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ESCOLAS GLOBAIS DO BRASIL S.A.
CNPJ nº44.818.000/0001-79 - NIRE 33.3.0034180-3

EDITAL DE CONVOCAÇÃO. DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2022. Ficam convocados os 
acionistas da ESCOLAS GLOBAIS DO BRASIL S.A. (“Companhia”), na 
forma prevista no art. 124 da Lei 6.404/76, a comparecerem à Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada, em primeira convocação, em 07 de 
março de 2022, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua da Passagem, 
nº 123, Botafogo, CEP 22.280-100: (“AGE”), para deliberarem a respeito das 
seguintes matérias: (i) rerratificar o Protocolo e Justificação da cisão parcial 
da Escola Eleva S.A.(“Eleva”) com a versão da parcela cindida de seu 
patrimônio para a Companhia, aprovado em assembleia geral extraordinária 
da Eleva realizada em 21/12/2021 às 10:00. Os documentos pertinentes à 
ordem do dia da AGE encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia. Para exercer seus direitos, os acionistas deverão comparecer 
à AGE portando os seguintes documentos: (i) acionista pessoa física: cópia 
autenticada do documento de identidade com foto e CPF do acionista; (ii) 
acionista pessoa jurídica: cópia autenticada do último estatuto social ou 
contrato social consolidado, ata de eleição do administrador e documentos 
que comprovem os poderes de representação; e (iii) acionista fundo de 
investimento: cópia autenticada do regulamento do fundo e estatuto social 
ou contrato social do administrador ou gestor do fundo (conforme o caso), 
bem como os documentos que comprovem os poderes de representação. 
Quando o acionista for representado por procurador, deverá encaminhar 
juntamente com tais documentos o respectivo mandato, com poderes 
especiais e firma reconhecida e documento de identidade com foto e CPF 
do procurador presente. Rio de Janeiro/RJ, 24 de fevereiro de 2022. Rafaela 
Dantas Rodenburg Villela - Presidente do Conselho de Administração.

ELEVA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ nº 17.765.891/0001-70 - NIRE 33.3.0030675-7

EDITAL DE CONVOCAÇÃO, DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
A SER REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2022. Ficam convocados os 
acionistas da ELEVA EDUCAÇÃO S.A. (“Companhia”), na forma prevista no 
art. 124 da Lei 6.404/76, a comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária 
a ser realizada, em primeira convocação, em 07 de março de 2022, às 10 
horas, na sede da Companhia, localizada na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, na Rua Rodrigo de Brito, nº 13, Botafogo, CEP. 
22.280-100: (“AGE”), para deliberarem a respeito das seguintes matérias: (i) 
rerratificar as deliberações da assembleia geral extraordinária da Companhia 
realizada em 21/12/2021 às 10:00 (“AGE de 21/12/2021”), que aprovou a 
cisão parcial da Companhia com versão da parcela cindida de seu patrimônio 
para a Escolas Globais do Brasil S.A. (“EGB”). Os documentos pertinentes à 
ordem do dia da AGE encontram-se à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia. Para exercer seus direitos, os acionistas deverão comparecer 
à AGE portando os seguintes documentos: (i) acionista pessoa física: cópia 
autenticada do documento de identidade com foto e CPF do acionista; (ii) 
acionista pessoa jurídica: cópia autenticada do último estatuto social ou 
contrato social consolidado, ata de eleição do administrador e documentos 
que comprovem os poderes de representação; e (iii) acionista fundo de 
investimento: cópia autenticada do regulamento do fundo e estatuto social 
ou contrato social do administrador ou gestor do fundo (conforme o caso), 
bem como os documentos que comprovem os poderes de representação. 
Quando o acionista for representado por procurador, deverá encaminhar 
juntamente com tais documentos o respectivo mandato, com poderes 
especiais e firma reconhecida e documento de identidade com foto e CPF 
do procurador presente. Rio de Janeiro/RJ, 24 de fevereiro de 2022. Rafaela 
Dantas Rodenburg Villela - Presidente do Conselho de Administração.
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XS4 CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 38.155.804/0001-32

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 31 DE DEZEMBRO DE 2020

(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
PARA OS EXERCÍCIOS DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS DE 2021 E 2020
(Em milhares de reais)

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

ATIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 232.414 56.275
  Disponível 2.065 –
  Caixa e Bancos 692 –
  Equivalente de Caixa Nota 5 1.373 –
Aplicações Nota 5 228.219 56.275
Créditos das Operações de
  Capitalização 1.857 –
Títulos e Créditos a Receber 273 –
  Créditos Tributários e Previdenciários Nota 6 228 –
  Outros Créditos 45 –
Ativo Não Circulante 181.734 –
Realizável a Longo Prazo 4.680 –
Créditos Tributários e Previdenciários Nota 6 1.070 –
Outros Valores e Bens Nota 7 3.610 –
Imobilizado 54 –
Intangível Nota 8 177.000 –
Total do Ativo 414.148 56.275

PASSIVO Notas 31/12/2021 31/12/2020
Circulante  153.370 264
Contas a Pagar 12.536 264
  Obrigações a Pagar Nota 9 3.838 215
  Impostos e Encargos Sociais a Recolher 539 49
  Encargos Trabalhistas 402 –
  Impostos e Contribuições 593 –
  Outras Contas a Pagar Nota 9 7.164 –
Débitos de Operações com
  Capitalização 2.588 –
Provisões Técnicas - Capitalização Nota 10 137.898 –
  Provisão para Resgates 132.068 –
  Provisão para Sorteio 3.510 –
  Provisão para Despesas Administrativas 2.320 –
  Outros Débitos 348 –
Passivo não Circulante 2.910 –
Outros Débitos Nota 7 2.910 –
Patrimônio Líquido Nota 12 257.868 56.011
  Capital Social 74.670 56.000
  Reserva de Capital 180.000 –
  Dividendos adicionais 2.978 –
  Reservas de Lucros 220 11
Total do Passivo e do Patrimônio
  Líquido  414.148 56.275

Notas 31/12/2021 31/12/2020
  Arrecadação com Títulos de
    Capitalização 188.855 –
  Variação da Provisão para Resgate (130.268) –
Receitas Líquidas com Títulos de
  Capitalização Nota 13 a) 58.587 –
  Variações das Provisões Técnicas (2.320) –
  Resultado com Sorteio Nota 13 b) (3.580) –
  Custo de Aquisição (13.800) –
  Outras Receitas e Despesas
    Operacionais (2.506) –
Resultado com Operações de
  Capitalização 36.381 –
Despesas Administrativas Nota 13 c) (29.140) (12)
Despesas com Tributos Nota 13 d) (2.883) (18)
Resultado Financeiro Nota 13 e) 3.355 390
Resultado Operacional 7.713 360
Resultado antes dos Impostos e
  Participações 7.713 360
Imposto de Renda Nota 14 (1.851) (134)
Contribuição Social Nota 14 (1.682) –
Lucro Líquido do Exercício 4.180 226
Total do Resultado Abrangente 4.180 226
  Quantidade de Ações 13.334 100
Lucro Líquido do Período
  por Ação - R$ 0,31 2,26

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2021 31/12/2020
Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 4.180 226
Ajustes para:
Depreciação e amortização 125 –
Variação das Provisões Técnicas 138.112 –
Variação de Impostos Sobre o Lucro 18.354 –
Variação nas contas patrimoniais:
Aplicações (171.944) (56.275)
Créditos das Operações de Capitalização (1.857) –
Créditos Tributários e Previdenciários (228) –
Ativo Fiscal Diferido (1.070) –
Outros Valores e Bens (3.610) 49
Outros Ativos (176.820) –
Outras Contas a Pagar 10.471 –
Débitos de Operações com Capitalização 2.588 –
Provisões Técnicas - Capitalização (214) –
Outros Débitos - IFRS 16 3.286 –
Outros Passivos 180.000 –
Caixa Gerado pelas Operações 1.373 (56.000)
Imposto sobre o lucro pagos (17.761) –
Caixa Líquido Gerado nas Atividades
  Operacionais (16.388) (56.000)
Atividades de Investimento
Compra Imobilizado e Intangível (56) –
Juros Arrendamento 147 –
Pagamento Arrendamento (523) –
Caixa Líquido Consumido nas Atividades de
  Investimento (432) –
Atividades de Financiamento
Integralização de Capital 18.670 56.000
Distribuição de Dividendos 215 –
Caixa Líquido Gerado nas Atividades de
  Financiamento 18.885 56.000
Redução líquida de caixa e equivalentes de
  caixa 2.065 –
Caixa e equivalentes de caixa no início do
  exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do
  exercício 2.065 –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício 4.180 226 

– –
Total do Resultado Abrangente 4.180  226  

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Capital Social
Reserva

de Capital Reserva Legal
Dividendo Adicional

Proposto
Lucros/Prejuízos

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 56.000 – 11 – – 56.011
Aporte de Capital* 18.670 – – – – 18.670
Lucro Líquido Exercício – – – – 4.180 4.180
Destinação do lucro líquido
Constituição de Reserva Legal – – 209 – (209) –
Reserva de Capital – 180.000 – – – 180.000
Dividendos a pagar – – – – (993) (993)
Dividendos Adicionais Propostos – – – 2.978 (2.978) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 74.670 180.000 220 2.978 – 257.868
* Conforme Portaria SUSEP nº 7.814 de 04/04/2021

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas,
Apresentamos o Relatório da Administração da XS4 Capitalização S.A. 
(“XS4 Capitalização” ou “Companhia”), relativo ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2021 elaborados em consonância com as práticas 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo as 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), 
acompanhadas das respectivas Notas Explicativas e do Relatório dos 
Auditores Independentes.
Descrição e Estrutura dos Negócios
A XS4 Capitalização é uma sociedade por ações, constituída em 19/08/2020, 
à época como subsidiária integral da Caixa Holding Securitária S.A. (“Caixa 
Holding”), e com o objetivo social a distribuição, a divulgação, a oferta, a 
venda e o pós-venda de produtos de capitalização de qualquer modalidade, 
desenvolvidos ou que possam a vir ser desenvolvidos pela Companhia, nos 
termos da legislação aplicável.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A XS4 Capitalização S.A. (denominada “XS4 Capitalização” ou “Companhia”), 
constituída em 19 de agosto de 2020, é uma sociedade por ações, inscrita sob o 
CNPJ nº 38.155.804/0001-32, tem sua sede localizada na Avenida Oscar Niemeyer, 
nº 2000 - Ed Aqwa Corporate, 17º andar, SL 1701 - Rio de Janeiro - Brasil, e à 
época de sua constituição sendo uma subsidiária integral da Caixa Holding 
Securitária S.A. (“Caixa Holding Securitária”), tendo por objeto social a distribuição, 
a divulgação, a oferta, a venda e o pós-venda de produtos de capitalização de 
qualquer modalidade, desenvolvidos ou que possam vir a ser desenvolvidos pela 
Companhia, nos termos da legislação aplicável.
No contexto da reestruturação da operação de seguros do Grupo Caixa Seguridade 
(“Grupo”), a Companhia foi constituída como lastro para a azienda prevista no 
acordo de associação firmado entre Icatu Seguros S.A. (“Icatu Seguros”) e Caixa 
Seguridade Participações S.A. (“CAIXA Seguridade”), empresa líder do Grupo, 
para a formação de uma nova sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, 
o ramo de Capitalização na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal 
(denominado “Balcão CAIXA”), conforme detalhado no acordo apresentado abaixo:
1.1 Acordo Icatu
No dia 20 de janeiro de 2020, em continuidade ao processo competitivo para 
reestruturação de sua operação de seguros divulgado por meio de fato relevante 
em 10 de maio de 2019, a Caixa Seguridade Participações S.A. (“CAIXA 
Seguridade”) comunicou ao mercado em geral que firmou com a Icatu Seguros 
S.A. (“Icatu”) acordo de associação (“Acordo Icatu”) para a formação de uma nova 
sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o ramo de capitalização na rede 
de distribuição Balcão CAIXA.
Nos termos do Acordo Icatu, a CAIXA Seguridade manterá 75% de participação 
no capital total da XS4 Capitalização, sendo titular de 49,99% de suas ações 
ordinárias e 100% das ações preferenciais. A Icatu, por sua vez, deterá 50,01% das 
ações ordinárias, em montante correspondente a 25% de participação no capital 
total da XS4 Capitalização.
Em 30 de março de 2021, a Companhia, através de Assembleia Geral 
Extraordinária, ratifica o acordo de associação, onde a Icatu subscreveu o aumento 
de capital na XS4 Capitalização no valor total de R$ 180.000 mil (cento e oitenta 
milhões de reais), valor este que foi repassado pela Companhia à Caixa Econômica 
Federal (“CAIXA”) nos termos da outorga por ela concedida (upfront) e a CAIXA 
Seguridade celebrará com a XS4 Capitalização um contrato de distribuição, que 
conferiu à XS4 Capitalização o direito de explorar o Balcão Caixa por 20 anos. 
A XS4 Capitalização remunera a CAIXA Seguridade com as despesas totais 
de comercialização por produto em valores pré-definidos além de uma taxa de 
performance atrelada ao desempenho anual e a lucratividade. A Icatu também 
pagará à CAIXA um bônus anual correspondente a 75% do valor dos dividendos 
líquidos recebidos pela Icatu da XS4 Capitalização que excederem a determinadas 
metas estabelecidas para referido ano.
A XS4 Capitalização tem gestão e governança compartilhada entre CAIXA 
Seguridade e Icatu de forma a potencializar os pontos fortes de cada acionista, 
observando as melhores práticas de governança corporativa. Nesse sentido, cada 
acionista indicará quatro membros para o Conselho de Administração, com a 
presidência rotativa e alternada entre os acionistas. A Diretoria Executiva da XS4 
Capitalização é composta por quatro membros, com indicação paritária por parte 
dos acionistas e funciona de forma colegiada e compartilhada.
1.2. Autorização da SUSEP para operação
Em 27 de outubro de 2020, por meio da portaria número 7.692, a Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP concedeu à XS4 Capitalização S.A. autorização 
para operar títulos de capitalização em todo o território nacional, aprovada em 
definitivo pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP em fevereiro de 
2019 pela Portaria nº 7.282/2019.  
Em 04 de abril de 2021, através da Portaria SUSEP nº 7.814, foi aprovado 
o aumento de capital, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 
30/03/2021, no montante de R$18.670 mil, gerando a emissão de 13.334 novas 
ações sendo 6.667 ações preferenciais e 6.667 ações ordinárias.  Com esta 
aprovação, o Capital Total passa a ser de R$74.670 mil.
2. APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras (“demonstrações”) foram elaboradas conforme 
os dispositivos da Circular nº 517/15 da Superintendência de Seguros Privados 
(“SUSEP”), Circular SUSEP nº 517/15 (Revogada pela Circular SUSEP 648/21, que 
entrou em vigor em 3 de janeiro de 2022), incluindo os pronunciamentos técnicos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) quando referendadas pela SUSEP, doravante denominadas, 
em seu conjunto, “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela SUSEP”.
As demonstrações financeiras foram autorizadas para emissão pelo Conselho de 
Administração em 24 de fevereiro de 2022.
2.1. Base de Mensuração
Os valores contidos nas demonstrações financeiras são expressos em Reais 
(R$), arredondados em milhares (R$000), exceto quando indicado de outra 
forma, e foram mensurados pelo custo histórico, com exceção dos seguintes itens 
reconhecidos no balanço patrimonial:
 Caixa e Equivalente de Caixa.
 Instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
 Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da SUSEP.

2.2. Moeda Funcional e de Apresentação
As atividades da Companhia são desenvolvidas em um ambiente que adota o Real 
(R$) como moeda funcional e de apresentação e, portanto, essas demonstrações 
financeiras são expressas nessa mesma moeda.
3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais práticas contábeis utilizadas na preparação das demonstrações 
financeiras estão demonstradas a seguir. Essas práticas foram aplicadas 
consistentemente para todos os períodos comparativos apresentados.
3.1. Apuração do resultado 
As receitas dos planos de capitalização são reconhecidas contabilmente no 
mês de sua emissão, de acordo com os tipos de arrecadação, podendo ser em 
pagamentos mensais ou em pagamento único. Cada título tem um valor nominal, 
que é atualizado monetariamente.
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência e considera o seguinte: 
A receita com títulos de capitalização de pagamento único é registrada 
integralmente quando da emissão dos respectivos títulos.
A receita com títulos de capitalização de pagamento mensal é registrada conforme 
abaixo:
 Primeira mensalidade quando da respectiva emissão;
 Demais mensalidades quando do efetivo recebimento.

As correspondentes provisões técnicas são constituídas simultaneamente 
ao reconhecimento das receitas. As despesas com colocação de títulos de 
capitalização, classificadas como “Custo de aquisição”, são reconhecidas 
contabilmente quando incorridas.
3.2. Balanço patrimonial 
 A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo 

circulante, a cada data de elaboração das demonstrações financeiras, com o 
objetivo de classificar para o não circulante aqueles cuja expectativa de realização 
ultrapassar o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base.
 Os ativos e passivos sem vencimento definido tiveram seus valores registrados 

como circulante, e os passivos de provisões técnicas acompanham suas 
características e objetivos.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Em milhares de reais

3.3. Caixa e Equivalentes de Caixa
Abrangem saldos de caixa, depósitos bancários e, quando aplicável, investimentos 
financeiros não cotizados e consequentemente em trânsito. 
São considerados equivalentes de caixa operações compromissadas lastreadas 
em títulos públicos, e os títulos públicos com conversibilidade imediata em 
montante conhecido de caixa, com vencimento em até três meses a contar da 
data da aquisição e que apresentam risco insignificante de mudança de valor 
justo, detidos diretamente pela sociedade ou através de cotas de fundos de 
investimentos exclusivos e não vinculados à cobertura de provisões técnicas e 
mantido com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e 
não para investimento ou outros propósitos.
3.4. Instrumentos financeiros 
A Companhia efetua a avaliação de seus instrumentos financeiros, em consonância 
aos Pronunciamentos Técnicos CPC’s 38, 39, 40 (R1) e 46, cujos critérios de 
classificação, mensuração e avaliação, descritos a seguir:
3.4.1. Mensurados ao valor justo por meio do resultado 
Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado quando 
a Companhia gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia 
de investimentos. Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do 
resultado são medidos pelo valor justo e mudanças no valor justo desses ativos 
são reconhecidas no resultado do período.
Em 31/12/2021, 100% de todos os ativos investidos estão utilizando esse tipo de 
marcação ao valor justo por meio do resultado.
3.5. Intangível
Os ativos intangíveis são registrados inicialmente, pelo custo de aquisição ou 
pelo valor apurado por meio de avaliação técnica e são amortizados ao longo 
da sua vida útil econômica, sendo avaliados em relação à perda por redução ao 
valor recuperável sempre que houver indicação de perda do valor econômico do 
ativo. A Companhia adota o método linear na amortização de seus ativos com 
vida útil definida de 5 anos à taxa de 20% a.a. para os gastos com aquisição e 
desenvolvimento de softwares de uso interno e o contrato de direito de exclusividade 
para a comercialização de produtos nos canais de parcerias, são amortizados de 
acordo com a vigência prevista em contrato. 
O período e o método de amortização para os ativos intangíveis são revisados, 
no mínimo, ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada 
ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos 
são contabilizados por meio de ajustes no período ou método de amortização, 
conforme o caso, e são tratadas como “mudanças de estimativas contábeis”. A 
amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na rubrica 
“Despesas Administrativas”, no resultado. Ganhos e perdas resultantes da baixa 
de um ativo intangível são mensurados como diferença entre o valor líquido obtido 
da venda e o seu valor contábil residual e são reconhecidos na rubrica “Resultado 
Patrimonial”, no momento da baixa do ativo.
3.6. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
Ativos e passivos tributários correntes dos exercícios findos em 2021 e 2020 foram 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar. O imposto de renda foi 
calculado com base no resultado do período, pela alíquota de 25%. 
A Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL foi calculada com base no 
resultado do período, pela alíquota de 15%, ajustado por adições e exclusões 
previstas na legislação fiscal em vigor.
Em 01 de março de 2021, foi publicada a MP Nº 1034, que altera a Lei nº 7.689/1988, 
para majorar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL de 
15% para 20% a partir de 1º de julho a 31 dezembro de 2021. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos refletem os efeitos das 
diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e 
passivos e seus valores contábeis. 
O reconhecimento de imposto de renda e de contribuição social diferidos no 
ativo é feito com base nas expectativas da Administração sobre a realização dos 
resultados fiscais tributáveis futuros e sobre certas diferenças temporárias, cujas 
expectativas estão baseadas em projeções elaboradas e aprovadas para períodos 
de até dez anos. 
Com aprovação da MP Nº 1034, que altera a Lei nº 7.689/1988 para majorar 
a alíquota da CSLL de 15% para 20%, a Companhia avaliou e não identificou 
expectativa de baixa das provisões não dedutíveis até 31/12/2021 para sustentar a 
constituição do crédito tributário diferido.
3.7 Provisões Técnicas
Provisão Matemática para Capitalização
A provisão representa o montante dos pagamentos efetuados pelos subscritores, 
deduzidos das cotas de sorteio e de carregamento, quando previstas, acrescidos 
mensalmente da taxa de juros e do índice de correção previstos no plano aprovado.
Provisão para Resgates
A provisão representa os valores de resgates ainda não pagos até a data-base 
das Demonstrações, incluída a parcela correspondente à distribuição de bônus 
já devidos.
Provisão para Sorteios a Realizar
A provisão é constituída para cobrir os sorteios que já foram custeados, mas que 
na data-base da constituição ainda não tenham sido realizados. 
Provisão de Sorteios a Pagar
A provisão corresponde aos valores dos prêmios de sorteios devidos e ainda não 
pagos atualizados monetariamente entre a data do sorteio e a data da efetiva 
liquidação.
Provisão para Despesas Administrativas
A provisão é constituída para a cobertura dos valores esperados das despesas 
administrativas dos planos de capitalização.
3.8 Estimativas
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC 
requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas 
são revistas de maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
períodos futuros afetados. 
As notas explicativas de Aplicações Financeiras incluem: 
(i) informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis 
adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas 
demonstrações financeiras; 
(ii) informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um 
risco de resultar em um ajuste dentro do próximo período contábil.
3.9 Novas Normas Contábeis Ainda Não Adotadas
O pronunciamento a seguir entrará em vigor para períodos após a data destas 
demonstrações financeiras  e não foi adotado antecipadamente:
3.10 IFRS 9 (CPC 48) - Instrumentos Financeiros
O pronunciamento visa substituir a IAS 39 –Instrumentos Financeiros (CPC 38): 
Reconhecimento e Mensuração. A IFRS 9 é aplicável para instrumentos financeiros, 
em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018, exceto para as entidades seguradoras 
que optarem por continuar a utilizar o IAS 39 até 1º de janeiro de 2023.
3.11 IFRS 16 (CPC 06) - “Arrendamento Mercantil”
O Pronunciamento estabelece o reconhecimento, mensuração, apresentação e 
divulgação de arrendamentos e tem sua efetividade a partir de 1º de janeiro de 
2021. A Companhia analisou todos os contratos de arrendamento e foi identificado 
um contrato de arrendamentos e leasing, que está enquadrado na categoria: 
Imóveis. Na avaliação efetuada temos o montante estimado de aproximadamente 
R$ 3.735 milhões nos ativos da companhia.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS DE 2021 E 2020

(Em milhares de reais)

Em linha com o permitido pela norma, foram desconsiderados do escopo da 
análise:
(i) arrendamentos de curto prazo (inferiores a 12 meses); e
(ii) contratos com valores inferiores a U$D 5 mil (R$ 20 mil).
A Companhia adotou o IFRS 16 (CPC 06 R2) em 1º de janeiro de 2021 como 
referendado pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP em 22/09/2020. 
Na transição a Companhia aplicou o CPC 06 (R2) / IFRS 16, usando a abordagem 
retrospectiva modificada, que não exige comparabilidade na apresentação das 
informações de períodos anteriores. Os contratos são capitalizados no início do 
arrendamento mercantil no ativo não circulante, na rubrica Ativo de Direito de 
Uso, pelo valor presente dos pagamentos fixos, com contrapartida ao Passivo 
de Arrendamento, segregado entre circulante e não circulante, considerando os 
prazos previstos de pagamentos, conforme contrato. Sobre o custo são acrescidos, 
quando aplicável, os custos iniciais diretos incorridos na transação.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a taxa adotada 
considera o custo de captação baseado no índice prontamente observável somado 
a um spread de risco da Companhia, excluindo-se garantias dadas nas operações 
de financiamentos. Essas taxas de juros foram avaliadas considerando o período 
do arrendamento mercantil sem os efeitos da intenção de renovação. Com base 
na dificuldade em calcular um rating sintético para a seguradoras, pelas limitações 
específicas do negócio da companhia, ficamos com as seguintes alternativas para 
utilização como spread de risco:
 Utilizamos como rating, um grau de investimento para assim, utilizar os spreads 

disponibilizados no site da ANBIMA.
 Utilizamos o Capital Rate do imóvel da matriz como spread.
 Levamos em consideração as parcelas dos arrendamentos.

A depreciação do ativo de direito de uso é contabilizada de forma linear conforme 
prazo do contrato. Os juros financeiros do passivo de arrendamento são 
contabilizados na despesa financeira.

Os impactos da adoção do CPC
  06 (R2)/IFRS 16 no balanço
    patrimonial:

Valores antes 
da Adoção do

CPC 06 em 
31/12/2020 Ajuste

Valores Após a 
adoção do

CPC 06 R2 em 
01/01/2021

Ativo
Circulante 56.275 – 56.275
Não Circulante – – –
Direito de uso - IFRS 16 – 3.741 3.741

56.275 3.741 60.016
Passivo 
Circulante 49 – 49
Arrendamento Mercantil a
  Pagar - IFRS 16 – 831 831
Não Circulante – – –
Arrendamento Mercantil a
  Pagar - IFRS 16 – 2.910 2.910
Patrimônio Líquido 56.226 – 56.226

56.275 3.741 60.016
4. GESTÃO DE RISCO
A Companhia, durante o seu período de constituição, compartilhou da Estrutura de 
Gestão de Riscos da Caixa Seguridade Participações S.A., a partir do fechamento 
do acordo com a Icatu Seguridade S.A., descrito na nota 4.1., a Companhia passou 
a ter uma Estrutura de Gestão de Riscos (EGR) própria e encontra-se em fase de 
implementação.
4.1. Sistema de Controles Internos e Gestão de Riscos
Como parte do processo de implementação da EGR, foi elaborada uma Política 
de Gestão de Riscos, aprovada pelo Conselho de Administração, bem como foi 
desenvolvida uma metodologia de gestão de riscos mediante a estruturação 
de processos e procedimentos empregados de forma integrada visando a 
identificação, avaliação, mensuração, tratamento, monitoramento e reporte de 
riscos, tendo por base a adequada compreensão dos tipos de riscos, de suas 
características e interdependência, das fontes de riscos e de seu potencial impacto 
sobre o negócio.
4.2. Gerenciamento, Acompanhamento e Mensuração dos Riscos
4.2.1. Principais Riscos Associados 
4.2.1.1. Risco de Crédito 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento 
pelas contrapartes de suas obrigações financeiras nos termos pactuados. Risco de 
que o emissor do título possa não honrar o principal e/ou o pagamento de juros. 
Em 31/12/2021, 100%, estão alocados em títulos emitidos pelo Tesouro 
Nacional (risco soberano). No fundo exclusivo, o volume de aplicações em 
operações compromissadas lastreadas nos títulos públicos federais totalizam

A Companhia foi constituída para a execução do acordo de associação 
firmado entre Icatu Seguros S.A. (“Icatu Seguros”) e Caixa Seguridade 
Participações S.A. (“Caixa Seguridade”), para a formalização de uma nova 
sociedade que explorará, pelo prazo de 20 anos, o ramo de Capitalização 
na rede de distribuição da Caixa Econômica Federal (denominado “Balcão 
CAIXA”).
Desta forma, em 30/03/2021 e com base no acordo de associação firmado, 
a XS4 Capitalização passa a ter sua composição acionária sendo 75% da 
Caixa Seguridade, onde detém 49,99% de suas ações ordinárias e 100% 
das ações preferenciais.  A Icatu Seguros, por sua vez, deterá 50,01% das 
ações ordinárias, montante este correspondente a 25% de participação do 
Capital Total da XS4 Capitalização. Não obstante é importante destacar que, 
embora o Acordo de Associação tenha sido assinado, originalmente, com 
a Icatu Seguros S/A, conforme autorizado pela cláusula 3.01 deste mesmo 
documento, a sociedade do grupo Icatu que ingressou como acionista foi a 
Icatu Seguridade S.A..

Início das Operações:
Em 21/06/2021, as primeiras comercializações de títulos de capitalização 
foram realizadas em caráter de teste e em 05/07/2021, as operações de 
venda iniciaram formalmente em todo Território Nacional.
A despeito da continuidade da pandemia do coronavírus em 2021 a alteração 
de funcionamento dos horários das agências bancárias da Caixa Econômica 
Federal não afetou a disponibilidade do balcão de vendas.
Desde então, as vendas atingiriam em 31/12/2021, a quantidade aproximada 
de 357 mil títulos de Capitalização (178,2 mil na modalidade de PU e 178,8 
mil na modalidade de PM). A comercialização abrange diferentes canais 
de distribuição, tais como agências, correspondentes bancários, caixas 
executivos, lotéricos, ATM, dentre outros, facilitando assim o acesso.
Em 20/10/2021 foi lançado, em parceria com a APAE Brasil, o XCAP do Bem, 
título de capitalização na modalidade filantropia, onde 50% do valor do título 
de capitalização vendido é repassado à Instituição.

A Administração
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R$ 3.812 mil, enquanto montante total referente às Letras Financeiras do 
Tesouro (LFT) é de R$ 211.700 mil.
Quotas de fundos de investimento não exclusivos totalizam R$14.097 mil 
em 31/12/2021. As alocações em fundos de investimentos não exclusivos 
que incluem títulos públicos estão sujeitas as suas respectivas Políticas de 
Investimentos, as quais estão associadas aos seus respectivos níveis de riscos.
4.2.1.2. Risco de Mercado
Os riscos de mercado são decorrentes da possibilidade de materialização 
de perdas resultantes de oscilações nos preços, cotações de mercado, bem 
como das taxas de juros ou outros fatores de risco.
O gerenciamento do risco de mercado é realizado dentro da estrutura da 
Caixa Capitalização.
O controle do risco de mercado é baseado no modelo Value at Risk - VAR, 
que demonstra a maior perda esperada de um ativo ou carteira, para um 
determinado horizonte de tempo e dada uma probabilidade de ocorrência.
A principal metodologia empregada pela Companhia para o gerenciamento 
do risco de mercado é o cálculo do VaR (Value at Risk) paramétrico. Além 
do cálculo do VaR, são realizados testes de stress para verificar a perda 
potencial em cenários extremos. O risco de mercado é acompanhado por 
meio de relatórios de periodicidade mínima mensal e análises quando o 
cenário de mercado é alterado, com informações sobre o VaR e nível de 
stress da carteira. 
A análise de sensibilidade das aplicações financeiras foi elaborada levando 
em consideração:
(i) O VaR paramétrico: perda máxima esperada da carteira, a dado nível de 
confiança em horizonte de tempo determinado. O horizonte do VaR é de um 
mês com nível de confiança de 95%, e usando a metodologia EWMA (médias 
móveis exponencialmente ponderadas) para o cálculo da volatilidade com 
Lambda de 0,94.
No quadro a seguir são apresentadas:
- A perda máxima esperada em um mês com 95% de confiança, por meio da 
metodologia VaR paramétrico;
- O fator de decaimento Lambda da metodologia EWMA.

31/12/2021

Fatores de Risco DIV-01
EWMA/

Lambda VAR Exposição
- Ponta Pré das LFTs e
  Pré das Compromissadas 0,94 81 229.591 
4.2.1.3. Risco de Liquidez
Consiste na possibilidade de a Companhia não responder aos seus 
compromissos de pagamentos em função do descasamento de prazo 
entre seus ativos e passivos, ou da queda do valor dos ativos em função 
da falta de liquidez destes no mercado. A Administração possui visibilidade 
mensal à carteira da Companhia e discute regularmente, em suas reuniões 
ou extraordinariamente, quando necessário, a posição dos investimentos 
levando em conta a sua liquidez e expectativa de rentabilidade.
A necessidade de liquidez de longo prazo será monitorada por meio 
do gerenciamento de ativos e passivos (ALM - Assets and Liabilities 
Management) em avaliações periódicas, considerando estimativas de fluxos 
de recebimentos e desembolsos segundo premissas definidas internamente 
pela Diretoria de Investimentos.
Vale ressaltar que a Companhia faz um bloqueio em ativos, aceitos pelo 
Conselho Monetário Nacional para cobertura das provisões técnicas e de 
20% dos ativos livres líquidos do Capital Mínimo Requerido (CMR), mantendo 
uma situação adequada de liquidez em relação ao capital de risco.
As tabelas a seguir apresentam os principais ativos e passivos financeiros 
detidos pela Companhia, classificados segundo os prazos de vencimento 
contratuais dos fluxos de caixa, sem considerar a intenção de negociação ou 
marcação desses ativos.

31/12/2021

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima
de

2 anos Total 
Caixa e bancos 692 – – 692
Equivalente de Caixa 1.373 – – 1.373
Aplicações Financeiras 228.219 – – 228.219
Crédito das operações 1.857 – – 1.857
Títulos e créditos a receber 273 – – 273
Imobilizado 54 – – 54
Intangível – – 177.000 177.000
Realizável a Logo Prazo – – 4.680 4.680
Total de ativos 232.468 – 181.680 414.148
Contas a pagar 12.536 – – 12.536
Provisões Técnicas 17.907 13.562 106.429 137.898
Débito das operações 2.588 – – 2.588
Outros Débitos IFRS 16 348 – 2.910 3.258
Total de passivos 33.379 13.562 109.339 156.280

31/12/2020

Ativos e passivos Até 1 ano
De 1 a
2 anos

Acima
de

2 anos Total 
Aplicações Financeiras 56.275 – – 56.275
Total de ativos 56.275 – – 56.275
Obrigações a Pagar 215 – – 215
Impostos e Encargos
  Sociais a Recolher 49 – – 49
Total de passivos 264 – – 264
Os ativos financeiros, em sua maioria, possuem liquidez imediata e 
podem ser resgatados a qualquer momento para fazer face às obrigações 
financeiras. Desta forma a expectativa de exigibilidade e realização avaliadas 
com prazos distintos no aging não representa risco.
4.2.2. Risco Operacional 
O Risco Operacional é definido como a possibilidade de ocorrência de perdas 
resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, falha 
de pessoas e sistemas, ou de eventos externos incluindo o risco Legal e 
Compliance.
O Risco operacional pode se materializar ainda em função de fraudes ou 
eventos externos, incluindo-se o risco legal ou cibernético, e excluindo-se 
os riscos decorrentes de decisões estratégicas e à reputação da instituição. 
A gestão dos riscos operacionais é realizada em linha com o processo Gestão 
de Riscos Corporativos com foco na identificação, avaliação e resposta aos 
riscos que possam comprometer o alcance dos objetivos dos processos.  
O processo de identificação dos riscos operacionais é realizado através 
da análise dos processos organizacionais e seus objetivos. Os riscos 
identificados são quantificados através de graduação de frequência 
específica gerando planos de ação caso necessário, sendo que a graduação 
de impacto é idêntica a utilizada para os demais riscos. 
Como a Companhia encontra-se em início de suas atividades, e por isso 
não possui histórico de materialização de riscos, esta avaliação inicial está 
sendo realizada com base em avaliações subjetivas considerando a opinião 
especializada dos gestores dos processos.
A metodologia utilizada objetiva mensurar a exposição dos riscos 
operacionais antes da ação dos controles (risco inerente) e após a ação dos 
controles (risco residual). 
As informações e registros dos riscos identificados, seus controles e os 
respectivos planos de ação de resposta são controlados e gerenciados 
pela Área de Riscos, Conformidade e Governança, responsável pelo SCI 
(Sistema de Controles Internos) que reporta os resultados a Diretoria.
A gestão de riscos operacionais também prevê a criação e manutenção 
de um banco de dados com os registros das perdas operacionais que se 
materializaram. Este banco de dados permitirá uma análise de causas-
raíz dos eventos que as originaram e a criação de planos de ação para 
desenvolvimentos de novos controles ou melhoria daqueles existentes.
4.2.3. Risco de Subscrição
O Risco de Subscrição é a possibilidade de ocorrência de perdas que 
contrariem as expectativas da Companhia, em relação aos processos que 
envolvem a tomada de decisão seletiva de riscos aceitáveis, determinação 
dos prêmios cobrados, os termos do contrato e o monitoramento das decisões 
tomadas, além da possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as 
expectativas da Companhia, associadas, diretamente ou indiretamente, às 
bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições, quotas e 
provisões técnicas.
A área de Subscrição de Riscos da Companhia tem por objetivo dar suporte 
na conquista de novos títulos, mantendo os riscos bem administrados pela 
Companhia influenciando assim sua solvência e proporcionando lucro aos 
acionistas.
Os títulos de capitalização têm prazo de vigência de médio e longo prazo. 
Por isso são utilizadas algumas premissas baseadas nas experiências de 
persistência da carteira, e premissas atuariais para realizar a gestão dos 
riscos envolvidos.
Os riscos podem ser listados em: 
 Risco de sorteio: Implica na possibilidade da Companhia pagar prêmios de 

títulos sorteados nos produtos comercializados com séries abertas; 
 Risco de persistência: Implica na estimativa da quantidade de parcelas que 

são pagas pelo cliente durante a vigência do título; 
 Risco de cancelamento: Implica na devolução integral das parcelas pagas 

pelos clientes no caso de problemas gerados no momento da venda e o 
risco de garantir a rentabilidade pré-definida para as reservas matemáticas 
aprovadas nas condições gerais dos títulos de capitalização.
Segue demonstração da abertura da carteira:

Valor justo por meio
do resultado Total

Saldo final em 31 de dezembro de 2020 56.275 56.275
(+) Aplicações 249.740 249.740 
(–) Resgates (81.648) (81.648)
(+) Rendimentos 5.225 5.225
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 229.592 229.592

5.2. Critérios Adotados na Determinação do Valor Justo
Os ativos mantidos em carteira própria ou nos fundos de investimento 
exclusivos são avaliados ao valor justo, utilizando-se preços negociados em 
mercados ativos de referência divulgados pela ANBIMA e pela B3. Os ativos 
foram classificados por níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, 
sendo:
 Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 

passivos idênticos; 
 Nível 2: inputs de mercado, exceto preços cotados, incluídos no Nível 

1 - que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou 
indiretamente (derivado de preços);
 Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 

dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).
Na sequência, a composição das aplicações financeiras classificadas por 
níveis de hierarquia de mensuração ao valor justo, incluindo a carteira dos 
fundos exclusivos:

31/12/2021
Nível 01 Total

I. Títulos mensurados ao valor justo por meio
  de resultado: 229.609 229.609
Notas do Tesouro Nacional
Letras Financeiras do Tesouro 211.700 211.700
Operações Compromissadas 3.812 3.812
Fundos de Investimento Não Exclusivos 14.097 14.097
Total 229.609 229.609
6. CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS E PREVIDENCIÁRIOS
Os Impostos a Recuperar são compostos da seguinte forma:
a) Impostos a recuperar

Ativo - Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Impostos a Recuperar
   Imposto de Renda 131 –
   Contribuição Social 97 –
 Total de Créditos Fiscais 228 –
 Diferenças Temporárias 
Imposto de Renda/Contribuição Social 31/12/2021 31/12/2020
Participação nos Lucros e Resultados (Bônus) 2.675 –
Total das Provisões temporárias 2.675 –
Alíquota aplicada - IRPJ - 25% 669 –
Alíquota aplicada - CSLL - 15% 401 –
Total 1.070 –

Não Circulante 31/12/2020 Constituição 31/12/2021
Imposto de Renda Diferido – – –
Diferenças Temporárias – 669 669
Contribuição Social Diferida – – –
Diferenças Temporárias – 401 401
Total – 1.070 1.070

7. OUTROS VALORES E BENS – Direito de Uso

31/12/2020 Adições Amortização 31/12/2021
Direito de uso  – 3.735  (125) 3.610
Imóveis  –  3.735  (125)  3.610 
Total  – 3.735  (125) 3.610

Arrendamentos a Pagar 
31/12/2021

Arrendamentos a pagar 3.928
Juros de arrendamento (147)
Pagamento (523)

3.258
Parcelas do Circulante 348
Parcela Não Circulante 2.910

3.258

8. INTANGÍVEL
O valor do intangível é referente ao direito de acesso exclusivo a todos 
os clientes em potencial por meio de Rede de Distribuição (Balcão Caixa) 
onde foi registrado o valor pago pela compra do direito de comercialização, 
distribuição, oferta, divulgação, venda e pós-venda de produtos de 
capitalização. O Valor é Amortizado de acordo com o prazo de vigência do 
contrato que é de 20 anos com a Icatu Seguros S.A.

Taxa 
anual 

de 
amorti-

zação 31/12/2020 Adições Baixas
Amorti-

zação 31/12/2021
Adquiridos de
  Terceiros  – 180.000 – (3.000) 177.000
Balcão de
  Vendas (a) 5% – 180.000 – (3.000) 177.000
Total  – 180.000 – (3.000) 177.000

(a) Balcão de Venda registra o valor pago pela compra do direito de acesso 
exclusivo a todos os clientes em potencial por meio de Rede de Distribuição 
(Balcão Caixa) onde foi registrado o valor pago pela compra do direito de 
comercialização, distribuição, oferta, divulgação, venda e pós-venda de pro-
dutos de capitalização. Amortizado pelo prazo de vigência do contrato que 
é de 20 anos.
9. OUTRAS CONTAS A PAGAR
9.1. Obrigações a Pagar
No grupo “Outras Contas as Pagar” são registradas as obrigações a pagar 
com Fornecedores no valor R$ 165 mil, os dividendos a pagar no valor de 
R$ 993 mil, o valor de bônus de R$ 2.675 mil e o valor a pagar referente aos 
resgates de sorteios no valor de R$ 5 mil.
9.2. Outras Contas a Pagar
O passivo circulante tem como finalidade registrar obrigações com vencimento 
dentro de 12 meses seguintes à data das Demonstrações e o passivo não 
circulante registra obrigações após os 12 meses, o valor de R$ 7.164 mil é 
composto por R$ 7.072 mil referente as despesas pré-operacionais referente 
aos meses de abril a agosto/2021 e que serão pagos no primeiro trimestre de 
2022 e R$ 93 mil que são os impostos que foram pagos pela ICATU seguros 
e que serão reembolsados no mesmo período. Esses valores foram pagos 
pela ICATU, pois a XS4 Capitalização ainda estava em fase pré-operacional. 
10. PROVISÕES TÉCNICAS - CAPITALIZAÇÃO
As provisões técnicas de capitalização estão classificadas no passivo 
circulante, quando são esperadas as respectivas exigibilidades dentro de 12 
meses seguintes à data das Demonstrações e são compostas da seguinte 
forma:

Saldos em 
31/12/2020

Consti-
tuições

Amorti-
zações

Atualiza-
ção Mo-
netária

Saldos em 
31/12/2021

Provisão Matemática para
 Capitalização – 132.351 (353) 59 132.057
Provisão para Resgate de
 Títulos Antecipados – 16 (5) – 11
Provisão para Resgate de
 Títulos Vencidos – 19 (19) – –
Provisão para Resgates – 132.386 (377) 59 132.068
Provisão para Sorteios a
 Realizar – 3.656 (305) 109 3.460
Provisão de Sorteios a
 Pagar – 239 (189) – 50
Provisão para Sorteios – 3.895 (494) 109 3.510
Provisão para Despesas
 Administrativas – 2.320 – – 2.320
Outras Provisões – 2.320 – – 2.320
Total – 138.601 (871) 168 137.898

11 - GARANTIA DAS PROVISÕES TÉCNICAS
Os ativos garantidores das provisões técnicas são compostos por:

31/12/2021
Provisões Técnicas - Capitalização:  137.898 
Total a ser Coberto  137.898 
Ativos Vinculados à Cobertura de Reservas
Quotas de Fundos de Investimento - Exclusivos 214.122
Total em Fundos de Investimentos 214.122
Equivalente de Caixa 1.373
Total dos Ativos Vinculados 215.495
Excesso de Ativos Vinculados à Cobertura de Reserva 77.597
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
a) Capital Social
O capital social subscrito e integralizado de R$ 74.670 mil (R$ 56.000 mil em 
31/12/2020) representado por 13.334 dividido em 6.667 ações ordinárias e 
6.667 ações preferenciais.
b) Reservas de Lucros
As reservas de lucros de R$ 3.198 mil (R$ 11 mil em 31/12/2020) são 
compostos por:
Reserva Legal de R$ 220 mil (R$ 11 mil em 31/12/2020) que é constituída ao 
final do exercício social com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício 
e será constituída pela Companhia até que o seu valor atinja 20% do capital 
social em conformidade com o art. 193 da Lei n° 6.404/76. e Dividendos 
Adicionais propostos de R$ 2.978 mil que é constituído ao final do exercício 
com a destinação de 95% do lucro líquido após o cálculo da Reserva Legal e 
do cálculo da distribuição de dividendos mínimo obrigatório. 
c) Dividendos Mínimos Obrigatórios 
O estatuto social da Companhia estabelece um dividendo mínimo de 25%, 
calculado sobre o lucro líquido anual, ajustado na forma prevista pelo artigo 
202 da Lei nº 6.404/76.
d) Reserva de Capital
A rubrica “Reserva de Capital” registra os valores recebidos pela empresa 
e que não transitam pelo resultado, por não se referirem à entrega de bens 
ou serviços pela empresa. O saldo registrado no Patrimônio Líquido é R$ 
180.000 mil (R$180.000 mil em 31/12/2020).
e) Patrimônio líquido ajustado - PLA e exigência de capital 
A Resolução CNSP nº 432, de 12 de novembro de 2021 e suas alterações, 
prevê que o capital mínimo requerido que a sociedade supervisionada 
deverá manter a qualquer tempo para operar deve ser o maior entre capital 
base e o capital de risco.

31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio Líquido 257.868  56.226 
Ajustes contábeis  (177.039)  – 
Despesas Antecipadas  (39)  – 
Ativos Intangíveis  (177.000)  – 
PLA Nível 1  70.759  – 
PLA Nível 2  –  – 
PLA Nível 3  1.070  – 
Ajuste do Excesso de PLA de nível 2 e PLA de
  nível 3  –  – 
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA)  80.829  56.226 
Capital Base (CB) (a)  10.800  10.800 
Capital de Risco de Crédito  386  4.502 
Capital de Risco de Subscrição  1.510  – 
Capital de Risco - Mercado  5.393  284 
Capital de Risco - Redução por correlação  (1.189)  (205)
Capital de Risco - Operacional  945  – 
Capital de Risco (CR) (b)  7.045  4.581 
Capital Mínimo Requerido - CMR maior entre
  (a) e (b)  10.800  10.800 
Patrimônio Líquido Ajustado  80.829  56.226 
(-) Exigência de capital - EC  (10.800)  (10.800)
Suficiência de capital - R$  70.029  45.426 
Suficiência de capital (% da EC) 748% 521%
13. DETALHAMENTO DE CONTAS DA DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

a) Receitas Líquidas com Títulos de Capitalização
31/12/2021 31/12/2020

 Título de Capitalização Emitido 191.659 –
 Devolução/Cancelamento Com Título de
  Capitalização (2.804) –
 Reversão da Provisão Para Resgate 2.083 –
 Constituição da Provisão Para Resgate (132.351) –
Total 58.587 –
b) Resultado com Sorteios
 Reversão da Provisão Para Sorteio 324 –
 Constituição da Provisão Para Sorteio (3.664) –
 Despesas Com Títulos Sorteados (240) –
Total (3.580) –
c) Despesas Administrativas
 Pessoal Próprio (10.706) –
 Serviços de Terceiros (11.054) –
 Localização e Funcionamento (5.910) –
 Publicidade e Propaganda (1.341) –
 Outras Despesas Administrativas (129) –
Total (29.140) –
d) Despesas com Tributos
 Impostos 
 COFINS (2.359) –
 PIS (383) –
 Taxa de Fiscalização (121) –
 Outras Despesas com Tributos (20) –
Total (2.883) –
e) Resultado Financeiro
Categoria - Valor Justo por meio do Resultado 5.344 –
 Quotas de Fundos de Investimento - Exclusivos 4.308 –
 Quotas de Fundos de Investimento -
  Não Exclusivos 1.036 –
Total – Receitas Financeiras 5.344 –
 Atualização Monetária sobre Provisões Técnicas
  - Capitalização (1.943) –
 Outras Despesas Financeiras (46) –
Total – Despesas Financeiras (1.989) –
Total 3.355 –

14. CONCILIAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA E DA CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL
O Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL), calculados com 
base nas alíquotas oficiais vigentes, estão reconciliados com os valores 
contabilizados como despesas, como segue:

31/12/2021 31/12/2020
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Resultado antes dos Impostos e
 participações  10.389  10.389  361  361 
Participações nos Lucros e
 Resultados (Bônus)  (2.675)  (2.675)  –  – 
Resultado antes dos Impostos  7.714  7.714  361  361 
ADIÇÕES  2.704 2.704  –  – 
Adição Permanente  29  29  –  – 
Participações nos Lucros e
 Resultados (Bônus)  2.675  2.675  –  – 
EXCLUSÕES  –  –  –  – 
Resultado Ajustado  10.418  10.418  361  361 
Alíquotas Oficiais 15% + 10% 15% + 5%  15% +10%  15% + 5% 
Despesas com IRPJ/CSLL  (2.520) (2.084)  (80) (54)
Reversão da Provisão de Créditos
 Tributários  669  401  –  – 
Despesas com IRPJ/CSLL  (1.851)  (1.682)  (80) (54)
Alíquota Efetiva - Resultado Antes
  dos Impostos 24% 22% 22% 15%

15. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Os principais saldos dos ativos e passivos referentes às operações com partes relacionadas, bem como as transações que influenciam o resultado, referem-
se a transações da Companhia com sua controladora e empresas ligadas, como segue:

Ativo Passivo Receitas Despesas
Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Icatu Seguros S.A. (Controladora) (a) – – 7.019 – – – – –
Caixa Seguridade S.A. (b) – –  249 215 – – – –
Total  –  –  7.268  215  –  –  –  – 
A natureza das principais transações com partes relacionadas é descrita a seguir:
(a) Reembolsos de custos administrativos, referem-se às despesas de constituição da Companhia e dividendos a pagar oriundos do resultado da Companhia.
(b) Dividendos mínimos obrigatórios (25%) referentes às movimentações oriundas do resultado da Companhia.
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XS4 CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 38.155.804/0001-32

Aos Administradores e Acionistas da XS4 Capitalização S.A. 
Rio de Janeiro - RJ
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da XS4 Capitalização S.A. (Companhia) que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, da XS4 Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Ativo intangível (direito de uso) - vida útil definida

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado na nota explicativa nº 8, a 
Companhia possui ativo intangível, relacionado ao direito 
de exclusividade para comercialização de produtos 
de capitalização na rede de distribuição da Caixa 
Econômica Federal, o qual é amortizado pelo método 
linear durante o prazo do contrato. Dada a relevância 
do valor envolvido consideramos esse assunto como 
principal assunto de auditoria.

Nossos procedimentos de auditoria incluíram, dentre 
outros:
(i) leitura e entendimento dos termos e condições do 
contrato firmado entre as partes que subsidiaram o 
registro do direito de uso;
(ii) a verificação do método de amortização aplicado 
frente ao prazo de exclusividade do canal, bem como o 
recálculo da respectiva amortização;
(iii) revisão da avaliação da existência de indicativos na 
vida útil do ativo intangível; e,
(iv) avaliação se as divulgações nas demonstrações 
financeiras consideram as informações relevantes. 

Provisão técnica de Resgate

Principal assunto de auditoria Como auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado nas notas explicativas nº 3.7 e 10, 
a XS4 Capitalização S.A. possui provisão para resgates. 
Para mensurar esta provisão, a Companhia adota como 
metodologia a aplicação do percentual de quotas, 
definidas nas condições gerais dos produtos, sobre os 
valores arrecadados no período, incluindo a incidência 
de juros e atualização monetária. Consideramos as 
provisões para resgates como um principal assunto 
de auditoria dada a relevância dos valores envolvidos 
perante as demonstrações financeiras. 

Os principais procedimentos que realizamos para tratar 
do assunto significativo para nossa auditoria incluíram:
– testes, com base em amostragem, da existência e 
precisão dos valores arrecadados com os respectivos 
comprovantes de liquidação financeira;
– com o auxílio técnico de nossos especialistas na área 
atuarial, avaliamos as metodologias, a consistência 
dos dados e a razoabilidade das premissas, tais como 
persistência, e taxas de juros, utilizadas na mensuração 
da provisão para resgate, bem como efetuamos, o 
recálculo independente da referida provisão técnicas 
conforme as condições gerais do produto e notas 
técnicas atuariais, partindo das bases de dados 
operacionais;
– avaliamos se as divulgações nas demonstrações 
financeiras consideram as informações relevantes pela 
Companhia.

Outros assuntos
Auditoria das demonstrações financeiras do período anterior
O balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa e respectivas notas explicativas, foram anteriormente auditados 
por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 15 de março de 2021, sem modificação. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
– Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 
aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao 
longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião.
– A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financei-
ras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comercias e eco-
nômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando 
níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de esti-
mativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas 
informações das demonstrações financeiras.
– Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 
julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avalia-
ção de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão 
de procedimentos adicionais de auditoria.
– A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 
frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a ma-
terialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e 
não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
– Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
– Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audi-
toria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia.
– Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.
– Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
– Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na audi-
toria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha 
proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o 
assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2022

KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-RJ 
José Claudio Costa
Contador CRC 1SP167720/O

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Conselho de Administração:
Pedro Duarte Guimarães Presidente Caixa Seguridade

Maria do Carmo Nabuco de Almeida Braga Vice-Presidente Icatu Seguros
Camila de Freitas Aichinger Membro Caixa Seguridade

Matheus Neves Sinibaldi Membro Caixa Seguridade
Luciano Snel Corrêa Membro Icatu Seguros

Alexandre Petrone Vilardi Membro Icatu Seguros

Diretoria:
Diretor Presidente: Pablo Costa Sarmento

Diretores: Manoel Henrique de Amorim Filho
Contador: Flavio Copello Junior - CRC: RJ - 080157/O-0
Atuária: Lígia de Abreu Sodré Pires MIBA 1394
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RELATÓRIO DOS ADMINISTRADORES

Aos Senhores Acionistas 

De acordo com a legislação vigente, incluindo os pronunciamentos técnicos aprovados pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) e pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), enviamos as Demonstrações Financeiras da 

Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. (“Seguradora”, “Companhia”, “Prudential do Brasil”  ou “Prudential”), relativas 

ao ano de 2021, acompanhadas dos Relatórios do Auditor Independente, da Auditoria Atuarial Independente e do 

Relatório Resumido do Comitê de Auditoria. 

A Prudential do Brasil, maior seguradora independente do país no ramo de seguros de pessoas, registrou no acumulado 

até dezembro de 2021 um crescimento de 15% em prêmios (1) em relação ao mesmo período de 2020, atingindo o 

montante de R$ 3,4 bilhões. 

Esse desempenho está superior ao do mercado, e manteve a Prudential do Brasil no 5º lugar no ranking brasileiro do 

segmento de seguros de pessoas (dados até novembro/21), com 7,4% de participação de mercado em 2021, segundo 

dados da Superintendência Nacional de Seguros Privados (SUSEP). 

A base de clientes do seguro de vida individual da Companhia chegou a mais de 583 mil apólices em vigor em 31 de 

dezembro de 2021 e 439 mil segurados. Como consequência, também registrou um crescimento de 14,0% no capital 

segurado (2), comparado ao mesmo período de 2020, chegando a mais de R$ 515 bilhões.

INDICADORES

Essa postura diligente também se reflete nos ativos livres na ordem de R$ 1,7 bilhões  e na suficiência de capital de 

R$ 243 milhões, números que representam a capacidade da empresa de honrar seus compromissos de longo prazo. 

Além disso, as reservas técnicas atingiram aproximadamente R$  9,3 bilhões em 2021 enquanto os ativos financeiros 

R$ 11,0 bilhões.

Consistente com a sua solidez histórica e o perfil de baixo apetite para riscos, o índice de solvência se mantém superior 

ao exigido pela Susep, obedecendo com muita severidade a uma regra interna da companhia. Em 31 de dezembro de 

2021 a Prudential do Brasil apresentou 146% de solvência.

A Companhia possui capacidade financeira e tem a intenção de manter até o vencimento os títulos e valores mobiliários 

que estão classificados na categoria “Títulos Mantidos até o Vencimento”, honrando todos os compromissos, sem 

necessidade de alienar os referidos títulos, de acordo com os preceitos da Circular SUSEP nº 648/2021. 

A Prudential do Brasil já pagou mais de R$ 1,9 bilhão  em benefícios ao longo de sua trajetória. Para reiterar a atuação 

cuidadosa em relação a todos os stakeholders, a companhia adotou medidas extremamente protetivas nesse período. 

Por exemplo, a empresa decidiu pagar os sinistros relativos a COVID-19, mesmo tendo o evento “pandemia” como 

uma cláusula de exclusão das Condições Gerais. O pagamento pontual desse benefício no ano de 2021 foi de R$ 108 

milhões, um crescimento de aproximadamente R$ 83 milhões de sinistro comparado com o mesmo período de 2020, 

impactando negativamente o resultado da companhia. O total com despesa de sinistro em 2021 foi de R$ 359 milhões 

(crescimento de R$ 150 milhões).

Esta situação foi o principal impacto do resultado negativo líquido da Companhia em R$ 134 milhões. Além do valor 

referente ao pagamento de sinistros de R$ 108M aos nossos segurados durante esse ano, tivemos a constituição em 

2021 de uma provisão de IBNR sobre COVID no total aproximado de R$ 8,8M.  

MISSÃO E PARCERIA – O SUCESSO DE UM MODELO

A Prudential do Brasil é especializada em seguros de vida. No segmento de vida individual oferece seguros 

personalizados, com soluções adequadas às necessidades de proteção de cada família, por meio de Corretoras 

Franqueadas – cujos responsáveis técnicos são designados Franqueados Life Planner – e das parcerias comerciais. 

O modelo de comercialização do seguro de vida individual da Prudential do Brasil oferece um alto padrão de qualidade 

e serviços de excelência e inclui, ainda, um processo prévio e cuidadoso de análise de subscrição, pelo qual é 

possível verificar a que fatores de risco o cliente está efetivamente exposto, além de obter informações sobre seu perfil 

financeiro, promovendo a tranquilidade do segurado ou dos beneficiários quanto ao pagamento do benefício e, ainda, 

a segurança financeira da Companhia.

COMPROMISSO COM A ÉTICA E CONFORMIDADE COM LEIS E REGULAMENTOS

Nenhum objetivo de negócio será mais importante do que a fidelidade aos valores e princípios que são a base da 
nossa Companhia. A ética norteia as relações da Prudential do Brasil tanto interna quanto externamente. Para isso, 
são disponibilizados canais e ferramentas de comunicação, a fim de proporcionar um ambiente íntegro e encorajando 
todos a agirem de forma ética, honesta e imparcial.

PRESENÇA NO PAÍS

Sediada no Rio de Janeiro, a Prudential está presente em 11 cidades brasileiras e no Distrito Federal, por meio de seus 
32 pontos de apoio (base 31 de dezembro de 2021), nas cidades do Rio de Janeiro, Brasília, São Paulo, Ribeirão Preto, 
Campinas, Belo Horizonte, Nova Lima, Uberlândia, Porto Alegre, Curitiba, Goiânia e Recife.

RECURSOS HUMANOS

Reconhecimentos

O compromisso com a excelência e a busca por auxiliar seus funcionários a alcançar um equilíbrio satisfatório entre 
vida pessoal e profissional levaram a Companhia a receber reconhecimentos. 

PRUDENTIAL FINANCIAL, INC

A Prudential Financial, Inc. (NYSE: PRU), líder em serviços financeiros nos EUA com mais de US$ 1,7 trilhão de ativos 
sob sua gestão, em 30 de setembro de 2021, possui operações nos Estados Unidos, Ásia, Europa e América Latina. 

Considerando a expertise em seguros de vida e gestão de ativos, a Prudential Financial está focada em ajudar clientes 
individuais e institucionais a crescer e proteger seus bens. Nos EUA, nosso símbolo Rock® - o rochedo - é um ícone 
de força, estabilidade, experiência e inovação que perdura ao longo do tempo.

Prudential Financial, Inc realiza seus principais negócios através de cinco unidades: a Unidade de Soluções Individuais 
nos EUA, a Unidade de Soluções Corporativas nos EUA, a Unidade de Gestão de Investimentos, a Unidade 
Internacional de Seguros e a Unidade de Closed Block. Também são realizadas atividades nas áreas de Operações 
Corporativas e outras.

Para obter mais informações, visite www.prudential.com.

AGRADECIMENTOS 

A Prudential do Brasil agradece aos seus segurados, razão de sua missão e cuidado, por acreditarem na essencialidade 
do seguro de vida e por confiarem nos nossos produtos de proteção diferenciada, à SUSEP, à Confederação Nacional 
das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização (CNSeg) e à Federação Nacional de Previdência Privada e Vida 
(FenaPrevi), por todo o apoio recebido. 

Também agradece aos funcionários da Seguradora e aos prestadores de serviços, como reconhecimento pela 
dedicação e esforço, fundamentais para o sucesso contínuo da Companhia e, em particular, aos corretores franqueados 
e demais parceiros comerciais, a união de sucesso, a dedicação e a atenção demonstrados aos clientes.

Rio de Janeiro, 28 de Fevereiro de 2022
Conselho de Administração e Diretoria

(1) Prêmios de Seguros (BRGAAP) = Prêmio Emitido de Seguro de Vida Individual - Cancelamento - Restituição - 
Desconto - Cosseguro Cedido + Cosseguro Aceito.

(2) Capital Segurado considera Apólices Ativas de Seguro de Vida Individual, incluindo as coberturas para Morte 
Acidental e para Doenças Graves.

Life Planner® é a marca registrada da The Prudential Insurance Company of America para designar os 
franqueados corretores de seguro de vida.

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

Nota 2021 2020

Ativo

Circulante ........................................................................................................... 2.289.604 3.121.373

Disponível

  Caixa e bancos .................................................................................................. 5 42.534 29.026

Aplicações financeiras ...................................................................................... 6 1.230.518 2.126.940

  Títulos de renda fixa .......................................................................................... 121.262 288.503

  Quotas de fundos de investimento exclusivos ................................................... 1.109.256 1.838.437

  Outras aplicações .............................................................................................. – –

Créditos das operações com seguros e resseguros ..................................... 351.472 309.049

  Prêmios a receber.............................................................................................. 7 335.827 288.312

  Operações com resseguradoras ....................................................................... 10.305 17.225

  Outros créditos operacionais ............................................................................. 5.340 3.512

Ativos de resseguros - provisões técnicas ..................................................... 8 22.790 16.136

Títulos e créditos a receber .............................................................................. 353.123 332.464

  Créditos tributários e previdenciários ................................................................ 10 (a) 59.802 76.542

  Dividendos a receber ......................................................................................... 11 (a) – 5.455

  Outros créditos .................................................................................................. 11 (a) 16.695 16.615

  Aumento de capital a ser integralizado .............................................................. 11 (a) 276.627 233.852

Empréstimos e depósitos compulsórios ........................................................ 6.226 4.745

Despesas antecipadas ...................................................................................... 4.898 279

Custos de aquisição diferidos.......................................................................... 278.043 302.734

  Seguros e resseguros ........................................................................................ 9 278.043 302.734

Não circulante .................................................................................................... 11.741.606 7.994.244

Realizável a longo prazo ................................................................................... 11.491.135 7.706.784

Aplicações financeiras ...................................................................................... 6 9.814.802 6.081.569

  Títulos de renda fixa .......................................................................................... 2.079.975 145.138

  Quotas de fundos de investimento exclusivo ..................................................... 7.734.827 5.936.431

Títulos e créditos a receber .............................................................................. 1.462.653 1.404.199

  Assistência financeira a participantes ................................................................ 11 (b) 132.357 130.238

  Créditos tributários e previdenciários ................................................................ 10 (b) 936.919 821.952

  Depósitos judiciais e fiscais ............................................................................... 12 373.890 436.053

  Outros créditos operacionais ............................................................................. 11 (b) 19.487 15.956

Custos de aquisição diferidos.......................................................................... 213.681 221.016

  Seguros e resseguros ........................................................................................ 9 213.681 221.016

Investimentos ..................................................................................................... 13 165.248 239.573

  Participações societárias ................................................................................... 165.248 239.573

  Outros investimentos ......................................................................................... – 1.599

  Redução ao valor recuperável ........................................................................... – (1.599)

Imobilizado ......................................................................................................... 15 47.894 47.887

  Bens imóveis ..................................................................................................... 8.937 9.139

  Bens móveis ...................................................................................................... 28.380 28.766

  Outras imobilizações ......................................................................................... 10.577 9.982

Ativos de direito de uso .................................................................................... 14 37.329 –

Total do ativo ...................................................................................................... 14.031.211 11.115.617

Nota 2021 2020

Passivo e patrimônio líquido

Circulante ........................................................................................................... 697.372 706.499

Contas a pagar ................................................................................................... 319.503 424.927

  Obrigações a pagar ........................................................................................... 16 148.265 122.802

  Impostos e encargos sociais a recolher ............................................................ 10.925 10.868

  Encargos trabalhistas ........................................................................................ 13.716 12.221

  Impostos e contribuições ................................................................................... 17 146.596 224.146

  Outras contas a pagar ....................................................................................... 16 – 54.890

Débitos das operações com seguros e resseguros ....................................... 47.940 35.686

  Operações com resseguradoras ....................................................................... 47.940 35.686

Depósito de terceiros ........................................................................................ 18 8.272 7.309

Provisões técnicas  - seguros .......................................................................... 21 307.288 238.577

  Danos ................................................................................................................ – 832

  Pessoas ............................................................................................................. 88.040 68.100

  Vida individual e vida com cobertura por sobrevivência .................................... 219.248 169.645

Débitos Diversos ............................................................................................... 14.369 –

  Passivos de Arrendamento ................................................................................ 14 14.369 –

Não circulante .................................................................................................... 11.072.275 8.757.608

Contas a Pagar................................................................................................... 470 461

  Obrigações a pagar ........................................................................................... 16 470 461

Provisões técnicas  - seguros .......................................................................... 21 9.067.301 6.684.506

  Pessoas ............................................................................................................. 161.604 130.955

  Vida individual e vida com cobertura por sobrevivência .................................... 8.905.697 6.553.551

Outros débitos ................................................................................................... 1.976.294 2.072.641

  Provisões judiciais ............................................................................................. 19 1.404.506 1.306.379

  Outras provisões................................................................................................ 19 571.788 766.262

Débitos Diversos ............................................................................................... 28.210 –

  Passivos de Arrendamento ................................................................................ 14 28.210 –

Patrimônio líquido ............................................................................................. 23 2.261.563 1.651.510

  Capital social ..................................................................................................... 1.796.455 1.462.983

  Aumento de capital em aprovação ..................................................................... 547.488 233.852

  Aumento de capital a Integralizar....................................................................... 275.000 –

  Reserva de capital ............................................................................................. 562 562

  Ajustes com títulos e valores mobiliários ........................................................... (207.324) (29.487)

  Prejuízos acumulados........................................................................................ (150.618) (16.400)

Total do passivo e patrimônio líquido ............................................................. 14.031.211 11.115.617

continua

PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A.
CNPJ nº 33.061.813/0001-40
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DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 2021 2020
Atividades operacionais
Prejuízo do exercício ............................................................................................. (134.217) (443.669)
Ajustes para:
Depreciações e amortizações .............................................................................. 32.130 16.119
Provisão de ajuste de preço de aquisição de controlada...................................... (2.294) 32.579
Imposto de renda e contribuição social diferidos .................................................. 20 (8.993) (473.500)
Prejuízo com venda de títulos ............................................................................... 1.736 1.736
Provisão para processos judiciais ......................................................................... 19 232.671 628.031
Outras provisões................................................................................................... 19 (193.616) 738.777
Provisão redução ao valor recuperável de créditos a receber .............................. (1.599) 2.813
Resultado de equivalência patrimonial ................................................................. 185.955 (22.969)
Resultado na venda de ativos permanentes ........................................................ – (79)
Outros ................................................................................................................... (5.855) 1.673

105.918 481.511
Variação nas contas patrimoniais
Créditos das operações com seguros e resseguros ............................................. (42.421) (45.819)
Ativos financeiros .................................................................................................. (3.103.505) (2.376.886)
Ativos de resseguro .............................................................................................. (6.654) (2.196)
Títulos e créditos a receber .................................................................................. 314.454 (88.963)
Empréstimos e depósitos compulsórios ............................................................... (1.481) (140)
Despesas antecipadas ......................................................................................... (4.619) 1.299
Custos de aquisição diferidos ............................................................................... 32.026 43.738
Ativos de direito de uso ........................................................................................ (55.221) –
Contas a pagar ..................................................................................................... 179.356 188.108
Débitos de operações com seguros e resseguros ............................................... 12.255 15.533
Depósito de terceiros ............................................................................................ 963 (1.169)
Provisões técnicas - seguros ................................................................................ 2.451.504 1.561.404
Provisão para processos e débitos judiciais ......................................................... (135.402) (229.961)
Caixa consumido pelas operações ................................................................... (252.827) (326.834)
Impostos e contribuições pagos ........................................................................... (239.900) (84.956)
Caixa líquido consumido nas atividades operacionais .................................. (492.727) (411.790)
Atividades de investimento
Aquisição de imobilizado ...................................................................................... (14.708) (10.009)
Recebimento pela venda de ativo imobilizado ..................................................... 463 420
Aumento de capital feito na Prudential Vida em Grupo S.A. ................................. (125.000) –
Caixa líquido consumido nas atividades de investimento ............................. (139.245) (9.589)
Atividades de financiamento
Aumento de capital ............................................................................................... 645.482 438.200
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento .................................. 645.482 438.200
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ...................................................... 13.508 16.821
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ............................................ 29.026 12.205
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício.............................................. 42.534 29.026
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ...................................................... 13.508 16.821

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2021 2020

Prejuízo do exercício ........................................................................................................ (134.217) (443.669)

Outros componentes do resultado abrangente

  Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado

     Ajustes de títulos e valores mobiliários .......................................................................... (264.961) (9.262)

     Ajustes de títulos e valores mobiliários - Controlada ..................................................... (18.825) –

     Efeitos tributários sobre itens dos lucros abrangentes .................................................. 105.949 3.705

(177.835) (5.557)

Total do resultado abrangente do exercício ................................................................... (312.053) (449.226)
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais)

Aumento de
capital a

realizar/em

Reservas de capital Reservas de lucro Ajustes com
títulos e
valores

mobiliários
Capital Doações e Pagamentos Reserva Reserva Prejuízos

Nota social aprovação subvenções a minoritários legal estatutária acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 .......................................................................................................... 1.010.300 14.483 599 (37) 24.683 392.857 (23.930) – 1.418.955
Dividendos revertidos por decisão dos acionistas em Assembleia Geral Ordinária
  de 30 de março de 2020 ........................................................................................................................ 23 (a) – – – – – 9.729 – – 9.729
Aprovação do aumento de capital pela SUSEP, Portaria SUSEP nº 7.639, de 15 de junho de 2020 ...... 23 (a) 14.483 (14.483) – – – – – – –
Capital social a realizar, aprovado pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária
  de 30 de dezembro de 2020, em aprovação pela SUSEP .................................................................... 23 (a) – 233.852 – – – – – – 233.852
Aprovação do aumento de capital pela SUSEP, Portaria SUSEP/CGRAT nº 506,
  de 1º de setembro de 2020 ................................................................................................................... 23 (a) 438.200 – – – – – – – 438.200
Ajustes com títulos e valores mobiliários ................................................................................................. 23 (c) – – – – – – (5.557) – (5.557)
Prejuízo  do exercício ............................................................................................................................... – – – – – – – (443.669) (443.669)
Absorção de prejuízo do exercício ........................................................................................................... – – – – (24.683) (402.586) – 427.269 –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 .................................................................................................... 1.462.983 233.852 599 (37) – – (29.487) (16.400) 1.651.510
Saldos em 1º de janeiro de 2021 .......................................................................................................... 1.462.983 233.852 599 (37) – – (29.487) (16.400) 1.651.510
Aumento de capital:
  Portaria SUSEP nº 216 de 21 de junho de 2021 ................................................................................... 23 (a) 233.852 (233.852) – – – – – – –
  Assembleia Geral Extraordinária de 28 de junho de 2021 .................................................................... 23 (a) 99.620 – – – – – – – 99.620
  Portaria SUSEP nº 453 de 26 de outubro de 2021 ...............................................................................
  Assembleia Geral Ordinária de 31 de dezembro de 2021 ..................................................................... 23 (a) – 822.488 – – – – – – 822.488
Ajustes com títulos e valores mobiliários ................................................................................................. 23 (c) – – – – – – (177.837) – (177.837)
Prejuízo do exercício ................................................................................................................................ – – – – – – – (134.217) (134.217)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 .................................................................................................... 1.796.455 822.488 599 (37) – – (207.324) (150.617) 2.261.564

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO àS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021
Em milhares de reais

1. Informações gerais
A Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A., denominada “Seguradora”, 
“Companhia” ou “Prudential”, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
com sede no Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, e tem por objetivo 
social a exploração das operações de seguros de pessoas e de danos, em 
quaisquer das suas modalidades, tais como definidos na legislação em 
vigor, operando nos principais centros econômicos do País. A Seguradora 
atua, preponderantemente, nas operações do ramo Vida Individual. Com o 
advento da Circular SUSEP nº 535, de 28 de abril de 2016 e suas alterações, 
os ramos de Seguros de Pessoas Individual em que a Seguradora opera 
foram classificados como: vida, acidentes pessoais, doenças graves, eventos 
aleatórios, funeral, dotal misto e dotal puro.
A composição acionária da Prudential é de 99,93% da Pruserviços 
Participações Ltda. (“Pruserviços”) e de 0,07% pertencentes a 3 (três) 
acionistas minoritários, todos membros do Conselho de Administração.
Sediada no Rio de Janeiro, a Prudential está presente em 11 cidades 
brasileiras e no Distrito Federal, por meio de seus 32 pontos de apoio (base 
31 de dezembro de 2021), os quais operam nas cidades do Rio de Janeiro, 
Brasília, São Paulo, Ribeirão Preto,  Campinas, Belo Horizonte, Nova Lima, 
Uberlândia, Porto Alegre, Recife, Curitiba e Goiânia.
Os membros do Conselho de Administração, em reunião realizada em 
24 de fevereiro de 2022, aprovaram o Relatório dos Administradores e as 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2021.
1.1. Outras informações - Impactos da COVID-19
No primeiro trimestre de 2020, o País foi acometido pelos efeitos da pandemia 
de COVID-19, resultando em incertezas econômicas e impactos adversos nos 
mercados globais e do Brasil. No interesse da saúde e segurança públicas, 
o governo determinou o fechamento obrigatório de comércios, indústrias 
e serviços não essenciais  a partir de março de 2020, sem data definida 
para normalização. Como consequência, a Companhia está seguindo os 
protocolos sanitários dos órgãos de saúde para a contenção da proliferação 
da COVID-19 entre funcionários e prestadores de serviços. Adicionalmente, a 
Companhia decidiu pelo pagamento de sinistros relativos à COVID-19, mesmo 
tendo o evento “pandemia” como cláusula de exclusão de indenizações nas 
condições gerais dos contratos com os segurados. As indenizações até 
dezembro de 2020 totalizaram R$ 9.705, ou 4% dos sinistros ocorridos no 
exercício.
Até a presente data, os efeitos da pandemia geraram impactos significativos 
apenas com o incremento substancial de sinistros, que resultaram em um alto 
crescimento em 2021. Além do valor referente ao pagamento de sinistros de 
R$ 108.000 aos nossos segurados durante esse ano, tivemos a constituição 
em 2021 de uma provisão de IBNR sobre COVID no total aproximado de R$ 
8.000.  No restante da operação não verificamos outros impactos, como por 
exemplo na emissão de prêmios, ou impairment de ativos não financeiros 
ou perda de ativos financeiros. A Companhia mantém sua capacidade 
operacional e se adaptou prontamente às limitações e desafios trazidos 
pela pandemia, e continuará monitorando os seus efeitos adversos para 
manter atualizada as análises de eventuais impactos nas suas operações e 
demonstrações financeiras.  
A companhia adotou medidas extremamente protetivas nesse período 
decidindo pagar os sinistros relativos a COVID-19, mesmo tendo o evento 
“pandemia” como uma cláusula de exclusão das Condições Gerais. 
2. Apresentação das demonstrações financeiras e políticas contábeis 
significativas
As políticas contábeis significativas aplicadas na preparação destas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vem sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os períodos apresentados, salvo 
disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais da Seguradora foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pela SUSEP, no 
que não contrariem a Circular SUSEP n° 648/2021, e evidenciam todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na 
sua gestão.

 Títulos disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são não derivativos, que são 
designados nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma outra. 
Eles são incluídos em ativos não circulantes, a menos que a Administração 
pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço.
As mudanças no valor justo são reconhecidas diretamente no patrimônio 
líquido até que o investimento seja vendido ou chegue ao vencimento, quando 
o saldo de reserva no patrimônio líquido é transferido para o resultado. 
 Mantidos até o vencimento

Os títulos e valores mobiliários, para os quais a Administração possui a intenção 
e a capacidade financeira para manter até o vencimento, são contabilizados 
ao custo de aquisição, acrescido dos rendimentos intrínsecos. A capacidade 
financeira é definida em projeções de fluxo de caixa, desconsiderando a 
existência desses títulos.
 Empréstimos e recebíveis

Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos que não 
são cotados em mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto 
aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de 
emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes).
Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, e 
são avaliados quanto à perda no valor recuperável (impairment) a cada data 
de balanço.
(b) Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas 
na data de negociação - data na qual a Seguradora se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos 
financeiros não mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou 
tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a Seguradora tenha 
transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 
Os ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos 
financeiros mensurados ao “valor justo através do resultado” são apresentados 
na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no período em que 
ocorrem.
Quando os títulos classificados como “disponíveis para venda” são vendidos 
ou sofrem perda por redução ao valor recuperável  (impairment), os ajustes 
acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio líquido, são incluídos 
na demonstração do resultado como “resultado financeiro”.
Os títulos classificados como “mantidos até o vencimento”, que são 
contabilizados pelo método do custo amortizado, quando são vendidos ou 
sofrem perda por redução ao valor recuperável (impairment) têm suas perdas 
ou ganhos realizados contabilizados diretamente no resultado.
(c) Impairment de ativos financeiros
Ativos negociados ao custo amortizado e disponíveis para venda
A Seguradora avalia mensalmente se há evidência objetiva de que o ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou 
grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas de impairment são 
incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de 
um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e se aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Os critérios que a Seguradora usa para determinar se há evidência objetiva 
de uma perda por impairment incluem:
 Ativos financeiros com 20% ou mais de perda não realizada durante seis 

meses consecutivos;
 Ativos financeiros com 50% ou mais de perda não realizada em qualquer 

período;
 Ativos financeiros com consistente perda não realizada por pelo menos um ano;
 Desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido 

às dificuldades financeiras. 
Adicionalmente, a Seguradora considera que um ativo financeiro está 
deteriorado se tal ativo se encontra em algumas das situações descritas acima 
e a Companhia tem a intenção de vender esse ativo ou entende que o mesmo 
não recuperará seu valor de custo amortizado até a data do vencimento.

A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da Administração da Seguradora no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas 
são significativas para as demonstrações financeiras individuais, estão 
divulgadas na Nota 3.
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) foi elaborada pelo método 
indireto e com a apresentação da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo 
de caixa líquido das atividades operacionais, conforme determinado pela 
Circular SUSEP nº 648/2021.
Estas demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
no pressuposto de continuidade operacional.
2.2. Novas normas, alterações e interpretações
Nova norma com vigência em exercícios posteriores a 2021, em processo de 
avaliação pela Seguradora:
 CPC 50 (IFRS 17) - Contratos de Seguros - substituirá a orientação sobre 

contratos de seguros que existe atualmente e tem o objetivo de contribuir para 
melhor entendimento dos aspectos como exposição ao risco, rentabilidade e 
posição financeira. Essa norma permite a adoção conjunta do CPC 48 (IFRS 
9) - Instrumentos Financeiros, vigente desde 1º de janeiro de 2018, a partir da 
sua aplicação inicial. 
A norma prevê a aplicação a partir de 1º de janeiro de 2023, conforme decisão 
de dezembro de 2020 do IASB - International Accounting Standards Board.
O CPC submeteu à audiência pública, em 2019, o Pronunciamento Técnico 
CPC 50 - Contratos de Seguros, correspondente à IFRS 17. O mesmo foi 
aprovado em Maio/21 e divulgado em Agosto/21. O pronunciamento aguarda 
aprovação pela SUSEP.
 CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Arrendamentos - requer que as companhias tragam 

a maioria dos seus arrendamentos para o balanço patrimonial, reconhecendo 
novos ativos e passivos. Adicionalmente, em junho de 2020, foi expedida a 
Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 16 - Arrendamento em decorrência 
de Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em 
Contratos de Arrendamento. 
O CPC 06 (R2) foi aprovado para aplicação às Seguradoras a partir de 4 de 
janeiro de 2021, conforme Circular SUSEP nº 615/2020.
O efeito da adoção inicial da norma pela Seguradora consistiu no registro 
dos ativos de direito de uso e a correspondente obrigação, no passivo, de 
25 contratos de arrendamento, com vigência final até 2031. A Seguradora 
optou pela adoção das isenções de baixo valor e curto prazo permitidas 
pela norma. Não haverá impactos no patrimônio líquido em decorrência do 
reconhecimento da adoção inicial em 1º de janeiro de 2021. O efeito inicial da 
adoção está abaixo.
ATIVO 28.313
  Ativos de direito de uso ......................................................... 28.313
PASSIVO 28.313
  Passivos de arrendamento ................................................... 28.313
2.3. Moeda funcional
A moeda funcional da Companhia é o Real.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, considerando as características dos ativos 
financeiros da Seguradora, incluem o dinheiro em caixa, inclusive em dólar, 
contas bancárias e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até 3 meses.
2.5. Ativos financeiros
(a) Classificação
A Seguradora classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, disponíveis para venda, 
mantidos até o vencimento e empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A Administração determina a classificação de seus ativos financeiros no 
reconhecimento inicial.
 Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado

Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é classificado 
nesta categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda em curto 
prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.

Nota 2021 2020*

Prêmios emitidos líquidos ................................................................................ 25(a) 3.464.423 3.000.245

Variações das provisões técnicas de prêmios ..................................................... (2.823.031) (1.825.457)

Prêmios ganhos ................................................................................................. 24 641.392 1.174.788

Sinistros ocorridos ............................................................................................... 25(b) (394.464) (243.007)

Custos de aquisição ............................................................................................ 25(c) (642.931) (634.672)

Outras receitas e despesas operacionais ............................................................ 25(d) (8.733) 5.432

Resultado com resseguro .................................................................................... 25(e) (28.862) (33.015)

  Receita com resseguro ...................................................................................... 55.879 36.479

  Despesa com resseguro .................................................................................... (84.741) (69.494)

Despesas administrativas .................................................................................... 25(f) (771.161) (1.768.371)

Despesas com tributos ........................................................................................ 25(g) (103.577) (118.092)

Resultado Financeiro ........................................................................................... 25(h) 1.506.876 963.449

Resultado Patrimonial .......................................................................................... 13 (185.955) 22.969

Resultado operacional ...................................................................................... (12.586) (630.520)

Ganho (perda) com ativos não correntes ............................................................ 25(i) (55.980) (84.288)

Resultado antes dos impostos e participações ............................................. (43.394) (714.806)

Imposto de renda ................................................................................................. 20 (34.585) 184.558

Contribuição social .............................................................................................. 20 (28.836) 109.879

Participações sobre o resultado .......................................................................... (27.403) (23.300)

Prejuízo do exercício ......................................................................................... (134.217) (443.669)

Média Ponderada do número de ações em circulação ........................................ 2.573 2.033

Prejuízo por ação atribuído aos acionistas - básico e diluído - (em reais) .......... 23(d) (52.164) (218.273)

(*) Saldo reapresentado referente reclassificação entre as linhas de Despesa Administrativa e Ganho (perda) com 
ativos não correntes

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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A provisão para riscos sobre créditos é constituída sobre os prêmios a receber 
com período de inadimplência superior a 60 dias da data do vencimento do 
crédito. Essa provisão aplica-se aos riscos já decorridos e aos prêmios a receber 
vencidos e não pagos, cuja vigência já tenha expirado, na eventualidade de que 
a apólice, por qualquer motivo, não tenha sido cancelada.
Ainda para prêmios a receber, a provisão é constituída levando em consideração 
a totalidade dos valores a receber de um mesmo devedor. Portanto, a provisão 
inclui todos os valores devidos pelo mesmo devedor, independentemente de 
incluírem valores a vencer (Nota 7). 
A provisão para riscos sobre créditos para ativos de resseguros e cosseguros 
é constituída para aqueles com período de inadimplência superior a 365 e 180 
dias, respectivamente, da data do pagamento da indenização.
Mediante avaliações, a Seguradora entende que a provisão para riscos sobre 
créditos em consonância com determinações da SUSEP está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
A Seguradora avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um 
ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está deteriorado através dos 
procedimentos descritos acima.
2.6. Custos de aquisição diferidos
A apropriação da comissão para o ramo de vida é efetuada com base no prazo 
médio de permanência do Segurado (36 meses). 
2.7. Avaliação de ativos de contratos de resseguro 
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com 
o propósito de limitar sua perda potencial, por meio da pulverização de riscos.
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de 
resseguradores a curto e longo prazo, dependendo do prazo esperado de 
realização (ou recebimento) dos ativos de resseguro com os resseguradores. A 
avaliação é realizada consistentemente com os saldos associados aos passivos 
de seguro que foram objeto de resseguro e conforme os termos e condições 
de cada contrato. Os passivos a serem pagos a resseguradores são compostos 
substancialmente por prêmios pagáveis em contratos de cessão de resseguro.
Para ativos de resseguros, a Prudential opera com resseguradoras locais. 
Adicionamente não existem  evidências objetivas de impairment.
Os passivos relacionados às operações de resseguros são apresentados 
brutos de suas respectivas recuperações ativas, uma vez que a existência 
dos contratos não exime as obrigações para com os segurados. 
2.8. Demais ativos circulantes e não circulantes
A Seguradora constitui créditos tributários decorrentes de diferenças 
temporárias entre os critérios contábeis e fiscais, prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, que apresentam perspectivas de realização, de 
acordo com projeções da Administração.
Os depósitos judiciais são mantidos no ativo sem a dedução das correspondentes 
provisões para processos judiciais em razão do plano contábil da SUSEP não 
contemplar essa reclassificação. São atualizados monetariamente de acordo 
com a legislação fiscal.
Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os rendimentos 
e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o efeito do ajuste 
desses ativos para o seu valor justo ou de realização. 
2.9. Contratos de seguro
Conforme disposto no CPC 11, os contratos emitidos podem ser classificados 
como contratos de investimento ou contratos de seguro. Um contrato que 
assume apenas o risco financeiro ou que não transfere risco significativo é 
classificado como contrato de investimento e avaliado segundo o CPC 38. Já 
um contrato que transfere um risco de seguro significativo, aceitando indenizar 
o segurado se um evento específico, futuro e incerto afetá-lo adversamente, 
é classificado como um contrato de seguro e avaliado segundo o CPC 11. Os 
contratos de resseguro também são classificados como tipos de contrato de 
seguro, devido à sua natureza de transferência de risco de seguro.
A Seguradora procedeu à análise de seus negócios e determinou que suas 
operações são caracterizadas como contratos de seguro, na sua totalidade, 
segundo orientações contidas no CPC 11 e Carta-Circular SUSEP/DITEC/
CGSOA nº 001/2015, assim como os contratos de resseguro mantidos pela 
Seguradora.
A Seguradora desenha seus produtos e condições associadas respeitando a 
legislação vigente. Os produtos da Seguradora Kyoei, incorporada à Prudential 
em dezembro de 2019, não são mais comercializados e sua operação está em 
run-off.
As provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações da 
SUSEP, cujos critérios, parâmetros e fórmulas estão documentados em Notas 
Técnicas Atuariais (NTA), com base nas legislações vigentes aplicáveis às 
sociedades seguradoras (Resolução CNSP nº 432/2021, Circular SUSEP nº 
648/2021 e alterações posteriores) descritas a seguir:
Seguros de Pessoas, Vida Individual e Vida com Cobertura por 
Sobrevivência
(i) Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG)
O cálculo da PPNG deve ser efetuado “pro rata die”, tomando por base a razão 
entre o período a decorrer e o período total da cobertura de risco pelo prêmio 
comercial no mês de constituição de todos os contratos de seguros vigentes. 
No período entre emissão e início de vigência do risco, o cálculo considera que 
o período a decorrer é igual ao período total da cobertura de risco.
A Provisão de Prêmios Não Ganhos para Riscos Vigentes mas Não Emitidos 
(PPNG-RVNE) é uma estimativa constituída para apurar a parcela de prêmios 
ainda não ganhos relativos às apólices ainda não emitidas, cujos riscos já estão 
vigentes, conforme previsto em Nota Técnica Atuarial.
(ii) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
A PSL é constituída para a cobertura dos valores a pagar por sinistros 
avisados até a data-base de cálculo, de acordo com a responsabilidade da 
sociedade seguradora, contemplando ainda os ajustes de sinistros ocorridos 
e não suficientemente avisados (Incurred But Not Enough Reported - IBNER), 
conforme previsto em Nota Técnica Atuarial. 
(iii) Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (Incurred But Not Reported 
- IBNR)
A IBNR é constituída para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não 
avisados até a data-base de cálculo por metodologia de triângulo trimestral de 
run-off, conforme previsto em Nota Técnica Atuarial.
(iv) Provisão Matemática de Benefícios a Conceder (PMBaC)
A PMBaC abrange os compromissos assumidos pela Seguradora com os 
segurados, enquanto não ocorrido o evento gerador do benefício. É calculada 
mensalmente para as apólices em vigor, em função da idade e do sexo do 
segurado, do capital segurado e da periodicidade de pagamento dos prêmios, 
para fazer face aos compromissos da Seguradora com seus segurados antes 
do pagamento do benefício.
(v) Provisão de Resgates e Outros Valores a Regularizar (PVR)
A PVR abrange os valores referentes aos resgates a regularizar, às devoluções 
de prêmios e às portabilidades solicitadas e, por qualquer motivo, ainda não 
transferidas para a sociedade seguradora receptora.
(vi) Provisão Matemática de Benefícios Concedidos (PMBC)
Corresponde ao valor atual dos benefícios futuros cujo evento gerador tenha 
ocorrido. É calculada de acordo com fórmulas de cálculo específicas conforme 
Nota Técnica Atuarial protocolada na SUSEP.
(vii) Provisão de Despesas Relacionadas (PDR)
A PDR é constituída para a cobertura dos valores esperados relativos a 
despesas relacionadas a sinistros e é calculada conforme Nota Técnica Atuarial. 
(viii) Provisão de Excedente Financeiro (PEF) 
A PEF é financeiramente constituída conforme condições gerais das apólices, 
abrangendo os valores destinados à distribuição de dividendos, quando houver, 
assim como a sua atualização monetária, quando ainda não pagos.
(ix) Provisão Complementar de Cobertura (PCC)
A PCC é constituída se o resultado do Teste de Adequação de Passivos for 
positivo, conforme descrito a seguir.  
Seguros de Danos (Carteira em Run-off)
(i) Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL)
A PSL é constituída para a cobertura dos valores a pagar por sinistros avisados 
até a data-base de cálculo, de acordo com a responsabilidade da Seguradora, 
devendo contemplar os ajustes de sinistros ocorridos e não suficientemente 
avisados (Incurred But Not Enough Reported – IBNER), se for o caso.
Teste de Adequação do Passivo (TAP ou LAT - Liability Adequacy Test)
O CPC 11 introduziu o conceito de Teste de Adequação do Passivo, que 
consiste na avaliação da adequação dos passivos da seguradora. O resultado 
do TAP é a diferença entre o valor presente das estimativas correntes dos fluxos 
de caixa de todos os tipos de contrato e a soma do saldo contábil das provisões 
técnicas na data-base. As regras e os procedimentos para a realização do teste 
foram instituídos pela Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. 
Esse teste é efetuado semestralmente e, caso o valor apurado seja deficitário, 
este deverá ser reconhecido na Provisão Complementar de Cobertura (PCC). 
Dessa forma, é avaliado se o montante provisionado já com os devidos valores 
deduzidos está adequado às estimativas de fluxo de caixa futuro.
As premissas que estão sendo previstas no fluxo de caixa estimado são:
 A estimativa corrente deve refletir o valor presente esperado dos fluxos de 

caixa futuros. Para tal, deverão ser consideradas hipóteses atuais, realistas e 
não viesadas para cada variável aleatória no cálculo atuarial dos fluxos de caixa 
futuro, tais como hipóteses econômicas, demográficas, atuariais e catastróficas. 
Na realização destes testes, a Seguradora utilizou premissas correntes para 
projetar os fluxos de caixa futuros, sinistros e despesas administrativas. As 
premissas de mortalidade e de sobrevivência adotadas são as constantes 
nas tábuas brasileiras BR-EMS mais atuais. Para as demais premissas foram 
utilizadas taxas obtidas de acordo com a experiência da própria Seguradora. Foi 
utilizada pela Seguradora, para o cálculo do valor presente do fluxo estimado, a 
Estrutura a Termo de Taxa de Juros (ETTJ) livre de risco definida pela SUSEP, 
referente ao IGP-M, e pela ANBIMA, referente ao IPCA. 
 O teste é realizado no nível mínimo de agrupamento de contratos, instituído 

pela Circular SUSEP no 648/2021 e alterações posteriores, correspondendo a 
41 grupos. 
 O teste para os fluxos registrados é bruto de resseguro, portanto, sua deficiência 

pode ser dividida entre Seguradora e resseguradora, caso esteja relacionada 
ao contrato de resseguro. Em contrapartida aos ajustes das provisões para 
reconhecimento de deficiências, aumenta-se o valor dos ativos de resseguro.
 O fluxo considera: sinistros, resgates e benefícios a ocorrer; contribuições 

e prêmios futuros esperados de contratos vigentes, além das despesas, 
despesas de manutenção e liquidação das apólices.
 Os fluxos foram projetados com base em métodos determinísticos e de acordo 

com a legislação vigente.
Os riscos originados pelos contratos de seguro mantidos pela Seguradora 
decorrem de eventos de morte por qualquer causa, morte acidental, 
sobrevivência, invalidez, doenças graves, internação hospitalar, antecipação  
em caso de doença e perda de autonomia pessoal. Tais eventos são específicos, 
futuros e incertos e por estes motivos requerem análises de premissas que 
precisam ser consideradas na constituição dos passivos da Seguradora.
No Teste de Adequação do Passivo de 31 de dezembro de 2021 e 2020, 
concluiu-se que não há necessidade de constituição de Provisão Complementar 
de Cobertura (PCC) para a Seguradora no período.

políticas internas do Grupo Prudential Financial e têm sua aplicação garantida 
pelos gestores executivos da Seguradora.
Mecanismo de extrema relevância para a definição da estratégia da 
Seguradora, a gestão de riscos é parte integrante da cultura da Prudential do 
Brasil Seguros de Vida S.A.. Há na Seguradora uma Estrutura de Gestão de 
Riscos responsável pela identificação, avaliação e monitoramento dos riscos, 
assim como um Comitê de Gerenciamento de Riscos (CGR) que tem como 
principal finalidade o alinhamento da estratégia da Seguradora ao seu apetite 
por risco por meio de avaliações e follow-ups periódicos.
Uma equipe exclusivamente dedicada ao gerenciamento de riscos atua no 
monitoramento contínuo dos riscos e auxilia os gestores da Seguradora na 
identificação e avaliação de riscos. 
Desde 2014, a Prudential do Brasil possui uma área exclusiva dedicada à 
preparação da Companhia para cenários de crise. Em 2020, com o cenário de 
pandemia anunciado pela OMS – Organização Mundial da Saúde, o plano de 
continuidade de negócios foi acionado, permitindo, com isso, que a Companhia 
operasse 100% de forma remota, mantendo a segurança dos colaboradores, 
franqueados e clientes. O Comitê de Crise multidisciplinar foi ativado para 
monitorar a evolução da pandemia.
4.1. Descrição dos riscos nas operações
O gerenciamento de riscos corporativos abrange as seguintes categorias de 
riscos: seguro, crédito, liquidez, mercado, capital e operacional.
4.1.1. Gestão de risco de seguro
O gerenciamento de risco de seguros é um aspecto crítico no negócio. Para uma 
proporção significativa dos contratos de seguro de vida, o fluxo de caixa está 
vinculado, direta e indiretamente, com os ativos que suportam esses contratos. 
A Seguradora define risco de seguro como o risco transferido por qualquer 
contrato em que haja a possibilidade futura de que o evento de sinistro ocorra 
e em que haja incerteza sobre a frequência e o valor do benefício/indenização 
resultante dos eventos cobertos.
Os contratos de seguro que transferem risco significativo são aqueles onde 
a Seguradora tem a obrigação de pagar um benefício adicional significativo 
aos seus segurados, classificados por meio da comparação entre cenários nos 
quais o evento ocorra, afetando os segurados de forma adversa, e cenários 
onde o evento não ocorra. Pela natureza intrínseca de um contrato de seguro, o 
seu risco é incerto e, consequentemente, sujeito a oscilações. 
Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da probabilidade é 
aplicada para a precificação e provisionamento, o principal risco transferido 
para a Seguradora é o risco de que sinistros avisados e os pagamentos de 
benefícios resultantes desses eventos excedam o valor contábil dos passivos 
de contratos de seguros.
Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e severidade dos 
sinistros e benefícios pagos aos segurados são maiores do que previamente 
estimados, segundo a metodologia de cálculo desses passivos.
A experiência demonstra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos 
similares, menor seria a variabilidade sobre os fluxos de caixa a que a 
Seguradora incorreria para fazer face aos eventos de sinistros. A Seguradora 
utiliza estratégias de diversificação e pulverização de riscos e uma política 
de resseguro que considera resseguradoras que possuam rating de risco de 
crédito de alta qualidade, de forma que o resultado adverso de eventos atípicos 
e vultosos seja minimizado.
(a) Estratégia de subscrição
A estratégia de subscrição objetiva a emissão do maior número possível de 
apólices, mantendo o índice de riscos da Seguradora em uma faixa aceitável 
para propiciar lucro e sua solvência, garantindo a qualidade dos serviços aos 
clientes, aos franqueados e aos demais parceiros comerciais, a nível nacional, 
conforme as normas técnicas da Prudential do Brasil, Prudential International 
e os parâmetros e prazos legais estabelecidos pelos órgãos reguladores do 
mercado segurador.
A política de aceitação de riscos abrange os riscos de mortalidade e morbidade 
apresentados pelos segurados potenciais visando atribuir a estes as categorias 
apropriadas do risco de acordo com as normas e diretrizes da Seguradora, 
sob a ótica da Medicina do Seguro e da Subscrição de Riscos, determinando 
o valor correto dos prêmios para cada segurado ou a não aceitação dessas 
propostas.
Para mitigar o risco de a Seguradora ser envolvida em situações relacionadas à 
prática do crime de lavagem de dinheiro e fraude e outros ilícitos semelhantes, 
esta faz uma análise de risco prévio (Underwriting), com base nas informações 
indicadas nas propostas de contratação apresentadas pelas Corretoras 
Franqueadas Life Planner ou pelos demais parceiros comerciais. 
As apólices de seguros de vida da Prudential do Brasil são emitidas com base 
em evidências médicas e outros dados de segurabilidade, tais como renda, 
esportes e hobbies, profissão, uso de álcool/fumo, visando determinar se um 
responsável pelo pagamento (potencial segurado) apresenta ou não um risco 
aceitável.
Essa atividade visa à manutenção do equilíbrio financeiro da Seguradora, 
buscando identificar riscos que estão além da capacidade da Seguradora de 
absorvê-los, e evitá-los.
Devido aos efeitos da COVID-19, a Companhia implementou os seguintes 
procedimentos adicionais na subscrição:
 Clientes com Covid-19 presente ou que tiveram alta médica há menos de 30 

dias: configuram não aceitação de risco.
 Clientes que já tiveram Covid-19 e estão recuperados: precisam aguardar pelo 

menos 30 dias após a alta médica para submeter proposta de seguro de vida, e 
quando entram com proposta precisam encaminhar para a análise a declaração 
adicional de Covid-19, apenas se o quadro for considerado leve. Para os casos 
mais graves, é necessário  fornecer um Relatório Médico Assistente.
 Avaliação mais criteriosa de viagens e residência no exterior, conforme as 

condições de cada País em questão frente à pandemia.
(b) Estratégia de resseguro
A estratégia de resseguro da Seguradora tem como principal finalidade a 
pulverização dos riscos através da cessão ou transferência aos resseguradores 
da parte do capital segurado que exceda ao limite de retenção da Seguradora 
ou que representa o percentual de quota parte ressegurada. 
Os contratos de resseguro englobam os seguintes riscos: doenças graves, 
morte por qualquer causa, morte acidental, invalidez permanente e total por 
acidente, invalidez permanente e parcial por acidente, diária de internação 
hospitalar, perda de autonomia pessoal e invalidez por doença. Tais contratos 
apresentam cláusulas que fazem com que os resseguradores acompanhem 
a Seguradora nos principais riscos e coberturas garantidas nos produtos da 
Prudential.
No caso de riscos de catástrofes, a Seguradora possui outro contrato vigente. 
Entretanto, até a data de divulgação do balanço não foi identificado a ocorrência 
de sinistros a recuperar.
Historicamente, a necessidade de acordos de resseguro de excesso de 
responsabilidade com limites de retenção adequados se faz necessária em todo 
e qualquer início de operação para estabelecer uma base forte, controlando, 
dessa forma, a volatilidade dos resultados causada pela flutuação inevitável da 
experiência de mortalidade e morbidade.
Outra importante finalidade envolvida na estratégia de resseguro da 
Seguradora é a utilização/transferência do conhecimento dos resseguradores 
no desenvolvimento de novos produtos, precificação, subscrição e regulação 
de sinistros.
A Seguradora mantém estudos constantes para análise do valor do limite de 
retenção e do percentual de quota parte ressegurada, com o objetivo de manter 
o equilíbrio entre o risco assumido e o risco transferido para os resseguradores.
(c) Casamento de ativos e passivos (ALM - Asset Liability Management)
Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos 
de caixa dos ativos e passivos.
Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem 
de balanceamento entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de 
investimento. O principal objetivo do processo de investimento é otimizar a 
relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos 
de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em 
consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, 
liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito.
As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos aproximados 
para o pagamento de indenizações e benefícios são periodicamente revisadas. 
Essas estimativas são inerentemente subjetivas e podem impactar diretamente 
na capacidade em manter o balanceamento de ativos e passivos.
O casamento de ativos e passivos é monitorado pelo Comitê de Investimentos, 
que aprova periodicamente as metas, limites e condições de investimentos.
Em decorrência da COVID-19, observamos impactos em diversos fatores 
relacionados aos fluxos de caixa dos ativos e passivos, especialmente quanto 
à inflação. Abordaremos tais impactos, individualmente e com detalhes, nos 
subitens da Nota 4.1.2, mais adiante. 
(d) Gerenciamento de risco por grupo de negócios
A Seguradora opera predominantemente com seguro de pessoas. O 
monitoramento da carteira é realizado considerando as seguintes ferramentas: 
(i) análises de sensibilidade; (ii) análise de subscrição; (iii) acompanhamento de 
sinistralidade; (iv) monitoramento de lucratividade; (v) gerenciamento de ativos 
e passivos.
Além disso, está sendo feito um monitoramento em separado para os casos 
de COVID-19, no qual a Prudential vem acompanhando a quantidade total de 
despesas geradas por sinistros da pandemia. 
(e) Seguros de vida
Os produtos de vida comercializados possuem natureza de longo prazo, e por 
este motivo, são utilizadas diversas premissas atuariais para gerenciar e estimar 
os riscos envolvidos, tais como: premissas sobre retornos de investimento, 
despesas, taxas de mortalidade e persistência em relação às políticas vigentes 
para cada grupo de produtos. As estimativas são baseadas na experiência 
histórica e nas expectativas atuariais.
Os riscos associados ao seguro de vida incluem, entre outros:
 Risco biométrico, que inclui experiência de mortalidade, morbidade adversa, 

longevidade e invalidez. O risco de mortalidade pode se referir aos segurados 
que vivam mais tempo do que o previsto (longevidade) ou que morram antes 
do previsto. Isso porque alguns produtos pagam se a pessoa morre, outros 
produtos pagam quantias regulares enquanto o segurado permanecer vivo.
 Risco de comportamento do segurado, que inclui experiência de persistência. 

Taxas de persistências baixas podem fazer com que menos apólices/contratos 
de seguros permaneçam contratados em vigor para ajudar a cobrir as despesas 
fixas e reduzir os fluxos de caixa positivos futuros do negócio subscrito. A 
persistência baixa pode causar impacto em todos os tipos de produtos.
 Risco devido a movimentações nos mercados financeiros, retornos de 

investimento e risco de taxa de juros que são gerenciados como parte do risco 
de mercado.

2.10. Investimentos
Os investimentos são demonstrados ao custo de aquisição e deduzidos de 
provisão para perdas consideradas permanentes pela Administração.
2.11. Investimentos em controladas
Os investimentos em sociedades controladas são registrados e avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial, reconhecidos no resultado do exercício 
como resultado de participações societárias. Quando necessário, as práticas 
contábeis das controladas são alteradas para garantir consistência com as 
práticas adotadas pela Seguradora.
O ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill) determinado na 
aquisição de um investimento é calculado e reconhecido como o excedente 
da contrapartida transferida sobre o valor líquido dos ativos identificáveis 
adquiridos e passivos assumidos, mensurados ao valor justo. Seu valor é 
revisado anualmente para que não seja superior ao seu valor recuperável.
2.12. Imobilizado
Demonstrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação, pelo método 
linear, tendo como base taxas que levam em consideração o prazo de vida útil 
econômica dos bens, descritas na Nota 15(a).
2.13. Impairment de ativos não financeiros
Ativos não financeiros são avaliados para impairment quando ocorrem 
eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil do ativo não seja 
recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do período 
pela diferença entre o valor contábil e seu valor recuperável. O valor recuperável 
é definido pelos CPCs como o maior valor entre o valor em uso e o valor justo 
do ativo (deduzido dos custos de venda dos ativos). 
2.14. Demais passivos financeiros (circulantes e não circulantes)
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos. 
2.15. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
As despesas fiscais do exercício compreendem o imposto de renda e 
contribuição social correntes e diferidos. Os impostos e as contribuições são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que 
estiver relacionado com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. 
Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes são calculados 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
aplicáveis às instituições financeiras e equiparadas (seguradoras), na data do 
balanço. Sendo assim, a provisão para imposto de renda foi calculada à alíquota 
de 15% nos meses em que a Seguradora apurou lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10%, e a contribuição social sobre o lucro à alíquota de 15%. 
No período de 1º de julho a 31 de dezembro de 2021, a contribuição social foi 
apurada pela alíquota de 20% em função da publicação da Lei nº 14.183 de 14 
de julho de 2021. A partir de 1º de janeiro de 2022, a alíquota retorna a 15% 
conforme abaixo: 
Art 3º 
I - 20% (vinte por cento) até o dia 31 de dezembro de 2021 e 15% (quinze 
por cento) a partir de 1º de janeiro de 2022, no caso das pessoas jurídicas de 
seguros privados, das de capitalização e das referidas nos incisos II, III, IV, V, 
VI, VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro 
de 2001.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as 
diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados usando 
alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o 
respectivo imposto de renda diferido for realizado ou quando o imposto de 
renda diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos estão calculados considerando a alíquota total de 40%.
2.16. Capital social
O capital social está representado exclusivamente por ações ordinárias, que 
são classificadas no patrimônio líquido.
2.17. Distribuição de dividendos
A proposta de distribuição de dividendos para os acionistas da Seguradora 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do 
exercício, com base no estatuto social da Seguradora. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados 
pelos acionistas, em Assembleia Geral. 
2.18. Políticas contábeis de reconhecimento de receita e despesa
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
 A apropriação dos prêmios e comissões ao resultado, deduzidos dos 

cancelamentos, restituições e resseguros, com base no prazo médio de 
permanência do segurado (36 meses).
 A participação dos empregados no resultado, de acordo com as metas 

estipuladas pela Administração da Seguradora, acrescida dos valores 
estabelecidos na convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria, se 
aplicável.
 O Imposto sobre Operações Financeiras - IOF a recolher, incidente sobre os 

prêmios a receber, é registrado no passivo da Seguradora e é retido e recolhido 
simultaneamente ao recebimento do prêmio. 
 A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido usando 

o método da taxa efetiva de juros. As receitas de juros de instrumentos 
financeiros são reconhecidas no resultado do exercício, segundo o método do 
custo amortizado e pela taxa efetiva de retorno. Quando um ativo financeiro é 
reduzido, como resultado de perda por impairment, a Seguradora reduz o valor 
contábil do ativo ao seu valor recuperável, correspondente ao valor estimado 
dos fluxos de caixa futuros, descontado pela taxa efetiva de juros e continua 
reconhecendo juros sobre estes ativos financeiros como receita de juros no 
resultado.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e 
baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. As 
incertezas relacionadas à pandemia da COVID-19 estão sendo consideradas 
nos julgamentos efetuados pela Administração, dentro das limitações de 
cenário ainda existentes na data do balanço.
(a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de 
seguros
O componente onde a Administração mais exerce o julgamento e utiliza 
estimativa é na constituição dos passivos de seguros ou passivos atuariais 
da Seguradora. Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser 
consideradas na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar ao 
longo dos anos. A Seguradora utiliza todas as fontes de informação (internas 
e externas) disponíveis sobre experiências passadas para a definição de 
premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de sinistros, 
para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido, em conformidade com 
as Condições Gerais/Regulamentos e Notas Técnicas Atuariais protocoladas/
aprovadas na SUSEP.
Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores 
liquidados efetivamente, em datas futuras, para o pagamento das obrigações 
devidas. Como se tratam de valores provisionados, esses representam 
estimativas.
Os passivos de seguro que são mais impactados por uso de julgamento e 
incertezas são aqueles relacionadas às provisões técnicas, principalmente 
a liquidação de causas judiciais, uma vez que experiências passadas e 
indicadores podem não refletir a realidade de decisões judiciais futuras.
(b) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para 
processos fiscais, cíveis e trabalhistas e outras provisões
A Seguradora possui processos judiciais e administrativos fiscais, cíveis e 
trabalhistas em aberto na data das demonstrações financeiras. 
As estimativas contábeis são constituídas a partir da avaliação do Departamento 
Jurídico e dos seus consultores legais externos. As avaliações desses 
especialistas consideram alterações no ambiente legal do País e jurisprudência 
acerca de matérias com repercussão sobre a Seguradora.
É constituída  provisão para os processos cíveis com expectativa de perda 
classificada como “provável”. Para os processos fiscais, a provisão corresponde 
à totalidade dos montantes em discussão judicial ou administrativa, por se 
tratarem de obrigações legais. 
As provisões judiciais trabalhistas e outras provisões refletem a expectativa de 
desembolso, observando-se históricos de execução e acordos. A adequação 
das estimativas é avaliada a cada período de reporte. Há um alto grau de 
julgamento aplicado para a constituição dessas provisões, segundo o CPC 
25/IAS 37. Portanto, essas estimativas podem diferir dos montantes a serem 
efetivamente desembolsados quando da resolução das correspondentes ações 
judiciais e administrativas.
(c) Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros
Conforme requerido pelo CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento 
e Mensuração, a Seguradora aplica as regras de análise de impairment para 
créditos individualmente significativos, bem como premissas para avaliação de 
impairment para grupos de ativos de riscos similares em uma base agrupada. 
Nesta área, a Seguradora aplica alto grau de julgamento para determinar o grau 
de incerteza, associado com a realização dos fluxos contratuais estimados dos 
ativos financeiros, incluindo os prêmios a receber de segurados e créditos a 
receber de concessões de empréstimo a clientes.
Em razão da pandemia, que provocou deterioração do cenário macroeconômico, 
a Companhia implementou medidas para reduzir o risco de não recebimento de 
prêmios e de parcelas de assistência financeira, além do possível aumento nos 
cancelamentos, dentre outros efeitos. As principais ações foram:
 Contato mais frequente com os clientes inadimplentes através de canais 

digitais e ligações ativas;
 Relatórios semanais para acompanhamento do aging da inadimplência. 

O cenário de COVID-19 não trouxe impacto sobre a recuperabilidade das 
aplicações financeiras, devido ao perfil de baixo risco de crédito da carteira da 
Companhia.
(d) Estimativas utilizadas para cálculo de créditos tributários
Impostos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que 
lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Esta é uma área que requer 
a utilização de alto grau de julgamento da Administração da Seguradora na 
determinação das estimativas futuras quanto à capacidade e determinação de 
horizonte de geração de lucros futuros tributáveis.
As projeções de resultado futuro da Administração foram revistas devido à 
pandemia de COVID-19, que trouxe incertezas em vários aspectos que podem 
interferir nas operações e alcance de objetivos anteriormente estipulados pela 
Companhia. Apesar de persistirem as incertezas sobre a duração e extensão 
dos efeitos da pandemia, a Administração avalia que a Seguradora mantém 
sua capacidade de gerar lucros tributáveis nos exercícios futuros que suportam 
a realização dos créditos tributários reconhecidos nas suas demonstrações 
financeiras. Para fins dessas análises, estudos de realização dos referidos 
créditos tributários foram elaborados pela administração da Seguradora.
4. Estrutura de gerenciamento de risco
Suas operações, na fidelidade do seu sistema de informações e na 
conformidade às regras e leis vigentes. Estes mecanismos estão alinhados às 

continua
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Os riscos de seguro de vida individual são gerenciados da seguinte forma:
 Os riscos de mortalidade, morbidade e longevidade são cuidadosamente 

monitorados em relação aos mais recentes dados e às tendências do ambiente 
em que a Seguradora opera. A Administração monitora a exposição a estes 
riscos e as implicações de capital para gerenciar os possíveis impactos, bem 
como a demanda de capital que os negócios poderão exigir. A Administração 
utiliza estratégias de resseguro para reduzir esses riscos quando possível e 
desejável.
 O risco de persistência é gerenciado através do monitoramento frequente 

da experiência própria. A Administração também estabeleceu diretrizes sobre 
o gerenciamento da persistência para monitorar e implementar iniciativas 
específicas para melhorar a retenção de apólices que possam prescrever.
 O risco de um elevado nível de despesas é monitorado principalmente pela 

avaliação da rentabilidade dos produtos e o monitoramento frequente dos 
níveis de despesa.
Além disso, são utilizados mecanismos de revisão de metodologia de 
provisões e testes de consistência.
(f) Resultados do teste de sensibilidade
Os testes de sensibilidade realizados por esta Seguradora descritos neste 
item foram efetuados considerando apenas os riscos relacionados a seguro 
e foram utilizadas as mesmas bases do Teste de Adequação de Passivos. 
De acordo com o previsto na regulamentação vigente, a Seguradora optou 
por mensurar os efeitos nas principais variáveis deste risco através do Teste 
de Adequação do Passivo e os efeitos subsequentes em necessidade de 
constituição de Provisão Complementar de Cobertura (PCC) e no Patrimônio 
Líquido Ajustado, que compõe o indicador de solvência da Seguradora. Os 
testes consistiram em demonstrar o impacto de uma mudança razoável e 
possível em cada variável de forma marginal.
Conforme previsto na Circular SUSEP nº 648/2021, as variáveis estudadas 
foram: índice de conversibilidade, taxas de juros, mortalidade e morbidade 
(frequência e severidade), com o intuito de avaliação de premissas, com base 
em análises, para compor os testes de sensibilidade. 
O índice de conversibilidade da Seguradora demonstra histórico baixo de 
ocorrência, o que culmina em uma tendência de baixa constante, pelo fato 
da maioria dos beneficiários optarem pelo pagamento de benefício de forma 
única.
Dessa forma, foram utilizadas pela Administração da Seguradora nos testes 
de sensibilidade apenas as variáveis de alta relevância, que são: redução e 
aumento de 1,5% ao ano nas taxas de juros e redução e aumento de 10% ao 
ano nas incidências de mortalidade e de morbidade.
Após a realização dos testes de sensibilidade não foram observadas alterações 
no resultado operacional da Seguradora, uma vez que os impactos nos fluxos 
dos passivos de seguro não geraram a necessidade de constituição de PCC. 
Todavia, os impactos nos respectivos fluxos geraram alterações nos ajustes 
econômicos do patrimônio líquido, os quais são apresentados na tabela a 
seguir:
Resultado dos Testes de Sensibilidade: Efeito no patrimônio

líquido ajustado

Teste de Sensibilidade 
Bruto de

resseguro (**)
Líquido de

resseguro (**)
Aumento de juros em 1,5% ao ano (*) ..............  (19.331)  (19.331)
Redução de juros em 1,5% ao ano (*) ..............  19.444  19.444 
Aumento da Mortalidade e Morbidade em 10%  (17.131)  (17.131)
Redução da Mortalidade e Morbidade em 10%  17.286  17.286 
(*) A sensibilidade das taxas de juros testadas neste teste de sensibilidade, 
conforme mencionado acima, se referem ao seu efeito nos fluxos de passivo 
de seguro. O efeito do aumento/redução da taxa de juros sobre os ativos 
financeiros da Seguradora encontra-se no item 4.1.2.3 (Risco de Mercado).
(**) Valores em milhares de reais
Os resultados obtidos demonstram que, mesmo nas condições simuladas, 
a Seguradora continuaria solvente, pois há suficiência de capital de R$ 242 
milhões (o PLA da Seguradora em dezembro  de 2021 resultou em R$ 766 
milhões, absorvendo, desta forma, os impactos apresentados na tabela). E, 
como comentado anteriormente, também não teria impacto no resultado de 
subscrição (via constituição adicional de PCC). 
(g) Limitações da análise de sensibilidade
Os testes de sensibilidade demonstram o efeito de uma mudança em uma 
premissa importante enquanto as outras premissas permanecem inalteradas.  
Na realidade, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores.  
Deve-se também observar que essas sensibilidades não são lineares, 
impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a 
partir desses resultados. 
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e 
passivos são altamente gerenciados e controlados.  Além disso, a posição 
financeira da Seguradora poderá variar na ocasião em que qualquer 
movimentação no mercado ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento 
de risco visa gerenciar a exposição a flutuações de taxas de juros e inflação 
na economia. À medida que o mercado de capitais se movimenta, as ações 
de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na 
alocação da carteira, entre outras medidas de proteção.
(h) Concentração de riscos
A carteira da Seguradora é composta por seguros de pessoas individuais. A 
análise da concentração se baseia na cobertura segurada. Nesse sentido, as 
concentrações são definidas por tipo de evento para os principais ramos de 
atividade da Seguradora (vida e invalidez) e pouca oscilação de concentração 
entre os períodos analisados.

Ramo
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
Vida 26,90 26,92
Dotal Misto ........................................... 0,24 0,27
Dotal Puro ............................................ 0,06 0,07
Invalidez por acidente .......................... 26,88 27,19
Invalidez por acidente (Parcial) ............ 21,11 20,12
Morte acidental .................................... 9,90 10,15
Doenças graves ................................... 11,00 11,26
Diária por Internação Hospitalar .......... 0,02 0,02
Assistência Funeral ............................. 0,27 0,27
Perda de Autonomia Pessoal ............... 3,61 3,73

100,00 100
Percentual do capital ressegurado

Ramo 2021 2020
Vida ..................................................... 21,41 20,25
Dotal misto ........................................... 0,08 0,10
Dotal puro ............................................ 0,01 0,00
Invalidez por acidente .......................... 20,51 19,14
Invalidez por acidente (parcial) ............ 8,32 6,00
Morte acidental .................................... 3,90 3,21
Doenças graves ................................... 31,13 34,64 
Diária por internação hospitalar........... 0,03 0,04 
Perda de Autonomia Pessoal ............... 14,60 16,61 
Invalidez por doença............................ 0,01 0,01 

100,00 100,00 

31 de dezembro de 2021
Composição da carteira 

por classe e por categoria 
contábil

AAA (Fitch 
- Escala 

Nacional) AA
A-/
Aa3

Sem 
rating

Saldo 
contábil

Ao valor justo através do
  resultado
  Fundos Multimercado ............... – – – 180.435 180.435
Mantidos até o vencimento
  Ativos pós-fixados
    Públicos.................................... 7.183.140 – – – 7.183.140
Disponíveis para venda
  Ativos pós-fixados
    Públicos.................................... 3.494.286 – – – 3.494.286
    Privados ................................... 120.563 66.895 – – 187.457
Empréstimos e recebíveis
  Caixa e equivalentes de caixa .. – – – 42.534 42.534
  Operações de crédito ................ – – – 132.357 132.357
  Prêmios a receber de segurados – – – 335.827 335.827
  Operações com seguradoras/
    resseguradoras ....................... – – 10.305 – 10.305
  Títulos e créditos a receber ....... – – – 16.695 16.695
Exposição máxima ao risco
  de crédito .................................. 10.797.989 66.895 10.305 707.848 11.583.036

31 de dezembro de 2020
Composição da carteira 

por classe e por categoria 
contábil

AAA (Fitch 
- Escala 

Nacional) AA
A-/
Aa3

Sem 
rating

Saldo 
contábil

Ao valor justo através do
  resultado

Ativos pós-fixados
Públicos ............................... 1.827.490 – – – 1.827.490

Fundos Multimercado ................. – – – 174.670 174.670
Mantidos até o vencimento

Ativos pós-fixados
Públicos ............................... 6.019.193 – – – 6.019.193

Disponíveis para venda
Ativos pós-fixados

Públicos ............................... 26.336 – – – 26.336
Privados ............................... 88.577 72.243 – – 160.820

Empréstimos e recebíveis
Caixa e equivalentes de caixa – – – 29.026 29.026
Operações de crédito .............. – – – 130.238 130.238
Prêmios a receber de
  segurados .............................. – – – 288.312 288.312
Operações com seguradoras/
  resseguradoras ..................... – –20.737 – 20.737
Títulos e créditos a receber .... – – – 16.615 16.615

Exposição máxima ao risco
  de crédito .................................. 7.961.596 72.243 20.737 638.861 8.693.437
A exposição máxima de risco de crédito originado de prêmios a serem 
recebidos de segurados é substancialmente reduzida quando, em certas 
situações, a cobertura de sinistros pode ser cancelada (segundo a 
regulamentação brasileira), se os pagamentos dos prêmios não forem 
efetuados na data de vencimento.
A política de emissão de apólices leva em consideração todos os aspectos e 
políticas de qualidade na aceitação de risco de seguro e também uma análise 
criteriosa da qualidade de risco de crédito dos segurados (análise financeira) 
onde é confirmado o perfil de risco dos segurados.
(a) Exposições ao crédito de resseguro
A Seguradora está exposta a concentrações de risco com resseguradoras 
locais.
A contraparte de resseguro é efetuada com a Munich Re, o IRB Brasil RE e a 
Swiss Re Brasil Resseguros (Nota 8). 
Esta exposição é monitorada regularmente contra a previsão que foi feita para 
a mesma até a sua conclusão, com relação a qualquer deficiência no histórico 
das indenizações, para verificar que os contratos estão progredindo conforme 
previsto e que nenhuma exposição adicional irá surgir.
Até o momento, não houve impacto no risco de crédito dos resseguradores 
parceiros da Prudential causado pela COVID-19. Tais impactos estão sendo 
monitorados e avaliados constanstemente.
4.1.2.2. Risco de liquidez
A gestão de risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos 
de liquidação dos direitos e obrigações. São elaboradas análises diárias de 
fluxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados aos ativos garantidores 
das provisões técnicas a fim de mitigar tal risco.
Adicionalmente, é mantida uma “carteira de liquidez”, constituída por 
investimentos de curto prazo, para cobrir eventuais cenários de stress. Esses 
investimentos são destinados para atender as necessidades de caixa em 
curto prazo.
A Companhia também investe esforços na gestão de performance da carteira. 
Esta análise reflete a melhor perspectiva da Prudential do Brasil para seus 
negócios e possui também como finalidade antecipar os efeitos de possíveis 
aumentos de cancelamentos, resgates, portabilidades, sinistralidade e 
despesas em geral.
Mensalmente, há o acompanhamento dos ativos livres frente ao saldo de 
reservas técnicas e também de solvência. Para uma melhor análise são feitos 
testes de estresse para garantir que a Companhia estará preparada para os 
cenários mais adversos. A Prudential do Brasil encontra-se sempre atenta às 
mudanças regulatórias e econômicas para, sempre que possível, antecipar 
tais efeitos e estar alinhada às melhores práticas.  
As práticas relativas ao gerenciamento do risco de liquidez podem ser 
encontradas na Política de Liquidez da Companhia.
(a) Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira 
de investimentos com os respectivos passivos. Para tanto, são empregados 
métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. 
A qualidade dos investimentos da Seguradora também garante a capacidade 
de cobrir altas exigências de liquidez, no caso de um desastre natural ou de 
uma pandemia, como a COVID-19.
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, 
principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, 
com permanente avaliação das posições assumidas e instrumentos 
financeiros utilizados.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Companhia, não foram 
observados impactos na liquidez em decorrência da COVID-19. Todas as 
operações de resgate de títulos de curto prazo e de recebimento de cupom 
de juros ocorreram normalmente ao longo do ano de 2021.
A Seguradora utilizou a análise do fluxo de caixa demonstrado a seguir com 
base no valor contábil dos ativos financeiros em  31 de dezembro de 2021 e 
31 de dezembro de 2020.

A Seguradora possui uma política de análise de risco prévia (subscrição), 
visando mitigar os riscos de concentração. Esta análise é realizada de forma 
mais criteriosa considerando o valor do capital segurado por vida. Outra forma 
de mitigação do risco é a adoção de uma política de resseguro que determina 
limites por tipo de contrato de seguro.
(i) Concentração de riscos por área geográfica
A Seguradora possui seus riscos concentrados principalmente nos estados 
de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro, Paraná e Rio Grande do Sul, 
conforme pode ser observado nas tabelas abaixo, onde a concentração é 
apresentada por ramo. Os demais estados do País, bem como o Distrito 
Federal, são considerados na categoria “Outros”.

2021
Ramo MG SP RJ PR RS Outros Total
Vida Individual .............. 14,75 38,31 8,46 8,92 7,97 21,60 100,00
Dotal Misto .................... 14,71 63,57 6,54 7,03 4,38 3,78 100,00
Dotal Puro ..................... 20,39 43,81 8,15 10,29 9,21 8,15 100,00
Invalidez por Acidente ... 14,75 38,31 8,46 8,92 7,97 21,58 100,00
Invalidez por Acidente -
  Parcial ......................... 13,53 37,27 7,83 9,40 8,10 23,87 100,00
Morte Acidental ............. 15,59 35,70 7,54 10,01 8,99 22,18 100,00
Doenças Graves ........... 17,10 35,01 7,88 8,34 7,91 23,75 100,00
Diária Hospitalar ........... 12,98 36,71 8,04 7,24 9,41 25,63 100,00
Auxílio Funeral .............. 11,36 39,19 8,61 12,08 7,49 21,28 100,00
Perda de Autonomia
  Pessoal ....................... 11,56 42,56 9,35 5,70 7,63 23,20 100,00

2020
Ramo MG SP RJ PR RS Outros Total
Vida Individual .............. 15,90 38,20 8,90 9,15 7,80 20,05 100,00
Dotal Misto .................... 13,68 64,19 6,78 7,32 4,28 3,75 100,00
Dotal Puro ..................... 21,36 42,82 8,73 10,62 8,92 7,55 100,00
Invalidez por Acidente ... 15,90 38,21 8,90 9,15 7,80 20,04 100,00
Invalidez por Acidente -
  Parcial ......................... 14,74 37,36 8,25 9,81 7,69 22,15 100,00
Morte Acidental ............. 16,71 35,52 7,78 10,37 8,83 20,79 100,00
Doenças Graves ........... 18,50 34,80 8,20 8,59 7,60 22,31 100,00
Diária Hospitalar ........... 13,84 37,41 8,42 7,37 9,04 23,92 100,00
Auxílio Funeral .............. 12,37 39,01 8,26 12,82 7,17 20,37 100,00
Perda de Autonomia
  Pessoal ....................... 11,49 43,17 9,64 6,07 7,29 22,34 100,00
Invalidez por Doença .... 0,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100,00
(j) Concentração de riscos por moeda
A Seguradora possui todos os valores de seus seguros expressos em moeda 
corrente nacional.
4.1.2. Gestão de riscos financeiros
A Seguradora está exposta a riscos financeiros associados à sua carteira 
de investimentos. Para mitigar esses riscos é utilizada uma abordagem de 
gestão de ativos e passivos no tempo (Asset Liability Management - ALM), 
além de serem levados em consideração os requerimentos regulatórios e o 
ambiente econômico em que são conduzidos os negócios da Seguradora 
e investidos os ativos financeiros. Essa abordagem está alinhada com os 
requerimentos de análise exigidos pelos CPCs e com o conceito econômico 
de gestão de capital necessário para garantir a solvência e os recursos de 
caixa necessários à operação.
A gestão de riscos financeiros compreende as seguintes categorias:
(a) Risco de mercado, que é aquele associado à possibilidade de ocorrência 
de perdas devido às oscilações nos preços de mercado das posições 
mantidas em carteira.
(b) Risco de liquidez, que está relacionado à eventual indisponibilidade de 
recursos de caixa para fazer frente a obrigações futuras da Seguradora.
(c) Risco de crédito, associado à possibilidade de descumprimento de um 
contrato nos termos em que tenha sido firmado entre as partes.
A política de gestão de riscos da Seguradora tem como princípio assegurar 
que limites apropriados de risco sejam seguidos para evitar perdas 
decorrentes de oscilações de preços que venham a impactar os resultados 
de forma adversa. Seguindo esta política, a Seguradora busca diversificar as 
aplicações em vários mercados, visando garantir retornos de capital durante 
um período sustentável ao invés de concentrar exposições a fatores de riscos 
que possam destruir o valor dos negócios.
A Seguradora utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de stress 
como ferramentas de gestão de riscos financeiros. Os resultados destas 
análises são utilizados para mitigação de riscos e para o entendimento do 
impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Seguradora 
em condições normais e em condições de stress. Esses testes levam em 
consideração cenários históricos e cenários de condições de mercado 
previstas para períodos futuros. Seus resultados são utilizados no processo 
de planejamento e decisão e também na identificação de riscos específicos 
originados nos ativos e passivos financeiros detidos pela Seguradora.
4.1.2.1. Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de 
resseguro como consequência de uma contraparte no contrato não honrar a 
totalidade ou parte de suas obrigações para com a Seguradora.
A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas 
exposições ao risco de crédito não sejam excedidos através do monitoramento 
e cumprimento da política de risco de crédito para os ativos financeiros 
individuais ou coletivos que compartilham riscos similares, levando em 
consideração a capacidade financeira da contraparte em honrar suas 
obrigações e fatores dinâmicos de mercado. 
Limites de risco de crédito são determinados com base no rating de crédito 
da contraparte para garantir que a exposição global ao risco de crédito 
seja gerenciada e controlada dentro das políticas estabelecidas. Quando 
determinadas contrapartes não possuem rating de crédito estabelecidos 
por agências de crédito reconhecidas no mercado, a Administração utiliza o 
conhecimento e a experiência de mercado para classificar essa contraparte em 
sua grade de riscos. Entretanto, essas situações são amplamente discutidas 
e avaliadas antes de a Seguradora adquirir certos ativos, e restrições são 
colocadas sobre as áreas operacionais, para limitar a exposição ao risco de 
crédito, em casos de ativos emitidos por contrapartes, caso estas contrapartes 
não possuam rating de crédito.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Companhia, composto 
majoritariamente por títulos públicos e com títulos privados com ratings 
AAA e AA, não se esperam impactos de risco de crédito em decorrência 
da COVID-19. Não foram observados downgrade nos ratings ao longo do 
exercício de 2021.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros e ativos de resseguro 
detidos pela Seguradora distribuídos por rating de crédito fornecidos por 
agências renomadas de rating. Os ativos classificados na categoria “sem 
rating” compreendem substancialmente valores a serem recebidos de 
segurados que não possuem ratings de crédito individuais.

continua

Todos os passivos financeiros são apresentados em uma base de fluxo 
de caixa contratual, com exceção dos passivos de seguro, que estão 
apresentados pelos fluxos de caixa esperados, que são registrados no 
circulante e não circulante. A tabela abaixo demonstra o agrupamento dos 
passivos de seguro para análise de liquidez.

Passivos de contratos
de seguros em 2021

0-1 ano >5anos Valor contábil
Passivos de seguro ......................... 307.288 9.067.301 9.374.589
Total das obrigações contratuais .... 307.288 9.067.301 9.374.589

Passivos de contratos
de seguros em 2020

0-1 ano >5anos Valor contábil
Passivos de seguro ......................... 238.577 6.684.506 6.923.083
Total das obrigações contratuais .... 238.577 6.684.506 6.923.083
4.1.2.3. Risco de mercado
É o risco de que o valor de um instrumento financeiro ou de uma carteira 
de instrumentos financeiros se altere, em virtude da volatilidade de variáveis 
existentes no mercado (taxa de juros, inflação etc), causada por fatores 
adversos. Mais especificamente, o risco de mercado nas operações pode ser 
entendido como: risco na taxa de juros e risco da inflação.

A tabela a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos sobre 
os ativos financeiros da Seguradora, levando em consideração a melhor 
estimativa da Administração sobre uma razoável mudança esperada destas 
variáveis e impactos potenciais sobre o resultado e sobre o patrimônio líquido 
da Seguradora.

31 de dezembro de 2021

Classes Premissas
Saldo  

contábil 

Variação 
- Resul-

tado/ pa-
trimônio 

líquido
Saldo  

projetado
Indexados
  à Inflação ...

Aumento de 1,5 % na taxa
  Cupom 10.174.180 (390.545) 9.783.635

Indexados
  à Inflação ...

Redução de 1,5 % na taxa
  Cupom 10.174.180 390.545 10.564.725

Atrelados
  à Selic  .....

Com alta de 1,0% ponto base
  com relação ao realizado 690.704 6.907 697.611

Atrelados
  à Selic ...... 

Com queda de 1,0% ponto
  base com relação ao
   realizado 690.704 (6.907) 683.797

31 de dezembro de 2020

Classes Premissas
Saldo  

contábil 

Variação 
- Resul-

tado/ pa-
trimônio 

líquido
Saldo  

projetado
Indexados
  à Inflação .

Aumento de 1,5 % na taxa
  Cupom 7.926.649 (146.943) 7.779.706

Indexados
  à Inflação .

Redução de 1,5 % na taxa
  Cupom 7.926.649 146.943 8.073.592

Atrelados
  à Selic  .....

Com alta de 1,0% ponto base
  com relação ao realizado 107.190 1.072 108.262

Atrelados
  à Selic ...... 

Com queda de 1,0% ponto
  base com relação ao
   realizado 107.190 (1.072) 106.118

(a) Taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade de a Seguradora incorrer em 
perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que diminuam as receitas 
financeiras relativas às aplicações financeiras. A Administração monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com objetivo de avaliar a 
eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se 
do risco de volatilidade dessas taxas.

2021
Fluxo de caixa contratual descontado

Composição da carteira
Sem 

vencimento
0 a 30
 dias

1 a 6
 meses

6 a 12
 meses

Acima
 de 1 ano Total

Saldo 
contábil

Ao valor justo através do resultado
  Ativos pós-fixados
    Públicos...................................................... – – – – – – –
      Indexados à inflação ............................... – – – – – – –
      Atrelados a Selic ...................................... – – – – – – –
  Fundos Multimercado ................................. 180.435 – – – – 180.435 180.435
Mantidos até o vencimento
  Ativos pós-fixados
    Públicos...................................................... – – – – – – –
      Indexados à inflação ............................... 24.939 71.810 – 7.086.391 7.183.140 7.183.140
Disponíveis para venda
  Ativos pós-fixados
    Públicos...................................................... – – – – – – –
      Indexados à inflação ............................... – 1.927 42.944 866.194 1.892.518 2.803.582 2.803.582
      Atrelados a Selic ...................................... 687.661 – – 3.043 – 690.704 690.704
      Privados ................................................... – – – – 187.457 187.457 187.457
Empréstimos e recebíveis, prefixados
  Caixa e equivalentes de caixa .................... 42.534 – – – – 42.534 42.534
  Operações de crédito .................................. – – – – 132.357 132.357 132.357
  Prêmios a receber de segurados ............... – 293.652 42.175 – – 335.827 335.827
  Operações com seguradoras/
    resseguradoras ......................................... – – 10.305 – – 10.305 10.305
  Títulos e créditos a receber ......................... 16.695 – – – – 16.695 16.695
Total de ativos financeiros e ativos
  de contratos de seguro ............................ 927.325 320.518 167.234 869.237 9.298.723 11.583.037 11.583.037

2020
Fluxo de caixa contratual descontado

Composição da carteira
Sem 

vencimento
0 a 30
 dias

1 a 6
 meses

6 a 12
 meses

Acima
 de 1 ano Total

Saldo 
contábil

Ao valor justo através do resultado
Ativos pós-fixados

Públicos
Indexados à inflação ....................... – 1.636 268.248 – 1.450.416 1.720.300 1.720.300
Atrelados à Selic............................. 86.620 – 20.570 – – 107.190 107.190

Fundos Multimercado........................... 174.670 – – – – 174.670 174.670
Mantidos até o vencimento

Ativos pós-fixados
Públicos 

Indexados à inflação  ...................... – 21.173 61.589 – 5.936.431 6.019.193 6.019.193
Disponíveis para venda

Ativos pós-fixados
  Públicos

Indexados à inflação ....................... – – 503 – 25.833 26.336 26.336
  Privados  ......................................... – – 88.577 – 72.243 160.820 160.820

Empréstimos e recebíveis, prefixados
Caixa e equivalentes de caixa ............. 29.026 – – – – 29.026 29.026
Operações de crédito ........................... – – – – 130.238 130.238 130.238
Prêmios a receber de segurados ......... – 256.734 31.578 – – 288.312 288.312
Operações com seguradoras/

     resseguradoras .................................. – – 17.225 – – 17.225 17.225
Títulos e créditos a receber.................. 16.615 – – – – 16.615 16.615

Total de ativos financeiros e
 ativos de contratos de seguro ............ 306.931 279.543 491.802 – 7.615.161 8.693.437 8.693.437

PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A.
CNPJ nº 33.061.813/0001-40
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continua

A Companhia seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo de 

2021, apesar das oscilações do ambiente macroeconômico geradas pela 

COVID-19.

(b) Taxa de inflação
Devido à possibilidade de variações entre o IGP-M e o IPCA, a área de 

Investimentos passou a buscar alternativas para minimizar o efeito da inflação, 

uma vez que apesar da maior parte do passivo estar atrelada ao IPCA ainda 

há uma significativa exposição ao IGP-M. Desta forma, ao longo dos últimos 

anos foram adquiridos papéis atrelados ao IGP-M, tais como, os do títulos 

públicos NTN-C (indexadas ao IGP-M) e títulos emitidos por bancos (Letras 

Financeiras), também indexados ao IGP-M. Ainda assim,  a Administração 

da Seguradora entende que esse risco é baixo, uma vez que a estimativa 

de mercado para os dois índices é de que fiquem próximos.  Contudo, a 

Administração continua monitorando e buscando alternativas para minimizar 

os descolamentos que possam ocorrer.

A Companhia seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo do 

exercício de 2021, apesar das oscilações do ambiente macroeconômico 

geradas pela COVID-19.

(c) Gerenciamento de risco de mercado

O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação 

de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e 

indexadores das carteiras ativa e passiva. Este risco tem sido acompanhado 

com crescente interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica 

nos últimos anos, no intuito de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais 

prejuízos para as instituições, dada a elevada complexidade das operações 

realizadas nos mercados.

A Companhia continua utilizando e aperfeiçoando suas ferramentas de 

gerenciamento de risco para garantir o pleno conhecimento e controle do 

risco de mercado.

(d) Controle do risco de mercado

O risco de mercado é gerenciado por meio de metodologias e modelos 

condizentes com a realidade do mercado nacional e internacional, permitindo 

embasar decisões estratégicas com grande agilidade e alto grau de confiança.

O controle do risco de mercado é acompanhado mensalmente pelas áreas 

Atuarial e de Investimento, cujas principais atribuições são:

 Definir estratégias de atuação para a otimização dos resultados e apresentar 

as posições mantidas pela organização;

 Analisar o cenário político-econômico nacional e internacional;

 Avaliar e definir os limites de investimentos em títulos públicos federais, 

privados, nacionais e internacionais;

 Definir a política de liquidez;

 Acompanhar os limites operacionais de descasamento de ativos e passivos; 

 Elaborar análises de sensibilidade e simular resultados em cenários de 

stress para as posições da Seguradora. 

4.1.2.4. Gestão de risco de capital
(a) Gerenciamento de capital

O gerenciamento de capital na Seguradora procura otimizar a relação risco 

versus retorno, de modo a minimizar perdas, por meio de estratégias de 

negócios bem definidas, em busca de maior eficiência na composição dos 

fatores que impactam no Capital Mínimo Requerido (Resolução CNSP nº 

432/2021).

A Companhia continua utilizando e aperfeiçoando suas ferramentas de 

gerenciamento de capital para garantir a maior eficiência possível quanto 

ao casamento dos fluxos de ativos e passivos e, consequentemente, das 

exigências de capital.

(b) Cálculo do patrimônio líquido ajustado e capital mínimo requerido
Em 31 de dezembro de 2021, as composições do Patrimônio Líquido Ajustado 

- PLA e do Capital Mínimo Requerido - CMR podem assim ser resumidas:

(b) Títulos disponíveis para venda
Conforme Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora classifica parte de 
suas aplicações como “títulos disponíveis para venda”, conforme demonstrado 
na tabela acima.
O valor de mercado dos títulos privados foi definido pelas instituições 
financeiras responsáveis pela administração dos respectivos ativos da 
carteira de investimentos da Seguradora para a referida data, baseada na 
metodologia de marcação a mercado determinada pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
(c) Títulos mensurados ao valor justo por meio do resultado e mantidos 
até o vencimento
As quotas de fundos de investimentos são apresentadas pelo valor das 
quotas dos fundos na data das demonstrações financeiras, como informado 

2021
Patrimônio líquido contábil ............................................................ 2.261.563
Ajustes contábeis .......................................................................... (1.520.542)
Participação em soc. financeiras e não financeiras, nacionais
  ou no exterior ............................................................................... (165.248)
Despesas antecipadas .................................................................. (4.898)
Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados
  à PPNG ....................................................................................... (491.722)
Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem
  15% do CMR ............................................................................... (858.674)
Patrimônio líquido ajustado - Subtotal ...................................... 741.021
Ajustes associados à variação dos valores econômicos ............... 345.276
PLA nível 2 .................................................................................... 494.407
Valor do ajuste Superávit de fluxos prêmios/contribuições não
  registrados apurado no TAP ........................................................ 31.406
Valor do ajuste Superávit entre provisões e fluxo realista de
  prêmios/cont. registradas ............................................................. 463.001
PLA nível 3 .................................................................................... 87.392
Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a 15%
  do CMR ....................................................................................... 78.454
Imóveis urbanos, limitado a 14% do ativo total ajustado ............... 8.937
Ajuste do excesso do PLA nível 2 e nível 3 ................................... (320.284)
Patrimônio líquido ajustado ........................................................... 766.013
Capital base - CB (1) ..................................................................... 15.000
Capital risco de subscrição ............................................................ 123.715
Capital risco de crédito .................................................................. 69.910
Capital risco de mercado ............................................................... 440.306
Capital risco operacional ............................................................... 7.920
Capital de risco total, considerando correlação (2) ................. 523.030
Capital mínimo requerido [(3) = máximo (1) ou (2)] .................. 523.030
Patrimônio líquido ajustado ........................................................... 766.013
(-) Exigência de capital .................................................................. 523.030
Suficiência de capital .................................................................. 242.983
Em 31 de dezembro de 2020, a Seguradora apresentou suficiência de capital no 
montante de R$ 242.983 em relação ao capital mínimo requerido de R$ 523.030.
4.1.2.5. Gestão de risco operacional
O risco operacional é definido como o risco de perdas diretas ou indiretas 
provenientes de processos inadequados, mal desenhados, sistemas, erro 
humano, má conduta e como resultado de eventos externos incluindo o risco 
legal e regulatório.
Todas as áreas da Prudential do Brasil têm responsabilidade direta pela 
gestão dos riscos operacionais. Isso inclui a identificação e o monitoramento 
dos riscos inerentes a processos, sistemas, pessoas e eventos externos. As 
áreas internas também devem estabelecer e manter um sistema eficaz de 
controles internos relacionados a esses riscos.
A área de Riscos da Prudential do Brasil atua em conjunto com as áreas 
internas para implementar políticas e processos de gestão de risco e 
compliance, buscando: reduzir a frequência e o impacto das perdas 
inesperadas; aumentar a consciência, responsabilidade e transparência 
na gestão dos riscos operacionais; melhorar a eficácia e eficiência dos 
processos e controles; reforçar a cultura de risco e controle e conformidade e, 
consequentemente, proteger a reputação da Prudential. 
5. Caixa e bancos

31 de dezembro
de 2021

31 de dezembro
de 2020

Caixa................................................. 153 154
Valores em trânsito ........................... 7.020 2.155
Contas bancárias .............................. 35.361 26.717

42.534 29.026
6. Aplicações financeiras
Em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, todos os ativos financeiros 
da Seguradora são mantidos em reais, e a mesma não possui ativos classificados 
no Nível 3, conforme item (f) abaixo.
A Seguradora, como parte de sua estratégia de concentrar as aplicações em títulos 
de longa duração através dos fundos de investimento exclusivos, mantém seus 
títulos públicos nos fundos: Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Life, XP 
Fundo de Investimento Gold Renda Fixa, XP Renda Fixa Life IV e POB Individual 
Life III Renda Fixa FI. Parte destes títulos são classificados como mantidos até o 
vencimento, sendo, desde a data de aquisição, contabilizada pelo método do custo 
amortizado, conforme demonstrado no item (d).  Adicionalmente, a Seguradora 
investe no fundo POB IL Alternative Assets, fundo exclusivo que tem quotas de 
fundos de investimento e operações compromissadas.
Com o objetivo de uniformizar a classificação contábil dos ativos financeiros, em 
Julho de 2021 a seguradora realizou a troca de categoria dos Ativos Financeiros 
classificados como Mensurados ao valor Justo por meio do Resultado (exceto para 
o fundo POB IL Alternative Assets), para Ativos Disponíveis para venda por não 
haver intenção de alienação dos referidos títulos a curto prazo ou negociação de 
forma ativa e frequente.
Os ativos mensurados ao valor justo por meio do resultado, cujo as oscilações 
dos títulos são reconhecidas atualmente no resultado financeiro (Receitas de 
Investimento), passaram a ter seu reconhecimento diretamente no Patrimônio 
Líquido, na reserva de Ajustes de Avaliação Patrimonial (Outros Resultados 
abrangentes).

por seus administradores (Banco Santander S.A., Banco Bradesco S.A., 
Itaú Unibanco S.A. e XP Investimentos CCTVM S.A.) e correspondem a 
aplicações em fundos exclusivos. Os fundos em sua composição possuem 
títulos classificados como “títulos mensurados ao valor justo por meio do 
resultado”, “títulos mantidos até o vencimento” e “disponíveis para a venda”.
O valor de mercado para os títulos públicos foi baseado no preço unitário de 
mercado informado pela ANBIMA na referida data e, em relação ao fundo 
POB IL Alternative Assets, as cotas dos fundos investidos foram fornecidas 
pelo administrador do fundo.
(d) Composição da carteira dos fundos
Na data de publicação, o patrimônio líquido dos fundos de investimento de 
renda fixa pode assim ser resumido:

Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Life
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo 
Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Life (títulos públicos federais) 
são os seguintes: 
Fundo de Investimento Renda Fixa Life 2021 2020

Operações compromissadas ............................. 222.876 69.381
Títulos e valores mobiliários (NTN-C) ................ 35.276 30.648
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ................ 2.832.841 3.285.694
Outros ................................................................ (111) (63)
Valores a pagar .................................................. (38) (29)

3.090.844 3.385.631
2021

Títulos Classificação
Venci-

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 

mercado
Saldo 

contábil
Outros – – (111) (111) (111)
Valores a pagar – – (38) (38) (38)
Operações 
compromissadas 
(LFT-O)

Disponíveis para 
venda 2022 222.876 222.876 222.876

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-C)

Mantidos até o 
Vencimento 2031 35.276 36.989 35.276

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Disponíveis para 
venda 2035 95.148 85.466 85.466

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2045 531.647 503.275 531.647

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2050 501.665 424.292 501.665

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2055 1.714.063 1.480.860 1.714.063

3.100.526 2.753.608 3.090.844
2020

Títulos  Classificação 
 Venci-

mentos 
 Custo 

atualizado 
 Valor de

 mercado 
 Saldo 

contábil 
Outros  –  –   (63)   (63)   (63)
Valores a pagar  –  –   (29)   (29)   (29)
Operações compro-
missadas (NTN-O)

Valor justo por 
meio do resultado 2021   69.381   69.381   69.381 

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-C)

Mantidos até o 
Vencimento 2031   30.648   35.022   30.648 

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Valor justo por 
meio do resultado 2035   93.403   94.916   94.916 

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2040   82.183   111.066   82.183 

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2045   695.276   845.399   695.276 

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2050   793.579   986.084   793.579 

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2055   1.619.740 

  
1.994.991   1.619.740 

 3.384.117  4.136.765  3.385.631 
XP Fundo de Investimento Gold Renda Fixa
Fundo de Investimento Renda Fixa Gold 2021 2020

Títulos e valores mobiliários (LFT) ....................... 3.043 20.570
Títulos e valores mobiliários (NTN-C) .................. 591.010 512.931
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .................. 2.444.047 2.549.685
Outros .................................................................. 18 92
Valores a pagar .................................................... (17) (366)

3.038.101 3.082.912
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo 
XP Fundo de Investimento Gold Renda Fixa (títulos públicos federais) são os 
seguintes:

2021

Títulos Classificação
Venci-          

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 

mercado
Saldo 

contábil
Outros – – 18 18 18
Valores a pagar – – (17) (17) (17)
Títulos e valores 
mobiliários (LFT)

Disponíveis para 
venda 2022 3.044 3.043 3.043

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-C)

Mantidos até o 
Vencimento 2031 591.010 628.786 591.010

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Disponíveis para 
venda 2026 5.613 5.322 5.322

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Disponíveis para 
venda 2028 19.805 18.539 18.539

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Disponíveis para 
venda 2035 137.058 123.111 123.111

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2040 65.476 69.912 65.476

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2045 498.698 463.768 498.698

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2050 1.087.581 1.096.773 1.087.581

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2055 645.320 560.480 645.320

3.053.606 2.969.736 3.038.101

2020

Títulos Classificação
Venci-

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 

mercado
Saldo 

contábil
Outros – – 92 92 92
Valores a pagar – – (366) (366) (366)
Títulos e valores 
mobiliários (LFT)

Valor justo por 
meio do resultado 2021 20.571 20.570 20.570

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-C)

Mantidos até o 
Vencimento 2031 512.931 595.345 512.931

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Valor justo por 
meio do resultado 2022 104.506 114.710 114.710

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Valor justo por 
meio do resultado 2023 34.369 38.628 38.628

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Valor justo por 
meio do resultado 2026 10.114 11.362 11.362

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Valor justo por 
meio do resultado 2028 147.476 169.412 169.412

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Valor justo por 
meio do resultado 2035 221.462 257.856 257.856

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2040 59.316 78.559 59.316

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2045 453.175 527.734 453.175

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2050 946.840 1.227.853 946.840

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B)

Mantidos até o 
Vencimento 2055 498.386 566.515 498.386

3.008.873 3.608.269 3.082.912
POB IL Alternative Assets
POB IL Alternative Assets 2021 2020

Operações compromissadas 428 2.890
Quotas de fundos de investimentos 180.007 171.781 
Outros – 1
Valores a pagar (53) (52)

180.382 174.620 
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo 
POB IL Alternative Assets são os seguintes:

2021

Títulos Classificação
Venci-

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 

mercado
Saldo 

contábil
Valores a pagar – – (53) (53) (53)
Operações 
compromissadas 
(LTN-O) .......................

Valor justo por 
meio do resultado 2022 428 428 428

AZ QUEST 
LUCE FUNDO 
INVESTIMEN .............

Valor justo por 
meio do resultado – 12.485 13.287 13.287

ICATU IPC RENDA 
FIXA ............................

Valor justo por 
meio do resultado – 23.800 23.325 23.325

ICATU VAN INFL 
CURTA FI....................

Valor justo por 
meio do resultado – 9.000 9.112 9.112

AUGME INST FIRF 
CP ...............................

Valor justo por 
meio do resultado – 3.000 3.040 3.040

SPARTA TOP RENDA 
FIXA FI COTAS ..........

Valor justo por 
meio do resultado – 16.300 17.893 17.893

SPX APACHE 
FUNDO .......................

Valor justo por 
meio do resultado – 16.118 15.642 15.642

OCEANA 
SELECTION 30 FIC 
FIA ...............................

Valor justo por 
meio do resultado – 26.000 21.803 21.803

ARX DENALI 
PREVIDENCIA 
FUNDO D ...................

Valor justo por 
meio do resultado – 18.700 20.470 20.470

GAP EQUITY VALUE 
INSTITUCIONAL ........

Valor justo por 
meio do resultado – 19.000 16.302 16.302

CONSTELLATION 
INSTITUCIONAL AD .

Valor justo por 
meio do resultado – 17.100 16.513 16.513

TRUXT I VALOR 
INSTITUCIONAL FU .

Valor justo por 
meio do resultado – 22.450 22.620 22.620

184.328 180.382 180.382

(a) Composição das aplicações
31 de dezembro de 2021

Vencimento
Saldo 

Contábil
Custo

 atualizado
Valor de 
mercado

Ganhos (perdas) 
não realizados % aplicado

Taxa de juros 
contratada

Nível 2
Títulos disponíveis para venda 187.457 187.364 187.457 94 2
  Títulos Privados - Renda Fixa - Letra Financeira .... 2025 86.715 86.474 86.715 242 1 6,4%
  Títulos Privados - Renda Fixa - Debenture ............. 2024 3.114 3.134 3.114 (20) – 6,8%
  Títulos Privados - Renda Fixa - Debenture ............. 2025 13.238 13.234 13.238 5 – 6,6%
  Títulos Privados - Renda Fixa - Debenture ............. 2026 27.123 27.158 27.123 (34) – 6,4%
  Títulos Privados - Renda Fixa - Debenture ............. 2029 2.441 2.435 2.441 6 – 6,7%
  Títulos Privados - Renda Fixa - Debenture ............. 2030 1.877 1.882 1.877 (5) – 6,6%
  Títulos Privados - Renda Fixa - Debenture ............. 2031 52.948 53.047 52.948 (99) – 7,0%
Nível 1
Títulos disponíveis para venda 3.494.339 3.755.708 3.494.339 (261.370) 33
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2022 89.922 91.760 89.922 (1.838) 1 2,2%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2023 183.492 185.312 183.492 (1.820) 2 4,9%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2024 154.797 155.034 154.797 (237) 1 5,2%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2025 39.028 38.928 39.028 100 – 5,2%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2026 7.997 7.972 7.997 24 – 5,2%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2028 94.307 100.749 94.307 (6.442) 1 3,9%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2035 16.686 18.668 16.686 (1.981) – 4,0%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2040 59.736 61.740 59.736 (2.004) 1 5,1%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2050 906.320 1.031.303 906.320 (124.983) 8 4,5%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2055 410.061 465.068 410.061 (55.008) 4 4,6%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-C) ..................... 2031 51.433 56.782 51.433 (5.349) – 3,3%
  Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Life 308.193 317.875 308.193 (9.682) 3
  XP Fundo de Investimento Gold Renda Fixa 150.016 165.521 150.016 (15.505) 1
  XP Renda Fixa Life IV ............................................ 382.853 382.853 382.853 - 4
  POB Individual Life III Renda Fixa FI ...................... 639.497 676.143 639.497 (36.646) 6
Títulos para negociação......................................... 180.382 184.328 180.382 (3.946) 2
  POB IL Alternative Assets ....................................... 180.382 184.328 180.382 (3.946) 2
Títulos mantidos até o vencimento ....................... 7.183.140 7.183.140 6.851.750 (331.391) 64
  Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Life 2.782.652 2.782.652 2.445.416 (337.236) 23
  XP Fundo de Investimento Gold Renda Fixa  2.888.085 2.888.085 2.819.719 (68.366) 26
  XP Renda Fixa Life IV ............................................ 1.097.410 1.097.410 1.248.081 150.671 12
  POB Individual Life III Renda Fixa FI ...................... 414.993 414.993 338.534 (76.460) 3
Total aplicações financeiras .................................. 11.045.319 11.310.541 10.713.928 (596.613) 100
Circulante ................................................................ 1.230.518
Não circulante ......................................................... 9.814.801

2020

Vencimento
Saldo 

Contábil
Custo

 atualizado
Valor de 
mercado

Ganhos (perdas) 
não realizados % aplicado

Taxa de juros 
contratada

Disponíveis para venda (Nível 2) ...........................  160.820  157.993  160.820  2.827  2 
  Títulos Privados - Renda Fixa - CDB  ..................... 2021  88.577  88.982  88.577  (404)  1 6,1%
  Títulos Privados - Renda Fixa - Letra Financeira .... 2025  72.243  69.011  72.243  3.231  1 6,4%
Disponíveis para venda (Nível 1) ...........................  26.336  23.744  26.336  2.592  – 
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2022  12.450  11.537  12.450  913  – 5,1%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2024  5.565  4.942  5.565  623  – 5,3%
  Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 2026  8.321  7.265  8.321  1.056  – 5,2%
Valor justo por meio do resultado.........................  2.002.160  1.826.504  2.002.160  175.655  25 
  Títulos e valores mobiliários (NTN-C) ..................... 2021  197.787  196.307  197.787  1.480  – 
  Títulos e valores mobiliários (NTN-C) ..................... 2031  48.698  44.401  48.698  4.297  – 
  Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Life .  164.205  162.692  164.205  1.513  2 
  Santander Fundo de Investimento Renda
   Fixa Gold ...............................................................  612.264  538.224  612.264  74.040  10 
  POB IL Alternative Assets .......................................  174.620  160.107  174.620  14.513  2 
  POB Individual Life III Renda Fixa FI ......................  804.586  724.773  804.586  79.812  11 
Mantidos até o vencimento ....................................  6.019.193  6.019.193  7.312.416  1.293.223  73 
  Bradesco Fundo de Investimento Renda Fixa Life .  3.221.426  3.221.426  3.972.561  751.136  36 
  Santander Fundo de Investimento Renda 
   Fixa Gold ...............................................................  2.470.648  2.470.648  2.996.005  525.357  35 
  POB Individual Life III Renda Fixa FI ......................  327.119  327.119  343.850  16.731  2 
Total aplicações financeiras ..................................  8.208.509  8.027.435  9.501.732  1.474.297  100 
Circulante ................................................................ 2.126.940 
Não circulante ......................................................... 6.081.569

PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A.
CNPJ nº 33.061.813/0001-40
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2020

Títulos Classificação
Venci-

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 
mercado

Saldo 
contábil

Outros .................... – – 1 1 1
Valores a pagar ...... – – (52) (52) (52)
Operações 
compromissadas 
(LTN-O) ..................

Valor justo 
por meio do 
resultado 2021 1.445 1.445 1.445

Operações 
compromissadas 
(NTN-O) .................

Valor justo 
por meio do 
resultado 2021 1.445 1.445 1.445

AZ QUEST 
LUCE FUNDO 
INVESTIMEN .........

Valor justo 
por meio do 
resultado – 16.300 16.362 16.362

ICATU IPC RENDA 
FIXA .......................

Valor justo 
por meio do 
resultado – 23.800 25.198 25.198

SPARTA TOP 
RENDA FIXA FI 
COTAS ...................

Valor justo 
por meio do 
resultado – 16.300 16.646 16.646

SPX APACHE 
FUNDO ..................

Valor justo 
por meio do 
resultado – 14.118 14.562 14.562

STUDIO FUNDO 
INVEST COTAS 
FUND .....................

Valor justo 
por meio do 
resultado – 17.500 18.329 18.329

ARX DENALI 
PREVIDENCIA 
FUNDO D ..............

Valor justo 
por meio do 
resultado – 16.700 17.059 17.059

GAP EQUITY 
VALUE 
INSTITUCIONAL ...

Valor justo 
por meio do 
resultado – 16.000 17.103 17.103

CONSTELLATION 
INSTITUCIONAL 
AD ..........................

Valor justo 
por meio do 
resultado – 17.100 22.613 22.613

TRUXT I VALOR 
INSTITUCIONAL 
FU ..........................

Valor justo 
por meio do 
resultado – 19.450 23.909 23.909

160.106 174.620 174.620
POB Individual Life III Renda Fixa FI
POB Individual Life III Renda Fixa FI 2021 2020

Operações compromissadas ................................. 82.128 17.639
Títulos e valores mobiliários (NTN-C) .................... – 52.049
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .................... 972.358 1.062.000
Outros .................................................................... 13 41
Valores a pagar ...................................................... (9) (24)

1.054.490 1.131.705
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo 
POB Individual Life III Renda Fixa FI são os seguintes:

2021

Títulos Classificação
Venci-          

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 

mercado
Saldo 

contábil
Outros .......................- - 13 13 13
Valores a pagar ........- - (9) (9) (9)
Operações 
compromissadas 
(LTN-O) .....................

Disponíveis para 
venda 2022 82.128 82.128 82.128

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Disponíveis para 
venda 2022 135.703 132.624 132.624

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Disponíveis para 
venda 2026 173.738 164.732 164.732

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Disponíveis para 
venda 2028 116.249 108.816 108.816

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Disponíveis para 
venda 2035 168.321 151.193 151.193

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2050 54.678 47.421 54.678

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2055 360.315 291.113 360.315

1.091.137 978.031 1.054.490
2020

Títulos Classificação
Venci-          

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 

mercado
Saldo 

contábil
Outros .......................– – 41 41 41
Valores a pagar ........– – (24) (24) (24)
Operações 
compromissadas 
(LTN-O) .....................

Valor justo por 
meio do resultado 2021 17.639 17.639 17.639

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-C) .

Valor justo por 
meio do resultado 2021 51.670 52.049 52.049

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Valor justo por 
meio do resultado 2022 189.897 207.625 207.625

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Valor justo por 
meio do resultado 2023 18.467 19.700 19.700

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Valor justo por 
meio do resultado 2026 152.022 171.414 171.414

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Valor justo por 
meio do resultado 2028 100.847 115.801 115.801

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Valor justo por 
meio do resultado 2035 194.215 220.341 220.341

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2050 49.697 54.857 49.697

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2055 277.422 288.993 277.422

1.051.893 1.148.435 1.131.705
XP Renda Fixa Life IV
XP Renda Fixa Life IV ................................................ 2021 2020

Operações compromissadas .................................. 382.999 –
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ..................... 1.035.532 –
Outros ..................................................................... (123) –
Valores a pagar ....................................................... (23) –

1.480.264 –
O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo 
XP Renda Fixa Life IV são os seguintes:

2021

Títulos Classificação
Venci-          

mentos
Custo 

atualizado
Valor de 

mercado
Saldo 

contábil
Outros .......................– – (123) (123) (123)
Valores a pagar ........– – (23) (23) (23)
Operações 
compromissadas 
(LFT-O)......................

Disponíveis para 
venda 2022 382.999 382.999 382.999

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2040 90.768 98.841 90.768

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2045 234.268 239.655 234.268

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2050 372.674 428.127 372.674

Títulos e valores 
mobiliários (NTN-B) .

Mantidos até o 
Vencimento 2055 399.700 481.459 399.700

1.480.264 1.630.934 1.480.264
Conforme determina a Circular SUSEP no 648/2021, os títulos classificados 
na categoria “valor justo por meio do resultado” são classificados no ativo 
circulante independentemente da data de vencimento dos títulos.
(e) Movimentação das aplicações financeiras
Saldo em 1º de janeiro de 2020 ........................................... 5.968.599
Aplicações .............................................................................. 2.370.963
Resgates ................................................................................. (893.277)
Rendimentos .......................................................................... 772.493
Ajuste ao valor de mercado .................................................... (10.269)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ..................................... 8.208.509
Aplicações .............................................................................. 3.048.172
Resgates ................................................................................. (1.242.977)
Rendimentos .......................................................................... 1.298.310
Ajuste ao valor de mercado .................................................... (266.695)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ..................................... 11.045.319
(f) Estimativa do valor justo
Os ativos mantidos em carteira ou nos fundos de investimentos exclusivos 
são avaliados a valor de mercado, utilizando-se preços negociados em 
mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA), com exceção 
dos títulos classificados como “mantidos até o vencimento” que são 
registrados contabilmente pelo método do custo amortizado. Os ativos foram 
classificados por níveis de hierarquia de valor justo, que são: Nível 1- preços 
cotados em mercados ativos para instrumentos financeiros idênticos, Nível 
2 - outras informações disponíveis (exceto aquelas do Nível 1), incluindo os 
preços cotados em mercados não ativos ou para instrumentos similares, ou 
outras informações que estão disponíveis ou que podem ser derivadas de 
informações observadas no mercado e Nível 3 - obtido por meio de técnicas 
de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm 
como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis).
Classificam-se como Nível 1: 
Títulos de renda fixa (públicos e operações compromissadas com lastros 
com títulos públicos) - calculados com base nas tabelas de preços unitários 
indicativos de mercado secundário da ANBIMA.
Títulos de renda variável e ações de Companhia de capital aberto cotadas em 
bolsa de valores ou mercado de balcão e instrumentos financeiros derivativos. 
Classificam-se como Nível 2: 
Certificado de Depósitos Bancários (CDB), Depósito a Prazo com Garantia 
Especial (DPGE) e Letra Financeira (LF) - são títulos privados pós-fixados em 
CDI, Selic ou índice de inflação, calculados considerando a taxa de mercado 
do indexador e o spread de crédito.
Debêntures - calculadas com base nas tabelas de preços unitários de 
mercado secundário da ANBIMA ou no caso de sua inexistência, por critérios 
definidos pelo banco custodiante de acordo com os critérios de precificação 
definidos em seu manual de marcação de mercado.
Fundos de investimentos - calculados de acordo com os critérios de 
classificação contábil, estabelecidos junto ao administrador de cada fundo, 
sintetizados no valor da cota divulgada.

Nível

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Ao valor justo por meio de resultado 180.382 2.002.160

Fundos exclusivos
Letras Financeiras do Tesouro - LFT ...... 1 – 20.296
Notas do Tesouro Nacional - NTN -
  Série C ................................................. 1 – 52.049
Notas do Tesouro Nacional - NTN - 
  Série B.................................................. 1 – 1.421.765
Operações compromissadas com lastro
   em títulos públicos ............................... 1 428 89.833
Quotas de Fundo de Investimentos ........ 2 179.954 171.731

Carteira Própria
Notas do Tesouro Nacional - NTN -
  Série C ................................................. 1 – 246.485

Títulos Disponíveis para Venda 3.681.796 187.156
Carteira Própria

Títulos Privados de Renda Fixa .............. 2 187.458 160.820
Notas do Tesouro Nacional - NTN -
  Série C ................................................. 1 51.433 –
Notas do Tesouro Nacional - NTN -
  Série B.................................................. 1 1.962.346 26.336

Fundos exclusivos
Letras Financeiras do Tesouro - LFT ...... 1 3.044 –
Notas do Tesouro Nacional - NTN -
  Série C ................................................. 1 – –
Notas do Tesouro Nacional - NTN -
  Série B.................................................. 1 789.802 –
Operações compromissadas com lastro
   em títulos públicos ............................... 1 687.713 –

Total de carteira própria (II) ........................ 2.201.237 433.641
Total fundos exclusivos (I) .......................... 1.660.941 1.755.675
Total dos ativos financeiros (I+II) ............... 3.862.178 2.189.316
A Seguradora tem como política operar somente em instrumentos financeiros 
classificados no Nível 1 ou 2.
(g) Impairment dos ativos financeiros
Os ativos financeiros são analisados com base no descrito na Nota 2.5(c) e 
na data do balanço a Seguradora não identificou ativos financeiros para os 
quais fosse necessário reconhecer perdas por impairment.
7. Prêmios a receber
O montante de prêmios a receber em 31 de dezembro de 2021 registrado na 
rubrica “Prêmios a receber” é de 
R$ 339.439 (31 de dezembro de 2020 - R$ 290.329), líquido de IOF, registrado 
no ativo circulante. 
Para fazer face à inadimplência esperada dos prêmios retroativos foi 
constituída uma provisão no montante de 
R$ 3.612 (31 de dezembro de 2020 – R$ 2.017), estimada com base no 
histórico de recebimento observado em situações de prêmios pendentes 
superior a 60 dias.
(a) Faixas de vencimento e redução ao valor recuperável

2021 2020
Prêmios a vencer ..........................................................
De 1 a 60 dias .............................................................. 293.652 256.734
Prêmios vencidos
De 1 a 60 dias .............................................................. 43.265 32.488
De 61 a 120 dias .......................................................... 2.522 1.107
Total de prêmios vencidos ............................................ 45.787 33.595
Total de prêmios a receber antes da provisão ......... 339.439 290.329
Redução ao valor recuperável ...................................... (3.612) (2.017)
Total de prêmios a receber após a provisão ............ 335.827 288.312
(b) Movimentação de prêmios a receber

2021 2020
 Prêmios pendentes no período anterior ................... 288.312 252.293
 Prêmios emitidos ............................................................. 3.965.488 3.435.286
 Adicional de fracionamento ............................................ (1.020) (964)
 IOF ................................................................................... 472 384
 Cancelamentos ............................................................... (488.338) (423.982)
 Restituições ..................................................................... (12.727) (11.059)
 Recebimentos ................................................................. (3.414.292) (2.963.186)
 Redução ao valor recuperável ........................................ (1.595) (460)
 Total de prêmios a receber após a provisão 335.827 288.312
(c) Movimentação da provisão 

2021 2020 
Saldo no período anterior ........................................ (2.017) (1.557) 
 Constituição ............................................................... (26.948) (2.813) 
 Reversão ................................................................... 25.353 2.353
Saldo no período atual ............................................. (3.612) (2.017) 
(d) Período médio de parcelamento
A carteira de vida é anualizada, sendo os pagamentos realizados em quase 
sua totalidade de forma mensal.
8. Ativos de resseguro
Os contratos de resseguro vigentes, na modalidade excedente de 
responsabilidade ou quota-parte e base risk attaching, englobam toda a carteira 
da Seguradora, que é composta pelos seguintes riscos: doenças graves, 
morte por qualquer causa, morte acidental, invalidez permanente e total por 
acidente, invalidez permanente e parcial por acidente, diária de internação 
hospitalar, perda de autonomia pessoal e invalidez por doença. As cláusulas 
dos referidos contratos estabelecem regras nas quais as resseguradoras 
acompanham a Seguradora nos principais riscos e coberturas garantidas nos 
produtos da Prudential. Vale mencionar que, em caso de eventos catastróficos, 
a Seguradora mantém um contrato de resseguro específico.

Ativos de contratos 
de resseguros

2021 2020
Danos ......................................................................... – 91
Provisão de prêmios não ganhos (PPNG) .................. 426 891
Provisão matemática de benefícios a conceder
  (PMBaC) ................................................................... 4.142 3.420
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados
  (IBNR) ....................................................................... 9.334 7.822
Provisão de sinistros ocorridos mas não
  suficientemente avisados (IBNER) ........................... (2.255) (1.521)
Provisão de sinistros a liquidar (PSL) ......................... 11.143 5.434

22.790 16.136
(a) Percentual do ressegurador
Em linha com os contratos de excedente de responsabilidade atual, os 
percentuais de capitais e vidas resseguradas estão de acordo com as tabelas 
abaixo. A cobertura de doenças graves, diária de internação hospitalar e perda 
de autonomia pessoal são resseguradas na modalidade de quota-parte.

Percentual do
capital ressegurado

Ramo 2021 2020
Vida ............................................................................ 7,95 6,85
Dotal misto .................................................................. 3,42 3.34
Invalidez por acidente ................................................. 7,55 6,41
Invalidez por acidente (parcial) ................................... 3,94 2,72
Invalidez por doença................................................... 19,30 15,68
Morte acidental ........................................................... 3,94 2,88
Doenças graves .......................................................... 28,27 28,01
Diária de internação hospitalar ................................... 20,00 20,23
Perda de autonomia pessoal ...................................... 40,00 40,48

Percentual de
vidas resseguradas

Ramo 2021 2020
Vida ........................................................................... 4,86 5,64
Dotal misto ................................................................. 2,55 2,81
Invalidez por acidente ................................................ 4,84 5,31
Invalidez por acidente (parcial) .................................. 3,20 2,31
Morte acidental .......................................................... 4,32 3,85
Doenças graves ......................................................... 100,00 100,00
Diária de internação hospitalar .................................. 100,00 100,00
Perda de autonomia pessoal ..................................... 100,00 100,00
Invadeliz por Doença ................................................. 26,46 17,01
(b) Discriminação dos resseguradores
A Seguradora realiza negócios com a resseguradora local Munich Re do Brasil 
Resseguradora S.A. (MRB), desde novembro de 2008, e com a resseguradora 
local IRB Brasil Resseguros S.A. (IRB), desde fevereiro de 2012. 
Na tabela abaixo, segue a relação dos resseguradores por rating de risco de 
crédito:
Ressegurador Agência classificadora Rating
Munich Re do Brasil ResSeguradora .. Moody’s Aa3
IRB Brasil Resseguros ......................... A.M.Best A-
Swiss Re Brasil Resseguros ................ Moody’s Aa3
(c) Redução ao valor recuperável
A provisão para redução ao valor recuperável será constituída se houver 
evidências objetivas e confiáveis aplicáveis aos casos em que ocorrer algum 
evento que justifique o não pagamento, por parte dos resseguradores, após o 
reconhecimento inicial do ativo com base nos termos dos contratos.
Considerando que as atuais resseguradoras contratadas são resseguradoras 
locais, que, com base na legislação da SUSEP, possuem fator de risco mínimo 
e cuja classificação emitida pelas agências classificadoras as enquadram 
como algumas das melhores resseguradoras, e que a Seguradora possui 
estudo técnico que demonstra que, independente do prazo decorrido do 
registro de seus créditos de resseguro, todos os sinistros foram recuperados 
pela Seguradora, conclui-se que não há evidência para registro de redução 
ao valor recuperável.
9. Custos de aquisição diferidos 
(a) Discriminação dos custos de aquisição
Os valores de comissão, que estão diretamente relacionados com a emissão 
de novos contratos, são diferidos e, consequentemente, reconhecidos como 
ativos. 
Atualmente, o método adotado pela Seguradora, para o citado diferimento, é 
linear por um prazo de 36 meses.

continua

(b) Movimentação das despesas de comercialização diferidas
2021 2020

Saldo no período anterior ........................................ 523.750 567.488
Comissão .................................................................... 329.940 341.431
Amortização ............................................................... (361.966) (385.169)
Saldo no período atual ............................................. 491.724 523.750
Ativo circulante ......................................................... 278.043 302.734
Ativo não circulante ................................................. 213.681 221.016
10. Créditos tributários e previdenciários
(a) Circulante

2021 2020
Imposto de renda

Imposto de renda - Antecipação .................................... 34.835 56.772
Imposto de renda a compensar ..................................... 1 –

Crédito de contribuição social
Contribuição social - Antecipação .................................. 21.092 16.911
Contribuição social a compensar ................................... 1.793 1.732

Ajustes temporais
COFINS diferido sobre provisão de sinistros a liquidar.. 1.766 950
PIS diferido sobre provisão de sinistros a liquidar ......... 287 154

Outros créditos tributários e previdenciários...................... 27 23
59.802 76.542

(b) Não circulante
2021 2020

Imposto de renda
Imposto de renda a compensar (i) ................................. 1.541 1.541
Imposto de renda diferido

Provisões temporais (Nota 20(a)) ............................... 506.835 501.216
Ajuste de títulos e valores mobiliários a valor de
  mercado (Nota 23(c)) ............................................... 77.008 10.790

Outros ........................................................................... 303 278
585.687 513.825

Crédito de contribuição social e outros créditos
Provisões temporais (Nota 20(a)) .................................. 304.061 300.686
Ajuste de títulos e valores mobiliários a valor de
  mercado (Nota 23(c)) ................................................... 47.171 7.441

936.919 821.952
(i) Refere-se à antecipação de IRPJ considerando as regras tributárias 
vigentes até o advento da Lei nº 9.316 de 22 de novembro de 1996, as quais 
permitiam a dedutibilidade da despesa de CSLL na base de cálculo do IRPJ. 
Tais valores estão sendo questionados judicialmente (vide Nota 19(a)).
11. Títulos e créditos a receber
(a) Circulante

2021 2020 
Adiantamentos a funcionários / administrativos ................ 15.481 15.934
Aumento de capital a integralizar....................................... 275.000 233.852
Dividendos a receber ......................................................... – 5.455
Créditos a receber ............................................................. – 55
Contas a receber com Prudential Vida em Grupo S.A. (*) . 183 94
Outros créditos a receber .................................................. 2.657 532

293.322 255.922
(*) Refere-se a saldo a receber da controlada Prudential Vida em Grupo S.A. 
de despesas administrativas.
(b) Não circulante

2021 2020
Imposto de Renda - Dotal (*) .............................................. 19.421 15.890
IRB provisões técnicas ....................................................... 66 66
Outros créditos operacionais .............................................. 19.487 15.956
Assistência Financeira a participantes (**) ......................... 132.357 130.238
(*) Imposto de renda retido dos segurados que contrataram as apólices do 
produto Dotal no período de 27 de abril de 2001 a 14 de julho de 2003.
(**) Essa modalidade de crédito é concedida pela Prudential do Brasil aos 
seus segurados, de acordo com a Circular SUSEP nº 320/06 e alterações 
posteriores, conforme Condições Gerais ou Regulamento dos produtos Vida 
Inteira, Vida Inteira Modificado, Dotal Misto e Dotal Criança, limitada ao 
valor da provisão matemática individual de cada participante atualizado pelo 
IGP-M/Selic.
12. Depósitos judiciais e fiscais

2021 2020
Sinistros ........................................................................... 20.402 8.749
Tributos

Imposto de renda (*) .................................................... 2.151 2.151
Contribuição Social (**) ................................................ 23.856 201.566
PIS (*) .......................................................................... 46.824 34.873
COFINS (*) ................................................................... 217.718 145.612
Outros tributos.............................................................. – 235

Encargos sociais ............................................................. 11 29
Trabalhistas (*) ................................................................. 48.166 39.557
Cíveis e administrativos (*) .............................................. 14.762 3.281

373.890 436.053
(*) Esses depósitos são objeto de provisão para processos judiciais, conforme 
descrito na Nota 19.
(**) Em 2021 a Companhia decidiu por encerrar o processo de CSLL pelo 
andamento processual de outras seguradoras que levou a resgate de depósito 
judicial para a União e justifica a variação apresentada no ano. 
13. Investimentos
(a) Participação societária
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A., adquirida pela Seguradora da 
Itaú Seguros em abril de 2017, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
autorizada pela SUSEP a operar seguros de danos materiais e pessoais 
em todo o território nacional. Foi constituída para receber os ativos líquidos 
dos ramos de vida em grupo, acidentes pessoais, viagem e educacional 
corporativos, com processo de subscrição, aceitação de risco e precificação 
individualizada por apólice, cindidos da Itaú Seguros.  A Controlada opera 
seguros de vida em grupo. A aquisição da Prudential do Brasil Vida em Grupo 
S.A. gerou um ágio de R$4.663, já computado no saldo do investimento, 
abaixo.
A movimentação dos investimentos está apresentada na tabela a seguir:
PRUDENTIAL DO BRASIL VIDA EM GRUPO S.A. 2021 2020
Informações sobre a participação societária
Ações/quotas do capital social em circulação
  (em milhares) ......................................................... 311.047 235.666
Participação da Sociedade no capital social (%) ..... 100% 100%
Tipos de relação Controlada Controlada
Patrimônio líquido ................................................. 160.585 234.910
Capital social ........................................................... 328.332 203.332
Reservas de lucros .................................................. – 31.578
Prejuízos acumulados.............................................. (148.921) –
Ajustes de avaliação Patrimonial ............................. (18.825) –
Informações sobre os investimentos
Saldo inicial - Investimentos ................................ 234.910 214.056
Saldo inicial - Ágio por expectativa
  de rentabilidade futura (“goodwill”) .................. 4.663 4.663
Dividendos - reversão do exercício anterior ............. 5.455 3.340
Dividendos constituídos no exercício ...................... – (5.455)
Aumento de Capital ................................................. 125.000 –
Equivalência patrimonial .......................................... (185.955) 22.969
Ajustes com títulos e valores mobiliários ................. (18.825) –
Saldo final .............................................................. 165.248 239.573
Saldo final - Investimentos ................................... 160.585 234.910
Saldo final - Ágio por expectativa
  de rentabilidade futura (“goodwill”) .................. 4.663 4.663
14. Arrendamentos
Abaixo demonstramos os saldos em 31 de dezembro de 2021 referente os 
arrendamentos da Companhia de acordo com CPC 06 (R2) mencionado na 
nota 2.2.
(i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a 
arrendamentos: 

2021 2020
Ativos de direito de uso ................................................ 37.329 –
Edificações ................................................................... 37.329 –
Passivos de arrendamentos ......................................... 42.579 –
Circulante ..................................................................... 14.369 –
Não circulante ............................................................... 28.210 –
(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado
A demonstração do resultado inclui os seguintes montantes relacionados a 
arrendamentos:

2021 2020
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso
  (incluído em custos e despesas - encargo total de
    depreciação)

Edificações .................................................................. (17.892) –
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) (4.297) –

(22.189) –
15. Imobilizado
Saldo contábil

Taxa anual de 
depreciação - % 2021 2020

Terreno ..................................... 2.200 2.200
Imóveis - Edificações ................ 2 9.061 9.061
Equipamentos ........................... 10 83.753 77.931
Móveis, máquinas e utensílios .. 10 9.474 8.534
Veículos .................................... 20 6.671 5.427
Outras imobilizações (*) ........... 10 e 4 45.919 40.792

157.078 143.945
Depreciação acumulada ........... (109.184) (96.058)

47.894 47.887
(*) Referente a benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros.

PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A.
CNPJ nº 33.061.813/0001-40
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16. Obrigações e Outras contas a pagar
O saldo de obrigações e outras contas a pagar é composto por:

2021 2020
Obrigações a pagar

Fornecedores ........................................................... 55.206 48.884
Franquia a pagar ...................................................... 625 672
Provisão para participação nos lucros ..................... 32.722 29.626
Aluguéis a pagar ...................................................... 26 1.166
Taxa administração da carteira ................................ 70 118
Provisões de serviços prestados a pagar ................ 8.498 1.900
Contas a pagar com PII (ii) ...................................... 32.408 34.396
Outras obrigações a pagar ...................................... 19.180 6.501

148.735 123.263
Outras contas a pagar ..................................................

Contas a pagar referente à aquisição do Vida em
  Grupo (i) ................................................................ – 54.890

148.735 178.153
Circulante 148.265 177.692
Não circulante 470 461
(i) Refere-se ao ajuste de preço a pagar pela contraprestação dos sinistros 
ocorridos após a data de aquisição na compra da Prudential do Brasil Vida 
em Grupo S.A..
(ii) Refere-se a despesas a serem pagas à matriz da Companhia (PII - 
Prudential International Insurance Service Company, LLC.), principalmente 
em relação a gastos com TI.
17. Impostos e contribuições

2021 2020
Imposto de Renda ........................................................ 89.527 159.454
Contribuição Social ....................................................... 55.742 63.546
COFINS ........................................................................ 1.125 986
PIS ................................................................................ 183 160
Imposto sobre serviço a recolher ................................. 20 –

146.596 224.146
18. Depósito de terceiros
(a) Saldo contábil

2021 2020
Prêmios antecipados .................................................... 2.873 3.751
Prêmios e emolumentos recebidos ............................... 5.226 3.349
Outros depósitos .......................................................... 173 209

8.272 7.309
(b) Saldo por vencimento dos prêmios antecipados e prêmios e 
emolumentos recebidos

2021 2020
de 1 a 30 dias ............................................................... 5.124 4.692
de 31 a 60 dias ............................................................. 712 931
de 61 a 120 dias ........................................................... 372 275
de 121 a 180 dias ......................................................... 95 77
de 181 a 365 dias ......................................................... 552 228
Superior a 365 dias ...................................................... 1.244 897

8.099 7.100
19. Outros débitos
Os processos com expectativa de perda provável decorrentes de litígios 
judiciais estão amparados por provisões registradas no passivo exigível 
a longo prazo, atualizados com juros de 1% ao mês e taxa de atualização 
definido pelo tribunal. Tais provisões estão baseadas na avaliação da 
possibilidade de perda, conforme prognóstico dos consultores jurídicos da 
Seguradora, que utilizam o exame da jurisprudência (judicial ou administrativa) 
entre outros critérios, para fins de sua classificação, sendo objeto de revisão 
periodicamente.

2021 2020
Fiscais (a) ................................................................... 291.516 407.411
Trabalhistas (b) ........................................................... 1.108.232 897.503
Cíveis (b) .................................................................... 4.759 1.465
Outras  (*) ................................................................... 571.788 766.262

1.976.294 2.072.641
(*) Em linha com o disposto no CPC 25/ IAS 37, os eventos passados com 
expectativas de desembolsos mais que prováveis no futuro e que possam 
ser estimados de forma confiável, devem ser objeto de provisão. Assim, os 
montantes contabilizados consistem na melhor estimativa da administração 
quanto à expectativa de desfecho de discussões não judiciais envolvendo 
reclamações de desembolsos mais que prováveis de acontecerem, 
relacionadas à comercialização de apólices de vida individual, calculados 
considerando os dados históricos de desembolsos de discussões dessa 
natureza, não vinculados a provisões técnicas.  Em 2020 houve um 
incremento na provisão em função da revisão das estimativas contábeis 
pela administração considerando a implementação de uma nova estratégia 
para a eliminação prospectiva do risco de perdas operacionais e para a 
solução tempestiva das discussões de contratos vigentes e não vigentes.   As 
premissas utilizadas para o cálculo da provisão não foram divulgadas em sua 
totalidade, pois tratam-se de informações sensíveis e estratégicas, além de 
exporem informações e dados protegidos.
As movimentações das provisões judiciais são como seguem:

Fiscais Trabalhistas Cíveis Outras
Saldo em 1º de janeiro de 2020 ....... 351.851 555.492 967 935.795
Constituições (Reversões) ................. 79.316 533.915 491 (154.978)
Pagamento ....................................... (38.063) (191.904) (111) (902)
Atualização ....................................... 14.307 – 118 (13.653)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 .. 407.411 897.503 1.465 766.262
Constituições (Reversões) (i) .............. (124.867) 355.592 1.946 (193.616)
Pagamento ....................................... – (144.863) – (914)
Atualização ....................................... 8.972 – 1.348 55
Saldo em 31 de dezembro de 2021 .. 291.516 1.108.232 4.759 571.788
(i) As constituições (reversões) de outras provisões e provisões trabalhistas 
estão refletidas na rubrica de Despesas Administrativas (Nota 25(f)).
(a) Processos fiscais
As principais ações fiscais referentes a obrigações legais podem ser assim 
resumidas:

2021 2020
Lei nº 8.200 ................................................................ – 1.645
IRPJ ............................................................................ 1.702 1.682
CSLL (**) .................................................................... 14.842 214.798
PIS .............................................................................. 47.033 35.464
COFINS ...................................................................... 223.273 153.418
Outras ......................................................................... 2.048 404

288.898 407.411
(**) Em 2021 a Companhia decidiu por encerrar o processo de CSLL pelo 
andamento processual de outras seguradoras que levou a resgate de depósito 
judicial para a União e justifica a variação apresentada no ano. 
As ações fiscais são provisionadas, independentemente da classificação de 
probabilidade de perda, pois se tratam de obrigações legais.
As principais ações movidas pela Seguradora são:
 CSLL - questionamentos quanto:
 ao recolhimento das alíquotas de 10%, 9% e 8%, em vez de 30%, 15% 

e 18%, respectivamente (princípio de isonomia), estabelecida pela Emenda 
Constitucional no 1/94 e pela Lei no 9.316/96;
 PIS - questionamentos quanto:
 ao reconhecimento do direito líquido e certo da Impetrante não ser compelida 
 ao recolhimento do PIS com base no art.3º, §1º, Lei nº 9.718/98, tendo em 

vista a inconstitucionalidade deste artigo;
 à incidência do PIS sobre receitas financeiras - Lei nº 12.973/14;
 COFINS - incidência da COFINS sobre receitas financeiras - Lei nº 12.973/14;

(b) Processos trabalhistas e cíveis
A Seguradora é parte em processos de natureza trabalhista movidos por 
ex-funcionários, ex-colaboradores terceirizados e ex-franqueados, cujos 
objetos importam, em sua maioria, em pedidos de verbas rescisórias, 
reintegração e equiparação salarial, sendo os pedidos de ex-colaboradores 
terceirizados, em sua maioria, de responsabilidade subsidiária. Não é possível 
divulgar as principais premissas adotadas, nem estimar com precisão o 
cronograma de conclusão dessas ações judiciais devido a fatores externos e 
por tratar-se de informações sensíveis e estratégicas que podem prejudicar 
a posição da Seguradora na disputa com outras partes. Em 31 de dezembro 
de 2021, os processos trabalhistas totalizam um montante de R$ 1.108.232 
(2020 - R$ 897.503).
A Seguradora é parte em processos cíveis, movidos majoritariamente 
por segurados, principalmente em decorrência de litígios relacionados a 
sinistros e questões envolvendo a comercialização do seguro. Em 31 de 
dezembro de 2021, os processos cíveis totalizam um montante de R$4.759 
(2020 - R$ 1.465).
As ações cíveis enquadradas como perdas possíveis totalizam o valor de 
R$ 359.577 em 31 de dezembro de 2021 (2020 – R$ 84.898).

20. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Imposto de renda Contribuição social

31 de
dezembro

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020

31 de 
dezembro 

de 2021

31 de 
dezembro 

de 2020
Resultado antes dos tributos e
  participações ............................ (43.394) (714.806) (43.394) (714.807)
Adições
(+) Provisão trabalhista e cível ..... 214.024 342.509 214.024 342.509
(+) Outras provisões judiciais ...... 78.944 40.905 78.944 40.905
(+) Atualização dos processos ..... 10.815 10.490 10.815 10.490
(+) Provisões administrativas ....... 55.510 40.105 53.731 40.105
(+) Leasing ................................. 22.189 – 22.189 –
(+) Despesas indedutíveis ........... 409 30.674 409 30.674
(+) Equivalência patrimonial ........ 185.955 – 185.955 –
(+) Contas a pagar à
  Controladora ............................ 70.757 34.396 70.757 34.396
(+) Provisão de ajuste de preço ... – 32.579 – 32.579
(+) Outras provisões ................... – 730.171 – 730.171
Exclusões
(–) Participações nos lucros ........ (27.403) (23.300) (27.403) (23.300)
(–) Reversão de provisões
  administrativas.......................... (305.161) (28.017) (305.720) (29.555)
(–) Outras provisões judiciais ....... (28.947) – (28.947) –
(–) Equivalência patrimonial ........ – (22.969) – (22.969)
(–) Contas a pagar à Controladora (72.745) – (72.745) –
(–) Outros................................... (96) (19.979) – (19.968)
Base de cálculo .......................... 160.859 452.757 158.617 451.230
Alíquota (i) ................................. 25% 25% 20% 15%
Imposto de renda e contribuição
  social ....................................... (40.215) (113.189) (31.723) (67.684)
PAT ............................................ 550 1.625 – –
Outros ....................................... (811) – (487) –
Licença-maternidade .................. 272 183 – –
IRPJ e CSLL correntes (40.204) (111.380) (32.210) (67.683)

Adições/exclusões temporárias ... (22.477) (1.183.750) (22.495) (1.183.750)
Base de cálculo diferido .............. 22.477 1.183.750 22.495 1.183.750
Alíquota (i) ................................. 25% 25% 15%* 15%
Imposto de renda e contribuição
  social ....................................... 5.619 295.938 3.374 177.563
IRPJ e CSLL diferidos .............. 5.619 295.938 3.374 177.563
Imposto de renda e
  contribuição social no
    resultado do exercício .......... (34.585) 184.558 (28.836) 109.879

21. Provisões técnicas
(a) Composição

Vida individual, vida 
com cobertura por 

sobrevivência e 
pessoas Danos Total

2021 2020 2021 2020 2021 2020
PMBaC ............. 9.034.323 6.657.810 – – 9.034.323 6.657.810
PMBC ............... 1.608 1.656 – – 1.608 1.656
IBNR ................. 63.768 47.258 – – 63.768 47.258
IBNER ............... (15.865) (12.439) – 166 (15.865) (12.273)
PSL ................... 81.469 58.125 – 666 81.469 58.791
PVR .................. 152.328 123.632 – – 152.328 123.632
PPNG ................ 15.674 13.445 – – 15.674 13.445
PPNG - RVNE.... 1.504 1.259 – – 1.504 1.259
PDR .................. 14.192 10.336 – – 14.192 10.336
PEF ................... 25.589 21.169 – – 25.589 21.169
Total .................. 9.374.589 6.922.251 – 832 9.374.589 6.923.083
Circulante ......... 307.288 237.745 – 832 307.288 238.577
Não Circulante .. 9.067.301 6.684.506 – – 9.067.301 6.684.506
(b) Sinistros judiciais
Os sinistros judiciais apresentam o seguinte cenário:

2021 2020
Probabilidade 
de perda

Quanti-
dade

Valor em 
risco 

Valor provi-
sionado

Quanti-
dade

Valor em 
risco 

Valor provi-
sionado

Provável ........... 68 25.448 23.070 40 11.610 10.875
Possível ........... 99 29.373 – 155 58.608 –
Remoto ............ 292 22.454 – 209 8.317 –

459 77.275 23.070 404 78.535 –
(c) Movimentação das provisões técnicas

Provisão matemática  
de benefícios Demais

a conceder provisões
Saldo em 1º de janeiro de 2020 ........ 5.146.005 215.674
Estoque.............................................. 1.381.973  –   
Novas entradas.................................. 129.834 49.598
Saldo em 31 de dezembro de 2020... 6.657.812 265.272
Estoque.............................................. 2.236.714  –   
Novas entradas.................................. 139.800 74.991
Saldo em 31 de dezembro de 2021... 9.034.326 340.263
22. Tabela de desenvolvimento de sinistros
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco 
de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com suas respectivas 
provisões referentes às coberturas de vida individual e vida com cláusula de 
sobrevivência, que até 2012 era contabilizada como provisão de benefícios a 
regularizar. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do 
quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. 
Sinistros 2017 2018 2019 2020 2021
Provisões para sinistros
  no fim do período
    anterior ........................ 28.629 22.393 35.078 42.993 58.125
Antiga Provisão de
  Benefícios a Regularizar
    = PBaR ....................... 14.241 10.578 20.439 18.477 27.317
Provisão de Sinistro a
  Liquidar - PSL ............... 14.388 11.815 14.639 24.516 30.807
Sinistros .......................... 98.794 144.104 202.181 244.961 401.761
Exercício atual ................. 108.934 144.941 165.178 210.163 339.455
Exercícios anteriores ....... (10.140) (837) 37.003 34.798 62.306
Pagamentos .................... (108.984) (131.419) (76.178) (229.829) (378.418)
Exercício atual ................. (92.420) (125.800) (135.222) (179.607) (296.522)
Exercícios anteriores ....... (16.564) (5.619) 59.044 (50.222) (81.896)
Provisões para sinistros
  no fim do período ........... 22.393 35.078 42.993 58.125 81.468
Exercício atual ................. 16.514 19.141 29.956 30.525 42.934
Exercícios anteriores ....... 5.879 15.937 13.037 27.600 38.535
Resseguro ...................... (3.308) (4.223) (5.683) (5.433) (11.142)
Provisões líquidas de
  resseguro ...................... 19.085 30.855 37.310 52.592 70.326
23. Patrimônio líquido
(a) Capital social
Em 30 de junho de 2020, em Assembleia Geral Extraordinária da Prudential, 
foi aprovado o aumento de R$438.200 no capital social da empresa, cuja 
integralização ocorreu em 28 de julho de 2020, mediante a emissão de 545 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
Em 30 de dezembro de 2020, em Assembleia Geral Extraordinária da 
Prudential, foi aprovado o aumento de R$233.852 no capital social da 
empresa, cuja integralização ocorreu em 22 de janeiro de 2021, mediante 
a emissão de 399 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
Em 28 de junho de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária da Prudential, 
foi aprovado o aumento de R$99.620 no capital social da empresa, cuja 
integralização ocorreu em 28 de junho de 2021, mediante a emissão de 171 
novas ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal.
Em 31 de dezembro de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária da 
Prudential, foi aprovado o aumento de R$ 822.488 no capital social da 
empresa, mediante a emissão de 1.593 novas ações ordinárias integralmente 
subscritas, todas nominativas e sem valor nominal, sendo 66,56% das ações 
subscritas integralizadas e 33,44%  das ações subscritas integralizadas em 
até 12 (doze) meses. O referido ato societário está em aprovação pela SUSEP.
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social da Prudential é de R$ 2.618.943 
(31 de dezembro de 2020 - R$ 1.696.835), sendo, R$275.000 ainda não 
integralizado e dividido em 4.460 (31 de dezembro de 2020 - 2.696) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal.
(b) Reserva de capital
A reserva de capital está constituída por subvenções de incentivos fiscais 
anteriores à Lei nº 11.638/2007.

(i) Conforme Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021  foi alterada as alíquotas 
da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) para 20%, até 31 de 
dezembro de 2021, no caso de pessoas jurídicas de seguros privados.
(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos - 
Ativo
Composição do Ativo Diferido 2021 2020
Créditos Tributários Imposto de Renda sobre
  Diferenças Temporárias - (i) ..................................... 506.835 501.216
Provisões para obrigações legais, para perdas e
  ações fiscais ............................................................... 68.028 56.394
Provisões para contingências cíveis,trabalhistas e
  outras .......................................................................... 409.906 407.281
Provisão - outras ........................................................... 21.317 30.675
Benefício a Empregados .............................................. 7.584 6.866
Total dos Créditos Tributários - Imposto de Renda . 506.835 501.216
Créditos Tributários Contribuição Social sobre
  Diferenças Temporárias - (i) ..................................... 304.061 300.686
Provisões para obrigações legais, para perdas e
  ações fiscais ............................................................... 40.802 33.819
Provisões para contingências cíveis, trabalhistas
  e outras ....................................................................... 245.944 244.368
Provisão - outras ........................................................... 12.764 18.379
Benefício a Empregados .............................................. 4.550 4.120
Total dos Créditos Tributários - Contribuição Social 304.061 300.686
Total dos Créditos Tributários ................................... 810.896 801.902
(i) Os créditos tributários são mantidos no ativo e foram constituídos nos 
termos da legislação em vigor. A Administração, com base no estudo de 
projeções futuras de resultados tributários e, entre outros fatores, estima a 
capacidade de realização dos créditos tributários constituídos principalmente 
sobre:
 Provisão para obrigações legais: efetuada sobre processos que envolvem, 

principalmente, questões tributárias, cuja estimativa de realização depende 
do desfecho da ação.
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa.
 Provisão para processos judiciais: efetuada sobre processos envolvendo, 

principalmente, questões trabalhistas cuja estimativa de realização depende 
do trâmite do processo. 
 Provisão para contratos comerciais de corretagem

(b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos
2021 2020

Imposto de renda diferido ..................................... 506.835 501.216
Saldo inicial ............................................................. 507.727 205.278
Constituições ........................................................... (892) 310.611
Reversões ................................................................ – (14.673)
Contribuição social diferida ................................. 304.061 300.686
Saldo inicial ............................................................. 310.194 123.124
Constituições ........................................................... (6.133) 177.562
Saldo final .............................................................. 810.896 801.902

(c) Expectativa de realização
Os créditos tributários diferidos são decorrentes principalmente de diferenças 
temporárias. A Companhia realizará tais créditos tributários à medida em que 
as diferenças temporárias vão sendo realizadas e, conforme projeções de 
resultados, a Administração estima que os lucros tributários produzidos pela 
Companhia absorverão tais diferenças. Abaixo segue aging da realização:

(c) Ajustes com títulos e valores mobiliários
Referem-se à avaliação, líquida dos efeitos tributários, dos títulos classificados 
como “disponíveis para venda” - Nota 2.5, ajustada ao valor de mercado, em 
conformidade com a Circular SUSEP nº 648/2021.

2021 2020
Saldo inicial .............................................................. (29.487) (23.930)
Reversão de saldos anteriores .................................. 29.487 23.930
Constituição (reversão) no fim do exercício

Títulos de Renda Fixa ............................................ (312.676) (50.545)
Ajustes de títulos e valores mobiliários - Controlada (18.825) –
CDB - Certificado de Depósito Bancário e Letra
   Financeira ........................................................... – 2.827
Imposto de renda e contribuição social
   (Nota 10(b)) ......................................................... 124.179 18.231

(207.322) (29.487)
(d) Resultado por ação - básico e diluído
Conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41/IAS 33, as tabelas 
a seguir reconciliam o lucro líquido (prejuízo) do exercício aos montantes 
usados para calcular o lucro por ação básico e diluído.
O lucro por ação básico é computado pela divisão do lucro líquido do exercício 
pela média ponderada das ações em circulação no período. 
O cálculo do lucro por ação básico encontra-se divulgado a seguir:

2021 2020
Numerador
Lucro (prejuízo) do exercício ............................................ (134.217) (443.669)
Denominador
Média ponderada de número de ações em circulação ...... 2.573 2.033 
Lucro (prejuízo) por ação (em reais)............................. (52.164) (218.273)
A Seguradora não emitiu e/ou outorgou instrumentos patrimoniais que devem 
ser considerados para fins de cálculo do lucro por ação diluído, conforme 
determina o Pronunciamento Técnico CPC 41/IAS 33. Desta forma, o lucro 
(prejuízo) por ação diluído não apresenta diferença em relação ao cálculo do 
lucro (prejuízo) por ação básico demonstrado acima.
24. Ramos de atuação da Seguradora
Os principais ramos de atuação da Seguradora, prêmios ganhos, sinistros 
retidos, despesas com benefícios e resgates, índices de sinistralidade, custos 
de aquisição e índices de comissionamento estão assim demonstrados:

2021
Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Sinistrali-
dade

Custos de 
aquisição

Comissio-
namento

Vida ................ 453.314 (228.435) 50% (598.842) 132%
Demais (*) ....... 188.078 (166.029) 88% (44.089) 23%

641.392 (394.464) (642.931)
2020

Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Sinistrali-
dade

Custos de 
aquisição

Comissio-
-namento

Vida ................ 970.699 (117.529) 12% (592.126) 61%
Demais (*) ....... 204.089 (125.478) 61% (42.546) 21%

1.174.788 (243.007) (634.672)
(i) Cosseguro e resseguro.
25. Detalhamento de contas das demonstrações do resultado
(a) Prêmios

2021 2020
Prêmios emitidos ........................................................ 3.464.423 3.435.286
Prêmios cancelados ................................................... (488.338) (423.982)
Prêmios restituídos ..................................................... (12.727) (11.059)

3.464.423 3.000.245
(b) Sinistros ocorridos

2021 2020
Sinistros diretos .......................................................... (377.687) (236.072)
Variação da provisão de sinistros/eventos ocorridos
  mas não avisados ..................................................... (16.775) (6.935)

(394.464) (243.007)
(c) Custos de aquisição

2021 2020
Comissões sobre prêmios emitidos .......................... (207.868) (224.887)
Comissões sobre renovação .................................... (132.441) (128.973)
Comissões indiretas ................................................. (156.765) (138.695)
Bônus e taxas de manutenção ................................. (113.830) (98.379)
Variação das despesas de comercialização
  diferidas .................................................................. (32.026) (43.738)

(642.931) (634.672)
(d) Outras receitas e despesas operacionais

2021 2020
Taxa de franquia ........................................................ 13.060 20.613
Despesas com cobrança ........................................... (3) (3)
Provisão para riscos de créditos duvidosos -
  provisão sobre prêmios emitidos ............................. (1.595) (460)
Despesas médicas com avaliação de riscos ............. (12.459) (12.103)
Outras receitas e despesas operacionais (*) ............. (7.736) (2.615)

(8.733) 5.432
(*) Refere-se a receitas e despesas relacionadas à operação de seguros, 
como recuperações, prêmios e emolumentos.

continua
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(b) Movimentação dos ativos

Terrenos e 
edificações

Móveis, 
utensílios e 

equipamentos Veículos

Benfeitorias 
em imóveis de 

terceiros

Gastos com 
organização, 

implantação e 
instalação Total

Em 2020
Saldo inicial .............................................................. 9.340 25.471 3.115 16.502 12 54.440
Aquisições ................................................................. – 8.077 1.932 – – 10.009
Alienações e baixas - Custo ...................................... – (708) (490) (1.167) – (2.365)
Alienações e baixas - Depreciação ........................... – 708 47 1.167 – 1.922
Depreciação .............................................................. (201) (8.405) (981) (6.520) (12) (16.119)
Saldo contábil, líquido ............................................ 9.139 25.143 3.623 9.982 – 47.887
Em 2021
Saldo inicial .............................................................. 9.139 25.143 3.623 9.982 – 47.887
Aquisições ................................................................. – 6.996 2.568 5.144 – 14.708
Alienações e baixas ................................................... – (44) (419) – – (463)
Depreciação .............................................................. (202) (8.380) (1.107) (4.549) – (14.238)
Saldo contábil, líquido ............................................ 8.937 23.715 4.665 10.577 – 47.894

Expectativa de realização (em milhares de reais)
Ano de Constituição 2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 Total
2021....................................... 3.102 50.158 3.522 3.522 3.522 3.522 420 420 420 420 – 69.028
2020....................................... 55.486 44.574 44.574 44.574 44.574 44.574 41.817 41.817 41.817 41.817 – 445.624
2019 ....................................... 10.434 15.803 15.803 15.803 15.803 3.589 – – – – – 77.235
2018 ....................................... 3.565 4.286 4.286 4.286 4.286 2.647 – – – – – 23.356
2017 ....................................... 5.965 8.613 8.613 8.613 8.613 2.588 – – – – – 43.005
Anos anteriores a 2017 .......... 19.666 32.381 32.381 32.381 32.381 3.455 – – – – – 152.645
Total ....................................... 98.218 155.815 109.179 109.179 109.179 60.375 42.237 42.237 42.237 42.237 810.893
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CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Presidente: James Wayne Weakley
Vice-Presidente: Ernesto Federico Spagnoli Jaramillo
Conselheiro: David Legher Aguilar

Contadora: Viviane Miler Abreu
                    CRC-RJ 083704/O-2

Atuário:       Marcos Vinicius Spiguel Coelho de Castro
                     MIBA nº 1404

DIRETORIA: Diretor-Presidente:   David Legher Aguilar
Diretores Vice-Presidentes: Carlos Augusto de Moraes Lamego Júnior
  Patrícia Andrea Freitas Velloso dos Santos
  Thereza Christina Moreno de Oliveira

RELATÓRIO RESUMIDO DO COMITÊ DE AUDITORIA
Ilmos. Srs.
Membros do Conselho de Administração 
da PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A. 
Rio de Janeiro, RJ
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A. (“Prudential” ou 
“Seguradora”), instituído nos termos da regulamentação estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
- CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, funciona em conformidade com o estatuto social da 
Seguradora e o seu regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração.
Compete ao Comitê de Auditoria assessorar o Conselho de Administração em suas funções de auditoria e fiscalização, 
e manifestar-se sobre (i) a qualidade e integridade das demonstrações financeiras, (ii) a eficácia do sistema de controles 
internos; e (iii) a efetividade das auditorias interna e independente, inclusive quanto à verificação do cumprimento de 
dispositivos legais e normativos aplicáveis à Seguradora, além de regulamentos e políticas internas.
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em 
um plano de trabalho elaborado nos termos do seu regimento interno, que incluiu, principalmente: (i) reuniões com 
a Alta Administração e com os principais gestores; (ii) acompanhamento e monitoramento dos trabalhos das áreas 
responsáveis pela elaboração das demonstrações financeiras, pelo sistema de controles internos, pelas atividades 
de gestão de riscos e pela função de compliance; (iii) avaliação do planejamento,  do escopo e da efetividade dos 
trabalhos executados pela  auditoria interna; (iv) avaliação do escopo, desempenho, efetividade e independência dos 
auditores independentes; (v) avaliação da estrutura, funcionamento e efetividade dos sistemas de controles internos e 
compliance e de gerenciamento de riscos; (vi) avaliação da qualidade e integridade das demonstrações financeiras; e 
(vii) acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pela Seguradora para enfrentamento dos efeitos da crise gerada 
pelo COVID-19.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, é da 
Administração da Seguradora. Também é de sua responsabilidade o estabelecimento de procedimentos que assegurem 
a qualidade das informações e processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o gerenciamento 
dos riscos das operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e compliance. 
A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras, e emitir relatório sobre sua 
adequação em conformidade com as normas brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC).

A auditoria interna tem a responsabilidade pela avaliação da eficácia dos controles internos e do gerenciamento de 
riscos, e dos processos que asseguram a aderência às normas e procedimentos estabelecidos pela Administração, e 
às normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da Seguradora.
O Comitê atua por meio de reuniões, nas quais conduz análises a partir de documentos e informações que lhe 
são submetidos, além de outros procedimentos que entenda necessários. As avaliações do Comitê baseiam-se nas 
informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria interna, dos responsáveis pelo 
gerenciamento de riscos e de controles internos e nas suas próprias análises decorrentes de observação direta.
O Comitê estabeleceu com os auditores independentes canal regular de comunicação, tendo tomado ciência do plano 
anual de trabalho e dos trabalhos realizados e seus resultados, inclusive do Relatório dos Auditores Independentes 
que está sendo emitido nesta data. O Comitê também avaliou a aderência dos auditores independentes às políticas e 
normas que tratam da manutenção e do monitoramento da objetividade e independência com que essas atividades 
devem ser exercidas.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com 
os auditores independentes as práticas contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas, incluindo os 
Principais Assuntos de Auditoria - PAA.
O Comitê manteve reuniões regulares com o Diretor-Presidente e com outros Diretores da Seguradora, e, nessas 
reuniões, teve a oportunidade de apresentar sugestões e recomendações à Administração sobre assuntos relacionados 
às áreas que estão no âmbito de sua atuação.
O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de normas, ausência de controles, 
ato ou omissão por parte da Administração ou evidência de fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a 
continuidade da Seguradora ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras.
Cumpridas as suas atribuições, na forma acima descrita, o Comitê é de opinião que as demonstrações financeiras 
da PRUDENTIAL DO BRASIL SEGUROS DE VIDA S.A., correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, devidamente auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, estão em condições de serem 
aprovadas pelo Conselho de Administração. 
Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2022
 Leonardo de Assis Portugal Mario Vela Paulo Pereira Ferreira
 Coordenador do Comitê de Auditoria Membro do Comitê de Auditoria Membro do Comitê de Auditoria
 Sebastian Yukelson Sergio Moreno
 Membro do Comitê de Auditoria Membro do Comitê de Auditoria

(e) Resultado com resseguro
2021 2020

Receita com resseguro ...............................................
Recuperação de sinistros ........................................ 52.234 36.479
Participação nos lucros ........................................... 3.644 –

Despesa com resseguro .............................................
Prêmio de resseguro cedido - repasse ................... (84.741) (69.494)

(28.862) (33.015)
(f) Despesas administrativas

2021 2020**
Pessoal próprio ........................................................... (191.191) (164.564)
Serviços de terceiros .................................................. (273.320) (191.943)
Localização e funcionamento ..................................... (54.856) (75.424)
Publicidade e propaganda .......................................... (57.072) (38.770)
Depreciação ............................................................... (32.130) (15.460)
Publicações ................................................................ (282) (296)
Donativos e contribuições .......................................... (1.873) (1.631)
Provisões judiciais (Nota 19) ...................................... (359.390) (534.406)
Outras provisões (Nota 19) ......................................... 203.522 (730.171)
Outras despesas gerais e administrativas .................. (4.569) (15.705)

(771.161) (1.768.371)
(*) Refere-se a despesas a serem pagas à matriz da Companhia (PII - 
Prudential International Insurance Service Company, LLC.), principalmente 
em relação a gastos com TI.
(**) Saldo reapresentado referente reclassificação na linha de Contas a pagar 
com a PII
(g) Despesas com tributos

2021 2020
COFINS ...................................................................... (74.952) (83.972)
COFINS Diferido ......................................................... 816 72
PIS .............................................................................. (12.180) (13.646)
PIS Diferido ................................................................ 133 12
Fiscalização - SUSEP ................................................ (3.862) (3.731)
Outras despesas com tributos .................................... (13.531) (16.827)

(103.577) (118.092)
(h) Resultado financeiro

2021 2020
Receitas financeiras
Rendimentos de títulos de renda fixa - privados ........ 34.726 38.062
Rendimentos de títulos de renda fixa - públicos e
  fundos de investimento ............................................ 1.290.165 861.138
Receitas com operações de seguros e resseguros ... 243.405 212.868
Outras receitas financeiras ........................................ 12.835 9.510

1.581.131 1.121.578

2021 2020
Despesas financeiras
Rendimentos de títulos de renda fixa - privados ........ (26.581) (1.325)
Rendimentos de títulos de renda fixa - públicos e
  fundos de investimento ............................................ (1.736) (1.736)
Resultado negativo em fundos de investimento ........ – (125.382)
Despesas com operações de seguro ........................ (27.243) (17.006)
Atualização monetária de impostos/processos
  fiscais ....................................................................... (10.880) (10.557)
Taxa de administração de carteira ............................. (3.468) (2.098)
Variação cambial ....................................................... (27) (20)
Despesa financeira de arrendamento ........................ (4.297) –
Outras despesas financeiras ..................................... (23) (5)

(74.255) (158.129)
Resultado financeiro ............................................... 1.506.876 963.449
(i) Perdas com ativos não correntes

2021 2020*
Provisão de ajuste de preço de aquisição de
  controlada ................................................................. 2.294 (32.579)
Baixa/alienação de imobilizado .................................. 261 79
Outros recebimentos de ativo imobilizado .................. – 82
Contas a pagar com PII (Nota 27a) ............................ (59.230) (52.072)
Outras receitas/despesas não operacionais ............... 695 202

(55.980) (84.288)
(*) Saldo reapresentado referente reclassificação na linha de Contas a pagar 
com a PII
26. Benefícios a empregados
(a) Contribuição ao plano de previdência (PGBL)
A Seguradora oferece aos funcionários e dirigentes a possibilidade de aderir 
ao plano de aposentadoria complementar.
A companhia oferece dois planos: Plano Gerador de Benefícios Livre - PGBL 
e Vida gerador de benefícios livre - VGBL, administrado pela Bradesco Vida 
e Previdência. 
As despesas com este benefício foram registradas no resultado no montante 
de R$ 7.456 em 31 de dezembro de 2021 (31 de dezembro de 2020 - R$ 6.510).
(b) Outras obrigações pós-emprego
A Seguradora não oferece benefícios pós-emprego.
(c) Participação nos lucros e bônus
A Seguradora reconhece um passivo e uma despesa de participação nos 
resultados com base em uma fórmula que leva em conta as metas estipuladas 
pela Administração da Seguradora, acrescida dos valores estabelecidos na 
convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria.

27. Partes relacionadas
(a) Partes relacionadas
As principais transações com partes relacionadas estão resumidas a seguir:

Ativo Passivo Resultado
2021 2020 2021 2020 2021 2020

Prudential do Brasil
  Vida em Grupo S.A. (i) 183 5.549 – – 797 2.194
Pruserviços
  Participações Ltda. (ii) – 233.852 – – –
Prudential Insurance (iii) – – 32.408 34.396 (59.230) (52.092)

183 239.401 32.408 34.396 (58.433) (49.898)
(i) O saldo é composto por despesas compartilhadas entre as Seguradoras e 
valores referentes a seguros de empregado 
(ii) Crédito a receber para aumento de capital
(iii) Refere-se a saldo de despesas a pagar à matriz, Prudential International 
Insurance Service Company, LLC. referente, em sua grande maioria, a gastos com 
TI a nível grupo, registrados nas despesas administrativas e em variação cambial.
(b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
A diretoria executiva inclui os diretores estatutários. A remuneração do 
pessoal-chave em 31 de dezembro de 2021 e 2020 é a seguinte:

Passivo Resultado
2021 2020 2021 2020

13.040 10.360 (17.322) (13.748)
13.040 10.360 (17.322) (13.748)

28. Garantia das provisões técnicas de seguros
Para garantia das provisões técnicas, as seguintes parcelas do ativo da 
Seguradora estavam retidas ou vinculadas à SUSEP:

2021 2020
Títulos públicos ........................................................... 2.013.780 272.821
Quotas de fundos de investimentos - renda fixa ......... 8.663.647 7.600.248
Letras financeiras ....................................................... 86.715 72.243
Debêntures ................................................................. 100.742 –
Fundos multimercado ................................................. 180.435 174.620
CDB/RDB - Depósitos Bancários a Prazo .................. – 88.577
Total de ativos dados em garantia .............................. 11.045.319 8.208.509
Provisões técnicas - Seguros ..................................... 9.374.589 6.923.083
(-) Resseguro - recuperação sinistros/eventos (*) ...... (18.222) (11.825)
Ajuste do TAP ............................................................. 12 189
Total do passivo a cobrir ............................................. 9.356.379 6.911.447
Excedente de ativos vinculados ............................. 1.688.940 1.297.062
(*) Exceto movimentação relativa à provisão de prêmios não ganhos e 
provisão matemática de benefícios a conceder (vide Nota 8).
29. Eventos subsequentes
A SUSEP publicou, no mês de fevereiro, relatório sobre nova metodologia 
sendo desenvolvida pela autarquia para modelagem da ETTJ, com aplicação 
esperada para junho de 2022. A administração está atualmente estudando 
os impactos.

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES

Aos Acionistas e Administradores da
Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Escopo da auditoria 
Examinamos as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os 
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, exceto pelo componente “patrimônio líquido 
ajustado” utilizado de R$992.009 mil (em 30 de junho de 2021) e R$766.013 mil (em 31 de dezembro de 2021), descritos 
nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A. (“Companhia”), e dos 
limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia, em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a 
responsabilidade de sua Administração, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
- IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional de Seguros Privados 
- CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e pela retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros 
e dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e pelo demonstrativo dos limites 
de retenção, descritos no Anexo a este relatório, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e 
com as normas da SUSEP e do CNSP, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por  fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores atuariais independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, 
exceto pelo componente “patrimônio líquido ajustado” utilizado de R$992.009 mil (em 30 de junho de 2021) e R$766.013 
mil (em 31 de dezembro de 2021), descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e dos 
limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de  acordo com 
os princípios atuariais emitidos pelo IBA. Esses princípios atuariais requerem que  a auditoria atuarial seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros  e despesas com sinistros, dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, 
descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, 
da Companhia  estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da solvência, nossa responsabilidade está restrita à adequação dos demonstrativos da solvência 
e do capital mínimo da Companhia e não abrange uma opinião sobre as condições para fazer frente às suas obrigações 
correntes nem para apresentar uma situação patrimonial e uma expectativa de lucros que garantam a sua continuidade no 
futuro.

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores 
das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites 
de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas 
avaliações de risco, o atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e a elaboração das provisões técnicas, 
dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros 
e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no 
Anexo a este relatório, da Companhia para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Companhia.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras 
e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos 
créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, exceto pelo componente “patrimônio 
líquido ajustado” utilizado de R$992.009 mil (em 30 de junho de 2021) e R$766.013 mil (em 31 de dezembro de 2021), 
descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, 
da Companhia, anteriormente referidas, em 31 de dezembro de 2021, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, 
de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da SUSEP e do CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades anteriormente descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante 
nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria 
sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados 
sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base razoável 
para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos 
divergências na correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no 
primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos de Prêmios e Sinistros 
(exclusivamente nos quadros concernentes ao escopo da auditoria atuarial), tendo sido definido pela Companhia um plano de ação.
Todavia, essas divergências não trouxeram distorção relevante na apuração dos referidos itens e, assim, não impactaram 
nossa opinião descrita anteriormente.
São Paulo, 24 de fevereiro de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Consultores Ltda.
CNPJ: 02.189.924/0001-03
CIBA 45
Felipe Fieri Amado
MIBA 2.385

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Prudential do Brasil Seguros de Vida S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Seguros de Vida  S.A. (“Seguradora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Prudential do Brasil Seguros de Vida  S.A. em 31  de dezembro 
de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (Susep). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos 
em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Porque é um PAA
Provisões para outros débitos (Notas 3(b) e 19)
A Seguradora é parte em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível e fiscal, assim como está 
sujeita a riscos associados a eventos passados relativos a discussões não judiciais.
A classificação do risco de perda e a mensuração dos valores das provisões trabalhistas, cível e fiscal nas esferas 
judiciais e administrativas consideram a avaliação dos assessores jurídicos da Seguradora, históricos das decisões 
proferidas em processos similares, quando aplicável, e as estimativas da administração quanto aos valores prováveis 
de desembolsos na liquidação desses processos, os quais envolvem elevado grau de julgamento e subjetividade.
Normalmente, os referidos processos são encerrados após um longo período de tempo e envolvem, além das 
discussões acerca do mérito, aspectos processuais complexos, de acordo com a legislação vigente.
No que se refere à provisão para perdas em discussões não judiciais, sua mensuração envolve julgamento crítico da 
administração na definição de premissas e modelos de cálculo.

Alterações nas avaliações dos riscos de perda e das estimativas de valor dos processos judiciais e administrativos, 
bem como das premissas de cálculo da provisão para perdas em discussões não judiciais, podem impactar de forma 
significativa as provisões constituídas.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Dentre os principais procedimentos realizados, destacamos:
 Efetuamos entendimento dos controles internos relevantes que envolvem processos relacionados com a identificação, 

avaliação, mensuração e divulgação das provisões e passivos contingentes. 
 Obtivemos, também, o entendimento sobre o modelo de cálculo adotado, o qual considera o histórico de perda em 

processos de mesma natureza e prognósticos fornecidos pelos assessores jurídicos externos. 
 Efetuamos procedimentos de confirmação, junto aos assessores jurídicos externos da Seguradora, sobre as 

informações dos processos, incluindo a avaliação do risco de perda, a totalidade das informações e o valor das 
provisões. 
 Adicionalmente, testamos a integridade da base de dados dos processos não judiciais e, com o apoio de nossos 

especialistas, efetuamos análise da razoabilidade das premissas e modelos de cálculo utilizados pela administração, 
bem como recalculamos, em base amostral, a referida provisão. Também analisamos o histórico de decisões passadas, 
confrontando, em base amostral, com os valores desembolsados.
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que as premissas e os julgamentos adotados pela administração 
para mensuração das provisões para outros débitos são consistentes com dados e informações obtidos.
Mensuração das provisões técnicas de contratos de seguros (PMBaC, IBNR e IBNeR) e teste de adequação de 
passivos (TAP) (Notas 2.9, 3(a) e 21)
A Seguradora possui obrigações referentes a contratos de seguros registradas nas rubricas “Provisões Técnicas” nas 
demonstrações financeiras.
A mensuração dos montantes registrados nas provisões técnicas envolve julgamento crítico da administração na 
definição das metodologias de cálculo e premissas atuariais, com destaque para a provisão de sinistros ocorridos 
e não avisados (IBNR), a provisão de sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNeR) e a provisão 
matemática de benefícios a conceder (PMBaC).
Adicionalmente, a Seguradora realizou o Teste de Adequação de Passivos (TAP), utilizando métodos estatísticos e 
atuariais, com o objetivo de avaliar a necessidade de constituição de Provisão Complementar de Cobertura (PCC) 
decorrente de possíveis insuficiências nos valores das obrigações dos contratos de seguros.
Em nossa avaliação, consideramos essa uma área de foco de auditoria devido à relevância dos valores e os julgamentos 
e premissas envolvidos para a mensuração das referidas provisões técnicas.
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: 
Entendimento dos processos relacionados ao registro e mensuração das provisões técnicas.
Com o apoio de nossos especialistas, avaliamos as metodologias adotadas nos cálculos das provisões técnicas, 
incluindo: (i) a conferência dos cálculos das provisões efetuados pela administração; (ii) a avaliação das metodologias 
de cálculo e das principais premissas consideradas; (iii) a avaliação da razoabilidade das movimentações das provisões 
técnicas durante o exercício de 2021; (iv) recálculo atuarial independente para as provisões de IBNR e IBNeR; e (v) 
recálculo atuarial independente dos planos mais representativos que compõem o saldo da PMBaC.
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Também verificamos se as principais premissas atuariais consideradas pela administração na mensuração dos 
cálculos das provisões técnicas refletem o histórico da Seguradora.
Por fim, avaliamos a razoabilidade do modelo e das principais premissas adotadas no Teste de Adequação de Passivos.
Consideramos que as premissas e critérios adotados pela administração para mensuração das provisões técnicas são 
razoáveis e consistentes com as divulgações em nota explicativa.
Valor recuperável de créditos tributários (Notas 3(d), 10 e 20)
A Seguradora possui créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízos fiscais, bases negativas de contribuição 
social e diferenças temporárias, constituídos nos termos da legislação em vigor, conforme Circular SUSEP no 648 de 
12 de novembro de 2021. Esses créditos foram constituídos considerando as expectativas de realização determinadas 
com base em projeções de resultados tributáveis futuros.
Na elaboração das referidas projeções foram utilizados julgamentos e premissas de natureza subjetiva, estabelecidos 
pela administração, bem como estimativas de prazos de realização das diferenças temporárias.
Nesse contexto, essa é uma área foco de auditoria, pois a utilização de diferentes premissas poderia alterar 
significativamente a projeção de lucros tributários, e consequentemente, o valor do ativo fiscal reconhecido, bem como 
os prazos previstos de realização dos créditos tributários.
Nossos procedimentos de auditoria consideraram, entre outros, a análise da razoabilidade das premissas relevantes e 
das projeções de lucros tributáveis futuros contidas no estudo de realização do valor recuperável do crédito tributário 
elaborado pela administração.
Comparamos as premissas críticas utilizadas com as projeções orçamentárias elaboradas pela administração e, 
quando aplicável, com projeções macroeconômicas divulgadas no mercado. Também comparamos as projeções 
utilizadas em anos anteriores com os resultados efetivos e obtivemos explicações para as principais variações.
Com o apoio dos nossos especialistas em temas tributários, testamos as bases de cálculo dos referidos créditos, 
confrontando-as com as escriturações fiscais correspondentes, e analisamos a razoabilidade dos prazos de utilização 
dos prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. 
Nossos procedimentos de auditoria demonstraram que os julgamentos e as principais premissas utilizados pela 
administração para a avaliação do valor recuperável desses ativos são razoáveis e as divulgações são consistentes 
com os dados e informações obtidos.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (Susep), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é 

aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao 
longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como um todo e na 
formação da nossa opinião.
 A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras 

pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades comerciais e 
econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência 
razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando 
níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de 
estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base 
nas informações das demonstrações financeiras. 
 Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses 

julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação 
de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de 
procedimentos adicionais de auditoria.
 A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos 

frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria significa 
o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e 
não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 

causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 

auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Seguradora. 
  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 

base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional.
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 

se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da controlada para 

expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Seguradora. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria considerando a controlada e, consequentemente, pela opinião de auditoria 
da Seguradora.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente 
e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, 
em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 2022
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Relatório de Administração
Senhores Acionistas, Em cumprimento às disposições legais e regulamentares, 
submetemos à sua apreciação as Demonstrações Contábeis, Notas Explicativas 
e o Relatório dos Auditores Independentes da Sombrero Seguros S/A, relativos 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Nesse exercício, a Companhia, 
constituída originalmente como sociedade empresária limitada em 2020, foi trans-

formada em sociedade anônima seguradora para operar seguros de danos em 
todo o território nacional. Tal transformação se deu por deliberação tomada em 
Assembleia Geral de Acionistas de 12 de agosto de 2021, que após receber a 
autorização para funcionamento do órgão supervisor do mercado de seguros, a 
Superintendência de Seguros Privados – Susep, por meio da Portaria Susep nº 
7.846, de 31 de agosto de 2021, foi devidamente registrada na Junta Comercial do 

Estado de São Paulo em 8 de outubro de 2021. Com a transformação, a Compa-
nhia teve seu capital social aumentado para R$ 30.000.000,00, parcialmente inte-
gralizados, tendo investido uma fração de seus recursos próprios na preparação 
da Companhia, em aspectos como pessoas, infraestrutura e tecnologia, para atu-
ar no mercado segurador de modo competitivo e sustentável no longo prazo.  Em 
dezembro de 2021, a Companhia possuía intenção e capacidade financeira para 

manter, até o vencimento, seus títulos classificados na categoria “mantidos até 
o vencimento”. Ao término do exercício, a Companhia encontra-se devidamente 
preparada para iniciar suas operações, o que ocorrerá no mês de janeiro de 2022, 
em sintonia com as expectativas dos acionistas e dentro do prazo para entrada 
em funcionamento previsto nas disposições normativas vigentes. São Paulo – SP, 
16 de fevereiro de 2022. Leonardo A. Paixão - Presidente.

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 253 –
Aplicações financeiras 6 10.065 –
Créditos tributários e previdenciários 7 70 –
Outros créditos 49 –
  10.437 –
Não Circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 6 1.993 –
Créditos tributários e previdenciários 7 812 –
Imobilizado 8 169 –
Intangível 9 641 –
  3.615 –
Total do ativo 14.052 –

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
em 31 de dezembro de 2021 (Valores expressos em milhares de Reais, 

exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Sombrero Seguros S/A (“Sombrero” ou “Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o 
n°37.960.905/0001-13, e está estabelecida na Rua Dr. Rubens Gomes Bueno, 
691 – conjunto 275 – Várzea de Baixo – São Paulo/SP, CEP 04.730-903. Foi 
constituída em 04 de agosto de 2020, transformada em seguradora conforme 
AGE de 12 de agosto de 2021. Obteve sua autorização para operar através da 
Portaria SUSEP nº 7.846, de 31 de agosto de 2021. As operações de comer-
cialização de seguros efetivamente estão previstas para iniciar a partir janeiro 
de 2022 e até que a Companhia inicie suas atividades e passe a gerar recur-
sos financeiros suficientes para a manutenção de suas operações, ela depen-
de do suporte financeiro de seu acionista controlador. A Companhia está auto-
rizada a operar em seguros de danos e pessoas em todo o território nacional. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações contábeis: a) 
Declaração de conformidade. As demonstrações contábeis da Companhia, 
compreendem o período entre 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2021, e fo-
ram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Priva-
dos (SUSEP), em consonância com a Circular nº 648/21 e alterações poste-
riores, incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emi-
tidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), quando aprovadas 
pela SUSEP. As demonstrações contábeis são apresentadas seguindo o crité-
rio de comparabilidade estabelecido pelo “CPC 26 - Apresentação das De-
monstrações Contábeis”. A Administração da Companhia afirma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e que correspondem as utilizadas por ela na 
sua gestão. As demonstrações contábeis foram autorizadas pela diretoria em 
16 de fevereiro de 2022. b) Continuidade. A Administração avaliou a habilida-
de da Companhia em continuar operando normalmente e possuir recursos 
para dar continuidade aos seus negócios no futuro. Adicionalmente, a Adminis-
tração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material que possa 
gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando. 
Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas com base nesse 
princípio. c) Base para mensuração. As demonstrações contábeis foram ela-
boradas de acordo com o princípio do custo histórico, com exceção dos se-
guintes itens materiais reconhecidos no balanço patrimonial:  Instrumentos 
financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado - o valor justo dos 
ativos financeiros é determinado com base em cotações publicadas observa-
das em mercados ativos. O valor justo de ativos financeiros não cotados em 
mercados ativos é calculado por meio de técnicas e/ou metodologias de valo-
rização apropriadas, tais como: uso de recentes transações de mercado; refe-
rências ao valor justo de outro instrumento que seja substancialmente similar; 
fluxo de caixa descontado; e/ou modelos específicos de precificação utilizados 
pelo mercado. d) Moeda funcional e moeda de apresentação. As demons-
trações contábeis são apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da Com-
panhia, e moeda do principal ambiente econômico em que opera, expressas 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. e) Uso de esti-
mativas e julgamentos. Na preparação das demonstrações contábeis, a Ad-
ministração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As notas ex-
plicativas listadas  seguir incluem: (i) As informações sobre julgamentos reali-
zados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre 
os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis; (ii) As informações 
sobre as incertezas relacionadas às premissas e estimativas que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período 
contábil:  Notas 3.d e 5 - Aplicações (Instrumentos Financeiros);  Notas 3.e e 
3.f - Ativo imobilizado e ativo intangível. f) Arredondamento de valores. To-
dos os valores divulgados nas demonstrações contábeis e notas explicativas 
foram arredondados com a aproximação de milhares de Reais, salvo indica-
ção contrária. g) Segregação entre circulante e não circulante. A Compa-
nhia efetuou a segregação de itens patrimoniais em circulante quando as se-
guintes premissas:  Espera-se que seja realizado ou liquidado, ou pretende-
-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional 
(12 meses) da Companhia;  Está mantido essencialmente com o propósito de 
ser negociado. 3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis dis-
criminadas a seguir foram aplicadas em todos os períodos apresentados nas 
demonstrações contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa: São represen-
tados por depósitos bancários sem vencimento que apresentam risco insigni-
ficante de mudança de valor justo e são utilizadas pela Companhia para o 
gerenciamento de seus compromissos a curto prazo. b) Apuração do resul-
tado: As despesas são reconhecidas pelo regime de competência. c) Reco-
nhecimento de receita:  Os prêmios de seguros e os respectivos custos de 
comercialização são registrados quando da emissão da apólice ou fatura e 
reconhecidos no resultado de acordo com o regime de competência, obser-
vando o transcorrer da vigência do risco;  Os saldos relativos aos riscos vi-
gentes, mas não emitidos são calculados com base em metodologia atuarial; 
 As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre ativos financeiros e 

variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado. A receita de juros é reconhecida no resultado, por meio do 
método dos juros efetivos;  As despesas financeiras abrangem despesas com 
atualização monetária das provisões técnicas, variações no valor justo de ati-
vos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado e perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos finan-
ceiros. d) Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: A Companhia classi-
fica seus ativos financeiros nas seguintes categorias: (i) Ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, (ii) Ativos financeiros dis-
poníveis para venda, (iii) Ativos financeiros mantidos até o vencimento e (iv) 
Empréstimos e recebíveis. A classificação dentre as categorias é definida pela 
Administração no momento inicial e depende da estratégia pela qual o ativo foi 
adquirido. i) Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resulta-
do: um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. A Companhia gerencia tais 
investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores 
justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimentos. Esses 
ativos são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo desses ativos 
são reconhecidas no resultado do período. ii) Ativos financeiros mantidos até o 
vencimento: são classificados nessa categoria caso a Administração tenha 
intenção e a capacidade de manter esses ativos financeiros até o vencimento. 
Os investimentos mantidos até o vencimento são registrados pelo custo amor-
tizado deduzidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. Na data 
das demonstrações financeiras, a Companhia não possuía ativos financeiros 
classificados nessa categoria. iii) ativos financeiros disponíveis para venda: 
Ativos financeiros disponíveis para venda são ativos não derivativos que não 
são classificados em nenhuma das categorias anteriores. Após o reconheci-
mento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as mudanças, que não sejam 
perdas por redução ao valor recuperável, são reconhecidas nos resultados 
abrangentes e registradas no patrimônio líquido pelo valor líquido dos respec-
tivos efeitos tributários sobre o ganho não realizado. Quando um investimento 
é realizado, o saldo acumulado é transferido para o resultado. Os juros são 
reconhecidos no resultado. iv) Empréstimos e recebíveis: são ativos financei-
ros não derivativos com pagamentos determináveis, que não são cotados em 
mercados ativos. Estes ativos são deduzidos de qualquer perda por redução 
ao valor recuperável e compreendem substancialmente “Créditos das opera-
ções com seguros e resseguros” e “Títulos e créditos a receber”; v) Determina-
ção do valor justo: os títulos de renda fixa públicos tiveram seu valor justo ob-
tido a partir das tabelas de referência divulgadas pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima). Os fundos de 
investimento são valorizados com base no valor unitário da quota na data de 
encerramento do balanço, conforme apurado e informado pelos gestores dos 
respectivos fundos. As aplicações financeiras são custodiadas, registradas no 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) e B3- Brasil, Bolsa, Balcão 
S.A. vi) Redução do valor recuperável dos ativos financeiros: a Companhia 
avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se 
o ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros não é recuperável. Um ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros é considerado como não recuperável 
se, e somente se, houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade 
como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do re-
conhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de 
perda tenha impacto no fluxo de caixa futuro estimado do ativo financeiro ou 
do grupo de ativos financeiros que possa ser razoavelmente estimado. Não foi 
observada por meio de avaliação a ausência de teste durante o exercício. vii) 
Redução ao valor recuperável de prêmios a receber: a Companhia constitui 
redução ao valor recuperável sobre os prêmios vencidos a mais de 60 dias, 
utilizando como base a parcela decorrida dos prêmios pendentes do mês de 
fechamento, líquidos de Cosseguro e Resseguro. viii) Redução ao valor recu-
perável de sinistros pagos a recuperar: a Companhia constitui redução ao va-
lor recuperável sobre os ativos por contrato de resseguro quando houver evi-
dências objetivas e de acordo com as análises operacionais de que os valores 
acima de 180 dias possam não ser recebidos. e) Imobilizado: O ativo imobili-
zado de uso próprio compreende móveis e utensílios, equipamentos e instala-
ções utilizados na condução dos negócios da Companhia. O imobilizado de 
uso é demonstrado ao custo histórico. O custo do ativo imobilizado é reduzido 
por depreciação acumulada do ativo. O custo histórico do ativo imobilizado 
compreende gastos que são diretamente atribuíveis para a aquisição dos itens 
capitalizáveis e para que o ativo esteja em condições de uso. Gastos subse-
quentes são capitalizados ao valor contábil do ativo imobilizado ou reconheci-
dos como um componente separado do ativo imobilizado, somente quando é 
provável que benefícios futuros econômicos associados com o item do ativo 
irão fluir para a Companhia e o custo do ativo possa ser avaliado com confia-
bilidade. Todos os outros gastos de reparo ou manutenção são registrados no 
resultado do período conforme incorridos. A depreciação do ativo imobilizado 
é calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estima-
da dos ativos:
Grupo de ativo Vida útil estimada Depreciação ao ano (%)
Móveis e utensílios 10 anos 10,00
Benfeitorias em imóveis
  de terceiros 5 anos 20,00
f) Ativo intangível: Composto por gastos de desenvolvimento interno de sis-
tema, incluindo os custos de mão de obra direta, são reconhecidos como ativo 
intangível somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensura-
dos de maneira confiável e quando os benefícios econômicos futuros forem 
prováveis e existir ainda a intenção e recursos suficientes para concluir o de-
senvolvimento desse sistema. Gastos subsequentes são capitalizados so-
mente quando aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo específico a que se referem. Todos os demais gastos são contabilizados 
como despesas à medida que são incorridos. g) Análise de recuperação de 
ativos não financeiros (“impairment”). Os ativos não financeiros (incluindo 
ativos intangíveis não originados de contratos de seguros) são revisados para 
a verificação de “impairment” sempre que eventos ou mudanças nas circuns-

tâncias indicarem que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma 
perda por “impaiment” é reconhecida pelo montante pelo qual o valor contábil 
do ativo exceda seu valor recuperável. Uma perda por “impairment” é revertida 
se houver mudança nas estimativas utilizadas para se determinar o valor re-
cuperável e é revertida somente na extensão em que o valor de contabilização 
do ativo não exceda o valor de contabilização que teria sido determinado, lí-
quido de depreciação e amortização. h) Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: Até a data da publicação destas demonstrações contá-
beis, a SUSEP não havia referendado o CPC 06 (R2), CPC 48 e o CPC 50, 
que já estão vigorando. Sendo assim, não há impactos para a Companhia no 
período atual. Essas normas e interpretações serão aplicáveis quando refe-
rendadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, conforme 
segue: CPC 6 (R2) - Operações com arredamento mercantil: O IFRS 16 intro-
duz um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patri-
monial das companhias arrendatárias, reconhecendo um ativo de direito de 
uso, que representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado, e um passivo 
de arrendamento, que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do 
arrendamento. Isenções opcionais estão disponíveis para arrendamentos de 
curto prazo e itens de baixo valor. A IFRS 16 substitui as normas de arrenda-
mento existentes, incluindo o CPC 06 (IAS 17) - Operações de Arrendamento 
Mercantil e o ICPC 03 (IFRIC 4, SIC 15 e SIC 27) – Aspectos Complementa-
res das Operações de Arrendamento Mercantil. A norma é efetiva para perío-
dos anuais com início em ou após 01 de janeiro de 2019.  CPC 48 - Instru-
mentos Financeiros (IFRS 9): Dentre as normas que podem ser relevantes 
para a Companhia, encontra-se o Pronunciamento CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros, que inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração 
de instrumentos financeiros, um novo modelo de perda esperadade crédito 
para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros e novos 
requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações 
existentes sobre o reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos fi-
nanceiros do CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensu-
ração. Em 18 de maio de 2018, o IASB emitiu a IFRS 17 – Contratos de Segu-
ros substituindo a IFRS 4, Contratos de Seguro.  CPC 50 - Contratos de 
Seguro (IFRS 17): A IFRS 17 é efetiva para períodos anuais que iniciem em 
ou após 01/01/2023 referendada pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
através do CPC 50 aprovado em 07 de maio de 2021, em substituição ao 
CPC 11, estabelece princípios para reconhecimento, mensuração, apresenta-
ção e divulgação dos contratos de seguros emitidos utilizando como mensu-
ração o valor presente dos fluxos de caixa de cumprimento esperados, mais 
uma margem de risco não financeiro para refletir o valor que a Companhia 
requer para suportar a incerteza sobre o valor e a época destes fluxos de 
caixa. A abordagem de alocação de prêmio (the “premium allocation approach”) 
estabelece uma abordagem semelhante à contabilidade atual para mensura-
ção do passivo por cobertura remanescente (prêmios não ganhos) e a apro-
priação da receita de seguros. Esta abordagem é geralmente utilizada para 
apólices que fornecem cobertura para doze ou menos meses. Para as apóli-
ces que não forem mensuradas pela abordagem de alocação de prêmio, o 
CPC 50 determina a mensuração por outras métricas que incluem o modelo 
geral de mensuração o qual estabelece que a mensuração por fluxos de caixa 
de cumprimento e uma margem de seguro que representa a parcela de lucro 
não ganho. O CPC 50 determina que uma empresa reconheça lucros à medi-
da que entrega cobertura de seguros. i) Análise de impactos trazidos pela 
COVID-19: Os colaboradores da Companhia, incluindo executivos, gestores e 
demais funcionários, seguem trabalhando em regime domiciliar, com todos os 
processos e atividades em pleno funcionamento. Nosso plano de retomada 
das atividades às estruturas físicas da Companhia seguirá as recomenda-
ções de especialistas em saúde e segurança e está pautado na cautela, vi-
sando garantir a integridade física dos colaboradores, parceiros e clientes. 
Adotamos medidas para garantir a manutenção dos indicadores de liquidez e 
solvência em níveis adequados, considerados prioritários neste atual ambien-
te. Com este intuito, foi intensificado o rígido controle de desembolsos finan-
ceiros (custos, despesas e investimentos), preservando, porém, os investi-
mentos programados para o lançamento de novos produtos e expansão de 
negócios. Até a conclusão destas demonstrações contábeis, não considera-
mos que houve efeitos negativos no desempenho econômico/financeiro da 
Companhia decorrentes da pandemia. Devido às incertezas quanto a evolu-
ção deste cenário, deve-se ainda manter o monitoramento ao longo dos pró-
ximos meses. A Administração mantém o foco da Companhia no atendimento 
de qualidade a todos os seus clientes, corretores e colaboradores. j) Teste de 
Adequação dos Passivos (TAP): Conforme requerido pelo CPC 11 - Contra-
tos de seguros, a cada data de balanço deve ser elaborado o Teste de Ade-
quação dos Passivos (TAP), para todos os contratos em curso na data de 
execução do teste. Este teste é elaborado considerando-se como valor contá-
bil todos os passivos de contratos de seguros deduzidos das despesas de 
comercialização diferidas e dos ativos intangíveis diretamente relacionados 
aos contratos de seguros. O TAP considera premissas atuais e a melhor esti-
mativa de todos os fluxos de caixas futuros. Caso seja identificada deficiência 
no teste, a Companhia registra a perda imediatamente como despesa no re-
sultado do período, constituindo a provisão PCC no caso de insuficiência na 
PPNG, ou ajustando as provisões de passivos de seguros já registrados na 
data do teste. Para esse teste é adotada uma metodologia que considera a 
sua melhor estimativa de todos os fluxos de caixa futuros brutos de resseguro, 
trazidos a valor presente, com base na taxa livre de risco, conforme determi-
nações constantes na Circular SUSEP nº 648/21, que também incluem as 
despesas incrementais e acessórias de liquidação de sinistros utilizando-se 
premissas atuais para o teste. k) Provisões e passivos contingentes: Provi-
sões são constituídas para todas as contingências referentes aos processos 
judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para 
liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências dispo-
níveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como: prazo de pres-
crição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Ativos 
contingentes são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias 
reais ou decisões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem 
mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos 
contingentes com probabilidade de êxito provável são apenas divulgados. Em 
31 de dezembro de 2021 e 2020, não havia ações provisionadas. l) Imposto 
de Renda e Contribuição Social correntes e diferidos: O Imposto de Ren-
da é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescida de 10% 
sobre a parcela do lucro tributável anual excedente a R$ 240 mil no exercício 
e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é calculada à alíquota 15%. A 
despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social compreende os impos-
tos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado, a menos que estejam relacionados aos itens dire-
tamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abran-
gentes. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhe-
cido por prejuízos fiscais, e quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de 
Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são revisados a cada data 
de balanço e serão reduzidos na medida em que sua realização não seja 
mais provável. m) PIS e COFINS: As contribuições para o PIS são provisiona-
das pela alíquota de 0,65% e para a COFINS pela alíquota de 4% na forma 
da legislação vigente. 4. Gerenciamento de riscos: A Companhia, de forma 
geral, está exposta aos seguintes riscos provenientes de suas operações e 
que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos estratégicos e 
financeiros:  Risco de seguro/subscrição;  Risco de crédito;  Risco de liqui-
dez;  Risco de mercado;  Risco operacional; e  Risco de capital. A seguir 
apresentamos informações gerais sobre estas exposições, bem como os cri-
térios adotados pela Companhia na gestão e mitigação de cada um dos riscos 
acima mencionados. a) Risco de seguro: Pela natureza intrínseca de um 
contrato de seguro, o risco de seguro apresenta características de aleatorie-
dade e sua previsibilidade é baseada em técnicas estatístico-atuariais. Como 
parte de sua política de gestão de riscos, a Companhia possui critérios de 
aceitação e de precificação específicos para cada linha de negócio que bus-
cam minimizar riscos de anti-seleção e garantir um nível de rentabilidade 
adequado frente aos riscos assumidos. Para um grupo de contratos de segu-
ro onde a teoria da probabilidade é aplicada para a precificação e provisiona-
mento, a Administração entende que o principal risco transferido é o risco de 
que sinistros avisados e os pagamentos de benefícios resultantes desses 
eventos excedam o valor contábil dos passivos de contratos de seguros. A 
Companhia utiliza estratégias de diversificação de riscos e programas de res-
seguro com resseguradoras que possuam rating de risco de crédito de quali-
dade, de forma que o resultado adverso desses eventos seja minimizado. Os 
fatores que minimizam a volatilidade do risco de seguro incluem a diversifica-
ção de risco, tipo do risco, questões geográficas e o tipo de indústria, fator 
relevante para os ramos de Riscos Especiais.  Concentração de risco: As 
Potenciais exposições ao risco de concentração de seguro são monitoradas, 
por meio de análises de determinadas áreas geográficas, utilizando-se uma 
série de premissas sobre as características potenciais da exposição ao risco. 
i) Sensibilidade do risco de seguro: o risco de seguro é definido como a 
possibilidade de perdas decorrentes de falhas na precificação dos produtos 
de seguros, bem como a inadequação em relação à estimativa das provisões 
técnicas. As provisões técnicas representam valor significativo do passivo e 
correspondem aos diversos compromissos financeiros futuros das Compa-
nhia com seus clientes. A seguir algumas políticas para mitigação do risco de 
seguro:  Política de subscrição: os elementos-chave da política de subscri-
ção são: (i) Manutenção de controle centralizado de subscrição, para garantir 
que as políticas e os procedimentos sejam utilizados de maneira consistente 
e apropriada; (ii) Acompanhamento permanente da qualidade dos negócios; e 
(iii) Utilização de técnicas para o desenvolvimento de seu próprio banco de 
dados de subscrições, sinistros e outras experiências estatísticas para que se 
possa selecionar e avaliar riscos de forma técnica e comercialmente precisa. 
Para o gerenciamento do risco de subscrição a Companhia mantem mecanis-
mos que identificam, quantificam e gerenciam exposições acumuladas para 
contê-las dentro dos limites definidos nas políticas e normas internas, tendo 
como objetivo final desenvolver sua carteira de seguros de forma conservado-
ra e rentável. A estratégia de subscrição visa diversificar, de forma padroniza-
da, as operações de seguros para assegurar o balanceamento da carteira e o 
atendimento às necessidades dos clientes. Baseia-se no agrupamento de 
riscos com características similares, de forma a reduzir o impacto de volatili-
dade nos resultados e severidade dos sinistros. A política de aceitação de 
riscos abrange todos os ramos de seguros operados e considera a experiên-
cia histórica e premissas técnicas e atuariais. O monitoramento da carteira de 
contratos de seguros permite o acompanhamento da performance de cada 
produto, bem como possibilita avaliar a eventual necessidade de alterações.  
 Política de resseguro: como forma de diluir e homogeneizar a responsabi-

lidade na aceitação dos riscos subscritos pela Companhia, foi definida a polí-
tica de resseguro, a qual é revisada, no mínimo, anualmente. As diretrizes de 
resseguro contêm os riscos a ressegurar (limites de retenção e aceitação por 
ramo), critério de escolha dos resseguradores e parâmetros de distribuição de 
resseguros. Os contratos de resseguros firmados consideram condições pro-

porcionais e não proporcionais, de forma a reduzir e proteger a exposição dos 
riscos isolados e dos riscos de natureza catastrófica, além das colocações de 
riscos facultativos para gerenciamento do risco de severidade. Cabe destacar 
que as retenções fixadas em contratos de resseguro são iguais ou inferiores 
aos limites técnicos fixados com a SUSEP, em conformidade com a legislação 
vigente. b) Risco de crédito: A Administração possui políticas para garantir 
que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito não sejam exce-
didos por meio do monitoramento e cumprimento da política de risco de cré-
dito para os ativos financeiros individuais ou coletivos que compartilham ris-
cos similares e levando em consideração a capacidade financeira da contra-
parte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. A Compa-
nhia dispõe das seguintes políticas e procedimentos visando mitigar sua ex-
posição ao risco de crédito:  Política de risco de crédito da Companhia, sendo 
que a conformidade com a política é monitorada e exposições e transgres-
sões são apresentadas para a Administração da Companhia.  A pertinência 
da política e as mudanças no ambiente de risco são revisadas periodicamen-
te.  Os limites líquidos de exposição são estabelecidos para cada contraparte 
ou grupos de contrapartes, segmentos por área geográfica ou setor (ou seja, 
são estabelecidos limites para investimentos, depósitos à vista, exposições 
cambiais e classificação mínima de risco de crédito para investimentos que 
podem ser mantidos);  O resseguro é realizado com contrapartes que pos-
suem boas classificações de crédito e a concentração de risco é evitada me-
diante a observância das orientações previstas na política relacionada aos li-
mites das contrapartes, estabelecidos anualmente pela diretoria e revisados 
com frequência. A cada data-base, a Administração da Companhia realiza 
uma avaliação de crédito das resseguradoras e atualiza a estratégia de con-
tratação de resseguro, ao mesmo tempo apurando uma provisão adequada 
para redução no valor recuperável;  O risco de crédito atribuído aos saldos de 
clientes, incorridos a partir da falta de pagamento são individualizados para 
os contratos firmados pela Companhia. Caso não ocorra o pagamento de uma 
determinada parcela, o contrato de seguro poderá ser cancelado, com o con-
sequente cancelamento do período de risco a decorrer, sem prejuízos para a 
Companhia. O quadro a seguir apresenta o total de ativos financeiros de acor-
do com a classificação de risco de crédito:

br 
AAA brA-

br 
BBB+

br 
BB-

Sem 
rating 31/12/21 31/12/20

Caixa e equivalentes
  de caixa – – 252 1 – 253 –
Cotas de fundos de
  investimentos – – – – 4.010 4.010 –
Cotas de FI
  especialmente
   constituídos – – – 5.299 – 5.299 –
Certificados de
  Depósitos Bancários 504 252 – – – 756 –
Títulos públicos – – – 1.993 – 1.993 –
Outros créditos – – – – 70 70 –

504 252 252 7.293 4.080 12.381 –
Circulante 10.388 –
Não Circulante 1.993 –
c) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de que uma entidade 
enfrente dificuldades em honrar suas obrigações associadas aos ativos e 

passivos financeiros. Com relação aos eventos catastróficos, há também um 
risco de liquidez associado às diferenças de época entre os valores brutos 
de saídas de caixa e a expectativa de recuperação de valores de resseguro. 
A Companhia dispõe das seguintes políticas e procedimentos visando miti-
gar sua exposição ao risco de liquidez:  A política de risco de liquidez que 
estabelece a avaliação e a determinação do que constitui risco de liquidez 
para a Companhia. A conformidade com a política é monitorada e exposições 
e transgressões são apresentadas para o comitê de risco da Companhia.  
 A pertinência da política e as mudanças no ambiente de risco são revisa-

das periodicamente.  Estabelecimento de orientações sobre apropriações de 
ativos, estrutura de alçadas na carteira e perfis de vencimento dos ativos, de 
modo a assegurar a disponibilidade dos recursos suficientes para atender às 
obrigações previstas nos contratos de seguro e investimento.  A Companhia 
concentra seus investimentos em papeis de mercados ativos, possibilitando 
sua realização independente do vencimento escritural do título.  Os contratos 
de resseguro da Companhia possuem cláusulas de adiantamento de des-
pesas para o pagamento de sinistros vultosos.  Definição de planos para 
financiar contingências que especificam as proporções mínimas de recursos 
para atender às situações emergenciais, além de identificar de forma espe-
cífica os eventos que podem recorrer a tais planos.  A Companhia monitora, 
por meio da gestão de ativos e passivos, Asset Liability Management (ALM), 
as entradas e os desembolsos futuros, a fim de manter o risco de liquidez 
em níveis aceitáveis e, caso necessário, apontar com antecedência possíveis 
necessidades de redirecionamento dos investimentos. A seguir demonstra-
mos os ativos e passivos financeiros da Companhia, por data de vencimento:

Passivo e patrimônio líquido 
Nota 

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante      
Contas a pagar 232 –
Obrigações a pagar 10.1 26 –
Impostos e encargos sociais a recolher 10.2 120 –
Encargos trabalhistas 10.3 13 –
Impostos e contribuições 10.4 2 –
Outras contas a pagar 10.5 71 –
Patrimônio líquido 13 13.820 –
Capital social subscrito   30.000 10
Capital social à integralizar   (15.000) (10)
Prejuízo Acumulado   (1.180) –
Total do passivo e patrimônio líquido   14.052 –

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado Exercício findo em
31 de dezembro de 2021 e período compreendido entre 4 de agosto 

(data de início das atividades) e 31 de dezembro de 2020
(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

  Nota  31/12/2021 
04/08/2020 à
 31/12/2020

Despesas administrativas 15.1 (2.375) – 
Despesas com tributos 15.2 (60) – 
Resultado financeiro 15.3 443 – 
Resultado antes dos impostos e
  participações (1.992) – 
Imposto de renda 16 446 –
Contribuição social 16 366 – 
Prejuízo do exercício/período (1.180) –
Quantidade de ações 30.000.000 –
Prejuízo líquido por ações (0,00) – 

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente Exercício findo em
31 de dezembro de 2021 e período compreendido entre 4 de agosto

(data de início das atividades) e 31 de dezembro de 2020
(Valores expressos em milhares de Reais) 

31/12/2021
04/08/2020 à 
31/12/2020

Prejuízo do exercícicio/período (1.180) –
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do
  exercício/período (1.180) –

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital social Patri-
monio 

Líquido
Subs- 
crito

A inte-
gralizar

Prejuí-
zos 

Subscrição de ações em 04 de agosto de 
2020 (Constituição da Companhia) 10 (10) – –
Saldo em 31 de dezembro de 2020 10 (10) – –
Subscrição de ações 12/08/2021 29.990 (29.990) –
Integralização de capital em 14/07/2021 10 10
Integralização de capital em 19/07/2021 14.990 14.990
Prejuízo líquido do exercício – – (1.180) (1.180)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.000 (15.000) (1.180) 13.820

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercício findo em
31 de dezembro de 2021 e período compreendido entre 4 de agosto 

(data de início das atividades) e 31 de dezembro de 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

31/12/2021
04/08/2020 à
 31/12/2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício/período (1.180) –
Prejuízo ajustado (1.180) –
Variação nas contas patrimoniais
Ativos financeiros (12.058) –
Ativo fiscal diferido (882) –
Outros créditos (49) –
Obrigações a pagar 26 –
Impostos e encargos sociais a recolher 120 –
Encargos trabalhistas 13 –
Impostos e contribuições 2 –
Outras contas a pagar 71 –
Caixa líquido gerado pelas atividades
  operacionais (13.937) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de
  investimentos
Pagamento pela compra
Imobilizado (169) –
Intangível (641) –
Caixa líquido gerado pelas atividades de
  investimentos (810) –
Fluxo de caixa das atividades de
  financiamento
Integralização de capital de capital 15.000  
Caixa líquido gerado nas atividades de
  financiamento 15.000 –
Aumento líquido de caixa e equivalente de
  caixa 253 –
Caixa e equivalentes de caixa no início do
  exercício/período – –
Caixa e equivalentes de caixa no final do
  exercício/período 253 –
Aumento líquido de caixa e equivalente de
  caixa 253 –

As notas explicativas da Administração
são parte integrante das demonstrações contábeis

co
nt

in
ua

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Valores expressos em milhares de Reais)

7. Créditos tributários e previdenciários
Circulante 31/12/2021 31/12/2020
Créditos tributários
Imposto de Renda a compensar 70 –
Total circulante 70 –
Imposto de renda diferido sobre:
Prejuízos fiscais 446 –
Contribuição social diferida sobre:
Bases negativas 366 –
Total não circulante 812 –

882 –

A Companhia constituiu créditos tributários de 2021, no montante de R$ 882. 
Tal constituição devido ao estudo realizado pela Companhia onde demonstra 
possuir lucros tributáveis nos próximos anos de operação e que realizará os 
créditos em até dez anos, conforme Circular SUSEP n º 648/21. Conforme 
quadro a seguir, há expectativa de compensação de 100% do total dos crédi-
tos tributários no período de quatro anos:

31/12/2021 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2024
Prejuízos Fiscais 812 1.236 – –
Compensação créditos
tributáveis (30%) – – 696 1.352
% Consumido 33,98% 66,02%
8. Imobilizado

Saldos em 
31/12/2020

Aqui-
sições 

Saldo em 
31/12/2021

Móveis e utensílios – 29 29
Benfeitorias em imóveis de terceiros – 140 140
Exercício findo em 31 de dezembro
  de 2021 – 169 169

d) Risco de mercado: O risco de mercado compreende três modalidades de 
risco: taxa de câmbio (risco de moeda), taxa de juros de mercado (risco de 
taxa de juros) e preços de mercado (risco de preço). A política para risco de 
mercado visa:  Definir a apropriação de ativos e a estrutura na carteira, vi-
sando assegurar que os ativos lastreiem passivos específicos de seguradora.   
 A Companhia adota como política de investimentos, a concentração de seus 

investimentos em títulos federais, ou em fundos de renda fixa compostos princi-
palmente por títulos públicos federais. Desta forma, a única exposição ao risco 
nos investimentos é o risco sistêmico do país. d.1) Risco por moeda: i. Sen-
sibilidade à variação cambial: a Companhia não estava exposta aos riscos 
decorrentes de variações cambiais em 31 de dezembro de 2021 e 2020. d.2) 
Risco de taxa de juros: o risco de taxa de juros consiste no risco de flutuações 
no valor ou nos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro devido às 
variações nas taxas de juros de mercado. Os instrumentos de renda fixa ex-
põem a Companhia a risco de juros a valor justo. A política adotada para o risco 
de taxa de juros determina que a Companhia administre tal risco mantendo 
uma combinação adequada entre instrumentos a juros fixos e a juros variáveis. 
i. Sensibilidade à taxa de juros: A tabela a seguir demonstra a sensibilidade 
a uma possível mudança nas taxas de juros, mantendo-se todas as outras va-
riáveis constantes. Utilizamos como premissa a variação em 1% na taxa básica 
de juros, e calculamos o impacto causado nos preços dos títulos públicos fe-
derais pré-fixados, por meio das metodologias de cálculo dos Preços Unitários 
(PUs) de cada tipo de ativos. A partir desta simulação de preços ajustados para 
a nova taxa de juros, pudemos calcular o impacto sobre o valor dos ativos da 
Companhia e, consequentemente, o impacto no patrimônio líquido e resultado. 

2021

Classe de ativo
Variação das 

premissas

Impacto sobre o 
Patrimônio Líquido e 

Resultado

Ativos pós fixados - Públicos
Aumento de 1% na 

taxa SELIC 12

Ativos pós fixados - Públicos
Redução de 1% na 

taxa SELIC (12)
ii. Sensibilidade à taxa de inflação: a tabela a seguir demonstra a sensi-
bilidade a uma possível mudança nas taxas de inflação, mantendo todas as 

Em virtude do início de atividades operacionais em 2022, não foi iniciado 
em 2021 o cálculo de depreciações para o ativo imobilizado da Companhia.
9. Intangível

Saldos em 
31/12/2020 Aquisições

Saldo em 
31/12/2021

Intangíveis – 609 609
Marcas e patentes – 32 32
Exercício findo em
  31de dezembro de 2021 – 641 641
Em virtude do início de atividades operacionais em 2022, não foi iniciado em 
2021 o cálculo de amortizações para o ativo intangível da Companhia.   
10. Contas a pagar: O saldo de contas a pagar é composto por:
10.1 Obrigação a pagar 31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 19 –   
Serviços prestados a pagar 2 –   
Fornecedores - partes relacionadas (Nota 17) 5 –   
Subtotal        26 –   
10.2 Impostos e encargos sociais a recolher 31/12/2021 31/12/2020
Impostos retidos de funcionários 56 –
Contribuições previdenciárias 59 –
Contribuições para FGTS 5 –
Subtotal 120 –
10.3 Encargos trabalhistas 31/12/2021 31/12/2020
Provisões para férias 10 –
Provisões de encargos sobre férias 3 –
Subtotal 13 –

10.4 Impostos e contribuições 31/12/2021 31/12/2020
PIS a recolher 2 –
Subtotal 2 –

outras variáveis constantes. Utilizamos como premissa a variação em 1% 
no Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), e calculamos o impacto 
causado nos preços dos títulos públicos federais pós-fixados, por meio das 
metodologias de cálculo dos Preços Unitários (PUs) de cada tipo de ativos. 
A partir desta simulação de preços ajustados, pudemos calcular o impacto 
sobre o valor dos ativos da Companhia e, consequentemente, o impacto no 
patrimônio líquido e resultado. 

2021

Classe de ativo
Variação das 

premissas

Impacto sobre o 
Patrimônio Líquido e 

Resultado

Ativos pós fixados - Públicos
Aumento de 1% 

no IPCA 2

Ativos pós fixados - Públicos
Redução de 1% 

no IPCA (3)
e) Risco operacional. A Companhia define risco operacional como o risco 
de perda resultante de processos internos, erros e omissões pelos colabo-
radores, sistemas de informações inadequados ou falhos, extrapolação de 
autoridade dos colaboradores, desempenho insatisfatório, falhas na adoção 
dos critérios de subscrição, fraudes e eventos externos que ocasionem ou 
não a interrupção de negócios. A gestão de riscos operacionais na Com-
panhia é realizada por toda a diretoria por meio da avaliação e melhorias 
dos procedimentos operacionais. f) Risco de capital. A Companhia executa 
suas atividades de gestão de risco de capital com o objetivo de atender aos 
requerimentos de capital mínimo, segundo critérios de exigibilidade de ca-
pital emitidos pela SUSEP, e para manter o retorno sobre o capital para os 
acionistas. A Companhia mantém níveis de capital dentro dos requerimentos 
mínimos regulatórios, conforme Nota Explicativa nº 14.
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2021 31/12/2020
Contas bancárias 1 –
Aplicações financeiras 252 –

253 –
São considerados caixa e equivalentes de caixa as contas correntes manti-
das junto as instituições financeiras, bem como as aplicações em operações 
em CDB com prazo de vencimento inferior a 90 dias.

2021 2020

Ativos Valor Contábil
Vencidos ou a vencer 

em menos de 1 ano
A Vencer em 

mais de 1 ano
Valor 

Contábil
Vencidos ou a vencer 

em menos de 1 ano
A Vencer em 

mais de 1 ano
Caixa e equivalentes de caixa 253 253 – – – –
Cotas de fundos de investimentos 4.010 4.010 – – – –
Cotas de FI especialmente constituídos 5.299 5.299 – – – –
Certificados de Depósitos Bancários 756 756 – – – –
Títulos públicos 1.993 – 1.993 – – –

6. Aplicações financeiras: Carteira de aplicações por vencimentos:
Até 365 

dias
Acima de 
365 dias

Valor contábil/
mercado %

Taxa de Juros por 
papel aa

Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Títulos de renda fixa:
Cotas de fundos de investimentos 4.010 – 4.010 33%
Cotas de FI especialmente constituídos 5.299 – 5.299 44%

Certificados de Depósitos Bancários 252 – 252 2% 116,50% CDI
Certificados de Depósitos Bancários 504 – 504 4% 116,50% CDI
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Títulos de renda fixa:
Notas do Tesouro Nacional - B – 1.993   1.993 16% 5,45%+IPCA
Total 10.065 1.993 12.058 100%
As Notas do Tesouro Nacional detidas pela Companhia são atrelados às reservas soberanas do país, as quais possuem classificação de risco brBB- (Stan-
dard & Poor´s). b) Hierarquia dos ativos financeiros:  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos: 
 Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídas no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 

de preços); e  Nível 3:Imputs para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 
c) Movimentação dos títulos e valores mobiliários

Saldos em 
31/12/2020

Aplica-
ções Resgates

Rendi-
mentos

Impostos
retidos sobre
rendimentos

Recebimento 
de Juros

Saldos em 
31/12/2021

Ativos financeiros mensurados pelo valor justo
  por meio do resultado
Títulos de renda fixa:
Cotas de fundos de investimentos Nível 1 – 19.568 (15.848) 360 (70) – 4.010
Cotas de FI especialmente constituídos Nível 1 – 5.250 – 49 – – 5.299
Certificados de Depósitos Bancários Nível 2 – 750 – 6 – – 756
Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Títulos de renda fixa:
Notas do Tesouro Nacional - B Nível 1 – 2.006 – 44 – (57) 1.993
Total – 27.574 (15.848) 459 (70) (57) 12.058
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10.5 Outras contas a pagar 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de honorários de auditores a pagar 57 –
Provisão de serviços de publicações a pagar 14 –
Subtotal 71 –
Total 232 –
11. Garantia de provisões técnicas: Para garantia das provisões técnicas 
as seguintes parcelas do ativo da Companhia estavam retidas ou vinculadas 
à SUSEP:

31/12/2021 31/12/2020
Cotas de fundos de investimentos 2.029 –
Títulos de renda fixa - públicos (NTN-B) 1.993 –
Total dos ativos dados em garantia (A) 4.022 –
Total a ser coberto (B) – –
Excedente de ativos vinculados (A)-(B) 4.022 –
12. Provisões judiciais: A Companhia não possui ações de natureza cível, 
trabalhista e outra em suas demonstrações contábeis encerradas em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020. 13. Patrimônio líquido: 13.1 Capital social: Em 31 de 
dezembro de 2021, a Companhia apresentava capital social subscrito no valor 
de R$ 30.000 (R$ 10 em 2020) e integralizado no valor de R$ 15.000. Não havia 
integralização em 31 de dezembro de 2020. O capital social está dividido em 
30.000.000 (10.000 em 2020) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
14. Adequação de capital

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Patrimônio líquido 13.820 –
 Ajustes contábeis 
(-) Ativos intangíveis 9 (641) –
(-) Créditos tributários 7 (812) –
Patrimônio líquido ajustado total 12.367 –
Ajustes associados à variação dos valores
  econômicos – –
I - Patrimônio líquido ajustado total 12.367 –
Capital base (CB) (a) 8.100 –
II - Capital de risco (CR) (b) 8.240 –

Capital de risco de subscrição 8.100
Capital de risco de crédito – –
Capital de risco de mercado 140
Capital de risco operacional – –

III - Capital mínimo requerido (CMR) =
  valor maior entre (a) e (b) 8.240 –
IV - Suficiência de capital (PLA-CMR) 4.123 –
V - Ativos líquidos 4.022 –
Capital de risco reduzido 8.240 –
VI - Índice de liquidez em relação ao
  capital de risco (V/II) (*) 48,81% –
VII - Suficiência de PLA em relação ao
  CMR (I/III) (**) 150,04% –

PARECER DOS AUDITORES ATUARIAIS INDEPENDENTES
Examinamos as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão, regis-
trados nas demonstrações financeiras, os demonstrativos de cálculo do capital 
mínimo, os valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técni-
cas, o cálculo da solvência e dos limites de retenção e os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado da Sombrero Seguros S/A, 
correspondentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, e elabo-
rados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os 
princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e do Conselho Na-
cional de Seguros Privados – CNSP. Responsabilidades da Administração. A 
Administração da Sombrero Seguros S/A é responsável pelas provisões técni-
cas, pelos ativos de resseguro e retrocessão, registrados nas demonstrações fi-
nanceiras, os demonstrativos de cálculo do capital mínimo, os valores redutores 
da necessidade de cobertura das provisões técnicas, o cálculo da solvência e 
dos limites de retenção e os ajustes associados à variação econômica do patri-
mônio líquido ajustado, elaborados de acordo com os princípios atuariais emiti-
dos pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superintendên-
cia de Seguros Privados – SUSEP, e pelos controles internos que ela determinou 
serem necessária para permitir a sua elaboração, livre de distorção relevante, 
independentemente, se causada por fraude ou erro. Responsabilidades dos 
Atuários Independentes. Nossa responsabilidade é a de expressar uma opi-
nião sobre as provisões técnicas e os ativos de resseguro e retrocessão, registra-
dos nas demonstrações financeiras, os demonstrativos de cálculo do capital mí-
nimo, os valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, 
o cálculo da solvência e dos limites de retenção, e os ajustes associados à varia-
ção econômica do patrimônio líquido ajustado, com base na nossa auditoria 
atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária – IBA. Estes princípios atuariais requerem que a auditoria 
atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável 
que as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão, registrados nas 
demonstrações financeiras, os demonstrativos de cálculo do capital mínimo, os 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos Acionistas e Administradores da Sombrero Seguros S/A. Rio de Janeiro 
- RJ. Opinião. Examinamos as demonstrações contábeis da Sombrero Se-
guros S/A (“Seguradora” ou “Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contá-
beis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Sombrero Seguros S/A em 31 de dezembro de 2021, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP. Base para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-
ponsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Sombrero Seguros 
S/A, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase. Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1, às demonstrações 
contábeis, a Administração da Companhia informa que as operações de co-
mercialização de seguros efetivamente estão previstas para iniciar a partir 
janeiro de 2022. Até que a Companhia inicie suas atividades e passe a gerar 
recursos financeiros suficientes para a manutenção de suas operações, ela 
depende do suporte financeiro de seu acionista controlador. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a este assunto. Principais assuntos de au-
ditoria. Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercí-
cio corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria 
das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma 
opinião separada sobre esses assuntos. Realização do ativo fiscal diferido. 
Conforme divulgado na Nota Explicativa nº 07 às demonstrações contábeis, 
em 31 de dezembro de 2021 a Seguradora possui saldo registrado referente 
a ativo fiscal diferido, no montante de R$ 812 mil, reconhecidos sobre prejuí-
zos fiscais. A análise da realização do ativo fiscal diferido é significativa para 
nossa auditoria em função da magnitude dos montantes registrados nas de-
monstrações contábeis, e pela complexidade e subjetividade envolvidas no 

(*) VI – liquidez em relação ao Capital de Risco (CR): situação caracteri-
zada quando a supervisionada apresentar montante de ativos líquidos, em 
excesso a necessidade de cobertura das provisões técnicas, superior a 20% 
do capital de risco (CR), deduzido deste valor o superávit de fluxos de prê-
mios/contribuições não registrados apurado no TAP, limitado ao efeito no CR 
da parcela de risco de mercado relativa aos fluxos de prêmios e contribuições 
não registradas; (**) VII – Plano de Regularização de Solvência (PRS): pla-
no que deverá ser enviado à SUSEP pela supervisionada, visando à recom-
posição da situação de solvência, quando a insuficiência do PLA em relação 
ao CMR for de até 50% ou quando a supervisionada apresentar insuficiência 
de liquidez em relação ao CR. Com a publicação da Resolução CNSP nº 
388/2020, que entrou em vigor a partir de 1º de outubro de 2020, e estabe-
lece a segmentação no mercado segurador, a Companhia está enquadrada 
no Segmento 3 (S3). Essa segmentação tem efeito a partir de 04 de janeiro 
de 2021. Para o fechamento de 31 de dezembro de 2021, o capital base da 
Companhia é de R$ 8.100 e o Capital de Risco de R$ 8.240, o que resulta em 
um Capital Mínimo Requerido de R$ 8.240. A partir de 04 de janeiro de 2021, 
o Capital Base para o segmento S3 passou a ser de R$ 8.100.
15. Detalhamento das contas de demonstrações do resultado:
15.1 Despesas administrativas

31/12/2021
04/08/2020 à

 31/12/2020
Pessoal próprio (a) (1.373) –
Serviços de terceiros (b) (730) –
Localização e funcionamento (42) –
Publicações e publicidade (110) –
Despesas administrativas diversas (c) (120) –

(2.375) –

(a) Basicamente, composta por gastos com despesas com pró-labore e orde-
nados. (b) Basicamente, composta por serviços prestados por partes relacio-
nadas, no montante de R$ 390. (c) A Companhia reconheceu uma despesa 
na rubrica despesas administrativas diversas, no montante de R$ 116, refe-
rente ao rateio de despesas assinado com a empresa Enova Holding S.A.
15.2 Despesas com tributos

31/12/2021
04/08/2020 à

 31/12/2020
Taxa de fiscalização SUSEP (40) –
COFINS (10) –
PIS (2) –
IPTU (5) –
Taxas estaduais (3) –

(60) –

valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, o cálculo 
da solvência e dos limites de retenção, estão livres de distorção relevante. Em 
particular quanto ao aspecto de solvência da Sociedade, nossa responsabilidade 
de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da constituição das 
provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira, relaciona-
dos, segundo normativos e princípios supracitados, bem como ao atendimento 
pela Sociedade auditada dos requerimentos de capital conforme limites mínimos 
estipulados pelas normas vigentes da Superintendência de Seguros Privados – 
Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, e não se refere à 
qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto das provisões técnicas, lí-
quidas de ativos redutores, como dos requisitos regulatórios de capital. Uma au-
ditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obten-
ção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas, os ativos de 
resseguro e retrocessão, registrados nas demonstrações financeiras, os de-
monstrativos de cálculo do capital mínimo, os valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, o cálculo da solvência e dos limites de re-
tenção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente, se 
causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco o atuário considera os 
controles internos relevantes para o cálculo e elaboração das provisões técnicas, 
os ativos de resseguro e retrocessão, registrados nas demonstrações financei-
ras, os demonstrativos de cálculo do capital mínimo, os valores redutores da ne-
cessidade de cobertura das provisões técnicas, o cálculo da solvência e dos limi-
tes de retenção e os ajustes associados à variação econômica do patrimônio lí-
quido ajustado, da Sombrero Seguros S/A para planejar procedimentos de au-
ditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Som-
brero Seguros S/A Em particular quanto ao aspecto de solvência da Sociedade, 
nossa responsabilidade de expressar opinião refere-se estritamente à adequa-
ção da constituição das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cober-
tura financeira, relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem 
como ao atendimento pela Sociedade auditada dos requerimentos de capital 

processo de preparação e revisão das projeções de resultados futuros que 
suportam a realização do ativo fiscal diferido. Estas projeções são elaboradas 
com base em premissas que são afetadas por expectativas futuras em rela-
ção as condições econômicas e de mercado. Como nossa auditoria condu-
ziu este assunto. Nossos procedimentos de auditoria incluíram:  Utilização 
dos nossos especialistas em finanças corporativas na revisão das projeções 
de resultados futuros com base no plano de negócios preparado pela Admi-
nistração, incluindo a avaliação das principais premissas e da metodologia 
utilizada; a revisão das bases de cálculo do ativo fiscal diferido;   Avaliação 
das premissas adotadas pela Administração, como taxas de juros e de cres-
cimentos econômico, visando averiguar se as premissas eram adequadas, 
conservadoras ou não realistas com base em dados econômicos e de merca-
do, assim como os critérios adotados pela Administração com relação as ta-
xas de crescimento de longo prazo nas previsões, por meio da comparação 
com previsões econômicas e setoriais, e a taxa de desconto, avaliando o 
custo de capital para a Seguradora;  Avaliação das políticas contábeis divul-
gadas em nota explicativa às demonstrações contábeis. Com base no resul-
tado dos procedimentos de auditoria descritos, entendemos que os critérios e 
premissas adotados pela Administração da Companhia na elaboração das 
projeções, que suportam a análise de realização do ativo fiscal diferido, são 
consistentes no contexto das demonstrações contábeis. Outras informações 
que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor. 
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações con-
tábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho reali-
zado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas de-
monstrações contábeis. A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisiona-
das pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sombrero 
Seguros S/A continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 

15.3 Resultado financeiro

31/12/2021
04/08/2020 à

 31/12/2020
Receita financeira 461 –
Rendimento com títulos de renda fixa privados
  - não vinculados 8 –
Rendimento com títulos de renda fixa públicos
  - vinculados 44 –
Rendimentos com cotas de fundos de
  investimentos - vinculados 29 –
Rendimentos com cotas de fundos de
  investimentos - não vinculados 340 –
Rendimentos com cotas de fundos de
  investimentos especialmente constituídos -
    não vinculados 40 –
Despesa financeira (18) –
Despesas de taxa de custódia (17) –
Juros de encargos sobre tributos (1) –

443 –
16. Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido:
Conciliação entre as alíquotas nominais e efetivas apuradas.

IRPJ CSLL

Resultado antes dos 31/12/2021
04/08/2020 
à 31/12/2020 31/12/2021

04/08/2020 
à 31/12/2020

  impostos e participações (1.992) – (1.626) –

(-) Contribuição social sobre
  o lucro líquido 366 – – –

Lucro/(prejuízo) após as
  participações (1.626) – (1.626) –

Adições temporárias -
  provisões indedutíveis 71 – 71 –

Adições permanentes -
  despesas indedutíveis 90 – 90 –

Base de cálculo (1.465) – (1.465) –

Receita no ano corrente 446 – 366 –

Alíquota efetiva de IRPJ e
  CSLL corrente 30% – 25% –

conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Superintendên-
cia de Seguros Privados – Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados 
– CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da cobertura financeira tanto 
das provisões técnicas, líquidas de ativos redutores, como dos requisitos regula-
tórios de capital. Demonstrativos dos Valores Sujeitos à Auditoria Atuarial em 
31/12/2021: Provisões Técnicas - Em R$. Provisão de Prêmios Não Ganhos - 
PPNG - R$ 0,00; Provisão de Sinistros a Liquidar - PSL e IBNeR - R$ 0,00; Pro-
visão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados - IBNR - R$ 0,00; Provisão de des-
pesas relacionadas/Outras - PDR - R$ 0,00; Total das Provisões Técnicas Audita-
das - R$ 0,00; Provisões Técnicas do Seguro DPVAT - Não Auditadas (*) - R$ 
0,00; Total das Provisões Técnicas (A) - R$ 0,00. Valores Redutores de Provi-
sões Técnicas - Em R$. Direitos Creditórios - R$ 0,00; Custos de Aquisição Di-
feridos Redutores - R$ 0,00; Ativos de Resseguro Redutores - R$ 0,00; Total de 
Redutores de (B) - R$ 0,00; Total das Provisões Técnicas Líquidas (A-B) - R$ 
0,00; Total das Provisões a serem garantidas - R$ 0,00; Ativo Garantidor das 
Provisões Técnicas - R$ 4.022.069,67; Provisões Técnicas - Q16 do FIP - R$ 
0,00; Ativos Redutores das Provisões Técnicas - Q16 do FIP - R$ 0,00; Suficiên-
cia/ (insuficiência) de cobertura das provisões técnicas - R$ 4.022.069,67. A com-
panhia foi autorizada a operar em Seguro de Danos, em todo o território nacional, 
pela Portaria Susep de Nº 7.846 de 31 de agosto de 2021, publicada no Diário 
Oficial da União em 8 de setembro de 2021. De acordo com as informações dis-
ponibilizadas, até o dia 31 de dezembro de 2021, não houve registro de opera-
ções de seguros emitidas nem contratos de resseguro vigentes. Por esse motivo, 
não foram constituídas provisões técnicas nem valores redutores dessas provi-
sões, desta forma, há suficiência de cobertura das provisões técnicas. Patrimô-
nio Líquido Ajustado e Capital Mínimo Requerido - Em R$. Patrimônio Líqui-
do Ajustado – PLA - R$ 12.367.480,28; Capital Base - R$ 8.100.000,00; Capital 
de Risco – Subscrição - R$ 0,00; Capital de Risco – Crédito - R$ 959.096,80; 
Capital de Risco – Mercado - R$ 140.457,59; Capital de Risco – Operacional - R$ 
0,00; Redução por Correlação dos Riscos - (R$ 96.084,80); Capital de Risco - R$ 
1.003.469,59; Capital Mínimo Requerido (CMR) - R$ 8.100.000,00; Suficiência/ 
(Insuficiência) do PLA = PLA - CMR -R$ 4.267.480,28; Índice de Liquidez em re-

na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sombrero Seguros S/A e suas controladas ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sombrero 
Seguros S/A e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Res-
ponsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:  Determinamos a 
materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de 
materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, 
na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, 
das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações contábeis 
como um todo e na formação da nossa opinião;  A determinação da materia-
lidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informa-
ções financeiras pelos usuários das demonstrações contábeis. Nesse contex-
to, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações contá-
beis: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comercias e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as infor-
mações das demonstrações contábeis com diligência razoável; (ii) entendem 
que as demonstrações contábeis são elaboradas, apresentadas e auditadas 
considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas ineren-
tes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e 
consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoá-
veis com base nas informações das demonstrações contábeis;  Ao planejar 
a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam considera-
das relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) 
a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) 
a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, 
a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria;  A determi-
nação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamen-
to profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 
selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para 

IRPJ CSLL

31/12/2021
04/08/2020 
à 31/12/2020 31/12/2021

04/08/2020 
à 31/12/2020

Adições temporárias -
  provisões indedutíveis (17) – (14) –
Adições permanentes -
  despesas indedutíveis (23) – (19) –
Receita de IRPJ e CSLL -
  diferido 486 – 399 –
Total da receita de IRPJ e CSLL 446 – 366 –
17. Transações com partes relacionadas:

Partes Relacionadas Ativo Passivo Receita Despesa

Liffe Partners Consultoria Empresarial
  Ltda. (a) – 5 – (24)

MrPego Contabilidade e Consultoria
  Ltda. (b) – – – (150)

Bonadio Consultoria (c) – – – (150)

RMG Chidid Consultoria (d) – – – (90)

Enova Holding S.A. (e) – – – (689)

Pessoas físicas (f) – – – (1.311)

Total – 5 – (2.414)
(a) Operações de rateio de custo com base no uso de imóvel sede da Com-
panhia; (b) Serviços de BPO do backoffice para atender as operações da 
Companhia, conforme contrato; (c) Serviços de BPO de atividades de prepa-
ração para o início das operações da Companhia; (d) Serviços de BPO em 
atividades de governança corporativa; (e) Rateio de custos conforme contrato 
entre as partes; (f) Despesas com pessoal próprio. 18. Transações com pes-
soal-chave: As transações com pessoal-chave da Administração, referem-se 
aos valores reconhecidos no resultado do período, em 31 de dezembro de 
2021, e somaram o montante de R$ 1.109. 19. Eventos subsequentes: A 
Companhia iniciou suas operações de seguros a partir da emissão de sua 
primeira apólice em 18 de janeiro de 2022.

Leonardo André Paixão - Presidente
Raquel Cristina Tedesco Arakaki - Diretora Financeira

Marcio Aurelio Rios Martins - Diretor Técnico
Ricardo César Pessoa - Atuário MIBA 1076

João Carlos Barreto Pego - Contador - CRC RJ 075.280/O-2

lação ao Capital de Risco - 52,685%. De acordo com a informação da Sombrero 
Seguros S/A, os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado totalizavam, em 31 de dezembro de 2021 R$ 1.452,695,27, compreen-
dendo os créditos previdenciários e tributários bem como os intangíveis, contabi-
lizados. No contexto das nossas responsabilidades, acima descritas, consideran-
do a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido neste Parecer Atuarial, também aplicamos procedimentos selecionados 
de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sombrero Seguros S/A, 
e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre 
amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens inte-
grantes do escopo definido no primeiro parágrafo deste Parecer Atuarial estejam 
livres de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de procedimentos 
selecionados, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que 
existe correspondência desses dados que serviram de base para apuração dos 
itens integrantes do escopo deste Parecer Atuarial, com aqueles encaminhados 
à Susep por meio dos respectivos Quadros Estatísticos, para o exercício audita-
do, em seus aspectos mais relevantes. Entendemos que a evidência de auditoria 
atuarial obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de au-
ditores atuariais. Opinião. Em nossa opinião, as provisões técnicas, os ativos de 
resseguro e retrocessão, registrados nas demonstrações financeiras, os de-
monstrativos de cálculo do capital mínimo, os valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, o cálculo da solvência e dos limites de re-
tenção e os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajus-
tado, da Sombrero Seguros S/A, correspondentes ao exercício encerrado em 
31 de dezembro de 2021, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária 
– IBA e com as normas e orientações emitidas pela Superintendência de Segu-
ros Privados – Susep e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP. 
São Paulo, 16 de fevereiro de 2022. Víctor Hugo César Bagnati - Auditor 
Atuarial Independente - MIBA 552.

as demonstrações contábeis como um todo. A materialidade para execução 
da auditoria significa o valor ou valores fixados pelo auditor, inferiores ao con-
siderado relevante para as demonstrações contábeis como um todo, para 
adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções 
não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam a materialidade para 
as demonstrações contábeis como um todo;  Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Companhia;  Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela Administração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sombrero Seguros S/A. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Sombrero Seguros S/A a não mais se manter em 
continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada;  
 Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informa-

ções financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para ex-
pressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2022. BDO 
RCS Auditores Independentes SS - CRC 2 SP 013846/F. Monika Marielle 
Du Mont Collyer - Contador CRC 1 RJ 091300/O-6.
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Relatório da Administração

Aos Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras da Argo Seguros Brasil S.A. relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apuradas com base na 
regulamentação vigente.
A Seguradora
A Argo Seguros Brasil S.A., empresa do grupo Argo Group International 
Holdings, Ltd., iniciou suas atividades no Brasil em dezembro de 2011, após 
autorização da SUSEP para operar com seguros de danos em todo o 
território nacional. A Argo é uma seguradora especializada, cuja atuação tem 
principal foco estratégico nos segmentos de pequenas e médias empresas, e 
em grupos de afinidade, oferecendo uma ampla gama de produtos e serviços 
nas linhas de Responsabilidade Civil e Profissional, Garantias, Transportes, 
Riscos Patrimoniais e de Engenharia. A Seguradora vem investindo 
fortemente no crescimento da distribuição online de seus produtos através da 
sua plataforma digital ARGO DIGITAL, que já conta com aproximadamente 
11.800 corretores ativos. O Argo Group International Holdings, Ltd. é um 
grupo internacional com atuação no mercado de seguros gerais, especializado 
em subscrição de Seguros e Resseguros, com origem nos Estados Unidos e 
presente nos principais mercados de seguros do mundo.

Desempenho operacional
No Exercício, a Seguradora atingiu uma receita de Prêmios Emitidos de 
R$ 425,8 milhões, aumento de 11,3% em comparação aos R$ 382,4 milhões 
emitidos em 2020. Os Prêmios Ganhos, brutos de resseguro, atingiram 
R$ 423,4 milhões, aumento de 35,6% em comparação aos 312,3 milhões 
do ano anterior. A sinistralidade bruta ficou em 56,9%, 14,6pp acima do ano 
anterior, já o comissionamento manteve-se no patamar de 22%. O Resultado 
Operacional foi positivo em R$ 21,7 milhões, o qual, após as deduções de 
impostos e participações sobre o resultado, levou a um lucro de R$ 10,1 
milhões. A distribuição de seguros através da plataforma online 
ARGO DIGITAL atingiu o volume de R$ 82,2 milhões, o que representou 
19,31% do total de prêmios emitidos e 13,69% de crescimento em relação 
aos números do exercício anterior.
Troca Controle Acionário
Conforme amplamente noticiado em Outubro/2021 o grupo acionista da 
empresa (Argo Group International Holdings) entrou em acordo, para venda 
da totalidade das ações da Argo Seguros Brasil S/A, com a empresa SPICE 
Private Equity, Ltd., uma companhia focada em investimentos globais, e 
controlada pela GP Investments. A transação será concluída após a obtenção 
de todas as aprovações regulatórias necessárias, incluindo a aprovação da 

Superintendência de Seguros Privados - Susep, a qual já encontra-se em 
processo de aprovação.
Perspectivas
Nossa estratégia de negócios está baseada na oferta de soluções de seguros 
desenvolvidas em função de um processo continuado de identificação de 
necessidades de clientes e parceiros de negócios. Os nichos em que 
atuamos são identificados com base em conceitos de segmentação e 
diferenciação. A nossa plataforma de operações, dinâmica e flexível, visa 
atender às diversas demandas dos segmentos definidos como alvo de 
atuação, seguindo políticas e procedimentos consistentes de avaliação, 
aceitação e precificação de riscos, e de gerenciamento de riscos e de 
sinistros, condições essenciais para atuar com sucesso em um mercado 
competitivo como o de seguros no Brasil. O posicionamento de mercado 
alcançado neste décimo ano de operação, aliado ao fortalecimento contínuo 
da nossa estrutura operacional, e o potencial de crescimento do mercado de 
seguros brasileiro nos diversos nichos em que atuamos, permitem que 
estejamos otimistas quanto às perspectivas de desenvolvimento da 
Seguradora de acordo com o nosso planejamento estratégico.
Declaração de Capacidade Financeira
Em atenção à Circular SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015, declaramos 

que a avaliação e o registro contábil de títulos e valores mobiliários são 
realizados com base na análise e no gerenciamento dos vencimentos dos 
ativos e passivos relacionados às atividades de seguros. A Seguradora em 
31 de dezembro de 2021 não possuía títulos classificados na categoria 
“títulos mantidos até o vencimento”.
Governança Corporativa
O estatuto social da Seguradora assegura, aos Acionistas, dividendos mínimos 
obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido de cada exercício, 
ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Do resultado 
do período são deduzidos, antes de qualquer destinação, os prejuízos 
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e Contribuição Social.
Agradecimentos
A Argo Seguros Brasil S.A. agradece a seus Acionistas, Segurados, 
Corretores, Resseguradores e demais parceiros de negócios, como também 
à Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, pela confiança e apoio 
dedicados à empresa. Aos nossos profissionais e colaboradores 
manifestamos o nosso reconhecimento pela dedicação e pela qualidade dos 
serviços prestados.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022
A Diretoria

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de reais)

Reserva de Lucros

Descrição
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva de
Lucros a

realizar

Ajuste com 
títulos e valores 

mobiliários
Lucros 

acumulados
Total do 

patrimônio líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2019 126.881 – – 2.926 (42.979) 86.828
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – 14 – 14
Lucro do Exercício – – – – 36.372 36.372
Saldos em 31 de dezembro de 2020 126.881 – – 2.940 (6.607) 123.214
Aumento de Capital conforme AGE de 29/09/2021 aprovado
 pela Portaria SUSEP/CGRAJ nº 554 de 23/12/2021 5.370 – – – – 5.370
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – (7.183) – (7.183)
Lucro líquido do Exercício – – – – 8.419 8.419
Transferência de Reserva de Lucros a realizar – – 1.721 – (1.721) –
Transferência de Reserva Legal – 91 – – (91) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 132.251 91 1.721 (4.243) – 129.820

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Prêmios emitidos 17.a, 17.c 425.770 382.425
Variações das provisões
 técnicas de prêmios 17.a, 17.d (2.370) (70.110)
Prêmios ganhos 17.a 423.400 312.315
Sinistros ocorridos 17.a,17.e (240.435) (132.277)
Custos de aquisição 17.a, 17.f (99.756) (68.669)
Outras receitas e
 despesas operacionais 17.g (8.683) (3.959)
Resultado com resseguro 17.h 2.928 (33.143)
 Receita com resseguro 75.973 34.007
 Despesa com resseguro (70.966) (52.602)
 Outros resultados com resseguro (2.079) (14.548)
Despesas administrativas 17.i (59.050) (46.988)
Despesas com tributos 17.j (15.003) (12.123)
Resultado financeiro 17.k 15.233 9.376
Resultado operacional 18.634 24.532
Ganhos ou perdas com
 ativos não correntes (12) 17
Resultado antes dos
 impostos e participações 18.622 24.549
Imposto de renda 18 (7.948) 7.836
Contribuição social 18 (4.083) 4.822
Participações sobre o resultado 20 1.828 (835)
Lucro do Exercício 8.419 36.372
Quantidade de ações 16.a 132.250.579 126.880.577
Lucro por ação - em R$ 0,06 0,29

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro do Exercício 8.419 36.372
Ajustes com títulos e valores mobiliários,
 líquidos dos efeitos tributários (7.183) 14
Variação no valor justo dos ativos
 financeiros disponíveis para venda (11.972) 24
Imposto de renda e contribuição social
 sobre variação no valor justo dos ativos
  financeiros disponíveis para venda 4.789 (10)
Total do resultado abrangente do Exercício 1.236 36.386

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do Fluxo de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020

(Em milhares de reais)

Nota
explicativa 31/12/2021 31/12/2020

Lucro do Exercício 8.419 36.372
Ajustes para:
 Depreciação e amortizações 3.489 2.925
 Redução ao valor recuperável dos ativos 17.g 7.602 3.056
 Ganho na alienação de imobilizado e intangível 12 (17)
 Créditos de PIS e COFINS (281) 112
Variação nas contas patrimoniais:
 Ativos financeiros (33.130) (53.893)
 Créditos das operações com seguros e resseguros (26.190) (85.088)
 Ativos de resseguro 8.059 (34.051)
 Créditos tributários e previdenciários (2.814) (20.752)
 Custos de aquisição diferidos (3.887) (9.115)
 Depósitos judiciais e fiscais 14 199
 Outros ativos (1.533) 2.278
 Impostos e contribuições 11.688 8.329
 Outras contas a pagar 7.320 (602)
 Débitos de operações de seguros e resseguros (28.192) 65.896
 Depósitos de terceiros 9.463 4.956
 Provisões técnicas - seguros e resseguros 39.364 99.481
 Provisões judiciais 15.b (164) 68
 Outros passivos (659) 2.787
Caixa gerado pelas operações (1.420) 22.941
 Impostos sobre o lucro, pagos (10.223) (7.317)
Caixa líquido gerado nas
 atividades operacionais (11.643) 15.624
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Recebimento pela venda:
 Imobilizado 155 78
Pagamento pela compra:
 Imobilizado (58) (779)
 Intangível (3.882) (4.802)
Caixa Líquido Consumido nas
 Atividades de Investimento (3.785) (5.503)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
 Aumento de capital - Incorporação
  Argo Brasil Participações Ltda. 16.a 5.370 –
Caixa Líquido Gerado nas
 Atividades de Financiamento 5.370 –
Aumento (redução) Líquido de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa (10.058) 10.121
 Caixa e Equivalentes de Caixa
  no Início do exercício 5 20.417 10.296
 Caixa e Equivalentes de Caixa
  no Final do exercício 5 10.359 20.417

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - 31 de Dezembro de 2021 (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Argo Seguros Brasil S.A. (doravante “Segurado-
ra”) foi constituída em 02 de setembro de 2011, conforme Ata de Assembleia 
Geral de Constituição realizada na mesma data e foi autorizada a operar pela 
Portaria SUSEP nº 4.316, de 13 de dezembro de 2011, tendo iniciado suas 
operações de contratos de seguros a partir de 1º de janeiro de 2012. A Segu-
radora é uma sociedade por ações de capital fechado com sede e escritório 
localizados na Av. Nações Unidas, nº 12.399 - Cj. 140 e 141 - Brooklin Paulis-
ta, São Paulo, Estado de São Paulo - Brasil. A Seguradora tem por objeto 
social operar com seguros de danos em todo território nacional, sobretudo 
nos seguintes grupos de ramos: • Patrimonial; • Responsabilidades; • Automó-
veis; • Transportes; e • Riscos financeiros. A Seguradora está exposta a riscos 
que são provenientes de suas operações e que podem afetar seus objetivos 
estratégicos e financeiros que estão divulgados na Nota Explicativa nº 4. As 
demonstrações financeiras da Seguradora, para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2021, foram aprovadas pela Administração em 25 de fevereiro 
de 2022. 2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações fi-
nanceiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financei-
ras compreendem os balanços patrimoniais, a demonstração de resultado, a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido, a demonstração do resul-
tado abrangente e a demonstração dos fluxos de caixa da Seguradora, con-
forme legislação em vigor. Em 30 de julho de 2015, foi emitida a Circular 
SUSEP nº 517 e Circular SUSEP nº 648/21 que dispõe sobre as alterações 
das normas contábeis a serem observadas pelas entidades abertas de previ-
dência complementar, sociedades de capitalização, sociedades seguradoras 
e resseguradoras locais. Desta forma, as demonstrações financeiras foram 
elaboradas conforme os dispositivos da Circular SUSEP nº 517/15 e Circular 
SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores, os pronunciamentos técnicos, as 
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (referendadas pela SUSEP), e normas do Conselho Nacional de 
Seguros Privados (CNSP), doravante “Práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. A Seguradora 
efetuou a segregação de itens patrimoniais em ativo ou passivo circulante 
quando estes atendem às seguintes premissas: • Espera-se que seja realiza-
do, ou pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ci-
clo operacional da Seguradora (12 meses); • Está mantido essencialmente 
com o propósito de ser negociado; • Espera-se que seja realizado até doze 
meses após a data do balanço; ou • É caixa ou equivalente de caixa (confor-
me definido no CPC 3 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que 
sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos doze meses após a data do balanço. 2.2. Comparabilidade: As de-
monstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2021 estão sendo apresentadas com informações comparativas de exercí-
cios anteriores, conforme disposições do “CPC 26 (R1) - Apresentação das 
Demonstração Contábeis” e da Circular SUSEP nº 517/15 e Circular SUSEP 
nº 648/21 e suas alterações posteriores. As contas patrimoniais, de resultado 
e demais apresentações foram comparadas com 31 de dezembro de 2020. 
Em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 a Seguradora optou em apresentar a 
Demonstração do fluxo de caixa (DFC) pelo método indireto. 2.3. Base para 
mensuração: As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo 
com o princípio do custo histórico, com exceção dos ativos financeiros dispo-
níveis para venda mensurados pelo valor justo por meio do resultado e provi-
sões técnicas, mensuradas de acordo com as determinações da SUSEP e 
CNSP. 2.4. Continuidade: A Administração considera que a Seguradora pos-
sui recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmen-
te, a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade da Seguradora de 
continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram prepara-
das com base nesse princípio. 2.5. Moeda funcional e de apresentação: As 
demonstrações financeiras estão sendo apresentadas em Reais (R$), que é 
a moeda funcional da Seguradora. Exceto quando indicado, as informações 
estão expressas em milhares de reais (R$000) e arredondadas para o milhar 
mais próximo. 2.6. Uso de estimativas e julgamentos: Na elaboração das 
demonstrações financeiras a Administração é requerida a usar seu julgamen-
to na determinação de estimativas que levam em consideração pressupostos 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas periodica-
mente. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no 
período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futu-
ros afetados. Informações sobre áreas em que o uso de premissas e estima-
tivas é significativo para as demonstrações financeiras e nas quais, portanto, 
existe um risco significativo de ajuste material dentro do próximo exercício, 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Ativos financeiros; • Crédi-
to das operações com seguros e resseguros; e • Provisões técnicas. 2.7. Nor-
mas, alterações e interpretações de normas existentes que ainda não 
estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela Segurado-
ra: Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 - Instrumentos 
Financeiros, que reflete todas as fases do projeto de instrumentos financeiros 
e substitui a IAS 39 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensura-
ção e todas as versões anteriores da IFRS 9. A norma introduz novas exigên-
cias sobre classificação e mensuração, perda por redução ao valor recuperá-
vel e contabilização de hedge. A IFRS 9 está em vigência para períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018 ou após essa data, não sendo 
permitida a aplicação antecipada. O IASB permite duas possibilidades para a 
adoção em empresas cuja atividade seja de seguros: (i) Deferral Approach - 
isenção temporária e (ii) Overlay Approach - equalização dos efeitos e prazos 
nos resultados até 2021. É exigida aplicação retrospectiva, não sendo obriga-
tória, no entanto, a apresentação de informações comparativas. A adoção da 
IFRS 9 terá efeito sobre a classificação e mensuração dos ativos financeiros 
da Seguradora, não causando, no entanto, nenhum impacto relevante sobre 
os valores atualmente registrados. O CPC convergiu para esse novo pronun-
ciamento e emitiu o CPC 48 - Instrumentos Financeiros, com adoção para 
períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018 ou após essa data. A 
SUSEP ainda não se pronunciou sobre esse normativo. O CPC 50 “Contratos 
de Seguros” (emitido em maio de 2017) (IFRS 17) estabelece princípios para 
reconhecimento, mensuração e apresentação e divulgação de contratos de 
seguros emitidos. Também requer princípios similares a serem aplicados aos 
contratos de resseguro detidos e contratos de investimento com característi-
cas de participação discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as enti-
dades forneçam informações relevantes de forma a que fielmente represente 
esses contratos. O CPC 50 é aplicável a partir de 1º de Janeiro de 2023, 
sendo permitida a aplicação antecipada. A SUSEP ainda não se pronunciou 
sobre esse normativo. Não há  outras normas IFRS ou interpretações que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre a 
Seguradora. 3. Resumo das principais práticas contábeis: As políticas 
contábeis discriminadas abaixo foram aplicadas em todos os períodos apre-
sentados nas demonstrações financeiras. 3.1. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Caixa e equivalentes de caixa incluem numerário disponível em caixa, em 
contas bancárias e investimentos financeiros, com vencimento inferior a 90 
dias a contar da data de aquisição, de alta liquidez ou com baixo risco de 
variação no valor justo de mercado. 3.2. Ativos financeiros: Um ativo finan-
ceiro é classificado no montante do reconhecimento inicial, de acordo com as 

seguintes categorias: • Valor justo por meio do resultado; • Mantidos até o 
vencimento; • Disponíveis para venda; e • Empréstimos e recebíveis. A Admi-
nistração, por meio de sua Política de Investimentos Financeiros, determina a 
classificação dos ativos financeiros na data de aquisição, considerando a sua 
estratégia de investimentos, que leva em consideração o gerenciamento dos 
fluxos de caixa de curto e longo prazo. 3.2.1. Ativos financeiros designados a 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor 
justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para nego-
ciação e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial. A 
Seguradora gerencia tais investimentos e toma decisões de compra e venda 
baseadas em seus valores justos, de acordo com a gestão de riscos e estra-
tégia de investimentos. Esses ativos são medidos pelo valor justo, e mudan-
ças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do período. 
3.2.2. Ativos financeiros mantidos até o vencimento: São classificados nessa 
categoria caso a Seguradora tenha intenção e a capacidade de manter esses 
ativos financeiros até o vencimento. Os investimentos mantidos até o venci-
mento são registrados pelo custo amortizado deduzidos de qualquer perda 
por redução ao valor recuperável. 3.2.3. Ativos financeiros disponíveis para 
venda: Após o reconhecimento inicial, eles são medidos pelo valor justo e as 
mudanças, que não sejam perdas por redução ao valor recuperável são reco-
nhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas dentro do patri-
mônio líquido. Quando um investimento é baixado, o resultado acumulado em 
outros resultados abrangentes é transferido para o resultado. 3.2.4. Emprés-
timos e recebíveis: Incluem-se nessa categoria os recebíveis que são ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não co-
tados em um mercado ativo. Os recebíveis originados de contratos de segu-
ros, tais como os saldos de prêmios a receber de segurados, são classifica-
dos pela Seguradora nesta categoria e são mensurados pelo valor do prêmio 
emitido. Os outros recebíveis da Seguradora compreendem as demais contas 
a receber. Todos os recebíveis são avaliados para identificar perda de seu 
valor recuperável a cada data de balanço. A Seguradora não possui emprés-
timos registrados no período de apresentação das demonstrações financei-
ras. 3.2.5. Instrumentos financeiros derivativos: A Seguradora não possui 
instrumentos financeiros derivativos na data de encerramento das demons-
trações financeiras, nem efetuou transações com instrumentos financeiros 
derivativos durante o exercício. 3.2.6. Determinação do valor justo: Os valores 
justos dos investimentos com cotação pública são registrados com base em 
preços de negociação. Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cota-
ção pública, a Seguradora estabelece o valor justo por meio de técnicas de 
avaliação, que incluem o uso de operações recentes contratadas com tercei-
ros, a referência a outros instrumentos que são substancialmente similares, a 
análise de fluxos de caixa descontados e os modelos de precificação de op-
ções que fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado 
e contam o mínimo possível com informações geradas pela Administração da 
própria Seguradora. O CPC 46 - Mensuração do valor justo, também requer a 
divulgação dos ativos por níveis, que estão relacionados à precificação do 
valor justo de cada ativo (Vide Nota Explicativa nº 6), sendo eles: • Nível 1: 
títulos com cotação em mercado ativo; • Nível 2: títulos não cotados nos mer-
cados abrangidos no “Nível 1”, mas cuja precificação é direta ou indiretamen-
te observável; e • Nível 3: títulos que não possuem valor justo determinado 
com base em um mercado observável. 3.2.7. Recuperabilidade de ativos fi-
nanceiros: Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência 
objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial 
do ativo financeiro. A evidência objetiva de que os ativos financeiros (incluindo 
títulos patrimoniais) perderam valor podendo incluir: o não pagamento ou 
atraso no pagamento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mer-
cado ativo para o título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um de-
clínio significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é 
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. As perdas são 
reconhecidas no resultado e refletidas em conta redutora do ativo correspon-
dente. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a 
diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. A Segura-
dora avalia a cada data de balanço se há evidência objetiva de perda ou 
desvalorização nos ativos financeiros classificados como disponíveis para 
venda. A perda mensurada como a diferença entre o custo de aquisição e o 
valor na data-base, menos quaisquer perdas registradas previamente, é re-
movida do patrimônio líquido e reconhecida no resultado do período. 
3.2.8. Redução ao valor recuperável de ativos: A Seguradora constitui redu-
ção do valor recuperável de prêmios a receber direto através de estudo técni-
co baseado em histórico de cancelamentos de prêmios por inadimplência, 
com base nos últimos 30 meses. A Seguradora atualiza este estudo técnico 
nas datas-base 30 de junho e 31 de dezembro, quando da elaboração das 
demonstrações financeiras. A Seguradora constitui a redução ao valor recu-
perável para prêmios de cosseguros aceitos vencidos acima de 60 dias. Para 
operações com resseguradoras, constitui redução ao valor recuperável para 
os sinistros pendentes acima de 180 dias. 3.2.9. Recuperabilidade de ativos 
não financeiros: Ativos sujeitos a depreciação ou amortização, são avaliados 
para recuperabilidade quando ocorrem eventos ou circunstâncias que indi-
quem que o valor contábil do ativo não seja recuperável. É reconhecida uma 
perda por imparidade pelo montante no qual o valor contábil do ativo exceda 
seu valor recuperável, que é o maior valor entre o preço líquido de venda e 
seu valor de uso. Uma perda por imparidade é revertida se houver mudança 
nas estimativas utilizadas para se determinar o valor recuperável e é revertida 
somente na extensão em que o valor de contabilização do ativo não exceda o 
valor de contabilização que teria sido determinado, líquido de depreciação e 
amortização. 3.3. Composição de ativos e passivos de resseguros: Os 
ativos e passivos decorrentes dos contratos de resseguros são apresentados 
de forma bruta, segregando os direitos e obrigações entre as partes, uma vez 
que a existência dos referidos contratos não exime a Seguradora de honrar 
suas obrigações perante aos segurados. Os passivos são compostos, basica-
mente, por prêmios de resseguros cedidos, líquidos de comissões incorridas 
na operação, e os ativos representam valores a receber ou a recuperar dos 
resseguradores em função de ocorrências de eventos abrangidos pelos con-
tratos entre as partes. Compreendem ainda, os prêmios de resseguros diferi-
dos das apólices emitidas e não emitidas, conforme os contratos firmados 
para cessão de riscos, cujo período de cobertura dos riscos ainda não expi-
rou. O montante de prêmios é reconhecido inicialmente pelo valor contratual 
e ajustado conforme o período de exposição do risco que foi contratado. Uma 
provisão para redução ao valor recuperável dos ativos por contrato de resse-
guro é constituída quando houver evidências objetivas de que os valores pos-
sam não ser recebidos e o valor da perda possa ser mensurado de forma 
confiável. A análise de  recuperabilidade é realizada no mínimo a cada data de 
balanço de forma individualizada. 3.4. Bens a venda -  salvados: A Segura-
dora detém certos ativos que são mantidos para a venda, oriundos de um 
evento de sinistro, cujo segurado foi ou será indenizado. Esses ativos são 
avaliados ao valor justo, deduzido de custos diretamente relacionados à ven-
da do ativo e que são considerados necessários para que a titularidade do 
ativo seja transferida para terceiros em condições de funcionamento. As des-
pesas que são de responsabilidade do cliente, como despesas de leilão do 
ativo, não são deduzidas do valor justo do ativo. Quando a Seguradora elabo-
ra o teste de adequação dos passivos (TAP) de contratos de seguros, as 

Balanço Patrimonial - 31 de Dezembro de 2021 e 31 de Dezembro de 2020 (Em milhares de reais)

Ativo
Nota

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 362.167 402.237
 Disponível 5 10.359 20.417
  Caixa e bancos 10.359 20.417
 Aplicações 6 9.422 80.814
 Créditos das operações
  com seguros e resseguros 212.634 180.548
  Prêmios a receber 7.1 157.199 147.701
  Operações com seguradoras 7.2 11.477 6.587
  Operações com resseguradoras 7.3 43.958 26.260
 Outros créditos operacionais 2.978 –
 Ativos de resseguro e retrocessão 
  - provisões técnicas 8 e 14 78.464 79.394
 Títulos e créditos a receber 9 12.245 11.052
  Créditos tributários e previdenciários 12.010 8.823
  Outros créditos 235 2.229
 Outros valores e bens 471 78
 Despesas antecipadas 239 83
 Custos de aquisição diferidos 10 35.355 29.851
  Seguros 35.355 29.851
Não circulante 360.092 285.100
Realizável a longo prazo 346.589 271.881
 Aplicações 6 278.331 180.992
 Créditos das operações
  com seguros e resseguros 13.373 26.871
  Prêmios a receber 7.1 13.028 26.526
  Operações com Seguradoras 7.2 345 345
 Ativos de resseguro e retrocessão 
  - provisões técnicas 8 e 14 21.318 28.447
 Títulos e créditos a receber 9 21.040 21.427
  Créditos tributários e previdenciários 21.040 21.413
  Depósitos judiciais e fiscais – 14
 Custos de aquisição diferidos 10 12.527 14.144
  Seguros 12.527 14.144
 Imobilizado 818 1.220
  Bens móveis 818 1.220
 Intangível 12.685 11.999
  Outros intangíveis 12.685 11.999
Total do ativo 722.259 687.337

Passivo
Nota

explicativa 31/12/2021 31/12/2020
Circulante 525.512 478.091
 Contas a pagar 11 33.914 24.109
  Obrigações a pagar 12.432 5.149
  Impostos e encargos sociais
   a recolher 10.011 8.710
  Encargos trabalhistas 1.449 1.368
  Impostos e contribuições 10.022 8.838
  Outras contas a pagar – 44
 Débitos das operações
  com seguros e resseguros 108.841 137.033
  Prêmios a restituir 2.718 836
  Operações com seguradoras 8.227 12.510
  Operações com resseguradoras 12 64.085 92.286
  Corretores de seguros e resseguros 33.811 31.401
 Depósito de terceiros 13 23.952 14.489
 Provisões técnicas - seguros 14 358.805 302.460
  Danos 358.805 302.460
Não circulante 66.927 86.032
 Contas a pagar – 1.960
  Tributos diferidos 11 – 1.960
 Provisões técnicas - seguros 14 66.846 83.827
  Danos 66.846 83.827
 Outros débitos 15 81 245
  Provisões judiciais 81 245
Patrimônio Líquido 129.820 123.214
 Capital social 16.a 132.251 126.881
 Reserva de Lucros 16.c 1.812 –
 Ajustes de avaliação patrimonial (4.243) 2.940
 Lucros/Prejuízos acumulados – (6.607)

  
Total do passivo 722.259 687.337

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 recuperações estimadas de salvados referentes aos pagamentos futuros de 
sinistros (não incluindo os ativos recuperados que se encontram em estoque 
de salvados na data-base do teste) são consideradas como um elemento do 
fluxo de caixa. 3.5. Ativo imobilizado de uso próprio: O custo do ativo imo-
bilizado é reduzido por depreciação acumulada do ativo até a data de prepa-
ração das demonstrações financeiras. O custo histórico do ativo imobilizado 
compreende gastos que são diretamente atribuíveis para a aquisição dos 
itens capitalizáveis e para que o ativo esteja em condições de uso. A depre-
ciação de outros itens do ativo imobilizado é calculada segundo o método li-
near e conforme o período de vida útil estimada dos ativos. O valor residual e 
a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se necessário, a cada data de 
balanço. O valor contábil de um item do ativo imobilizado é ajustado imedia-
tamente se o seu valor recuperável é inferior ao seu valor contábil. A Adminis-
tração da Seguradora considerou adequada à sua realidade a manutenção 
dos prazos de estimativa de vida útil fiscal, bem como considerou adequado 
não atribuir valor residual aos bens em virtude do histórico de ganhos irrele-
vantes no momento da alienação, troca ou descarte desses bens. 3.6. Intan-
gível: 3.6.1. Softwares: Os custos que são diretamente associados com o 
desenvolvimento interno de softwares ou sistemas de informática, cujo produ-
to final seja tecnicamente viável e que irá gerar benefícios econômicos futu-
ros, são reconhecidos como ativos intangíveis. Os custos de desenvolvimento 
incluem custos de pessoal de informática, custos de empréstimos obtidos 
junto a agentes financiadores e custos pagos a terceiros, incrementais, para 
tal desenvolvimento. Os custos com planejamento, definição de hardware, 
especificações de software, análise de alternativas e fornecedores, estudos 
de viabilidade, treinamentos e testes em fase pré-operacional são reconheci-
dos como despesa quando incorridos. Os ativos intangíveis são amortizados 
pela vida útil estimada, que varia entre três a sete anos, a partir da data em 
que o sistema entra em operação. 3.6.2. Outros ativos intangíveis: Outros 
ativos intangíveis referem-se a investimentos efetuados em canais de vendas 
para comercialização exclusiva de produtos desenvolvidos e garantidos pela 
Seguradora e são amortizados de forma linear conforme o prazo do contrato. 
São reconhecidos pelo seu valor justo na data de assinatura dos contratos. 
3.7. Classificação dos contratos de seguros e de investimento: As princi-
pais definições das características de um contrato de seguro estão descritas 
no pronunciamento técnico CPC 11 - Contratos de seguros, emitido pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis. Nesse contexto, a Administração proce-
deu às devidas análises dos contratos emitidos com base nas normas supra-
citadas e não identificou contratos classificados como contratos de 
investimento. 3.8. Mensuração dos contratos de seguro: Os prêmios de 
seguros e as despesas de comercialização são contabilizados por ocasião da 
emissão das apólices ou faturas, líquidos dos custos de emissão, sendo a 
parcela de prêmios ganhos reconhecida no resultado, de acordo com o perí-
odo decorrido de vigência do risco coberto. As receitas de prêmios e as cor-
respondentes despesas de comercialização, relativas aos riscos vigentes 
ainda sem emissão das respectivas apólices, são reconhecidas ao resultado 
no início da cobertura do risco, em bases estimadas. Os juros cobrados sobre 
o parcelamento de prêmios de seguros são apropriados como “receitas finan-
ceiras” em base “pro rata temporis” ao longo do período de pagamento das 
parcelas dos prêmios. 3.9. Resseguro: Os contratos de resseguro são clas-
sificados como contrato de seguros, pois pressupõem a transferência de um 
risco de seguro significativo. A transferência de riscos de seguro por meio de 
contratos de resseguros é efetuada no curso normal das atividades da Segu-
radora com o propósito de limitar sua perda potencial, por meio da diversifica-
ção de riscos. As operações de resseguro são registradas com base em 
prestações de contas que estão sujeitas a análise pelas resseguradoras. O 
diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado de forma consis-
tente com o respectivo prêmio de seguro relacionado. Os valores a receber 
relacionados com a operação de resseguro incluem saldos a receber de res-
seguradoras relacionados com valores a serem ressarcidos, nos termos dos 
contratos de transferência de riscos e as parcelas das resseguradoras nas 
provisões técnicas constituídas. Os valores a pagar às resseguradoras são 
calculados de acordo com as disposições contratuais previamente definidas. 
Os montantes apropriados como ativo de resseguro são direitos estimados a 
recuperar das resseguradoras decorrentes das perdas ocorridas. Tais ativos 
são avaliados segundo bases consistentes dos contratos de cessão de ris-
cos. Os casos de perdas efetivamente pagas são reavaliados depois de trans-
corridos 180 dias quanto à possibilidade de não recuperação destes, em ca-
sos de dúvidas tais ativos são reduzidos pela constituição de provisão para 
riscos de créditos com resseguros. 3.10. Custos de aquisição diferidos: 
Compreende as comissões relativas ao custo de aquisição de apólices de 
seguros, sendo a apropriação ao resultado realizada de acordo com o perío-
do decorrido de vigência do risco coberto. 3.11. Passivos financeiros: Com-
preendem, substancialmente, fornecedores, impostos e contribuições e ou-
tras contas a pagar, que são reconhecidos inicialmente ao valor justo. 
3.12. Provisões técnicas: As provisões técnicas decorrentes de contratos de 
seguros, segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil, são constituídas 
de acordo com as determinações do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), e da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). A Segurado-
ra fez a adequação das provisões técnicas, em atendimento à Circular SU-
SEP nº 648 de 12 de novembro de 2021 e alterações posteriores, identifican-
do a parcela de IBNR referente às despesas relacionadas (PDR) e a adoção 
da reserva de Provisão Complementar de Cobertura (PCC) para eventual in-
suficiência no Teste de Adequação dos Passivos (TAP) sem impactos no re-
sultado. As provisões técnicas aplicáveis à Seguradora no período de apre-
sentação das demonstrações financeiras estão assim resumidas: A Provisão 
de Prêmios não Ganhos (PPNG) é constituída para a cobertura dos sinistros 
a ocorrer, considerando indenizações e despesas relacionadas aos riscos 
vigentes na data-base do cálculo. A PPNG também representa as parcelas 
dos prêmios que serão apropriados ao resultado no decorrer dos prazos de 
vigência dos seguros. O cálculo é individual por apólice ou endosso dos con-
tratos vigentes na data-base de constituição, pelo método “pro rata dia” to-
mando-se por base as datas de início e fim de vigência do risco segurado. O 
fato gerador da constituição dessa provisão é a emissão da apólice ou endos-
so. A Provisão de Prêmios Não Ganhos para os Riscos Vigentes e Não Emi-
tidos (PPNG- RVNE), deve ser constituída para a cobertura dos valores a pa-
gar relativos a sinistros e despesas a ocorrer, ao longo dos prazos a decorrer, 
referentes aos riscos vigentes, porém não emitidos na data-base de cálculo. 
A metodologia de cálculo aplicada pela Seguradora está em consonância 
com a Resolução CNSP nº 321/2015 e a Circular SUSEP nº 517/2015, e en-
contra-se descrita em Nota Técnica Atuarial. A metodologia de cálculo consis-
te na aplicação de percentuais médios apurados com base no atraso de 
emissão verificados no período de até 36 (trinta e seis) meses, sobre o mon-
tante de prêmios dos últimos 12 (doze) meses (considerando os 11 meses 
anteriores e o mês de referência) ou sobre o montante de prêmios do mês de 
referência ou sobre a PPNG do mês de referência. Esta metodologia de cál-
culo é aplicada aos ramos que a Seguradora possui base de dados suficiente 
para a utilização de metodologia própria. Para os ramos que não dispõem de 
histórico de informações com dados estatísticos consistentes para a aplica-
ção da metodologia, a provisão é constituída com base nos percentuais mé-
dios obtidos através dos testes de consistência ou através dos percentuais 
médios utilizados pelo mercado segurador. A Provisão de Sinistros a Liquidar 
(PSL) é constituída por estimativa das indenizações devidas ou valor determi-
nado na apólice e  liquidação de sinistro. É determinada com base nos avisos 
de sinistros recebidos e atualizada monetariamente nos termos da legislação. 
Os valores a serem ressarcidos por conta do resseguro são reconhecidos 
simultaneamente à constituição da PSL e apresentados no ativo circulante na 
rubrica “Ativos de resseguro e retrocessão - Provisões Técnicas”. A partir do 
mês de dezembro de 2018, a Seguradora passou a contabilizar a IBNER, a 
qual se trata de um ajuste agregado da PSL, visando a cobertura de insufici-
ências verificadas na estimativa do valor de abertura dos sinistros. A metodo-
logia de cálculo da IBNER está devidamente descrita em Nota Técnica Atua-
rial. A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) tem como objetivo de 

provisionar os valores a pagar dos valores esperados relativos às despesas 
relacionadas aos sinistros. Esses valores referem-se, basicamente, às despe-
sas de regulação diretamente relacionadas ao sinistro. A metodologia de 
cálculo utilizada na apuração mensal da PDR está descrita em Nota Técnica 
Atuarial. A Provisão de Sinistros Ocorridos Mas Não Avisados (também co-
nhecida como “IBNR - Incurred But Not Reported”) visa a cobertura do valor 
esperado dos sinistros ocorridos e ainda não avisados, até a data-base de 
cálculo, considerando as indenizações e despesas relacionadas, de acordo 
com a responsabilidade da Seguradora. A Seguradora possui uma metodolo-
gia descrita em Nota Técnica Atuarial, que se baseia em critério estatístico-a-
tuarial, conhecido como triângulo de run-off, que considera o desenvolvimen-
to histórico dos sinistros ocorridos e avisados. Esta metodologia é aplicada 
aos ramos que a Seguradora possui base de dados suficiente para a utiliza-
ção de metodologia própria. A Seguradora passou a aplicar esta metodologia 
a partir de novembro de 2016. Para os ramos que não dispõem de histórico 
de informações com dados estatísticos consistentes para a aplicação da me-
todologia, a provisão é constituída com base nos resultados observados nos 
testes de consistência desta provisão ou através dos percentuais médios uti-
lizados pelo mercado segurador. A Provisão Complementar de Cobertura 
(PCC) deve ser constituída quando for constatada insuficiência nas provisões 
técnicas, conforme valor apurado no Teste de Adequação dos Passivos. Com 
base nos valores estimados no estudo do TAP de data-base 31/12/2021, a 
PCC é nula. 3.13. Teste de adequação dos passivos (TAP - ou “LAT”) 
Conforme disposto na Circular SUSEP nº 648/2021, que instituiu o teste de 
adequação de passivos para fins de elaboração das demonstrações financei-
ras e definiu regras e procedimentos para a sua realização, a seguradora 
deve avaliar se o seu passivo está adequado, utilizando estimativas correntes 
de fluxos de caixa futuros de seus contratos de seguro. Se a diferença entre 
o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa e a soma do saldo con-
tábil das provisões técnicas na data-base, deduzida dos custos de aquisição 
diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às provisões téc-
nicas resultar em valor positivo, caberá à sociedade supervisionada reconhe-
cer este valor na Provisão Complementar de Cobertura (PCC), quando a in-
suficiência for proveniente das provisões de PPNG, PMBaC e PMBC, as 
quais possuem regras de cálculos rígidas, que não podem ser alteradas em 
decorrência de insuficiências. Os ajustes decorrentes de insuficiências nas 
demais provisões técnicas apuradas no TAP devem ser efetuados nas pró-
prias provisões. Nesse caso, a companhia deverá recalcular o resultado do 
TAP com base nas provisões ajustadas, e registrar na PCC apenas a insufici-
ência remanescente. O TAP foi elaborado bruto de resseguro e para a sua 
realização a ARGO considerou a segmentação estabelecida pela Circular 
SUSEP nº 648/2021, ou seja, entre Eventos a Ocorrer e Eventos Ocorridos; 
posteriormente, entre seguros de Danos e seguros de Pessoas e, por fim, 
entre Prêmios Registrados de PPNG e Prêmios Não Registrados de PPNG, 
excluindo-se as operações com seguro DPVAT. O TAP foi elaborado bruto de 
resseguro e para a sua realização a Seguradora considerou a segmentação 
estabelecida pela Circular SUSEP nº 517/2015, ou seja, entre Eventos a 
Ocorrer e Eventos Ocorridos; posteriormente, entre seguros de Danos e se-
guros de Pessoas e, por fim, entre Prêmios Registrados de PPNG e Prêmios 
Não Registrados de PPNG. Para a elaboração dos fluxos de caixa conside-
rou-se as estimativas de prêmios, sinistros, despesas e impostos, mensura-
dos na data-base de dezembro de 2021, descontados pela relevante estrutu-
ra a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ), com base na metodologia 
proposta pela SUSEP, usando o modelo de Svensson para interpolação e 
extrapolação das curvas de juros e o uso de algoritmos genéricos em comple-
mento aos algoritmos tradicionais de otimização não-linear, para a estimação 
dos parâmetros do modelo. As taxas de sinistralidade aplicadas ao Teste de 
Adequação de Passivos de 31 de dezembro de 2021 foram, em média, as 
seguintes: Grupo Patrimonial: 51,00%; Grupo Responsabilidades: 31,06%; 
Grupo Transportes: 51,30%; Grupo Riscos Financeiros: 20,00%. Com base 
no Estudo Atuarial do Teste de Adequação de Passivos da ARGO SEGUROS 
BRASIL S.A. de data-base 31/12/2021, concluiu-se que o seu passivo por 
contrato de seguro está adequado para os Grupos de Eventos a Ocorrer e de 
Eventos Ocorridos, não sendo necessário o ajuste das provisões constituí-
das, deduzidas dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis di-
retamente relacionados às provisões técnicas, visto que estas se mostraram 
superiores aos valores estimados dos fluxos de caixa, os quais foram elabo-
rados em conformidade com os parâmetros mínimos estabelecidos pela Cir-
cular SUSEP nº 648/2021. 3.14. Operações de arrendamento mercantil: 
Os contratos de arrendamento mercantil (“leasing”) são classificados em dois 
grandes grupos: “leasing” operacional e “leasing” financeiro. O fator determi-
nante para essa classificação, conforme CPC 06 - Operação de Arrendamen-
to Mercantil é justamente a transferência dos riscos e benefícios inerentes à 
propriedade do bem. Arrendamentos operacionais: A Seguradora aluga o 
imóvel onde está sediada, por meio de um contrato de arrendamento mercan-
til operacional. As contraprestações desses contratos são reconhecidas no 
resultado do período em que são devidos, em função de atenderem a carac-
terística de arrendamento operacional, devido não existir a transferência dos 
riscos e benefícios sobre os ativos. Arrendamentos financeiros: Durante o 
período de divulgação não existiam contratos de arrendamento mercantil fi-
nanceiros vigentes na Seguradora. 3.15. Benefícios a empregados: Benefí-
cios de curto prazo: Compreendem os ordenados, salários e contribuições 
para a previdência social, licença remunerada por doença, participação nos 
lucros de acordo com o sindicato da categoria, gratificações e benefícios não 
monetários. Estes benefícios são oferecidos aos funcionários e administrado-
res e reconhecidos no resultado do período na medida em que são incorridos. 
Benefícios por desligamento: Adicionalmente, a Seguradora concede benefí-
cios de seguro saúde para funcionários desligados por prazo determinado na 
convenção sindical, sendo: a) por mais 30 dias com até 5 anos de trabalho na 
mesma empresa; b) por mais 60 dias com mais de 5 e até 10 anos de trabalho 
na mesma empresa; c) por mais 90 dias com mais de 10 anos de trabalho na 
mesma empresa. 3.16. Ativos e passivos contingentes, obrigações le-
gais, fiscais e previdenciárias: Uma provisão é reconhecida em função de 
um evento passado, e se a mesma possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção. As contingências passivas são objeto de avaliação individualizada, efe-
tuada pela assessoria jurídica da Seguradora, com relação às probabilidades 
de perda. Estas são provisionadas quando mensuráveis e quando a probabi-
lidade de perda é avaliada como “provável”, conforme critérios estabelecidos 
no pronunciamento técnico CPC 25 do Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis. Passivos contingentes são divulgados se existir uma possível obrigação 
futura resultante de eventos passados ou se existir uma obrigação presente 
resultante de um evento passado, e o seu pagamento não for provável ou seu 
montante não puder ser estimado de forma confiável. Os passivos contingen-
tes relacionados à Provisão de Sinistros a Liquidar são avaliados para provi-
são de perda independente do pronunciamento técnico CPC 25, mas sim 
utilizando-se como base o CPC 11 sobre a definição de um contrato de segu-
ro e a Circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores. Ativos contingentes 
são reconhecidos contabilmente somente quando há garantias reais ou deci-
sões judiciais favoráveis definitivas, sobre as quais não cabem mais recursos, 
caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com 
probabilidade de êxito provável e possível são apenas divulgados. 3.17. Im-
posto de renda e contribuição social: O imposto de renda é calculado à 
alíquota de 15% sobre o lucro tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do 
lucro tributável do período excedente a R$ 240 no ano. A partir de 1º de Julho 
de 2021 a contribuição social sobre o lucro líquido passou a ser calculada à 
alíquota de 20% sobre o lucro tributável do resultado, conforme Medida 
 Provisória nº 1034 em 1 de março de 2021. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável 
do exercício, calculado com base nas alíquotas vigentes na data de 
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 apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos 
a pagar com relação aos exercícios anteriores. O imposto diferido é reconhe-
cido com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação, e sobre prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social. O imposto diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera 
serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas 
até a data de apresentação nas demonstrações financeiras. Um ativo de im-
posto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas quando é 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra 
os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social 
diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na medida 
em que sua realização não seja provável. 3.18. Apuração do resultado: As 
receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. 
3.19. Participações sobre o resultado: O valor das participações dos fun-
cionários no resultado do período é provisionado por estimativa, baseada no 
plano de distribuição de participações de resultados da Seguradora, homolo-
gado pelo sindicato da categoria. 4. Gerenciamento de riscos: A Segurado-
ra está, de forma geral, exposta aos seguintes riscos provenientes de suas 
operações e que podem afetar, com maior ou menor grau, os seus objetivos 
estratégicos e financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
seguro; • Risco de mercado; e • Risco operacional. A finalidade desta nota 
explicativa é apresentar informações gerais sobre estas exposições, bem 
como os critérios adotados pela Seguradora na gestão e mitigação de cada 
um dos riscos acima mencionados. Estrutura de gerenciamento de riscos: A 
estrutura de gerenciamento de riscos visa o cumprimento e adequações às 
normas internas e externas, dispondo de mecanismos que mitigam os riscos 
da Seguradora. O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades 
de modo integrado é abordado dentro de um processo apoiado na estrutura 
de controles internos (no que tange a regulamentos, normas e políticas inter-
nas) com definição de metodologias, processos, modelos e/ou controles. Os 
riscos são monitorados pelo Conselho de Administração que supervisiona as 
operações auxiliadas por comissões, comitês executivos, Direção de Gestão 
de Risco Empresarial e Supervisão de Compliance e Legal. 4.1. Gestão de 
risco de crédito: A Seguradora monitora o cumprimento da política de risco 
de crédito para garantir que os limites ou determinadas exposições ao risco 
de crédito não sejam excedidos. Esse monitoramento é realizado sobre os 
ativos financeiros, de forma individual e coletiva, que compartilham riscos si-
milares e leva em consideração a capacidade financeira da contraparte em 
honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. Limites de risco de 
crédito são determinados com base no rating de crédito da contraparte para 
garantir que a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e contro-
lada dentro das políticas estabelecidas. A exposição máxima de risco de cré-
dito originado de prêmios a serem recebidos de segurados é substancialmen-
te reduzida (e considerada como baixa) onde em certos casos a cobertura de 
sinistros pode ser cancelada (segundo regulamentação brasileira) caso os 
pagamentos dos prêmios não sejam efetuados na data de vencimento. A ex-
posição ao risco de crédito para prêmios a receber difere entre os ramos de 
riscos a decorrer e riscos decorridos, onde nos ramos de risco decorridos a 
exposição é maior, uma vez que a cobertura é dada em antecedência ao 
pagamento do prêmio de seguro. A Seguradora opera apenas na carteira de 
transporte na modalidade riscos decorridos. Para os créditos das operações 
com seguros e resseguros é constituída a provisão para redução ao valor 
recuperável conforme mencionado na Nota 7.1 e 7.2. A tabela a seguir apre-
senta todos os ativos financeiros detidos pela Seguradora em 31 de dezem-
bro de 2021 e 31 de dezembro 2020, distribuídos por rating de crédito. A 
carteira de investimentos é composta, em sua maioria, por títulos públicos 
federais com risco de crédito associado à escala nacional de risco da União 
(ou risco soberano equivalente à “brBB-”, conforme classificação da Standard 
& Poor’s).

31 de dezembro de 2021
Rating - Standard & Poor’s/Mood’s/Fitch

Ativos financeiros brBB-
Aa1 - 

Aa2 - Aa3
Sem 

rating (***) Total
Disponíveis para a venda 287.753 – – 287.753
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 137.361 – – 137.361
Letras do tesouro nacional - LTN 77.434 – – 77.434
Notas tesouro nacional - NTN 72.958 – – 72.958
Empréstimos e recebíveis – – 262.980 262.980
Créditos das operações com 
 seguros e resseguros (*) – – 226.007 226.007
Outros créditos operacionais – – 2.978 2.978
Títulos e créditos a receber (**) – – 33.995 33.995
Total do circulante
 e não circulante 287.753 – 262.980 550.733

(*) Os ratings para os créditos de resseguro estão identificados na nota 8.1. 
(**) Os Títulos e créditos a receber são compostos pelos “outros créditos”, 
“outros valores e bens”, “despesas antecipadas” e “créditos tributários e 
previdenciários”. (***) Os ativos classificados na categoria “Sem rating” 
compreendem, substancialmente, valores a serem recebidos de segurados 
que não possuem ratings de créditos individuais.

31 de dezembro de 2020
Rating - Standard & Poor’s/Mood’s/Fitch

Ativos financeiros brBB-
Aa1 - 

Aa2 - Aa3
Sem 

rating (***) Total
Disponíveis para a venda 261.806 – – 261.806
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 132.441 – – 132.441
Letras do tesouro nacional - LTN 13.383 – – 13.383
Notas tesouro nacional - NTN 115.982 – – 115.982
Empréstimos e recebíveis – – 240.059 240.059
Créditos das operações com
 seguros e resseguros (*) – – 207.419 207.419
Títulos e créditos a receber (**) – – 32.640 32.640
Total do circulante
 e não circulante 261.806 – 240.059 501.865

(*) Os ratings para os créditos de resseguro estão identificados na nota 8.1. 
(**) Os Títulos e créditos a receber são compostos pelos “outros créditos”, 
“outros valores e bens” e “créditos tributários e previdenciários”. (***) Os 
ativos classificados na categoria “Sem rating” compreendem, 
substancialmente, valores a serem recebidos de segurados que não possuem 
ratings de crédito individuais. 4.2. Gestão de riscos financeiros: A 
Seguradora define risco financeiro como risco de mercado e risco de liquidez. 
Esses riscos surgem de posições mantidas em ativos financeiros divididos 
em títulos de renda fixa públicos e privados, e oscilações em quotas de 
fundos de investimento. Para mitigar os riscos financeiros significativos, a 
Seguradora utiliza uma abordagem de gestão de ativos e passivos, 
considerando principalmente os vencimentos e a estrutura de classes dos 
passivos, em comparação com os ativos financeiros. Consideram-se também 
os requerimentos regulatórios no Brasil e o ambiente macroeconômico. Os 
métodos desse gerenciamento de ativos e passivos avaliam o desempenho 
das carteiras de ativos e o horizonte de liquidação das obrigações originadas 
de contratos de seguros e passivos financeiros em curto e longo prazos. A 
política de gestão de risco de liquidez leva em consideração a necessidade 
de recursos de caixa e controles internos operacionais eficientes e dinâmicos 
para honrar os compromissos assumidos. Consequentemente, a política tem 
o compromisso de honrar os passivos de seguros e passivos financeiros até 
o vencimento. A ferramenta utilizada pela Seguradora para avaliação do risco 
de liquidez é a gestão do fluxo de caixa operacional considerando o 
casamento dos ativos e passivos no curto e longo prazos. A Administração 
avalia periodicamente o resultado desse estudo e realinha sua estratégia de 
investimentos quando necessário. A tabela abaixo analisa os ativos e 
passivos financeiros da Seguradora, por faixa de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do 
vencimento:

31/12/2021 31/12/2020

Negociação
Menos de 

um ano
Mais de 
um ano

Menos de 
um ano

Mais de 
um ano

Ativos
Caixa e bancos 10.359 – 20.417 –
Títulos de renda fixa 9.422 278.331 80.814 180.992
Prêmios a receber 157.199 13.028 147.701 26.526
Operações com seguradoras 
 e resseguradoras 55.435 345 32.847 –
Ativos de resseguros 78.464 21.318 79.394 28.447
Títulos e créditos a receber 12.245 21.040 11.052 21.427
Custos de aquisição diferidos 35.355 12.527 29.851 14.144
Outros créditos operacionais
 e Outros valores e bens
  e Despesas antecipadas 3.688 – 161 –
Total dos ativos 362.167 346.589 402.237 271.536

31/12/2021 31/12/2020

Negociação
Menos de 

um ano
Mais de 
um ano

Menos de 
um ano

Mais de 
um ano

Passivos
Fornecedores e outras
 contas a pagar 33.914 – 24.109 1.960
Comissões a pagar 33.811 – 31.401 –
Operações com seguradoras
 e resseguradoras 72.312 – 104.796 –
Prêmios a restituir 2.718 – 836 –
Provisões técnicas de seguros 358.805 66.846 302.460 83.827
Depósito de terceiros 23.952 – 14.489 –
Outros débitos – 81 – 245
Total dos passivos 525.512 66.927 478.091 86.032

Os títulos de renda fixa acima de um ano incluem R$ 278.331 (2020 - 
R$ 180.992) de Títulos Públicos (Letras do Tesouro Nacional, Letras 
Financeiras do Tesouro e Notas do Tesouro Nacional) que possuem liquidez 
imediata. As provisões técnicas registradas em curto prazo estão 
suficientemente cobertas pelos títulos públicos, conforme mencionado na 
Nota 14.3. A Seguradora mantém os títulos públicos com vencimentos 
superiores a 365 dias, porém estão classificados como “Disponível para 
Venda”, podendo ser resgatados a qualquer momento para cumprir com os 
compromissos de curto prazo. A política de gestão de riscos financeiros tem 
como princípio assegurar que limites apropriados de risco sejam seguidos 
para garantir que riscos significativos originados de grupos individuais 
de emissores não venham a impactar os resultados de forma adversa. 
O risco de taxa de juros é inversamente correlacionado às mudanças nas 
taxas de juros de mercado para os ativos financeiros com taxas prefixadas. 
Consequentemente, caso as taxas de juros sejam reduzidas em períodos 
futuros o valor justo destes ativos tende a subir, e vice-versa. A Seguradora 
optou por minimizar o risco de crédito das contrapartes, pela escolha de 
ativos de baixíssimo risco, sendo que atualmente a carteira de investimentos 
é basicamente composta por títulos públicos federais. A tabela a seguir 
apresenta uma análise de sensibilidade para riscos sobre ativos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado exceto DPVAT, e os disponíveis 
para venda, levando em consideração a melhor estimativa da Administração 
sobre uma razoável mudança esperada destas variáveis e impactos 
potenciais sobre o resultado do período e sobre o patrimônio líquido da 
Seguradora. O impacto apresentado é uma combinação das variáveis taxa de 
juros e inflação. 

4.2.1. Análise de sensibilidade financeira da Seguradora

31 de dezembro de 2021
Valorização em 
2,0% na SELIC

Desvalorização em 
2,0% na SELIC

Título

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 2.747 1.511 (2.747) (1.511)
Letras do tesouro
 nacional - LTN 1.549 852 (1.549) (852)
Notas tesouro
 nacional - NTN 1.459 803 (1.459) (803)

5.755 3.165 (5.755) (3.165)

31 de dezembro de 2020
Valorização em 
2,0% na SELIC

Desvalorização em 
2,0% na SELIC

Título

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido

Impacto no 
Resultado 
Financeiro

Impacto 
no Patrim. 

Líquido
Letras financeiras
 do tesouro - LFT 2.649 1.457 (2.649) (1.457)
Letras do tesouro
 nacional - LTN 268 147 (268) (147)
Notas tesouro
 nacional - NTN 2.320 1.276 (2.320) (1.276)

5.237 2.880 (5.237) (2.880)
Os resultados destas análises são utilizados para gestão desses riscos e 
para o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio 
líquido em condições normais e em condições de stress. Esses testes levam 
em consideração cenários históricos e cenários de condições de mercado 
previstos para períodos futuros e a Administração utiliza esses resultados no 
processo de decisão, planejamento e também para identificação de riscos 
financeiros específicos originados de certos ativos e passivos financeiros 
detidos pela Seguradora. Em virtude do atual momento de incertezas quanto 
ao risco de mercado, devido sobretudo pela crise da Covid-19, as debêntures 
e Letras financeiras foram negociadas e substituídas por títulos públicos. 
4.3. Gestão do risco de seguro: Pela natureza intrínseca de um contrato de 
seguro, o risco de seguro apresenta características de aleatoriedade e sua 
previsibilidade é baseada em técnicas estatístico-atuariais. Como parte de 
sua política de gestão de riscos, a Seguradora possui critérios de aceitação e 
de precificação específicos para cada linha de negócio que buscam minimizar 
riscos de anti-seleção e garantir um nível de rentabilidade adequado frente 
aos riscos assumidos. Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da 
probabilidade é aplicada para a precificação e provisionamento, a 
Administração entende que o principal risco transferido é o risco de que 
sinistros avisados e os pagamentos de benefícios resultantes desses eventos 
excedam o valor contábil dos passivos de contratos de seguros. 
A Administração da Seguradora age ativamente sobre a gestão dos passivos 
de contratos de seguros, definindo políticas operacionais e efetuando 
análises de situações que exigem alto grau de julgamento acerca da 
liquidação de sinistros específicos e sobre a avaliação dos saldos 
provisionados para fazer frente aos passivos de contratos de seguros. 
A Seguradora utiliza estratégias de diversificação de riscos e programas de 
resseguro com resseguradoras que possuam rating de risco de crédito de 
qualidade, de forma que o resultado adverso desses eventos seja minimizado. 
Os fatores que minimizam a volatilidade do risco de seguro incluem a 
diversificação de risco, tipo do risco, questões geográficas e o tipo de 
indústria, fator relevante para os ramos de Riscos Especiais. Os quadros 
abaixo demonstram: a) segmentação dos prêmios de seguros das carteiras, 
por percentual ressegurado:

31 de dezembro de 2021

Composição
 por segmento

Prêmios 
emitidos 
líquidos

Parcela 
resseg.

Prêmios 
retidos

% Prêmios 
retidos pela 
Seguradora

Patrimonial 17.613 (89) 17.524 99,5%
Responsabilidades 145.192 (28.130) 117.062 80,6%
Automóveis 29 (21) 8 27,6%
Transportes 246.773 (24.141) 222.632 90,2%
Riscos financeiros 16.163 (11.720) 4.443 27,5%
Total 425.770 (64.101) 361.669 84,9%

31 de dezembro de 2020

Composição
 por segmento

Prêmios 
emitidos 
líquidos

Parcela 
resseg.

Prêmios 
retidos

% Prêmios 
retidos pela 
Seguradora

Patrimonial 17.818 (1.170) 16.648 93,4%
Responsabilidades 125.164 (23.512) 101.652 81,2%
Automóveis 2 – 2 100,0%
Transportes 202.499 (33.657) 168.842 83,4%
Riscos financeiros 36.942 (21.661) 15.281 41,4%
Total 382.425 (80.000) 302.425 79,1%
b) concentração de risco por região e linha de negócios, tendo como base os 
prêmios diretos subscritos antes do resseguro.

31 de dezembro de 2021

Premio Bruto
 de resseguro

Região 
Centro-

Oeste
Região 

Norte
Região 

Nordeste
Região 

Sudeste
Região 

Sul
Total 
Geral

Linhas de negócios – 12 – 17 – 29
Patrimonial 745 333 1.546 12.643 2.347 17.613
Responsabilidades 11.345 4.054 16.895 98.275 14.623 145.192
Riscos Financeiros 831 – 142 15.150 40 16.163
Transportes 14.850 7.773 17.690 156.225 50.234 246.773
Total Geral 27.771 12.172 36.273 282.310 67.243 425.770

31 de dezembro de 2021

Prêmio Liquido
 de Resseguros

Região 
Centro-

Oeste
Região 

Norte
Região 

Nordeste
Região 

Sudeste
Região 

Sul
Total 
Geral

Linhas de negócios
Auto – 3 – 5 – 8
Patrimonial 741 331 1.538 12.579 2.335 17.524
Responsabilidades 9.141 3.266 13.613 79.261 11.781 117.062
Riscos Financeiros 228 – 39 4.165 11 4.443
Transportes 13.334 6.979 15.883 141.331 45.104 222.632
Total Geral 23.444 10.580 31.073 231.648 59.231 361.669

31 de dezembro de 2020

Premio Bruto
 de resseguro

Região 
Centro-

Oeste
Região 

Norte
Região 

Nordeste
Região 

Sudeste
Região 

Sul
Total 
Geral

Linhas de negócios – – 1 1 – 2
Patrimonial 813 338 1.131 13.225 2.311 17.818
Responsabilidades 11.979 2.722 14.823 84.825 10.815 125.164
Riscos Financeiros 67 – 833 35.753 290 36.943
Transportes 9.312 6.769 28.692 132.969 24.756 202.498
Total Geral 22.171 9.829 45.480 266.773 38.172 382.425

31 de dezembro de 2020

Prêmio Líquido
 de Resseguros

Região 
Centro-

Oeste
Região 

Norte
Região 

Nordeste
Região 

Sudeste
Região 

Sul
Total 
Geral

Linhas de negócios
Auto – – 1 1 – 2
Patrimonial 755 314 1.051 12.380 2.147 16.647
Responsabilidades 9.811 2.230 12.140 68.613 8.857 101.651
Total Geral 18.406 8.222 37.603 206.303 31.891 302.425
4.3.1. Análise de sensibilidade - sinistros: O quadro abaixo demonstra os im-
pactos no patrimônio líquido e resultado, decorrentes de uma piora e/ou me-
lhora nos sinistros ocorridos na Seguradora: (i) Bruto de resseguro:

31 de dezembro de 2021
Piora Melhora

10 p.p. 5 p.p. 10 p.p. 5 p.p.
Prêmios ganhos 423.400 423.400 423.400 423.400
Sinistros ocorridos -
 Piora/Melhora (264.478) (252.457) (216.391) (228.413)
Índice de sinistralidade 62,5% 59,6% 51,1% 53,9%
Impacto no PL e
 no resultado (bruto) (24.043) (12.022) 24.043 12.022
Impacto no PL e no resultado 
 (líquido de impostos) (14.426) (7.213) 14.426 7.213

31 de dezembro de 2020
Piora Melhora

10 p.p. 5 p.p. 10 p.p. 5 p.p.
Prêmios ganhos 312.315 312.315 312.315 312.315
Sinistros ocorridos -
 Piora/Melhora (145.504) (138.891) (119.049) (125.663)
Índice de sinistralidade 46,6% 44,5% 38,1% 40,2%
Impacto no PL e
 no resultado (bruto) (13.228) (6.614) 13.228 6.614
Impacto no PL e no resultado 
 (líquido de impostos) (7.937) (3.968) 7.937 3.968
(ii) Líquido de resseguro

31 de dezembro de 2021
Piora Melhora

10 p.p. 5 p.p. 10 p.p. 5 p.p.
Prêmios ganhos 362.588 362.588 362.588 362.588
Sinistros ocorridos -
 Piora/Melhora (196.910) (187.961) (161.109) (170.059)
Índice de sinistralidade 54,3% 51,8% 44,4% 46,9%
Impacto no PL e
 no resultado (bruto) (17.901) (8.951) 17.901 8.951
Impacto no PL e no resultado 
 (líquido de impostos) (10.741) (5.370) 10.741 5.370

31 de dezembro de 2020
Piora Melhora

10 p.p. 5 p.p. 10 p.p. 5 p.p.
Prêmios ganhos 251.503 251.503 251.503 251.503
Sinistros ocorridos -
 Piora/Melhora (124.098) (118.459) (101.536) (107.176)
Índice de sinistralidade 49,3% 47,1% 40,4% 42,6%
Impacto no PL e
 no resultado (bruto) (11.282) (5.641) 11.282 5.641
Impacto no PL e no resultado 
 (líquido de impostos) (6.769) (3.385) 6.769 3.385
4.4. Limitações da análise de sensibilidade: As análises de sensibilidade 
anteriormente apresentadas não são lineares, sendo que impactos maiores 
ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses re-
sultados. As análises de sensibilidade não levam em consideração que os 
ativos e os passivos são gerenciados e controlados. Além disso, a posição 
financeira poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mer-
cado ocorra. À medida em que os mercados de investimentos se movimen-
tam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a 
venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre outras me-
didas de proteção. Outras limitações nas análises de sensibilidade incluem o 
uso de movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco po-
tencial que somente representa a visão da Seguradora de possíveis mudan-
ças no mercado em um futuro próximo, que não podem ser previstas com 
qualquer certeza, além de considerar como premissa que todas as taxas de 
juros se movimentam de forma idêntica. 4.5. Gestão de risco de capital: 
Nos termos da Resolução CNSP nº 321/15, alterada pela Resolução CNSP 
nº 343/16 e Resolução CNSP nº 360/17, o Capital Mínimo Requerido (CMR) 
para funcionamento das sociedades seguradoras será o maior valor entre o 
capital base e o capital de risco. A Seguradora executa a gestão de risco de 
capital por meio de um modelo de gestão centralizado, com o objetivo primá-
rio de atender aos requerimentos de capital mínimo regulatório, segundo cri-
térios de exigibilidade de capital mínimos requeridos pela SUSEP. As deci-
sões sobre a alocação dos recursos de capital são conduzidas como parte da 
revisão do planejamento estratégico e comitês de planejamento financeiro e 
orçamentário. Durante o Exercício, a Seguradora manteve níveis de capital 

acima dos requerimentos mínimos regulatórios, conforme tabela demonstra-
da na Nota Explicativa nº 15-c.
5. Disponível:

31/12/2021 31/12/2020
Caixa e bancos 10.359 20.417
6. Aplicações: a) A composição e hierarquia das aplicações financeiras es-
tão representadas no quadro abaixo:

31 de dezembro de 2021

Títulos Nível
Valor de 

Curva
Ajuste 

mercado

Valor 
contábil/
mercado %

Taxa de 
juros

Disponível para venda
Letras financeiras
 do tesouro - LFT (*) 1 137.295 66 137.361 47,7% Selic
Letras do tesouro
 nacional - LTN 1 77.629 (195) 77.434 26,9% PRE
Notas do tesouro
 nacional - NTN-F (*) 1 480 (29) 451 0,2% PRE
Notas do tesouro
 nacional - NTN-B (*) 1 79.421 (6.914) 72.507 25,2% IPCA
Total 294.825 (7.072) 287.753 100,0%
Total dos ativos 294.825 (7.072) 287.753 100,0%
Circulante 9.422
Não Circulante 278.331

31 de dezembro de 2020

Títulos Nível
Valor de 

Curva
Ajuste 

mercado

Valor 
contábil/
mercado %

Taxa de 
juros

Disponível para venda
Letras financeiras
 do tesouro - LFT (*) 1 132.318 123 132.441 50,6% Selic
Letras do tesouro
 nacional - LTN 1 13.327 56 13.383 5,1% PRE
Notas do tesouro
 nacional - NTN-F (*) 1 53.689 556 54.245 20,7% PRE
Notas do tesouro
 nacional - NTN-B (*) 1 57.571 4.166 61.737 23,6% IPCA
Total 256.905 4.901 261.806 100,0%
Total dos ativos 256.905 4.901 261.806 100,0%
Circulante 80.814
Não Circulante 180.992
(*) O valor de mercado dos títulos públicos, classificados como “disponíveis 
para venda”, foi calculado com base no “Preço Unitário de Mercado” em 31 de 
dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020, informado pelo Banco Central 
do Brasil, por meio do seu site. Para os certificados de depósitos bancários - 
CDB, Debêntures e Letras Financeiras, o valor de mercado é apurado com 
base na valorização do CDI, constantes no relatório da B3 S.A. - BRASIL, 
BOLSA, BALCÃO. Durante o exercício, não houve reclassificações entre as 
categorias de títulos e valores mobiliários. Adicionalmente, em 31 de dezem-
bro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 não haviam contratos envolvendo 
operações de “swap”, opções ou outros instrumentos financeiros derivativos 
na Seguradora. A Seguradora não possui ativos financeiros classificados em 
nível 3 em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020. 

b) Movimentação das aplicações: Saldo em Saldo em
Títulos 31/12/2020 Aplicações Resgates Rendimentos Ajustes TVM 31/12/2021
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT 132.441 246.564 (249.978) 8.391 (57) 137.361
Letras do tesouro nacional - LTN 13.383 76.685 (13.052) 669 (251) 77.434
Notas do tesouro nacional - NTN-F 54.245 29.765 (81.483) (1.491) (585) 451
Notas do tesouro nacional - NTN-B 61.737 26.882 (15.412) 10.380 (11.080) 72.507

261.806 379.896 (359.925) 17.949 (11.973) 287.753
Total dos ativos 261.806 379.896 (359.925) 17.949 (11.973) 287.753
(*) A Administração da Argo Seguros decidiu liquidar as debêntures e LF, com perda de R$ 7 e aumentar sua posição em títulos públicos com o objetivo de 
reduzir a exposição da Companhia ao risco de crédito e aumentar a liquidez das aplicações financeiras. c) A composição dos ativos financeiros por venci-
mento está representada no quadro abaixo:

31 de dezembro de 2021
Títulos 1 a 30 dias ou sem venc. 31 a 60 dias 61 a 120 dias 121 a 365 dias Acima de 365 dias Valor contábil
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT – 1.740 – 202 135.419 137.361
Letras do tesouro nacional - LTN 269 – – – 77.165 77.434
Notas do tesouro nacional - NTN-F – – – – 451 451
Notas do tesouro nacional - NTN-B – – – 7.211 65.296 72.507

269 1.740 – 7.413 278.331 287.753
Total dos ativos 269 1.740 – 7.413 278.331 287.753

31 de dezembro de 2020
Títulos 1 a 30 dias ou sem venc. 31 a 60 dias 61 a 120 dias 121 a 365 dias Acima de 365 dias Valor contábil
Disponível para venda
Letras financeiras do tesouro - LFT – 3.270 – 75.365 53.806 132.441
Letras do tesouro nacional - LTN – – – – 13.383 13.383
Notas do tesouro nacional - NTN-F 105 – – – 54.140 54.245
Notas do tesouro nacional - NTN-B – – – 2.074 59.663 61.737

105 3.270 – 77.439 180.992 261.806
Total dos ativos 105 3.270 – 77.439 180.992 261.806
7. Créditos das operações com seguros e resseguros: 7.1. Prêmios a receber: Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta e cos-
seguro aceitos e estão apresentados líquidos da provisão para perda ao valor recuperável. A provisão para redução ao valor recuperável de prêmios a rece-
ber é constituída conforme estudo próprio seguindo as premissas abaixo: • Apólices e/ou endossos de segurados que possuem nos últimos dois anos histó-
rico de cancelamento por inadimplência e/ou endossos com parcela vencida e vigência decorrida. O montante corresponderá à totalidade dos valores a 
receber de determinado segurado, independentemente de existirem outros valores a vencer deste mesmo segurado; e • São desconsiderados os segurados 
que possuem histórico de negócios e adimplência com a Seguradora. • A Argo Seguros S.A. tem monitorado os efeitos da pandemia do COVID-19 dentro 
das suas Operações, bem como impacto de inadimplência sobre o portifólio de seus clientes. a) Composição dos prêmios a receber por ramo de seguro:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Ramo
Quant. média 

de parcelas
Prêmios a 

receber
Redução ao valor 

recuperável
Prêmios a 

receber líquido
Prêmios a 

receber
Redução ao valor 

recuperável
Prêmios a 

receber líquido
Compreensivo Empresarial 6 248 (7) 241 326 (24) 302
Riscos de Engenharia 1 7 (78) (71) 56 (40) 16
Riscos Nomeados e Operacionais 0 – – – – – –
Responsabilidade Civil Geral 10 2.283 (62) 2.221 3.663 (276) 3.387
Resp Civil Profissional e D&O 11 42.341 (440) 41.901 36.539 (1.129) 35.410
Transporte Nacional 6 37.115 (1.339) 35.776 48.320 (484) 47.836
Transporte Internacional 4 26.570 (2.995) 23.575 29.011 (1.538) 27.473
Resp Civil Transp. Rod. Carga 3 20.567 (3.316) 17.251 12.255 (1.712) 10.543
Resp Civil Transp. Rod. Desv. Carga 2 11.352 (1.566) 9.786 5.144 (650) 4.494
Garantia-Segurado Setor Público 2 35.020 (3.716) 31.304 40.755 (2.194) 38.561
Garantia-Segurado Setor Privado 2 635 (331) 304 427 (331) 96
Demais ramos 9 8.297 (358) 7.939 6.816 (707) 6.109

184.435 (14.208) 170.227 183.312 (9.085) 174.227
Circulante 157.199 147.701
Não Circulante 13.028 26.526

b) Movimentação dos prêmios a receber: O quadro abaixo demonstra a movi-
mentação do saldo de prêmios a receber entre 1º de janeiro a 31 de dezembro:

31/12/2021 31/12/2020
Prêmios Pendentes no Início do Exercício 174.227 111.867
(+) Prêmios emitidos 579.105 549.198
(+) IOF 25.198 20.375
(+) Adicional de fracionamento 1.002 995
(–) Prêmios cancelados/restituídos (121.192) (143.933)
(–) Recebimentos (488.313) (373.815)
(+) Prêmios - riscos vigentes não emitidos 5.325 10.029
(+/-) Constituição de provisão para perda (5.125) (489)
Prêmios Pendentes no Final do Exercício 170.227 174.227
c) Composição dos prêmios a receber por decurso de prazo:

31 de dezembro de 2021

Aging List
Prêmios 

a receber
Redução ao valor 

recuperável
Saldo 

contábil
A vencer (i) 157.234 (952) 156.282
Vencidos - 1 a 30 dias 10.014 (1.641) 8.373
Vencidos - 31 a 60 dias 2.917 (1.305) 1.612
Vencidos - 61 a 120 dias 3.910 (2.045) 1.865
Vencidos - 121 a 180 dias 2.543 (1.532) 1.011
Vencidos - 181 a 365 dias 2.828 (2.154) 674
Vencidos - mais de 365 dias 4.991 (4.581) 410
Total 184.437 (14.210) 170.227

31 de dezembro de 2020

Aging List
Prêmios 

a receber
Redução ao valor 

recuperável
Saldo 

contábil
A vencer (i) 164.889 (597) 164.292

Vencidos - 1 a 30 dias 7.224 (1.708) 5.516

Vencidos - 31 a 60 dias 3.009 (1.061) 1.948

Vencidos - 61 a 120 dias 2.215 (1.043) 1.172

Vencidos - 121 a 180 dias 1.401 (539) 862

Vencidos - 181 a 365 dias 911 (663) 248

Vencidos - mais de 365 dias 3.663 (3.474) 189

Total 183.312 (9.085) 174.227

(i) O saldo referente à Provisão para Prêmios de Riscos Vigentes mas Não 
Emitidos (RVNE) no valor de R$ 35.853 (2020 - R$ 30.529) foi calculado 
conforme descrito na Nota 3.12 e alocado na faixa “A vencer “, uma vez que 
a RVNE, por sua natureza, não possui abertura analítica por vencimento. 
7.2. Créditos das operações com seguradoras: O saldo de operações com 
seguradoras a receber é composto de prêmios vencidos e de restituição de 
comissão de cosseguro aceito, bem como, de prêmios a restituir e de sinistros 
e comissões de cosseguro cedido.

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Ramo
Valores a 

receber
Redução ao valor 

recuperável
Valores a 

receber líquido
Valores a 

receber
Redução ao valor 

recuperável
Valores a 

receber líquido
Compreensivo Empresarial 890 – 890 285 – 285
Riscos de Engenharia 43 – 43 85 (32) 53
Riscos Nomeados e Operacionais – – – 175 (71) 104
Responsabilidade Civil Geral 91 – 91 59 (50) 9
Resp Civil Profissional e D&O 2.139 (361) 1.778 3.647 (747) 2.900
Transporte Nacional 4.247 (316) 3.931 1.013 (43) 970
Transporte Internacional 3.412 (1.023) 2.389 1.647 (22) 1.625
Resp Civil Transp. Rod. Carga 1.174 (112) 1.062 630 (337) 293
Resp Civil Transp. Rod. Desv Carga 1.288 (73) 1.215 475 (241) 234
Garantia-Segurado Setor Público 345 (6) 339 529 (70) 459
Demais ramos 84 – 84 – – –

13.713 (1.891) 11.822 8.545 (1.613) 6.932
7.3. Créditos das operações com resseguradoras: As operações com resseguradoras contemplam os prêmios, sinistros a recuperar e outros créditos 
operacionais. Os sinistros a recuperar contemplam os sinistros pagos pendentes de recebimento.

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Evento Local Admitida Eventual Total Local Admitida Eventual Total
Prêmios a restituir 3.374 1.585 335 5.294 471 688 339 1.498
Sinistros 29.947 14.056 3.639 47.642 16.381 13.170 1.261 30.812

33.321 15.641 3.974 52.936 16.852 13.858 1.600 32.310
Redução ao valor recuperável (7.482) (1.436) (61) (8.978) (2.946) (2.348) (756) (6.050)

25.839 14.205 3.913 43.958 13.906 11.510 844 26.260
A provisão para redução ao valor recuperável com resseguradoras é constituída pelo valor dos créditos referentes à restituição de sinistros pagos com 
período de inadimplência superior a 180 dias. 

8. Ativos de resseguros e retrocessão - provisões técnicas:
31/12/2021 31/12/2020

Prêmios diferidos - PPNG - 8.1 55.183 61.297
Prêmios diferidos - RVNE 4.537 4.607
Sinistros IBNR 2.434 777
Sinistros IBNeR 2.683 1.520
Sinistros pendentes de pagamento 30.137 34.448
Provisão despesas relacionadas 4.808 5.192

99.782 107.841
Circulante 78.464 79.394
Não circulante 21.318 28.447
8.1. Prêmios de resseguro diferidos - PPNG subdivididos em classes e 
ratings: Abaixo demonstramos a relação das resseguradoras por classe e 
por rating divulgados pelas agências classificadoras Standard & Poor´s e 
A.M. Best em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020:

31 de dezembro de 2021
Rating (i) Local Admitida Eventual Total
A – 275 1.876 2.151
A- 20.672 – – 20.672
A+ – 26.406 281 26.687
A++ – 22 – 22
AA- – 270 419 689
Sem rating 4.962 – – 4.962

25.634 26.973 2.576 55.183
31 de dezembro de 2020

Rating (i) Local Admitida Eventual Total
A – 306 2.084 2.390
A- 22.962 – – 22.962
A+ – 29.331 313 29.644
A++ – 25 – 25
AA- – 300 466 766
Sem rating 5.510 – – 5.510

28.472 29.962 2.863 61.297
(i) Ratings obtidos no sítio da FENABER. 9. Títulos e créditos a receber, 
incluindo créditos tributários e previdenciários:

31/12/2021 31/12/2020
Imposto de renda e contribuição social a compensar 10.447 7.697
Prejuízos Fiscais e Ajustes Temporais (*) 16.929 20.137
Créditos de PIS e COFINS diferido (**) 2.845 2.402
Depósito judicial – 14
Outros créditos 3.064 2.229

33.285 32.479
Circulante 12.245 11.052
Não circulante 21.040 21.427
(*) A Seguradora realizou um estudo para reconhecimento e constituição do 
Ativo Fiscal Diferido sobre base de cálculo dos prejuízos fiscais (25.6 mi-
lhões) e bases de cálculo negativa da CSLL (29.0 milhões), levando em con-
sideração a Circular SUSEP nº 517/15. Analisando-se o plano de negócios da 
ARGO, verifica-se que, de acordo com o lucro projetado para o futuro, a base 
de cálculo do prejuízo fiscal e base cálculo negativa de CSLL acumulados até 
2020 seriam integralmente absorvidos até 2023, conforme segue abaixo:
Ano 2021 2022 2023 2024 Total
LAIR 31.600 39.424 53.972 73.631 198.627
Compensação PF e BCN (9.480)  (11.827)  (4.309) –  (25.616)
Lucro Tributável 22.120 27.597 49.663 73.631 173.011
(**) A Seguradora contabilizou em 2015 créditos tributários de Pis e Cofins 

(Pis/Cofins Diferido), decorrentes de diferenças temporárias sobre a provisão 
de sinistros a liquidar, que serão deduzidos da base de cálculo de PIS e Co-
fins quando do seu efetivo pagamento. 10. Custos de aquisição  diferidos: 
Os custos de aquisição diferidos são constituídos pelas parcelas dos custos 
na obtenção de contratos de seguros, cujo período do risco ainda não decor-
reu e são apropriadas ao resultado proporcionalmente ao prazo decorrido. 
São considerados como custos de aquisição diferidos as comissões de segu-
ros angariados. O prazo de diferimento dos custos de aquisição obedece ao 
risco de vigência dos contratos de seguros. a) Composição das despesas de 
comercialização diferidas originadas de aquisição de contratos de seguros:

Vigência 
média das 

apólices (dias) 31/12/2021 31/12/2020
Riscos de Engenharia 126 1 5
Responsabilidade Civil Profissional 1.557 17.247 15.887
Garantia Segurado - Setor Público 1.582 9.039 9.152
Garantia Segurado - Setor Privado 806 254 42
Transporte Internacional 134 5.090 4.421
Transporte Nacional 404 9.018 9.536
Responsabilidade Civil Geral 363 1.138 912
Demais ramos 363 6.095 4.040

47.882 43.995
Circulante 35.355 29.851
Não circulante 12.527 14.144
b) Movimentação dos custos de aquisição diferidos:

Comissão
Comissão 

- RVNE Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.127 3.869 43.996
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 83.133 – 83.133
(–) Diferimento pelo risco decorrido (80.285) – (80.285)
(+) Constituição – 1.039 1.039
Saldo em 31 de dezembro de 2021 42.974 4.908 47.883
Saldo em 31 de dezembro de 2019 31.827 3.053 34.880
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 69.030 – 69.030
(–) Diferimento pelo risco decorrido (60.730) – (60.730)
(–) Reversões – 1.154 1.154
Saldo em 31 de dezembro de 2020 40.127 3.868 43.995
As despesas de comercialização diferidas diretamente relacionadas a contra-
tos de seguros são consideradas no teste de adequação dos passivos de 
seguros, de acordo com a Circular SUSEP nº 648/21 e alterações posteriores. 
11. Contas a pagar: As contas a pagar apresentam a seguinte composição:

31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores 4.965 1.581
Benefícios de curto prazo aos empregados 7.044 3.424
IOF sobre prêmios de seguros 8.749 7.556
Impostos e contribuições retidos na fonte 648 648
IRPJ e CSLL 8.802 9.798
PIS e COFINS 1.221 1.001
Encargos Trabalhistas 1.449 1.368
Outras contas a pagar 1.036 693

33.914 26.069
Circulante 33.914 24.109
Não circulante – 1.960
12. Débitos das operações com Resseguradoras: Compreendem, subs-
tancialmente, os montantes de prêmios cedidos e ainda não liquidados nas 
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datas de balanço. O quadro a seguir apresenta a composição dos saldos de 
prêmios cedidos a liquidar, líquidos das comissões:

31 de dezembro de 2021
Evento Local Admitida Eventual Total
Prêmios 37.212 23.192 1.329 61.733
Adiantamento de Sinistros 50 1.449 853 2.352
Total 37.262 24.641 2.182 64.085

31 de dezembro de 2020
Evento Local Admitida Eventual Total
Prêmios 44.401 33.397 399 78.197
Adiantamento de Sinistros 4.936 8.355 798 14.089
Total 49.337 41.752 1.197 92.286

13. Depósito de terceiros:  A conta depósitos de terceiros refere-se, basica-

mente, a recebimentos de prêmios ainda não identificados: 

Composição dos depósitos de terceiros por  decurso de prazo:

Aging List 31/12/2021 31/12/2020
1 a 30 dias 13.212 7.733
31 a 60 dias 3.359 762
61 a 120 dias 2.680 4.372
121 a 180 dias 1.457 1.332
181 a 365 dias 2.497 –
mais de 365 dias 747 290
Total 23.952 14.489

b) Movimentação dos passivos contingentes: I - Relacionadas a sinistros:
31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial em 1º de janeiro 51.378 36.566
(–) Pagamentos efetuados (8.352) (3.037)
(+) Constituições no exercício 8.893 1.927
(+/-) Ajuste de estimativa (19.645) 8.781
(+) Atualização monetária 3.839 7.141
Saldo final em 31 de dezembro 36.113 51.378
II - Não relacionadas a sinistros

31/12/2021 31/12/2020
Saldo inicial em 1º de janeiro 245 177
(–) Pagamentos efetuados (12) (67)
(+) Constituições no exercício 76 210
(+/-) Ajuste de estimativa (228) (75)
Saldo final em 31 de dezembro 81 245
16. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social totalmente subscri-
to e integralizado é de R$ 132.251 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 126.881 
em 31 de dezembro de 2020), sendo representado por 132.250.579 
(126.880.577 em 2020) ações ordinárias nominativas. Em 23 de dezembro de 
2021 a Susep aprovou através da Portaria nº 554/221 o aumento do capital 
social de R$ 5.370, elevando-o para R$ 132.251, divido em 132.250.579 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, devido a incorporação da totalida-
de do patrimônio da Argo Irish Holdings I, Ltd., CNPJ 34.633.629/0001-90, 
que foram deliberadas na AGE da Cia em 29 de setembro de 2021. b) Divi-
dendos: É assegurado aos acionistas um dividendo mínimo de 25% do lucro 
líquido do exercício anual, conforme estabelecido no estatuto social. Do resul-
tado do período são deduzidos, antes de qualquer destinação, os prejuízos 
acumulados. E apesar da companhia apresentar lucro não será distribuído os 
dividendos aos acionistas. c) Reserva de Lucros: Compreende a Reserva 
Legal que é constituída ao final de cada exercício social na base 5% do lucro 
liquido de cada exercício até atingir 20% do capital. Em 31 de dezembro de 
2021 foi constituído R$ 91 e de reserva de lucros a realizar R$ 1.721. 
d) Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) e Capital Mínimo Requerido: Em 31 de 
dezembro de 2021, o cálculo do Capital Mínimo Requerido (CMR) é calcula-
do conforme requerimentos da Resolução CNSP nº 412/21, alterada pela 
Resolução CNSP nº 432/21, conforme demonstrado a seguir:

31/12/2021
Patrimônio líquido 129.820
Despesas antecipadas (239)
Créditos tributários - prej. fiscais IR/bases negativas 
 de cont. social (–) (6.769)
Ativos intangíveis (–) (12.685)
Ajuste contábeis (19.693)
Superavit entre as provisões e fluxo realista de 
 prêmio/contribuições registradas 26.295
Ajustes associados à variação dos valores econômicos 26.295
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e PLA nível 3 –
PLA (Total) = PL + Ajus. Cont + Ajus. Econ. + 
 Ajus. do exc. de nível 2 e 3 136.422
Capital de risco 110.118
Capital base 8.100
Cap. Mín. Req. (CMR) 110.118
Insuficiência/suficiência do PLA - (PLA-CMR) 26.304
Insuficiência/suficiência do PLA em relação ao CMR 23,89%
17. Detalhamento das contas da demonstração do resultado: a) Informa-
ção por segmento de negócio: Os prêmios emitidos compreendem os prê-
mios emitidos, líquidos de cancelamentos, restituições e cessões de prêmios 
a congêneres. Os sinistros ocorridos compreendem os sinistros ocorridos lí-
quidos de cessão de riscos a congêneres e provisão de IBNR. Os valores dos 
ramos de atuação da Seguradora estão assim compostos, em 31 de dezem-
bro de 2021 e de 2020:

31/12/2021

Ramos
Prêmios 
emitidos

Variação 
provisões 

técnicas
Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Custos 
de aqui-

sição
Compreensivo 
 Empresarial 633 56 689 (171) (188)
Riscos de Engenharia (16) 20 4 140 (7)
Riscos Nomeados
 e Operacionais – – – (814) –
Responsabilidade 
 Civil Geral 8.307 (463) 7.844 (9.473) (1.886)
Responsabilidade Civil
 Profissional e de Adm
  e Diretores - D&O 131.862 (5.647) 126.215 (50.921) (20.495)
Automóvel 29 1 30 (6) (9)
Transporte Nacional 69.280 8.238 77.518 (55.592) (23.020)
Transporte Internacional 74.052 1.254 75.306 (20.863) (22.156)
Resp. Civil Transp.
 Rod. Carga 65.749 (4.414) 61.335 (38.564) (16.063)
Resp. Civil Transp.
 Rod. Desvio Carga 36.929 (3.493) 33.436 (20.674) (7.981)
Garantia - Segurado
 Setor Público 15.018 4.676 19.694 (51.045) (3.290)
Garantia - Segurado
 Setor Privado 1.146 (845) 301 14.770 (75)
Demais ramos 22.781 (1.753) 21.028 (7.722) (4.586)
Total 425.770 (2.370) 423.400 (240.935) (99.756)

31/12/2020

Ramos
Prêmios 
emitidos

Variação 
provisões 

técnicas
Prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Custos 
de aqui-

sição
Compreensivo 
 Empresarial 1.038 1.187 2.225 (732) (385)
Riscos de Engenharia 107 (21) 86 (188) (21)
Riscos Nomeados
 e Operacionais 947 56 1.003 107 (240)
Responsabilidade
 Civil Geral 7.577 (2.850) 4.727 (1.633) (986)
Responsabilidade Civil 
 Profissional e de Adm.
  e Diretores - D&O 113.569 (15.496) 98.073 (25.741) (15.085)
Automóvel 2 (2) – – –
Transporte Nacional 74.931 (19.997) 54.934 (37.433) (14.410)
Transporte Internacional 65.955 (9.797) 56.158 (21.603) (16.213)
Resp. Civil Transp.
 Rod. Carga 38.863 (961) 37.902 (24.921) (9.350)
Resp. Civil Transp.
 Rod. Desvio Carga 21.662 (487) 21.175 (13.411) (4.977)
Garantia - Segurado
 Setor Público 36.350 (20.631) 15.719 (582) (2.524)
Garantia - Segurado
 Setor Privado 592 (168) 424 1.477 (90)
Demais ramos 20.832 (943) 19.889 (7.617) (4.388)
Total 382.425 (70.110) 312.315 (132.277) (68.669)
b) Sinistralidade e comissionamento (*):

31/12/2021 31/12/2020

Ramos
Sinistra-

lidade
Comissio-

namento
Sinistra-

lidade
Comissio-

namento
Compreensivo Empresarial 24,8% 27,3% 32,9% 17,3%
Riscos de Engenharia -3500,0% 175,0% 0,0% 0,0%
Riscos Nomeados 
 e  Operacionais 0,0% 0,0% -10,7% 23,9%
Responsabilidade Civil Geral 120,8% 24,0% 34,5% 20,9%
Responsabilidade Civil 
 Profissional e de Adm. 
  e Diretores - D&O 40,3% 16,2% 26,2% 15,4%
Transporte Nacional 71,7% 29,7% 68,1% 26,2%
Transporte Internacional 27,7% 29,4% 38,5% 28,9%
Resp. Civil Transp. Rod. Carga 62,9% 26,2% 65,8% 24,7%
Resp. Civil Transp.
 Rod. Desvio Carga 61,8% 23,9% 63,3% 23,5%
Garantia - Segurado
 Setor Público 259,2% 16,7% 3,7% 16,1%
Garantia - Segurado
 Setor Privado -4907,0% 24,9% -348,3% 21,2%
Demais ramos 36,7% 21,8% 38,3% 22,1%
Total 56,9% 23,6% 42,4% 22,0%
(*) Saldos apresentados brutos de resseguro. 
c) Prêmios emitidos:

31/12/2021 31/12/2020
Prêmios diretos 552.087 521.466
Prêmios cancelados (115.167) (134.063)
Prêmios restituídos (5.543) (2.301)
Cosseguro aceito de congêneres 14.900 15.438
Cosseguro cedido às congêneres (25.832) (30.956)
Prêmios - riscos vigentes não emitidos 5.325 12.841
Total 425.770 382.425
d) Variações das provisões técnicas:

31/12/2021 31/12/2020
Provisão de prêmios não ganho - seguros diretos 666 (57.168)
Provisão de prêmios não ganho -
 cosseguro aceito 62 (4.762)
Provisão de prêmios não ganho - RVNE (3.098) (8.180)
Total (2.370) (70.110)

e) Sinistros ocorridos:
31/12/2021 31/12/2020

Sinistros ocorridos - seguros diretos (210.869) (121.210)
Sinistros ocorridos - cosseguro aceito (1.587) (2.902)
Despesas com sinistros - seguros diretos (27.080) (12.953)
Despesas com sinistros - cosseguro aceito (641) (439)
Recuperação de sinistros 12.281 1.865
Salvados e ressarcimentos 8.913 18.939
Provisão de sinistros ocorridos mas não avisados (21.353) (6.191)
Provisão de sinistros ocorridos
 mas não suficientemente avisados 48 (9.335)
Serviços de assistência (147) (51)
Total (240.435) (132.277)
f) Custos de aquisição:

31/12/2021 31/12/2020
Comissão sobre prêmios emitidos (89.741) (72.790)
Comissão sobre prêmios de cosseguro
 cedidos à congêneres 3.603 5.674
Outras despesas de comercialização (17.505) (10.667)
Variação de comissões diferidas 3.887 9.114
Total (99.756) (68.669)
g) Outras receitas e despesas operacionais:

31/12/2021 31/12/2020
Despesas com cobrança (932) (740)
Outras despesas com operações de seguros (149) (163)
Redução ao valor recuperável -
 prêmios a receber (7.602) (3.056)
Total (8.683) (3.959)
h) Resultado com resseguro:
Receita com resseguro 31/12/2021 31/12/2020
 Indenizações de sinistros 63.289 32.018
 Despesas com sinistros 10.798 1.430
 Variação da provisão de sinistros
  ocorridos mas não avisados 1.886 559

75.973 34.007
Despesa com resseguro (70.966) (52.602)
 Prêmios de resseguro (74.635) (97.924)
 Custo de aquisição 10.534 17.924
 Provisão de prêmios não ganhos (7.927) 36.920
 Variação de comissões diferidas 1.062 (9.522)
Outros resultados com resseguro (2.079) (14.548)
 Salvados e ressarcimentos (2.079) (14.548)
Total 2.928 (33.143)
i) Despesas administrativas:

31/12/2021 31/12/2020
Despesas com pessoal próprio (25.538) (21.891)
Despesas com serviços de terceiros (12.911) (11.333)
Despesas com localização e funcionamento (18.803) (12.315)
Despesas com publicidade e propaganda (1.071) (675)
Despesas com publicações (149) (154)
Despesas com donativos e contribuições (93) (112)
Outras despesas administrativas (485) (508)
Total (59.050) (46.988)
j) Despesas com tributos:

31/12/2021 31/12/2020
COFINS (11.244) (9.070)
PIS/PASEP (1.827) (1.474)
Taxa de fiscalização SUSEP (838) (799)
Impostos federais s/remessa - resseguro (791) (510)
Encargos IOF (84) (49)
Contribuição sindical (75) (73)
Outros tributos (144) (148)
Total (15.003) (12.123)
k) Resultado financeiro:
Receitas Financeiras 31/12/2021 31/12/2020
Receitas com títulos de renda fixa privados – (584)
Receitas com títulos de renda fixa públicos 17.693 10.638
Receitas financeiras com operações de seguros 44.169 30.898
Outras receitas financeiras 2.129 3.509

63.991 44.461
Despesas financeiras
Despesas financeiras com seguros (45.779) (34.211)
Taxa de administração e custódia de títulos (583) (506)
Outras despesas financeiras (2.396) (368)

(48.758) (35.085)
Total 15.233 9.376

       18. Despesas de imposto de renda e contribuição social:
31/12/2021 31/12/2020

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes dos impostos
 e após participações 20.450 20.450 23.714 23.714
Adições temporárias 6.360 6.360 3.959 3.884
Adições permanentes 5.106 297 525 279
Total 31.916 27.107 28.198 27.877
Compensação - 30% (9.575) (8.132) (8.459) (8.363)
Base de cálculo do imposto
 de renda e contribuição social 22.341 18.975 19.739 19.514
Alíquota 25% 20% 25% 15%
Tributos calculados
 pelas alíquotas oficiais (5.585) (3.795) (4.935) (2.927)
Tributos Diferidos (2.387) (822) 12.513 7.623
Outros ajustes 24 534 258 126
Total de imposto de renda e
 contribuição social diferidos (7.948) (4.083) 7.836 4.822
Taxa efetiva 38,87% 19,97% -33,04% -20,33%

Em 2021 o saldo acumulado de Prejuízo Fiscal e Base Negativa da Argo 
Seguros é de respectivamente de R$ 16.042 e R$ 20.880 com um IRPJ 25% 
e CSLL 15% totalizando um crédito tributário de prejuízo fiscal e Base Nega-
tiva de R$ 4.010 e R$ 3.132, controlado na parte B do LALUR. O Saldo Acu-
mulado das Diferenças Temporárias totaliza o montante de R$ 24.464 para 
IRPJ e CSLL, com um IRPJ 25% e CSLL 15% totalizando R$ 6.116 para IRPJ 
e R$ 3.670 para CSLL. Total geral dos créditos tributários controlados em 
parte B é de R$ 10.126 para IRPJ e R$ 6.802 para CSLL. 19. Partes relacio-
nadas: A Administração identificou como partes relacionadas à Seguradora 
a sua controladora Argo Financial Holding (Brazil) Limited, a Argonaut Mana-
gement Services, Inc., a sua coligada Argo Re Ltd., além de seus administra-
dores, conselheiros e demais membros do pessoal-chave da Administração e 
seus familiares, conforme definições contidas no Pronunciamento Técnico 
CPC 05. As principais transações envolvendo partes relacionadas na Segura-
dora estão descritas a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Ativo/

(Passivo)
Receita/ 

(despesa)
Ativo/

(Passivo)
Receita/

(despesa)
Argo Re Ltd. – 5.306 (13.118) 655
Argonaut Management 
 Services, Inc.(*) – 1 1.844 329
Total – 5.307 (11.274) 985

(*) Referem-se, basicamente, a reembolso de partes relacionadas 
(Intercompany) i. Remuneração do pessoal chave da Administração: 
Conforme CPC 33 “Benefícios a empregados”, os benefícios de curto prazo 
providos às pessoas-chave da Administração foi de R$ 2.836 em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 6.176 em 2020), que incluem proventos, encargos 
sociais, gratificações (PLR e bônus) e demais benefícios. A Seguradora não 
patrocina planos de previdência complementar, não possui benefícios de 
rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para o 
pessoal-chave da Administração. ii. Outras informações: Conforme legislação 
em vigor, sociedades seguradoras, entidades de previdência e sociedades de 
capitalização não podem conceder empréstimos ou adiantamentos para: 
• Diretores e membros dos conselhos consultivos ou administrativo, fiscais e 
semelhantes, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau; 
• Pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital, com mais de 
10%; e • Pessoas jurídicas de cujo capital participem com mais de 10% da 
própria Seguradora, quaisquer diretores ou administradores da própria 
Seguradora, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até o 2º grau. 
Dessa forma, não são efetuados pela Seguradora empréstimos ou 
adiantamentos a qualquer subsidiária, membros do Conselho de 
Administração ou da Diretoria e seus familiares. 20. Política de participação 
nos resultados: A Seguradora utiliza uma política interna para o programa 
de participação do resultado em conformidade com a Lei nº 10.101/2000. 
Anualmente é formada uma Comissão PPLR que tem por objetivo representar 
todos os funcionários da Seguradora, assistidos pela área de Recursos 
Humanos e pelo Sindicato dos Securitários, nas reuniões de negociação do 
PPLR, cuja despesa é contabilizada na rubrica do resultado - Participações 
sobre o resultado. 21. Outras informações - COVID 19: O exercício de 2021 
foi marcado por diversas ações de combate à proliferação do novo 
coronavírus. As medidas severas e abrangentes de distanciamento social se 
mostraram o mecanismo mais eficiente para conter o avanço da Covid-19. 
Alguns estímulos econômicos divulgados pelo governo foram necessários 
para reduzir o impacto da crise, entretanto sua magnitude dependerá do 
tempo de duração das medidas restritivas. Neste contexto, a Argo Seguros 
S.A. continua monitorando os efeitos da pandemia e dentro das suas 
Operações. Cabe destacar que subsequentemente a data-base, a Companhia 
continua monitorando diariamente a crise da Covid-19 e até a data da 
aprovação das demonstrações financeiras, os movimentos observados nas 
operações de seguros. 22. Eventos Subsequentes: Troca Controle 
Acionário: Conforme amplamente noticiado em Outubro/2021 o grupo 
acionista da empresa (Argo Group International Holdings) entrou em acordo, 
para venda da totalidade das ações da Argo Seguros Brasil S/A, com a 
empresa SPICE Private Equity, Ltd., uma companhia focada em investimentos 
globais, e controlada pela GP Investments. A transação foi concluída, em 
15/02/2022, após a obtenção de todas as aprovações regulatórias 
necessárias, incluindo a aprovação da Superintendência de Seguros 
Privados - SUSEP, por meio da CARTA HOMOLOGATÓRIA ELETRÔNICA 
nº 4/2022/CGRAJ/DIR1/SUSEP, de 11/02/2022, referente ao processo 
nº 15414.646799/2021-23.

14. Provisões técnicas: 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Bruto de resseguro Parcela resseguro (*) Valor líquido Bruto de resseguro Parcela resseguro (*) Valor líquido

Provisão de prêmios não ganhos 234.481 (55.183) 179.298 233.445 (61.297) 172.148
Provisão de prêmios não ganhos - RVNE 25.004 (4.536) 20.468 21.906 (4.607) 17.299
Sinistros a liquidar 106.637 (30.138) 76.499 94.866 (34.448) 60.418
Provisão de IBNR 32.848 (2.434) 30.414 14.020 (777) 13.243
Provisão de IBNeR 13.341 (2.683) 10.658 13.388 (1.520) 11.868
Provisão despesas relacionadas 13.340 (4.808) 8.532 8.662 (5.192) 3.470

425.651 (99.782) 325.869 386.287 (107.841) 278.446
Circulante 358.805 (78.464) 302.460 (79.394)
Não circulante 66.846 (21.318) 83.827 (28.447)
(*) Refere-se ao ativo de resseguro - provisões técnicas. 
14.1. Movimentação das provisões técnicas:

Provisão de prêmios 
não ganhos

Provisão de prêmios 
não ganhos - RVNE

Sinistros 
a liquidar

Provisão despesas 
relacionadas

Provisão 
de IBNR

Provisão 
de IBNeR Total

Saldo em 31/12/2020 233.445 21.906 94.866 8.662 14.020 13.388 386.287
(+) Adições decorrentes
 de prêmios emitidos 257.384 – – – – – 257.384
(–) Diferimento pelo risco decorrido (221.847) – – (106) – – (221.953)
(+) Sinistros avisados – – 120.951 44.600 – – 165.551
(+/–) Ajuste de estimativa (34.501) 3.098 81.026 (16.116) 18.828 (48) 52.287
(–) Pagamento de sinistros – – (190.206) (23.699) – – (213.905)
Saldo em 31/12/2021 234.481 25.004 106.637 13.341 32.848 13.340 425.651

Provisão de prêmios 
não ganhos

Provisão de prêmios 
não ganhos - RVNE

Sinistros 
a liquidar

Provisão despesas 
relacionadas

Provisão 
de IBNR

Provisão 
de IBNeR Total

Saldo em 31/12/2019 (reapresentado) 172.625 13.725 76.194 11.929 8.279 4.054 286.806
(+) Adições decorrentes de prêmios emitidos 228.043 – – – – – 228.043
(–) Diferimento pelo risco decorrido (141.391) – – (57) – – (141.448)
(+) Sinistros avisados – – 91.157 31.331 – – 122.488
(+/–) Ajuste de estimativa (25.832) 8.181 41.333 (20.225) 5.741 9.334 18.532
(–) Pagamento de sinistros – – (113.818) (14.316) – – (128.134)
Saldo em 31/12/2020 233.445 21.906 94.866 8.662 14.020 13.388 386.287
14.2. Tabela de desenvolvimento de sinistros: As tabelas abaixo demonstram a atual estimativa dos sinistros ocorridos comparada com as corresponden-
tes estimativas de anos anteriores. Partindo do ano em que o sinistro ocorreu e o montante estimado neste mesmo período, na primeira linha do quadro 
abaixo, é apresentado como este montante varia no decorrer dos anos, conforme obtemos informações mais precisas sobre a frequência e severidade do 
sinistro à medida que os sinistros são avisados. a) Sinistros administrativos - Provisões e pagamentos - bruto de resseguro:
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base 56.343 58.993 63.369 113.125 124.014 194.550 610.394
Um ano mais tarde 51.054 54.416 67.919 125.960 177.259 – 476.608
Dois anos mais tarde 51.018 56.042 70.419 132.024 – – 309.503
Três anos mais tarde 56.001 57.827 73.641 – – – 187.469
Quatro anos mais tarde 57.308 60.755 – – – – 118.063
Cinco anos mais tarde 57.745 – – – – – 57.745
Posição em 31/12/2021 57.745 60.755 73.641 132.024 177.259 194.550 695.974
Pago acumulado dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base (30.684) (32.255) (40.052) (80.344) (80.430) (105.054) (368.819)
Um ano mais tarde (46.172) (50.807) (63.197) (117.917) (167.481) – (445.574)
Dois anos mais tarde (47.810) (52.988) (67.084) (127.179) – – (295.061)
Três anos mais tarde (52.623) (55.183) (70.501) – – – (178.307)
Quatro anos mais tarde (54.781) (56.964) – – – – (111.745)
Cinco anos mais tarde (55.456) – – – – – (55.456)
Posição em 31/12/2021 (55.456) (56.964) (70.501) (127.179) (167.481) (105.054) (582.635)
Atualização monetária e juros 159 40 88 1.106 734 536 2.663
Provisão em 31/12/2021 8.050 2.447 3.831 3.227 5.952 10.511 90.031  124.049
Sobra/Falta acumulada (1.402) (1.762) (10.272) (18.900) (53,245) – –
Sobra/Falta acumulada (%) -2,43% -2,90% -13,95% -14,32% -30,04% 0,00%  
Provisão total em 31/12/2021 124.049
b) Sinistros administrativos - Provisões e pagamentos - líquido de resseguro:
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base 50.027 54.314 57.810 76.468 97.253 153.086 488.958
Um ano mais tarde 46.152 53.414 61.988 81.120 108.235 – 350.909
Dois anos mais tarde 46.752 54.887 64.074 87.119 – – 252.832
Três anos mais tarde 47.805 56.616 67.063 – – – 171.484
Quatro anos mais tarde 48.272 59.138 – – – – 107.410
Cinco anos mais tarde 49.053 –  – – – – 49.053
Posição em 31/12/2021 49.053 59.138 67.063 87.119 108.235 153.086 523.694
Pago acumulado dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base (29.374) (31.685) (36.647) (49.538) (58.297) (85.187) (290.728)
Um ano mais tarde (42.837) (49.998) (57.538) (74.531) (99.391) – (324.295)
Dois anos mais tarde (44.256) (52.083) (61.259) (82.245) – – (239.843)
Três anos mais tarde (45.518) (54.177) (64.540) – – – (164.235)
Quatro anos mais tarde (46.679) (55.958) – – – – (102.637)
Cinco anos mais tarde (47.202) – – –  –  – (47.202)
Posição em 31/12/2021 (47.202) (55.958) (64.540) (82.245) (99.391) (58.297) (407.633)
Atualização monetária e juros (198) 40 94 (141) 732 210 737
Provisão em 31/12/2021 6.641 1.654 3.220 2.616 4.732 9.576 68.109 96.548
Sobra/Falta acumulada  974 (4.824) (9.253) (10.651) (10.982) – –
Sobra/Falta acumulada (%) 1,98% -8,16% -13,80% -12,23% -10,15%   
Provisão total em 31/12/2021         96.548
c) Sinistros judiciais - Provisões e pagamentos - bruto de resseguro:
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base 585 954 1.357 1.759 1.582 3.898 10.135
Um ano mais tarde 2.169 1.111 2.097 1.693 2.611 – 9.681
Dois anos mais tarde 3.235 6.057 2.603 1.958 – – 13.853
Três anos mais tarde 4.209 6.429 2.916– – – – 13.554
Quatro anos mais tarde 8.869 6.643 – – – – 15.512
Cinco anos mais tarde 6.262 –                – – – – 6.262
Posição em 31/12/2021 6.262 6.643 2.916 1.958 2.611 3.898 24.288
Pago acumulado dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base (203) (5) (9) (39) (41) (11) (308)
Um ano mais tarde (356) (96) (1.114) (244) (426)– – (2.236)
Dois anos mais tarde (1.464) (244) (1.355) (657) – – (3.720)
Três anos mais tarde (2.199) (728) (1.921) – – – (4.848)
Quatro anos mais tarde (3.423) (963) – – – – (4.386)
Cinco anos mais tarde (3.734) – – – – – (3.734)
Posição em 31/12/2021 (3.734) (963) (1.921) (657) (426) (11) (7.712)
Atualização monetária e juros 2.994 3.983 707 338 156 16 8.194
Provisão em 31/12/2021 17.348 5.522 9.663 1.701 1.639 2.341 3.903 42.117
Sobra/Falta acumulada (5.677) (5.689) (1.559) (199) (1.029) – –
Sobra/Falta acumulada (%) -90,65% -85,64% -53,46% -10,16% -39,41%   
Provisão total em 31/12/2021 42.117
d) Sinistros judiciais - Provisões e pagamentos - Líquido de resseguro:
Incorrido (+) IBNR Anterior dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base 576 815 1.357 1.557 1.551 3.777 9.633
Um ano mais tarde 2.016 1.111 2.033 1.686 2.581 – 9.427
Dois anos mais tarde 2.999 3.728 2.574 1.944 – – 11.245
Três anos mais tarde 3.772 4.157 2.883 – – – 10.812
Quatro anos mais tarde 5.413 4.470 – – – – 9.883
Cinco anos mais tarde 5.122 – – – – – 5.122
Posição em 31/12/2021 5.122 4.470 2.883 1.944 2.581 3.777 20.777
Pago acumulado dez/16 dez/17 dez/18 dez/19 dez/20 dez/21 Total
Até a data-base (202) (5) (9) (39) (41) (11) (307)
Um ano mais tarde (347) (96) (1.114) (244) (426) – (2.227)
Dois anos mais tarde (1.372) (244) (1.323) (657) – – (3.596)
Três anos mais tarde (2.099) (725) (1.890) – – – (4.714)
Quatro anos mais tarde (3.278) (960) – – – – (4.238)
Cinco anos mais tarde (3.518) – – – – – (3.518)
Posição em 31/12/2021 (3.518) (960) (1.890) (657) (426) (11) (7.462)
Atualização monetária e juros 2.103 2.936 702 338 156 16 6.251
Provisão em 31/12/2021 9.990 3.707 6.445 1.695 1.625 2.311 3.782 29.555
Sobra/Falta acumulada (4.546) (3.654) (1.526) (386) (1.029) – –
Sobra/Falta acumulada (%) -88,76% -81,76% -52,94% -19,88% -39,88%   
Provisão total em 31/12/2021 29.555

14.3. Cobertura das provisões técnicas:
31/12/2021 31/12/2020

Provisões técnicas 425.651 386.286
Parcela ressegurada (70.105) (45.714)
Custo de aquisição diferidos (42.760) (21.965)
Direitos creditórios (94.303) (116.795)
Total a ser coberto 218.483 201.812
Bens oferecidos em cobertura
Títulos públicos federais 287.753 261.805
Suficiência - R$ 69.270 59.993
Suficiência - % 31,71% 29,73%
15. Outros débitos: A Seguradora mantém questionamento judicial em rela-
ção a possibilidade de restituição do PIS e da COFINS incidente sobre as 
receitas financeiras pago nos últimos 5 anos, cuja probabilidade foi avaliada 
pelos assessores jurídicos como possível. A Argo questiona judicialmente a 
legalidade e a constitucionalidade da incidência do PIS e da COFINS sobre 
as receitas financeiras, no entanto, procede efetuando os pagamentos 
normalmente. A Seguradora possui processos de sinistros em fase inicial 
de demanda judicial registrados na conta “Sinistros a liquidar judiciais” no 
montante de R$ 36.113 (2020 - R$ 51.378 ), líquidos de cosseguros. Os pas-
sivos contingentes decorrem, basicamente, de negativa de pagamento de 
indenizações oriundos de itens não cobertos em apólice e/ou discordância 
em relação ao valor indenizado. A Seguradora também possui provisão cível 
e trabalhista na rubrica “Outros Débitos”. As provisões cíveis  referem-se, 

basicamente, a autos de infração expedidas pelo órgão regulador. a) Saldo 
dos passivos contingentes: Mediante as análises de cada processo, pelo nos-
so consultor jurídico responsável, a qual utilizamos a probabilidade de perda, 
distribuída da seguinte forma: I - Relacionadas a sinistros:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Classificação Qtde.
Valor 

reclamado Provisão Qtde.
Valor 

reclamado Provisão
Provável (*) 113 21.021 7.674 51 12.037 2.178
Possível (*) 468 79.249 11.774 186 33.578 5.472
Remota (*) 359 243.396 16.665 255 235.659 43.728
Total 940 343.666 36.113 492 281.274 51.378

(*) O valor provisionado é o resultado do fator de ajuste aplicado ao valor do 
pedido dos sinistros pendentes. O fator de ajuste é o resultado da média dos 
últimos 18 meses, mês a mês, da razão entre o valor pago e o valor pedido, 
considerando o histórico dos sinistros encerrados. 
II - Não relacionadas a sinistros:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020

Classificação Qtde.
Valor 

reclamado Provisão Qtde.
Valor 

reclamado Provisão
Provável 8 81 81 14 322 245
Possível 5 353 – – – –
Remota 4 96 – 3 63 –
Total 17 530 81 17 385 245
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Parecer dos Auditores Atuariais Independentes
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Argo Seguros Brasil S.A.
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Escopo da auditoria: Examinamos as provisões técnicas e os ativos de 
resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os 
demonstrativos do capital mínimo requerido, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise 
dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à 
variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção 
da Argo Seguros Brasil S.A., em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a 
responsabilidade de sua administração, em conformidade com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. A auditoria atuarial da 
carteira de seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário 
independente da  Argo Seguros Brasil S.A., como previsto no Pronunciamento 
aplicável à auditoria atuarial independente. Responsabilidade da 
administração: A administração da Argo Seguros Brasil S.A. é responsável 
pelas provisões técnicas, pelos ativos de resseguro e retrocessão registrados 
nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo 
requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões 
técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 

despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, 
incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido 
ajustado e dos limites de retenção elaborados de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados - Susep, e pelos controles internos 
que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Responsabilidade dos atuários independentes: Nossa responsabilidade é 
a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no 
parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria 
atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo 
Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios atuariais requerem que a 
auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de 
distorção relevante. Uma auditoria atuarial envolve a execução de 
procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos 
valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro e retrocessão 
registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital 
mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados 
a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 

patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção. Os procedimentos 
selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou 
erro. Nessas avaliações de risco, o atuário considera que os controles 
internos da Argo Seguros Brasil S.A. são relevantes para planejar os 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, 
mas não para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses 
controles internos. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. 
Opinião: Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro e 
retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos 
do capital mínimo requerido, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise dos indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da Argo 
Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos 
os aspectos relevantes, de acordo com as normas e orientações emitidas 
pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Outros 
assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, 
considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens 
integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos 

selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas 
pela Argo Seguros Brasil S.A. e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com 
base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados 
selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido 
no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. Adicionalmente, 
também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes 
aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência desses 
dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à Susep por meio 
dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em 
seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022

Elmo Henrique de Moraes
Atuário MIBA 2040

Grant Thornton Serviços Atuariais Ltda.
CNPJ nº 33.950.548/0001-51
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Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos
Diretores e Acionistas da Argo Seguros Brasil S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Argo Seguros Brasil S.A. 
(Seguradora), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Argo Seguros Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2021, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros 
Privados (Susep).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Seguradora, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório 
da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 

considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 
a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. 

O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 
auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da 
auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações 
financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as 
necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das 
demonstrações financeiras (i) possuem conhecimento razoável sobre os 
negócios, as atividades comercias e econômicas da Seguradora e a 
disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são 
elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; 
(iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base 
no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) 
tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras.
• Ao planejar a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que 
seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de 
avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais 
de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício 
de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a 
um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A 
materialidade para execução da auditoria significa o valor ou valores fixado(s) 
pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações 
financeiras como um todo, para reduzir a um nível baixo a probabilidade de 
que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a 
materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 

fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Seguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a 
não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 26 de fevereiro de 2022
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S.S.
CRC-2SP034519/O-6

Katia Sayuri Teraoka Kam
Contadora - CRC-1SP272354/O-1

Paula Colodete Lucas
 Contadora - CRC- 1SP290864/O-3

JL Health Participações S.A.
CNPJ em constituição

Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade por Ações Realizada em 08 de Novembro de 2021
1. Data, Hora e Local da Assembleia: realizada aos 08 (oito) dias do mês de novembro de 2021, às 09:00 horas, na sede social da JL Health Participações S.A., 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pequetita, nº 145, 9º andar, Cj. 94-A, CEP 04552-907 (“Companhia”). 2. Convocação e Presenças: 
Presentes os fundadores e subscritores, representantes da totalidade do capital inicial da Companhia, a saber: A) José Luiz Lopes Pinto, brasileiro, casado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 38.997.026-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 546.441.606-44, residente e domiciliado na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Av. Prefeito Mendes de Moraes, nº 1.500, apto. 501, São Conrado, CEP 22610-095; B) Denis Viana Regis, brasileiro, 
casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 66.151.166 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia 
(“CPF/ME”) sob o nº 004.061.757-21, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Veiga Filho, nº 351, apto. 112, Higienópolis, 
CEP 01229-001; C) Rafael Fleming Francisco, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.072.920-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 300.700.308-39, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua josé Carlos de Toledo Piza, nº 150, apto. 21, bloco B, Vila 
Andrade, CEP 05712-070; 3. Mesa: Denis Viana Regis - Presidente; e Rafael Fleming Francisco - Secretário. 4. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a formação de 
uma sociedade por ações; (ii) deliberar sobre o teor do Estatuto Social da Companhia ora constituída; e (iii) deliberar sobre a eleição dos membros da Diretoria da 
Companhia. 5. Deliberações: Decidem os acionistas, por unanimidade e sem ressalvas: (i) aprovar a constituição da sociedade por ações denominada JL Health 
Participações S.A., que terá sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pequetita, nº 145, 9º andar, Cj. 94-A, CEP 04552-907, com capital social 
no valor de R$100,00 (cem reais), dividido em 100 (cem) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, subscritas e totalmente integralizadas em moeda 
corrente nacional, sendo: (i) R$92,00 (noventa e dois reais) pelo acionista José Luiz Lopes Pinto; (ii) R$4,00 (quatro reais) pelo acionista Denis Viana Regis; e 
(iii) R$4,00 (quatro reais) pelo acionista Rafael Fleming Francisco, conforme boletim de subscrição anexo ao presente instrumento. (ii) aprovar a redação do 
Estatuto Social da Companhia ora constituída, que segue anexado ao presente instrumento; e (iii) eleger e empossar os seguintes membros para compor a Diretoria 
da Companhia que terão um mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição: (a) o Sr. José Luiz Lopes Pinto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 38.997.026-8 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 546.441.606-44, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Av. Prefeito Mendes de Moraes, nº 1.500, apto. 501, São Conrado, CEP 22610-095, para o cargo de Diretor Presidente; e (b) o Sr. Denis Viana Regis, 
brasileiro, casado, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 66.151.166 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Economia (“CPF/ME”) sob o nº 004.061.757-21, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Dr. Veiga Filho, nº 351, apto. 112, 
Higienópolis, CEP 01229-001, para ocupar o cargo de Diretor sem Designação Específica. Os membros da Diretoria, ora eleitos e empossados, declaram, sob as 
penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou ainda crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual 
se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 08 de novembro de 2021. Mesa: Denis Viana Regis - Presidente; Rafael 
Fleming Francisco - Secretário. Acionistas: José Luiz Lopes Pinto, Rafael Fleming Francisco, Denis Viana Regis. Diretoria: José Luiz Lopes Pinto, Denis 
Viana Regis. Advogado Responsável: Nome: Nayara Farias Ferraz - OAB/SP: 331.532. Anexo I à Ata de Assembleia Geral de Constituição da Sociedade 
por Ações da JL Health Participações S.A., realizada em 08 de novembro de 2021 -  Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração 
- Artigo 1º - A Companhia adotará a denominação social de JL Health Participações S.A., e se regerá por este estatuto e pelas disposições legais que lhe forem 
aplicáveis. Artigo 2º - A Companhia tem sede social e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Pequetita, nº 145, 9º andar, Cj. 94-A, CEP 04552-
907. Parágrafo único - A Companhia poderá abrir e extinguir filiais, escritórios, depósitos e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto a participação em outras empresas como quotista ou acionista, no Brasil ou no exterior, atuando 
como holding. Artigo 4º - A Companhia vigorará por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social - Artigo 5º - O capital social totalmente integralizado é de 
R$100,00 (cem reais), dividido em 100 (cem) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal integralizado em moeda corrente nacional. Parágrafo Único - Cada 
ação ordinária dará ao seu titular o direito de um voto nas deliberações de Assembleias Gerais. Artigo 6º - A propriedade das ações será comprovada pela inscrição 
do acionista no livro de “Registro de Ações Nominativas”. Artigo 7º - No caso de qualquer aumento do capital social mediante subscrição de novas ações, os 
acionistas terão direito de preferência para subscrever novas ações de acordo com a Lei 6.404/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo Primeiro - A 
Companhia poderá adquirir as suas próprias ações para permanência em tesouraria para subsequente cancelamento ou venda, desde que observadas exigências 
aplicáveis determinadas pelo artigo 30 da Lei das Sociedades por Ações e outros regulamentos aplicáveis, bem como por este Estatuto e Acordo de Acionistas. 
Parágrafo Segundo - A ação é indivisível em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais e uma pessoa, os direitos por ela conferidos será exercícios 
pelo representante do condomínio. Capítulo III - Assembleias Gerais - Artigo 8º - As Assembleias Gerais poderão ser Ordinárias e/ou Extraordinárias, onde os 
acionistas reunir-se-ão ordinariamente, dentro dos primeiros quatro meses após o término do exercício social, e extraordinariamente, sempre que convocada, na 
forma da lei sendo que, para qualquer quórum não especificado no presente estatuto, será utilizado o que determina a legislação vigente. Parágrafo Primeiro - O 
quórum estabelecido para a instalação das Assembleias Gerais, será a metade mais um dos acionistas com direito a voto, em primeira convocação e com qualquer 
quórum em segunda convocação, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 9º - Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por 
mesa composta de presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas presentes. Artigo 10 - As deliberações tomadas em Assembleia Geral de acionistas serão 
lavradas sob a forma de ata sumária, que vinculará todos os acionistas, presentes ou ausentes, para todos os efeitos de direito, obrigando os diretores da 
Companhia, que deverão seguir estritamente as deliberações tomadas em Assembleia Geral de acionistas. Parágrafo único: Todas as decisões das Assembleias 
Gerais de acionistas serão aprovadas por pelo menos, metade mais um dos acionistas com direito a voto, ressalvado que a aprovação de qualquer uma das 
seguintes matérias dependerá do voto afirmativo de Acionistas que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) do capital social votante da Companhia: a) Reformar 
o estatuto social; b) Suspender o exercício dos direitos do acionista; c) Autorizar a emissão de partes beneficiárias; d) Autorizar a diretoria a confessar falência e 
pedir recuperação judicial ou extrajudicial; e e) Autorizar a emissão de debêntures, conversíveis ou não em ações da Companhia, deliberando sobre a emissão, o 
modo de subscrição ou colocação, tipo de debêntures, prazo, condições de vencimento, sua remuneração, condições de pagamentos dos juros, amortização ou 
resgate das debêntures, bem como toda e qualquer outra condição necessária a emissão das debêntures, aqui não especificada. Capítulo IV - Administração - 
Artigo 11 - A Companhia será administrada por uma Diretoria, com os poderes conferidos pela lei aplicável e por este Estatuto Social. Capítulo V - Diretoria - Artigo 
12 - A Diretoria será composta por até 03 (três) membros, todos residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato 
de 03 (três) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor Presidente, e os demais Diretores sem designação específica. Parágrafo Primeiro: Os membros da 
Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Parágrafo Segundo: Na ausência ou no impedimento temporário 
de qualquer dos diretores, suas atribuições serão exercidas pelo outro diretor. Parágrafo Terceiro: Na ausência ou impedimento permanente de qualquer dos 
diretores, seu substituto será nomeado em Assembleia Geral, a ser realizada no prazo de 30 (trinta) dias após o evento que der causa a tal vacância, com o objetivo 
de eleger o novo diretor, que completará o prazo do mandato em curso. Artigo 13 - Os diretores da Companhia receberão, a título de remuneração, os valores 
definidos em deliberação da Assembleia Geral. Artigo 14 - Observadas as delimitações contidas neste Estatuto Social e em eventuais acordos de acionistas 
arquivados na sede da Companhia, compete aos diretores a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou 
convenientes, ressalvados aqueles para os quais seja, por lei ou pelo presente Estatuto Social, exigida a aprovação dos acionistas em Assembleia Geral. Artigo 15 
- A representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros será realizada conjuntamente por 2 (dois) Diretores, 
exceto conforme disposto abaixo. Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá ser também representada por procuradores agindo em conjunto ou isoladamente. Os 
instrumentos de mandato deverão ser assinados por 2 (dois) Diretores e especificarão os poderes concedidos e seus prazos de validade, salvo as procurações ad 
judicia. Parágrafo Segundo - Não obstante o disposto no caput, a Companhia poderá ser repesentada isoladamente por apenas 1 (um) Diretor em atos de mera 
rotina e simples expediente, assim entendidos os atos procedimentais perante repartições públicas em geral, incluindo a assinatura de formulários, o envio de 
notificações de cobrança, entre outros. Artigo 16 - São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, 
procurador ou empregado que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos, ou 
quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto se previamente aprovados pela Assembleia Geral, nos termos do presente Estatuto Social. Artigo 17 - Ao Diretor 
Presidente compete, além das funções inerentes ao cargo de Diretor, convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias da Diretoria, cabendo-lhe o voto 
de qualidade em todos os casos de empate. Artigo 18 - Os atos da Diretoria deverão sempre observar as disposições legais e estatutárias aplicáveis. Capítulo VI 
- Do Exercício Social - Artigo 19 - O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. No fim de cada exercício serão elaboradas as demonstrações 
financeiras da companhia de conformidade com a legislação vigente. Poderão ser levantados balanços periódicos e distribuídos dividendos provisórios na forma da 
lei. Artigo 20 - Dos lucros líquidos apurados em cada exercício, após efetuadas as demais amortizações necessárias serão deduzidos: a) 5% (cinco por cento) para 
a constituição da Reserva Legal até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; e b) o saldo, se houver, terá a destinação que a Assembleia Geral lhe destinar. 
Parágrafo Único: A constituição da reserva legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital 
de que trata o parágrafo do artigo 182 da Lei das Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social. Artigo 21 - Objetivando compensar eventual 
diminuição do lucro, em consequência de perda provável em período futuro, a Assembleia Geral poderá, por proposta da Diretoria, constituir reserva nos termos do 
artigo 195 e parágrafos da Lei das Sociedades por Ações, assim como a reserva de que trata o artigo 197 da citada lei. Artigo 22 - Inexistindo oposição de qualquer 
acionista presente à assembleia geral, pode esta deliberar a distribuição de dividendos inferior ao previsto neste artigo, bem como a retenção de todo o lucro, 
conforme estabelece a Lei das Sociedades por Ações. Artigo 23 - A Assembleia Geral decidirá sobre o destino do saldo dos lucros remanescentes, os quais 
poderão ser total ou parcialmente distribuídos como dividendos suplementares aos acionistas, atribuídos a fundo especial de reserva para futuro aumento de capital, 
ou deixados em contas de lucros suspensos. A constituição da reserva mencionada não poderá ultrapassar em cada ano a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro 
líquido e terá por limite o montante do capital social. Artigo 24 - Os dividendos não reclamados no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido 
postos à disposição dos acionistas, prescreverão em benefício da sociedade. Artigo 25 - A Diretoria providenciará o levantamento de balanços trimestrais ou em 
outra periodicidade indicada pelos acionistas, dos quais dará conhecimento aos acionistas na forma prevista em lei. De conformidade com o resultado do balanço 
semestral, a Diretoria poderá, distribuir aos acionistas, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária, observadas as disposições do artigo 204 e seus parágrafos, 
da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 26 - A Diretoria poderá declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes 
no último balanço anual ou semestral, de acordo com o artigo 204, parágrafo 2º da Lei das Sociedades por Ações. Capítulo VII - Das Disposições Gerais - Artigo 
27 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da maioria do capital social em Assembleia Geral, competindo-lhe, também, 
eleger o liquidante, modo e prazo da liquidação. Artigo 28 - A Companhia poderá se transformar seu tipo societário pelo voto da totalidade dos acionistas do capital 
social, na forma da lei. Artigo 29 - Para todas as questões oriundas deste Estatuto, fica desde já eleito o foro central da capital do Estado de São Paulo, com exclusão 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Artigo 30 - Nos casos omissos neste Estatuto, aplicam-se as disposições da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: 
Denis Viana Regis - Presidente, Rafael Fleming Francisco - Secretário. Acionistas: José Luiz Lopes Pinto, Rafael Fleming Francisco, Denis Viana Regis. 
Diretoria: José Luiz Lopes Pinto, Denis Viana Regis. Advogado Responsável: Nome: Nayara Farias Ferraz - OAB/SP: 331.532. Anexo II à Ata de Assembleia 
Geral de Constituição da Sociedade por Ações da JL Health Participações S.A., realizada em 08 de novembro de 2021. Boletim de Subscrição. Valor da 
Subscrição: R$100,00. Valor Integralizado: R$100,00. Nº de Ações Emitidas: 100. Acionista/Assinatura - Nº de Ações e Espécie (ordinárias) - Valor 
Subscrito - Forma de Integralização; José Luiz Lopes Pinto - 92 - R$92,00 - Moeda Corrente Nacional; Denis Viana Regis - 4 - R$4,00 - Moeda Corrente 
Nacional; Rafael Fleming Francisco - 4 - R$4,00 - Moeda Corrente Nacional; TOTAL - 100 - 100,00. Mesa: Denis Viana Regis e Rafael Fleming Francisco. 
Acionistas: José Luiz Lopes Pinto e Rafael Fleming Francisco; Denis Viana Regis. Diretoria: José Luiz Lopes Pinto; Denis Viana Regis; Advogado 
Responsável: Nome: Nayara Farias Ferraz - OAB/SP: 331.532. JUCESP/NIRE nº 3530058634-4 em 10/02/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Vicunha Participações S.A.
CNPJ/ME nº 01.004.809/0001-54  –  NIRE 35-3.0015756.7
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Vicunha Participações S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 07 de março de 2022, às 10:00  (dez horas), em primeira 
convocação, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henrique Schaumann, 
nº 270/278, sobreloja, sala Vicupar, CEP 05413-010, para deliberar sobre as seguintes matérias que comporão a ordem 
do dia: (i) alteração da sede da Companhia; (ii) respectiva reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; 
e (iii) autorização para a prática isolada de atos por diretores ou procuradores da Companhia.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022
Ricardo Steinbruch - Presidente do Conselho de Administração

Taquari Participações S.A.
CNPJ/ME nº 53.536.132/0001-07  –  NIRE 35-3.0014841-0
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Taquari Participações S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 07 de março de 2022, às 08:00 (oito horas), em primeira con-
vocação, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 360, 5º andar, parte, Vila Nova Conceição, CEP 04543-000, para deliberar sobre as seguintes matérias 
que comporão a ordem do dia: (i) alteração da sede da Companhia; (ii) respectiva reforma e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia; e (iii) autorização para a prática isolada de atos por diretores ou procuradores da Companhia.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022
Luis França Cavalca - Diretor-Presidente

Vicunha Steel S.A.
CNPJ/ME nº 04.169.992/0001-36  –  NIRE 35-3.0018221-9
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Vicunha Steel S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 07 de março de 2022, às 11:00 (onze horas), em primeira con-
vocação, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henrique Schaumann, 
nº 270/278, sobreloja, sala Vicunha Steel, CEP 05413-010, para deliberar sobre as seguintes matérias que comporão 
a ordem do dia: (i) alteração da sede da Companhia; (ii) respectiva reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia; e (iii) autorização para a prática isolada de atos por diretores ou procuradores da Companhia.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022
Benjamin Steinbruch - Presidente do Conselho de Administração

Elizabeth S.A. Indústria Têxtil
CNPJ/ME nº 48.038.541/0001-35  –  NIRE 35-3.0010553.2
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Elizabeth S.A. Indústria Têxtil (“Companhia”) convocados para a 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 07 de março de 2022, às 09:00 (nove horas), em 
primeira convocação, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henrique 
Schaumann, nº 270/278, sobreloja, sala Elizabeth, CEP 05413-010, para deliberar sobre as seguintes matérias que 
comporão a ordem do dia: (i) alteração da sede da Companhia; (ii) respectiva reforma e consolidação do Estatuto 
Social da Companhia; e (iii) autorização para a prática isolada de atos por diretores ou procuradores da Companhia.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022
Benjamin Steinbruch - Presidente do Conselho de Administração

Vicunha Aços S.A.
CNPJ/ME nº 04.213.131/0001-08  –  NIRE 35-3.0018308.8
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Pelo presente edital, ficam os acionistas da Vicunha Aços S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, a realizar-se no dia 07 de março de 2022, às 12:00 (doze horas), em primeira convo-
cação, na sede social da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Henrique Schaumann, 
nº 270/278, sobreloja, sala Vicunha Aços, CEP 05413-010, para deliberar sobre as seguintes matérias que comporão 
a ordem do dia: (i) alteração da sede da Companhia; (ii) respectiva reforma e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia; e (iii) autorização para a prática isolada de atos por diretores ou procuradores da Companhia.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2022
Elisabeth Steinbruch Schwarz - Presidente do Conselho de Administração

SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A. - CNPJ/ME nº 02.866.602/0001-51 - NIRE 
35300344359. Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de janeiro 
de 2022. Data, Hora e Local: Em 17 de janeiro de 2022, às 11:30min, por meio de 
videoconferência. Presença: Única acionista da Companhia representando a totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada nos termos do §4º do art. 124 da Lei 6.404/76. 
Mesa: Presidente: Ricardo Bottas Dourado dos Santos; Secretária: Fernanda Bezerra. 
Deliberações: Matérias aprovadas pela única acionista da Companhia, sem quaisquer 
emendas ou ressalvas: I. Aprovar a eleição, para o mandato em curso que terminará em 
data coincidente com a Assembleia Geral Ordinária de 2022, do Sr. Igohr Schultz, brasileiro, 
casado, analista de sistemas, portador da cédula de identidade n° 65.092.846-5 (SSP/
SP), inscrito no CPF/ME sob o n° 026.205.639-92, residente e domiciliado em Santana do 
Parnaíba, SP, com endereço profissional na Rua dos Pinheiros, n° 1.673, São Paulo – SP 
para o cargo de Vice-Presidente da Companhia, o qual declara estar desimpedido na forma 
da lei para o exercício do respectivo cargo, tendo apresentado as respectivas declarações 
requeridas pela lei, as quais foram devidamente arquivadas na sede da Companhia; II. 
Consignar a atual composição da Diretoria da Companhia, sendo: (i) Diretor Presidente: 
Ricardo Bottas Dourado dos Santos; (ii) Vice-Presidentes: Clovis Poggetti Junior, Igohr 
Schultz, Marco Antonio Antunes da Silva, Mauricio Quinze, Patrícia Quírico Coimbra e Raquel 
Reis Correa Giglio; e (iii) Diretores sem designação especial: Alessandra Maia Marinho 
Basile, Alessandro Vicente Cogliatti, Alexandre Putini, Fabiane Reschke, Giselle Helena de 
Paula Rodrigues, Gustavo Kohn Giometti, Heitor Augusto Pereira Barbosa, Juliano Kiguchi 
Tomazela, Laenio Pereira dos Santos, Luciano Macedo de Lima, Marcelo Suman Mascaretti, 
Marcio Pereira de Souza, Raquel Dourado Imbassahy Conrad, Reinaldo Amorim Lopes, 
Simone Cesena Duarte, Solange Zaquem Thompson Motta e Tereza Villas Boas Veloso; e III. 
Consignar que a remuneração global e anual dos administradores foi fixada pela Assembleia 
Geral Ordinária de 12.04.2021. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião, lavrando-se a presente ata no livro próprio, em forma de sumário, nos termos do 
§1º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela mesa e pela acionista da Companhia. 
Assinaturas: Ricardo Bottas Dourado dos Santos, Presidente da Assembleia; Fernanda 
Bezerra, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, 
representada por sua procuradora Fernanda Bezerra, advogada. São Paulo, 17 de janeiro de 
2022. JUCESP nº 109.339/22-5 em 23/02/2022. Secretária Geral - Gisela Simiema Ceschin.

Brígida Solar SPE S.A. 
CNPJ/ME nº 30.288.527/0001-24 - NIRE 35.300.557.255 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Janeiro de 2022
Data, Hora e Local: Aos 03 dias do mês de janeiro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Brígida Solar 
SPE S.A. (“Companhia”’) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
2277, 3º andar, conjunto 301, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação nos termos do Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404/76, em razão da presença de todos os 
acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme assinatura 
constante no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Pedro Cunha Fiúza e Secretário: Luciano 
Jun Fujii. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) redução do capital social da 
Companhia, em razão de os acionistas o considerarem atualmente excessivo em relação aos objetivos da 
Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei n° 6.404/1976, mediante o cancelamento de ações nominativas, 
ordinárias e sem valor nominal, com a consequente restituição do capital aos acionistas; (ii) em razão da 
redução do capital social, alteração do caput do Artigo 5º do estatuto social da Companhia; e (iii) autorização 
à administração da Companhia a praticar todos os atos para a implementação das deliberações 
eventualmente aprovadas. Deliberações: Após a discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (a) reduzir o capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, de R$ 47.335.000,00 (quarenta e sete milhões, 
trezentos e trinta e cinco mil reais), para R$ 32.335.000,00 (trinta e dois milhões, trezentos e trinta e cinco 
mil reais), mediante redução do montante de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), em razão de os 
acionistas o considerarem atualmente excessivo em relação aos objetivos da Companhia, nos termos do 
artigo 173 da Lei n° 6.404/1976, com o consequente (a) cancelamento de 15.000.000 (quinze milhões) de 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, todas de titularidade da 
acionista Ares One Participações S.A.; e, ainda, (b) restituição do capital à acionista Ares One Participações 
S.A., em moeda corrente nacional. (b) Em razão da redução do capital social da Companhia, deliberada na 
alínea (a) acima, alterar o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a 
seguinte redação: “Artigo 5º- O capital social da Companhia é de 32.335.000,00 (trinta e dois milhões, 
trezentos e trinta e cinco mil reais), dividido em 32.335.000 (trinta e dois milhões, trezentas e trinta e cinco 
mil) ações nominativas, sem valor nominal, total mente subscritas e integralizadas, sendo 32.334.998 (trinta 
e dois milhões, trezentas e trinta e quatro mil e novecentas e noventa e oito) ações ordinárias e 2 (duas) 
ações preferenciais.” (c) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários ou 
convenientes para implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar e como ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, determinou o Sr. Presidente que se lavrasse a 
presente Ata, a qual, após lida e achada conforme por todos, foi assinada pelos membros da mesa. Mesa: 
Presidente - Pedro Cunha Fiúza e Secretário - Luciano Jun Fujii. Confere com o original lavrado em livro 
próprio. São Paulo, 03 de janeiro de 2022. Mesa: Pedro Cunha Fiúza - Presidente e Luciano Jun Fujii - 
Secretário.

Brígida 2 Solar SPE S.A.
CNPJ/ME n° 30.299.434/0001-03 - NIRE 35.300.557.98-1

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 03 de Janeiro de 2022
Data, Hora e Local: Aos 03 dias do mês de janeiro de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Brígida 
2 Solar SPE S.A. (“Companhia”) na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 2277, 3º andar, conjunto 301, Jardim Paulistano, CEP 01452-000. Convocação e Presença: 
Dispensada a convocação nos termos do Artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404/76, em razão da presença 
de todos os acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, conforme 
assinatura constante no Livro de Presença de Acionistas. Mesa: Presidente: Pedro Cunha Fiuza e 
Secretário: Luciano Jun Fujii. Ordem do Dia: Deliberar acerca das seguintes matérias: (i) redução do capital 
social da Companhia, em razão de os acionistas o considerarem atualmente excessivo em relação aos 
objetivos da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei n° 6.404/1976, mediante o cancelamento de ações 
nominativas, ordinárias e sem valor nominal, com a consequente restituição do capital aos acionistas; (ii) em 
razão da redução do capital social deliberada no item (i), alteração do caput do Artigo 5º do estatuto social da 
Companhia; e (iii) autorização à administração da Companhia a praticar todos os atos para a implementação 
das deliberações aprovadas. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os 
acionistas, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto segue: (a) reduzir 
o capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, de R$ 47.335.000,00 (quarenta e sete 
milhões, trezentos e trinta e cinco mil reais), para o montante no valor de R$ 33.335.000,00 (trinta e três 
milhões, trezentos e trinta e cinco mil reais), mediante redução do montante de R$ 14.000.000,00 (quatorze 
milhões de reais), em razão de os acionistas o considerarem atualmente excessivo em relação aos objetivos 
da Companhia, nos termos do artigo 173 da Lei n° 6.404/1976, com o consequente (a) cancelamento 
de 14.000.000 (quatorze milhões) de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da 
Companhia, todas de titularidade da acionista Ares One Participações S.A.; e, ainda, (b) restituição do 
capital à acionista Ares One Participações S.A., em moeda corrente nacional. (b) em razão da redução 
do capital social da Companhia, aprovada na alínea (a) acima, alterar o caput do Artigo 5º do Estatuto 
Social para fazer constar o novo capital social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$ 33.335.000,00 (trinta e três milhões, trezentos 
e trinta e cinco mil reais), dividido em 33.335.000 (trinta e três milhões, trezentas e trinta e cinco mil) ações 
nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, sendo 33.334.998 (trinta e sete 
milhões, trezentas e trinta e quatro mil, novecentas e noventa e oito) ações ordinárias e 2 (duas) ações 
preferenciais.” (c) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários ou convenientes 
para implementação das deliberações ora aprovadas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como 
ninguém mais desejasse fazer uso da palavra, determinou o Sr. Presidente que se lavrasse a presente Ata, 
a qual, após lida e achada conforme por todos, foi assinada pelos membros da mesa. Mesa: Presidente - 
Pedro Cunha Fiuza e Secretário - Luciano Jun Fujji. Confere com o original lavrado em livro próprio. São 
Paulo, 03 de janeiro de 2022. Mesa: Pedro Cunha Fiuza - Presidente; Luciano Jun Fujji - Secretário.

VFV PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 72.872.146/0001-38 - NIRE 35300137094

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 14.02.2022
Data, Hora e Local da Realização: 14.02.2022, às 9h, na sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 
3600, 5º andar, cj. 51-parte, Bairro Itaim Bibi, CEP 04538-132, em SP-SP. Convocação: dispensada 
conforme previsto no §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Vera Lafer (Presidente) e Vinicius 
Pavani Rodrigues de Carvalho (Secretário). Presenças: acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas lançadas no Livro de Presença de Acionistas. Deliberações: os 
acionistas deliberaram, por unanimidade: (i) aprovar, nos termos do Artigo 6º, caput, do Estatuto 
Social, a reeleição dos atuais membros da Diretoria, com mandato de 3 anos, quais sejam: Vera 
Lafer, brasileira, viúva, empresária, RG 1.877.292-4/SSP-SP, CPF 380.289.138-49, como Diretora 
Presidente, e, como diretores sem designação específica, Vera Lafer Lorch Cury, brasileira, casada, 
empresária, RG 11.811.173-5/SSP-SP, CPF 060.657.498-00, e Francisco Lafer Pati, brasileiro, 
casado, empresário, RG 23.466.466-6/SSP-SP, CPF 256.483.558-90, todos residentes e domiciliados 
nesta Capital, com escritório na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3600, 5º andar, Bairro Itaim Bibi, CEP 
04538-132. (ii) fixar em até R$ 1.000,00 os honorários anuais, globais, dos Diretores, a serem 
distribuídos conforme for decidido entre eles. Os diretores ora eleitos são investidos em seus cargos 
mediante assinaturas dos respectivos termos de posse lavrados em livro próprio, tendo apresentado 
declaração prevista no artigo 147, §4º da Lei 6.404/76 e seus respectivos currículos, que ficarão 
arquivados na sede da Companhia. Lavratura e leitura: Lavrada e lida a presente ata, foi ela aprovada 
por unanimidade pelos acionistas presentes, que a assinam juntamente com os membros da mesa. 
São Paulo, 14.02.2022. Vera Lafer (Presidente) e Vinicius Pavani Rodrigues de Carvalho (Secretário). 
Acionistas: Jacob Klabin Lafer Administração e Participações S.A. (Vera Lafer-Diretora Presidente); 
Vera Lafer Lorch Cury e Francisco Lafer Pati. Certifico que o texto supra é cópia autêntica da Ata da 
AGO de VFV Participações S.A., realizada em 14.02.2022, às 9h, lavrada no ivro próprio. Vera Lafer 
- Presidente. Vinicius Pavani Rodrigues de Carvalho - Secretário. JUCESP - 108.637/22-0 em 
22.02.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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CNPJ nº 21.986.074/0001–19

Aos Senhores Acionistas 
De acordo com a legislação vigente, incluindo os Pronunciamentos Contábeis Brasileiros (CPCs) 
aprovados pelo Comitê de Pronunciamento Contábil (CPC) e pela Superintendência de Seguros 
Privados (Susep), enviamos as Demonstrações Financeiras da Prudential do Brasil Vida em Grupo 
S.A., relativas ao ano de 2021, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes.
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. apresentou no exercício de 2021 uma estabilidade nas 
emissões de prêmios de seguros de vida em grupo em comparação ao exercício anterior, passando de 
R$ 343.758 milhões para R$ 345.275 milhões, e registrou um prejuízo de R$ 185.955 milhões. 
A base de clientes do seguro de vida em grupo da Seguradora chegou a  2,6 milhões segurados. Como 
consequência, a Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. também registrou o capital segurado, no 
exercício, de R$ 548 bilhões. 
INDIcADORES
Essa postura diligente também se reflete nos ativos livres na ordem de R$ 65 milhões e na suficiência 
de capital de R$ 71 milhões, números que representam a capacidade da empresa de honrar seus 
compromissos de longo prazo. Além disso, as reservas técnicas atingiram aproximadamente R$ 308 
milhões em 2021 enquanto os ativos financeiros R$ 363 milhões.
Consistente com a sua solidez histórica e o perfil de baixo apetite para riscos, o índice de solvência 
se mantém superior ao exigido pela Susep, obedecendo com muita severidade a uma regra interna 
da Seguradora. Em 31 de dezembro de 2021 a da Prudential do Brasil apresentou 179% de solvência.
O Grupo Prudential do Brasil já pagou mais de R$ 1,9 bilhão em benefícios ao longo de sua trajetória. 
Para reiterar a atuação cuidadosa em relação a todos os stakeholders, a Seguradora adotou medidas 
extremamente protetivas nesse período. Por exemplo, a empresa decidiu pagar os sinistros relativos a 
COVID-19, mesmo tendo o evento “pandemia” como uma cláusula de exclusão das Condições Gerais. 
O pagamento pontual desse benefício no ano de 2021  na Prudential Vida em Grupo foi de R$ 126,9 
milhões, um crescimento de aproximadamente R$ 96,8 milhões de sinistro comparado com o mesmo 

período de 2020, impactando negativamente o resultado da Seguradora. O total com despesa de 
sinistro em 2021 foi de R$ 403 milhões (crescimento de R$ 163 milhões).
pOLÍTIcA DE DISTRIBuIçãO DE DIvIDENDOS
Os acionistas da Prudential do Brasil, em cada exercício, terão direito a receber, a título de dividendos, 
o mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido.
MISSãO 
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. comercializa produtos corporativos de seguros de vida em 
grupo, acidentes pessoais e viagens majoritariamente por meio de corretores de seguros especializados 
nestas proteções.  
No mundo, a Prudential atua no seguro de vida em grupo há mais de 100 anos, tendo como missão 
ajudar os nossos clientes a alcançarem tranquilidade e bem-estar financeiro.
cOMpROMISSO cOM A ÉTIcA E cONfORMIDADE cOM LEIS E REGuLAMENTOS
Nenhum objetivo de negócios será mais importante do que a fidelidade aos valores e princípios 
que são a base da nossa Seguradora. A ética norteia as relações da Prudential tanto interna quanto 
externamente. Para isso, a seguradora disponibiliza para os funcionários diversos canais e ferramentas 
de comunicação, a fim de proporcionar um ambiente íntegro e encorajando todos a agirem de forma 
ética, honesta e imparcial. 
pRESENçA NO pAÍS
Sediada em São Paulo, a Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. atende em todo o Brasil e conta 
com mais seis filiais nas seguintes cidades: Campinas, Curitiba, Porto Alegre, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte e Salvador.
REcuRSOS HuMANOS 
Reconhecimentos
O compromisso com a excelência e a busca por auxiliar seus funcionários a alcançar um equilíbrio 
satisfatório entre vida pessoal e profissional levaram a Seguradora a receber reconhecimentos. 

pRuDENTIAL fINANcIAL, INc
A Prudential Financial, Inc. (NYSE: PRU), líder em serviços financeiros nos EUA com mais de US$ 1,7 
trilhão de ativos sob sua gestão, em 30 de setembro de 2021, possui operações nos Estados Unidos, 
Ásia, Europa e América Latina. 
Considerando a expertise em seguros de vida e gestão de ativos, a Prudential Financial está focada em 
ajudar clientes individuais e institucionais a crescer e proteger seus bens. Nos EUA, nosso símbolo Rock® - o 
rochedo - é um ícone de força, estabilidade, experiência e inovação que perdura ao longo do tempo.
Prudential Financial, Inc realiza seus principais negócios através de cinco unidades: a Unidade de 
Soluções Individuais nos EUA, a Unidade de Soluções Corporativas nos EUA, a Unidade de Gestão 
de Investimentos, a Unidade Internacional de Seguros e a Unidade de ClosedBlock. Também são 
realizadas atividades nas áreas de Operações Corporativas e outras.
AGRADEcIMENTOS
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. agradece aos seus clientes e segurados, razão de sua 
missão e cuidado, por acreditarem na essencialidade do seguro de vida em grupo e por confiarem 
nos seus produtos de proteção diferenciada. À Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), à 
Confederação Nacional das Empresas de Seguros Privados e de Capitalização (CNseg) e à Federação 
Nacional de Previdência Privada e Vida (FenaPrevi), por todo o apoio recebido. 
Também agradece aos funcionários da seguradora a aos prestadores de serviços, como reconhecimento 
pela dedicação e esforço, fundamentais para o sucesso contínuo da Seguradora. E, em particular, 
aos corretores de seguros de vida em grupo pela união de sucesso, na dedicação e na atenção 
demonstradas aos clientes.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022.
conselho de Administração e Diretoria

(1) Prêmios de Seguros (BRGAAP)= Prêmio Emitido de Seguro de Vida em Grupo- Cancelamento - 
Restituição - Desconto - Cosseguro Cedido + Cosseguro Aceito.

Nota
31 de Dezembro 

de 2021
31 de Dezembro 

de 2020
Ativo
circulante ......................................................................... 189.519 516.346
   Disponível ....................................................................... – –
   Caixa e bancos ............................................................... 5 10.461 10.061
Aplicações financeiras .................................................... 6 53.644 398.663
   Quotas de fundos de investimento exclusivo .................. 53.644 398.663
créditos das operações com seguros e resseguros ... 72.752 61.926
   Prêmios a receber........................................................... 7 58.095 50.506
   Operações com seguradoras ......................................... 1.074 1.275
   Operações com resseguradoras .................................... 8(b) 13.583 10.145
Ativos de resseguros - provisões técnicas ................... 8(c) 22.364 14.037
Títulos e créditos a receber ............................................ 26.148 31.338
   Créditos a receber .......................................................... 51 45
   Créditos tributários e previdenciários ............................. 10(a) 25.308 30.556
   Adiantamentos a funcionários ........................................ 786 737
Despesas antecipadas .................................................... 285 52
custos de aquisição diferidos........................................
   Seguros e resseguros ..................................................... 9 3.865 269
Não circulante .................................................................. 331.248 25.823
Realizável a longo prazo ................................................. 330.309 24.545
Quotas de fundos de investimento exclusivo ............... 309.404 –
Títulos e créditos a receber ............................................ 15.441 24.545
   Créditos tributários e previdenciários ............................. – 11.066
   Depósitos judiciais e fiscais ............................................ 11 15.441 13.479
   Outros valores e bens ..................................................... 5.464 –
Ativos de direito de uso .................................................. 5.464 –
   Imobilizado ..................................................................... 12 939 1.278
   Bens móveis ................................................................... 939 1.278
Total do ativo .................................................................... 520.767 542.169

BALANçOS pATRIMONIAIS 
em 31 de dezembro - Em milhares de reais

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota
31 de Dezembro 

de 2021
31 de Dezembro 

de 2020
passivo e patrimônio líquido
circulante ......................................................................... 353.893 305.400
contas a pagar ................................................................. 9.247 24.285
   Obrigações a pagar ........................................................ 14 6.481 15.538
   Impostos e encargos sociais a recolher ......................... 1.060 1.554
   Encargos trabalhistas ..................................................... 1.706 1.587
   Impostos e contribuições ................................................ – 5.606
Débitos das operações com seguros e resseguros ..... 22.689 18.859
   Prêmios a restituir ........................................................... 24 –
   Operações com seguradoras ......................................... 661 1.054
   Operações com resseguradoras .................................... 13.200 9.638
   Corretores de seguros e resseguros .............................. 8.804 8.018
   Outros débitos operacionais ........................................... – 149
Depósito de terceiros ...................................................... 15 13.077 5.013
provisões técnicas  - seguros ........................................ 18 307.607 257.243
   Pessoas .......................................................................... 307.607 257.243
   Débitos diversos ............................................................. 1.273 –
passivos de Arrendamento ............................................. 1.273 –
Não circulante .................................................................. 6.288 1.858
Outros débitos ................................................................. 1.653 1.858
   Provisões judiciais .......................................................... 16(a) 1.653 1.858
   Débitos diversos ............................................................. 4.635 –
   Passivos de Arrendamento ............................................. 4.635 –
patrimônio líquido ........................................................... 20 160.586 234.911
   Capital social .................................................................. 278.332 203.332
   Aumento de capital em aprovação .................................. 50.000 –
   Reservas de lucros ......................................................... – 31.579
   Prejuízos acumulados..................................................... (148.921)
Ajustes com Títulos e Valores Mobiliários.......................... (18.825) –
Total do passivo e patrimônio líquido ........................... 520.767 542.169

Nota 2021 2020 
prêmios emitidos líquidos .............................................. 345.275 343.758 
   Variações das provisões técnicas de prêmios ................ (34.940) (16.402)
prêmios ganhos ............................................................... 21 310.335 327.356
   Sinistros ocorridos .......................................................... 22 (a) (403.447) (239.966)
   Custos de aquisição ....................................................... 22 (b) (49.029) (55.821)
   Outras receitas e despesas operacionais ....................... 22 (c) 6.610 34.522 
Resultado com resseguro ............................................... 22 (d) 14.827 1.975 
   Receita com resseguro ................................................... 25.364 11.584 
   Despesa com resseguro ................................................. (10.537) (9.609)
   Despesas administrativas ............................................... 22 (e) (44.809) (41.410)
   Despesas com tributos ................................................... 22 (f) (3.345) (8.981)
   Resultado financeiro ....................................................... 22 (g) (3.957) 23.784 
Resultado operacional .................................................... (172.815) 41.459 
   Ganhos (perdas) com ativos não correntes .................... 32 19 
Resultado antes dos impostos e participações ........... (172.783) 41.478 
   Imposto de renda ............................................................ 17 (6.916) (10.148)
   Contribuição social ......................................................... 17 (4.150) (6.158)
   Participações sobre o resultado ..................................... (2.106) (2.200)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ............................. (185.955) 22.972 
   Média Ponderada do número de ações em circulação ...... 235.665.701 236.665.701 
Lucro (prejuízo) por ação atribuído aos acionistas - básico 
  e diluído (em reais) .......................................................... 20 (b) (0,79)  0,10

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAçõES DO RESuLTADO ABRANGENTE
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

2021 2020
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ................................................... (185.955) 22.972
Outros componentes do resultado abrangente

Itens a serem posteriormente reclassificados para o resultado ...... (18.825)   –   
Ajustes de títulos e valores mobiliários ......................................... (18.825) –   

Total do resultado abrangente do exercício ........................................ (223.606) 22.972
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício ........................................................ (185.955) 22.972 
Ajustes por:
   Depreciações e amortizações .............................................................. 371 231 
   Perda por redução ao valor recuperável de ativos ................................ (3.721) (29.514)
   Imposto de renda e contribuição social diferidos .................................. – 11.444 
   Receita com aplicações financeiras ..................................................... (10.858) (34.002)
   Contingências ....................................................................................... (205) (251)

(200.368) (29.120)
variações de ativos e passivos
   Créditos das operações com seguros e resseguros ............................. (7.103) 27.286 
   Ativos financeiros .................................................................................. 46.472 82.870
   Ativos de resseguro .............................................................................. (8.328) 1.727 
   Títulos e créditos a receber .................................................................. 14.294 4.450 
   Despesas antecipadas ......................................................................... (233) 281 
   Custos de aquisição diferidos ............................................................... (3.597) 47 
   Outros Créditos Operacionais .............................................................. (5.464) – 
   Outros Débitos Operacionais ................................................................ 5.907 – 
   Contas a pagar ..................................................................................... (29.958) (31.281)
   Débitos de operações com seguros e resseguros................................ 3.831 (2.409)
   Depósito de terceiros ............................................................................ 10.740 737 
   Provisões técnicas – seguros ............................................................... 50.364 (33.027)
caixa consumido pelas operações ...................................................... (123.442) 21.563
   Impostos e contribuições pagos ........................................................... (1.127) (14.409)
caixa líquido gerado (consumido) nas atividades  operacionais .......... (124.569) 7.154 
Atividades de investimento
   Aquisição de imobilizado ...................................................................... (31) (709)
caixa líquido consumido pelas atividades de investimento ............. (31) (709)
Atividades de financiamento
   Aumento de capital ............................................................................... 125.000 – 
caixa líquido gerado (consumido) nas atividades de financiamento ..... 125.000 (709)
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ......................................... 400 6.445 
   Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ............................ 10.061 3.616 
   Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício.............................. 10.461 10.061 
Aumento de caixa e equivalentes de caixa ......................................... 400 6.445 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reservas de lucros  

Nota
capital 
social

Aumento de capital 
em aprovação

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Ajustes com títulos e 
valores mobiliários

prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2020 ....................................... 203.332 –   703 10.020 –   –   214.055 

Dividendos revertidos por decisão dos acionistas em
   Assembleia Geral Ordinária de 30 de março de 2020 ....... –   –   –   3.340 –   –   3.340 
Lucro do execício .................................................................. –   –   –   –   –   22.972 22.972 
Destinação de lucro líquido:
   Constituição de reserva legal ............................................ –   –   1.149 –   –   (1.149) –   
   Constituição de reserva estatutária ................................... –   –   –   16.367 –   (16.367) –   
   Dividendos mínimos .......................................................... –   –   –   –   –   (5.456) (5.456)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 ................................. 203.332 –   1.852 29.727 –   –   234.911 

Saldos em 1º de janeiro de 2021 ....................................... 203.332 –   1.852 29.727 –   –   234.911 
Ajustes com títulos e valores mobiliários .............................. (18.825) (18.825)
Aumento de Capital

Assembleia Geral Extraordinária de 28 de Jun/2021 ........ 75.000 –   75.000 
Assembleia Geral Extraordinária de 28 de Dez/2021 ....... 50.000 50.000 

Dividendos revertidos por decisão dos acionistas em
   Assembleia Geral Ordinária de 30 de Mar/21 ................... 19(c) –   –   –   5.455 –   –   5.455 
Prejuízo do execício .............................................................. –   –   –   –   –   (185.955) (185.955)
Absorção do Prejuízo ............................................................ –   –   (1.852) (35.182) –   37.034 –   
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ................................. 278.332 50.000 –   – (18.825) (148.921) 160.586 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAçõES DAS MuTAçõES DO pATRIMôNIO LÍQuIDO
Em milhares de reais

1 Informações gerais
A Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. (Seguradora) é uma empresa do grupo Prudential autorizada 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) a operar seguros de danos e pessoas em todo 
o território nacional, conforme definido na legislação vigente. Sua sede está localizada na Avenida 
Paulista, 2064/2086, na cidade de São Paulo, Brasil.
A composição acionária da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A é de 100,00% da Prudential do 
Brasil Seguros de Vida S.A..
Os membros do Conselho de Administração, em reunião realizada em 24 de fevereiro de 2022 aprovaram 
o Relatório dos Administradores e as Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021.
1.1 Outras informações - Impactos da cOvID-19
No primeiro trimestre de 2020, o País foi acometido pelos efeitos da pandemia de COVID-19, resultando 
em incertezas econômicas e impactos adversos nos mercados globais e do Brasil. No interesse da saúde 
e segurança públicas, o governo determinou o fechamento obrigatório de comércios, indústrias e serviços 
não essenciais  a partir de março de 2020, sem data definida para normalização. Como consequência, a 
Companhia está seguindo os protocolos sanitários dos órgãos de saúde para a contenção da proliferação 
da COVID-19 entre funcionários e prestadores de serviços. Adicionalmente, a Companhia decidiu pelo 
pagamento de sinistros relativos à COVID 19, mesmo tendo o evento “pandemia” como cláusula de 
exclusão de indenizações nas condições gerais dos contratos com os segurados. As indenizações até 
dezembro de 2020 totalizaram R$ 25.416 mil, dos sinistros ocorridos no exercício.
Até a presente data, os efeitos da pandemia geraram impactos significativos apenas nos sinistros da 
Seguradora, que apresentaram um crescimento elevado em 2021, no valor de R$ 130.702 mil. Nos 
restante da operação, não foram verificados outros impactos relevantes, como por exemplo na emissão 
de prêmios, ou impairment de ativos não financeiros ou perda de ativos financeiros. A Seguradora 
mantém sua capacidade operacional e se adaptou prontamente às limitações e desafios trazidos pela 
pandemia, e continuará monitorando os seus efeitos adversos para manter atualizada as análises de 
eventuais impactos nas suas operações e demonstrações financeiras. 
Como consequência aos efeitos da pandemia, seguimos com os protocolos sanitários dos órgãos de 
saúde para a contenção da proliferação da Covid-19 entre funcionários e prestadores de serviço e, 
desde o final de março de 2020, nossos funcionários e parceiros seguem em trabalho remoto, tendo 
todo apoio tecnológico pela Seguradora. Do ponto de vista comercial, os corretores mantêm contato 
com os clientes e efetuam normalmente a comercialização de novas apólices por meios digitais.
2 Apresentação das demonstrações financeiras e políticas contábeis significativas
As políticas contábeis significativas aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas veem sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais da Seguradora foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) por ela aprovados no que não contrariem a Circular SUSEP n° 
648/2021, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
A preparação das demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da Administração da Seguradora no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras individuais, estão divulgadas na Nota 3.
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) foi elaborada pelo método indireto e com a apresentação 
da conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa líquido das atividades operacionais, conforme 
determinado pela Circular SUSEP n° 648/2021.
2.2 Novas normas, alterações e interpretações:
Nova norma com vigência em exercícios posteriores a 2021, em processo de avaliação pela Seguradora:
• CPC 50 (IFRS 17) - Contratos de Seguros - substituirá a orientação sobre contratos de seguros 
que existe atualmente e tem o objetivo de contribuir para melhor entendimento dos aspectos como 
exposição ao risco, rentabilidade e posição financeira. Essa norma permite a adoção do CPC 48 (IFRS 
9) - Instrumentos Financeiros, vigente desde 1º de janeiro de 2018, a partir da sua aplicação inicial.  
Adicionalmente, esta norma não foi referendada pela Susep para a aplicação nas Seguradoras.
A norma prevê a aplicação a partir de 1º de janeiro de 2023, conforme decisão de dezembro de 2020 
do IASB - International Accounting Standards Board.
O CPC submeteu à audiência pública em 2019, o Pronunciamento Técnico CPC 50 - Contratos de 
Seguros, correspondente à IFRS 17. O mesmo foi aprovado em maio/21 e divulgado em agosto/21. O 
pronunciamento aguarda aprovação pela SUSEP.
• CPC 06 (R2) (IFRS 16) - Arrendamentos - requer que as companhias tragam a maioria dos seus 
arrendamentos para o balanço patrimonial, reconhecendo novos ativos e passivos. Adicionalmente, em junho 
de 2020, foi expedida a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 16 - Arrendamento em decorrência de 
Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento. 
O CPC 06 (R2) foi aprovado para aplicação às Seguradoras a partir de 4 de janeiro de 2021, conforme 
Circular SUSEP nº 615/2020.
O efeito da adoção inicial da norma pela Seguradora consistiu no registro dos ativos de direito de uso e 
a correspondente obrigação, no passivo, de 23 contratos de arrendamento, com vigência final até 2027.. 
A Seguradora optou pela adoção das isenções de baixo valor e curto prazo permitidas pela norma. Não 
haverá impactos no patrimônio líquido em decorrência do reconhecimento da adoção inicial em 1º de 
janeiro de 2021. O efeito inicial da adoção está abaixo.

ATIvO  .................................................................................................................................. 4.709
Ativos de direito de uso ........................................................................................................ 4.709

pASSIvO .............................................................................................................................. 4.709
Passivos de arrendamento ................................................................................................... 4.709

2.3 Moeda funcional
A moeda funcional da Seguradora é o Real.
2.4 caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa, considerando as características dos ativos financeiros da Seguradora, 
incluem o dinheiro em caixa, contas bancárias e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, 
com vencimentos originais de até 3 meses.

2.5 Ativos financeiros
(a) classificação
A Seguradora classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo 
por meio do resultado, empréstimos e recebíveis, disponíveis para venda e mantidos até o vencimento. A 
classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A Administração 
determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
• Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos 
para negociação. Um ativo financeiro é classificado nesta categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda em curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. 
• Títulos disponíveis para venda
Os ativos financeiros disponíveis para venda são instrumentos não derivativos, que são designados 
nessa categoria ou que não são classificados em nenhuma outra. Eles são incluídos em ativos não 
circulantes, a menos que a Administração pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a 
data do balanço.
As mudanças no valor justo são reconhecidas diretamente no patrimônio líquido até que o investimento 
seja vendido ou chegue ao vencimento, quando o saldo de reserva no patrimônio líquido é transferido 
para o resultado. 
• Mantidos até o vencimento
Os títulos e valores mobiliários, para os quais a Administração possui a intenção e a capacidade 
financeira para manter até o vencimento, são contabilizados ao custo de aquisição, acrescido 
dos rendimentos intrínsecos. A capacidade financeira é definida em projeções de fluxo de caixa, 
desconsiderando a existência desses títulos.
• Empréstimos e recebíveis
Incluem-se nesta categoria os recebíveis (prêmios a receber de segurados) que são ativos financeiros 
não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros (quando 
aplicável), e são avaliados por “impairment” a cada data do balanço.
(b) Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data 
na qual a Seguradora se compromete a comprar ou vender o ativo. Os investimentos são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não 
mensurados ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados 
à demonstração do resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos 
de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a 
Seguradora tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. 
Os ganhos e perdas decorrentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao “valor 
justo através do resultado” são apresentados na demonstração do resultado em “Resultado financeiro” 
no período em que ocorrem. 
Quando os títulos classificados como “disponíveis para venda” são vendidos ou sofrem perda 
(impairment), os ajustes acumulados do valor justo, reconhecidos no patrimônio líquido, são incluídos 
na demonstração do resultado como “Resultado financeiro”.
Os títulos classificados como “mantidos até o vencimento”, que são contabilizados pelo método do custo 
amortizado, quando são vendidos ou sofrem perda (impairment) têm suas perdas ou ganhos realizados 
contabilizados diretamente no resultado.
(c) Impairment de ativos financeiros
A Seguradora avalia mensalmente se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de 
impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou 
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e se aquele 
evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro 
ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável.
Os critérios que a Seguradora usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Ativos financeiros com 20% ou mais de perda não realizada durante 6 meses consecutivos;
• Ativos financeiros com 50% ou mais de perda não realizada em qualquer período;
• Ativos financeiros com consistente perda não realizada por pelo menos 1 ano;
• Desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras. 
Adicionalmente, a Seguradora considera que um ativo financeiro está deteriorado, se tal ativo se 
encontra em algumas das situações descritas acima e a mesma tem a intenção de vender esse ativo 
ou entende que o mesmo não recuperará seu valor de custo amortizado até a data do vencimento. 
A provisão para riscos sobre créditos é constituída sobre os prêmios a receber com período de 
inadimplência superior a 60 dias da data do vencimento do crédito. No caso de prêmios a receber, essa 
provisão aplica-se aos prêmios a receber vencidos e não pagos,  na eventualidade de que a apólice, 
por qualquer motivo, não tenha sido cancelada.
Ainda para prêmios a receber, a provisão deve ser constituída levando em consideração a totalidade 
dos valores a receber de um mesmo devedor. Portanto, a provisão deverá incluir todos os valores 
devidos pelo mesmo devedor, independentemente de incluírem valores a vencer. 
A provisão para riscos sobre créditos para ativos de resseguros e cosseguros é constituída para aqueles com 
período de inadimplência superior a 365e 180 dias, respectivamente, da data do pagamento da indenização.
Mediante avaliações, a Seguradora entende que a provisão para riscos sobre créditos, em consonância 
com determinações da SUSEP, está adequada e reflete o histórico de perdas internas.
A Seguradora avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de que um ativo financeiro ou um 
grupo de ativos financeiros está deteriorado através dos procedimentos descritos acima.
2.6 custos de aquisição diferidos
A apropriação dos custos de aquisição para o ramo de vida é proporcional ao reconhecimento da 
receita do prêmio ganho a ela diretamente  relacionada, ou seja, em função do decurso da vigência do 
risco, pelo prazo correspondente ao contrato de seguro, conforme normas de cálculos vigentes.
2.7 Avaliação de ativos de contratos de resseguro 
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o propósito de limitar sua 
perda potencial, por meio da pulverização de riscos.
Os ativos de resseguro são representados por valores a receber de resseguradores a curto e longo 
prazo, dependendo do prazo esperado de realização (ou recebimento) dos ativos de resseguro com os 
resseguradores. A avaliação é realizada consistentemente com os saldos associados aos passivos de 
seguro que foram objeto de resseguro e conforme os termos e condições de cada contrato. Os passivos 
a serem pagos a resseguradores são compostos substancialmente por prêmios pagáveis em contratos 
de cessão de resseguro.
O resseguro é feito para uma parcela dos riscos subscritos, que excedam os limites máximos de 
responsabilidade que entende serem apropriados para cada segmento e produto (após um estudo que 
leva em consideração o risco, a experiência, as especificidades e o capital necessário para suportar 
esses limites).
Os prêmios de resseguro não proporcional são apropriados no grupo de ativos de resseguro e 
realizadas no grupo de Resultado com Operações de Resseguros, de acordo com o diferimento pelo 
prazo de vigência do contrato de resseguro, seguindo o regime de competência.
A Seguradora ressegurava seus riscos, desde 2018, junto ao IRB Brasil Re S.A. e a partir de 
Dezembro/2021 passou a fazer a cessão parcial para a Swiss Re Brasil Resseguros S.A, ambas 
resseguradoras locais. Esses contratos de resseguros permitem a recuperação de uma parcela dos 
sinistros junto ao ressegurador, embora não libere a Seguradora da obrigação principal dos riscos de 
objeto do resseguro, expondo o mesmo ao risco de crédito.

2.8 Demais ativos circulante e realizável a longo prazo
A Seguradora constitui créditos tributários decorrentes de diferenças temporárias entre os critérios 
contábeis e fiscais, prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, que apresentam 
perspectivas de realização, de acordo com as projeções da Administração.
Os depósitos judiciais são mantidos no ativo sem a dedução das correspondentes provisões para 
contingências em razão do plano contábil da SUSEP não contemplar essa reclassificação e são 
atualizados monetariamente de acordo com a legislação fiscal.
Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os rendimentos e as variações monetárias 
auferidas e, quando aplicável, o efeito do ajuste desses ativos para o valor de mercado ou de realização. 
2.9 contratos de seguro 
Conforme disposto no CPC 11, os contratos emitidos podem ser classificados como contratos de 
investimento ou contratos de seguro. Um contrato que assume apenas o risco financeiro ou que não 
transfere risco significativo é classificado como contrato de investimento e avaliado segundo o CPC 38. 
Já um contrato que transfere um risco de seguro significativo, aceitando indenizar o segurado se um 
evento específico, futuro e incerto afetá-lo adversamente, é classificado como um contrato de seguro 
e avaliado segundo o CPC 11. Os contratos de resseguro também são classificados como tipos de 
contrato de seguro, devido à sua natureza de transferência de risco de seguro. 
A Seguradora procedeu a análise de seus negócios e determinou que suas operações são caracterizadas 
como contratos de seguro, na sua totalidade, segundo orientações contidas no CPC 11 e Carta-Circular 
SUSEP/DITEC/CGSOA nº 001/2015, assim como os contratos de resseguro mantidos pela Seguradora.
2.9.1  Seguros de pessoas
(i) provisão de prêmios Não Ganhos (ppNG)
O cálculo da PPNG deve ser efetuado “pro rata die”, tomando por base a razão entre o período a 
decorrer e o período total da cobertura de risco pelo prêmio comercial no mês de constituição de todos 
os contratos de seguros vigentes. No período entre emissão e início de vigência do risco, o cálculo 
considera que o período a decorrer é igual ao período total da cobertura do risco.
(ii) provisão de prêmios Não Ganhos para Riscos vigentes mas Não Emitidos (ppNG-RvNE)
A PPNG-RVNE é uma estimativa constituída para apurar a parcela de prêmios ainda não ganhos 
relativos às apólices ainda não emitidas, cujos riscos já estão vigentes, conforme previsto em Nota 
Técnica Atuarial.
(iii) provisão de Sinistros a Liquidar (pSL)
A PSL é constituída para a cobertura dos valores a pagar por sinistros avisados até a data-base de 
cálculo, de acordo com a responsabilidade da sociedade seguradora, contemplando ainda os ajustes de 
sinistros ocorridos e não suficientemente avisados (IBNER), conforme previsto em Nota Técnica Atuarial. 
(iv) provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR)
A IBNR é constituída para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não avisados até a data-base de 
cálculo por metodologia de triângulo trimestral de run-off, conforme previsto em Nota Técnica Atuarial.
(v) provisão de Despesas Relacionadas (pDR).
A PDR é constituída para a cobertura dos valores esperados relativos a despesas relacionadas a 
sinistros e é calculada conforme Nota Técnica Atuarial. 
(vi) provisão de Excedente Técnico (pET) 
Constituída para garantir os valores destinados à distribuição de excedentes decorrentes de superávit 
técnicos na operacionalização de seus contratos, caso haja sua previsão contratual, conforme 
regulamentação em vigor.
(vii) provisão complementar de cobertura (pcc)
A PCC é constituída se o resultado do fluxos do Teste de Adequação de Passivos for deficitário. 
Teste de Adequação do passivo (TAp ou LAT – Liability Adequacy Test)
O CPC 11 introduziu o conceito de Teste de Adequação do Passivo, que consiste na avaliação do 
passivo da Seguradora. São consideradas estimativas correntes de fluxos de caixa futuros de seus 
contratos de seguro com certas provisões técnicas líquidas do ativo referente aos custos capitalizados 
exclusivamente relacionados com tais contratos. As regras e os procedimentos para a realização do 
teste foram instituídos pela Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores. 
Esse teste é efetuado semestralmente e, em caso de deficiência, o valor é reconhecido na Provisão 
Complementar de Cobertura (PCC). No fluxo de caixa, a Seguradora considera os valores de receitas 
e sinistros esperados de seus negócios vigentes na data base de cálculo, incluindo as de manutenção 
e liquidação de sinistros associadas 
As premissas utilizadas são:
• A estimativa corrente deve refletir o valor presente esperado dos fluxos de caixa futuros. Para tal 
deverão ser consideradas hipóteses atuais, realistas e não viesadas para cada variável aleatória no 
cálculo atuarial dos fluxos de caixa futuro, tais como hipóteses econômicas, demográficas, atuariais e 
catastróficas. Na realização destes testes, a Seguradora utilizou premissas correntes para projetar os 
fluxos de caixa futuros, sinistros e despesas de manutenção das apólices. As premissas de mortalidade 
e de sobrevivência adotadas são as constantes nas tábuas brasileiras BR-EMS mais atuais, para 
contratos de vigência longa, e sinistralidade, para contratos de vigência média e curta. Para as 
demais premissas foram utilizadas taxas obtidas de acordo com a experiência da própria Seguradora. 
Foi utilizada pela Seguradora a estrutura a termo de taxa de juros (ETTJ) livre de risco definida pela 
Anbima/SUSEP referente ao IPCA. 
• O teste é realizado no nível mínimo de agrupamento de contratos, instituído pela Circular SUSEP nº 
648/2021 e alterações posteriores. O resultado do TAP é apurado pela diferença entre o valor presente 
das estimativas correntes dos fluxos de caixa de todos os tipos de contrato e a soma do saldo contábil 
das provisões técnicas na data-base. 
• O teste é bruto de resseguro, portanto, sua deficiência pode ser dividida entre seguradora e 
resseguradora, caso esteja relacionada ao contrato de resseguro. Em contrapartida aos ajustes das 
provisões para reconhecimento de deficiências, aumenta-se o valor dos ativos de resseguro.
• Os fluxos foram projetados com base em métodos determinísticos.
Caso o valor presente dos fluxos de caixa futuros seja superior aos passivos definidos em norma específica, 
é necessário reconhecer a perda imediatamente e ajustar provisões já existentes na data do teste.
Os riscos originados pelos contratos de seguro mantidos pela Seguradora decorrem de eventos 
de morte por qualquer causa, morte acidental, invalidez permanente e total por acidente, invalidez 
permanente e parcial por acidente, invalidez permanente total por doença, indenização especial por 
acidente, invalidez funcional permanente total por doença, invalidez laborativa permanente e total por 
doença, doenças graves, doença congênita de filho, despesas médicas, hospitalares e odontológicas, 
educacional e viagem corporate nacional e internacional (morte acidental e invalidez acidental). Tais 
eventos são específicos, futuros e incertos e por estes motivos requerem análises de premissas que 
precisam ser consideradas na constituição dos passivos da Seguradora.
O resultado do teste de adequação de passivo realizado para a data de 31 de dezembro de 2021 
demonstrou necessidade de constituição de PCC, finalizando o exercício com valor, líquido de ativo de 
resseguro, de R$ 41.490 (dezembro de 2020 R$ 10.726).
2.10 Impairment de ativos não financeiros
Ativos não financeiros (incluindo ativos intangíveis não originados de contratos de seguros) são 
avaliados por impairment quando ocorrem eventos ou circunstâncias que indiquem que o valor contábil 
do ativo não seja recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida no resultado do período pela 
diferença entre o valor contábil e seu valor recuperável. O valor recuperável é definido pelos CPCs como 
o maior valor entre o valor em uso e o valor justo do ativo (reduzido dos custos de venda dos ativos). 
Para fins de testes de impairment de ativos não financeiros, os ativos são agrupados no menor nível em 
que a Seguradora consegue identificar fluxos de caixa individuais gerados dos ativos, definidos como 
unidades geradoras de caixa (CGUs).
2.11 passivos financeiros
Demais passivos circulante e não circulante
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e variações monetárias incorridos.
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2.12 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
As despesas fiscais do exercícios compreendem o imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos. Os impostos e as contribuições são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiver relacionado comitens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. 
Os encargos de imposto de renda e contribuição social correntes são calculados com base nas leis 
tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas, aplicáveis às instituições financeiras e 
equiparadas (seguradoras), na data do balanço. Sendo assim, a provisão para imposto de renda foi 
calculada à alíquota de 15% nos meses em que a Seguradora apurou lucro tributável, acrescida de 
adicional de 10%, e a contribuição social sobre o lucro à alíquota de 15%.
No período de 1º de julho a 31 de dezembro de 2021, a contribuição social foi apurada pela alíquota de 
20% em função da publicação da Lei nº 14.183 de 14 de julho de 2021. A partir de 1º de janeiro de 2022, 
a alíquota retorna a 15% conforme abaixo:
Art 3° I - 20% (vinte por cento) até o dia 31 de dezembro de 2021 e 15% (quinze por cento) a partir 
de 1º de janeiro de 2022, no caso das pessoas jurídicas de seguros privados, das de capitalização e 
das referidas nos incisos II, III, IV, V, VI, VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 
de janeiro de 2001.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias 
decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são determinados 
usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data 
do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto de renda diferido for realizado ou 
quando o imposto de renda diferido passivo for liquidado. 
2.13 capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido.
2.14 Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Seguradora é reconhecida como um passivo nas 
demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no estatuto social da Seguradora. Qualquer 
valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembleia Geral. 
2.15 políticas contábeis de reconhecimento de receita
O resultado é apurado pelo regime de competência e considera:
• a apropriação dos prêmios líquidos de IOF e comissões ao resultado, deduzidos dos cancelamentos, 
restituições e resseguros, de acordo com o prazo de vigência das apólices;
• a participação dos funcionários, de acordo com as metas estipuladas pela administração da Seguradora, 
acrescida dos valores estabelecidos na convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria;
• As receitas com instrumentos financeiros são reconhecidas no resultado do exercício, através da 
variação do valor justo dos ativos constituintes do fundo de investimentos. Quando um ativo financeiro 
é reduzido, como resultado de perda por impairment, a Seguradora reduz o valor contábil do ativo ao 
seu valor recuperável.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as 
circunstâncias. As incertezas relacionadas à pandemia da COVID-19 estão sendo consideradas pela 
Administração, dentro das limitações de cenário ainda existentes na data do balanço.
(a) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
O componente onde a Administração mais exerce o julgamento e utiliza estimativa é na constituição dos 
passivos de seguros ou passivos atuariais da Seguradora. Existem diversas fontes de incertezas que 
precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Seguradora irá liquidar ao longo dos anos. 
A Seguradora utiliza todas as fontes de informação (internas e externas) disponíveis sobre experiências 
passadas, assim como indicadores que possam influenciar as tomadas de decisão da Administração e 
dos atuários, para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de liquidação de 
sinistros, para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido, em conformidade com as Condições 
Gerais/Regulamentos e Notas Técnicas Atuariais protocoladas/aprovadas na SUSEP.
Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente, em 
datas futuras, para o pagamento das obrigações devidas. Como se trata de valores provisionados, estes 
representam estimativas.
Os passivos de seguros são mais impactados por uso de julgamento e incertezas relacionadas às 
provisões técnicas, principalmente aos sinistros judiciais, uma vez que experiências passadas e 
indicadores podem não refletir a realidade de decisões judiciais futuras.
(b) Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para contingências cíveis
A Seguradora possui processos judiciais cíveis em aberto, na data de preparação das demonstrações 
financeiras, em conformidade com os CPCs/IFRSs. Consequentemente, o processo utilizado pela 
Administração para a contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração 
a avaliação do Departamento Jurídico e dos Consultores Legais externos a partir de análise 
individualizada e efetua a provisão para os processos classificados como prováveis. Para os processos 
cíveis classificados como perda remota ou razoavelmente possível, não é registrada provisão exceto 
para ações já provisionadas em data anterior a norma.
Adicionalmente, a Seguradora utiliza seu melhor julgamento sobre estes casos, informações históricas de perdas 
em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição destas provisões segundo o CPC 25/IAS 37.
(c) Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos financeiros
Conforme requerido pelo CPC 38 – Instrumentos Financeiros, a Seguradora aplica as regras de análise 
de impairment para créditos individualmente significativos, bem como premissas para avaliação de 
impairment para grupos de ativos de riscos similares em uma base agrupada. Nesta área, a Seguradora 
aplica alto grau de julgamento para determinar o grau de incerteza, associado com a realização dos 
fluxos contratuais estimados dos ativos financeiros, incluindo os prêmios a receber de segurados.
O cenário de COVID-19 não trouxe impacto sobre a recuperabilidade das aplicações financeiras, devido 
ao perfil de baixo risco de crédito da carteira da Seguradora.
4 Estrutura de gerenciamento de risco
A Prudential do Brasil Seguros de Vida em Grupo S.A. dispõe de mecanismos operacionais de 
governança concentrados na eficácia das suas operações, na fidelidade do seu sistema de informações 
e na conformidade às regras e leis vigentes. Estes mecanismos estão alinhados às políticas internas 
do Grupo Prudential Financial e têm sua aplicação garantida pelos gestores executivos da Seguradora.
Mecanismo de extrema relevância para a definição da estratégia da Seguradora, a gestão de riscos é 
parte integrante da cultura da Prudential do Brasil Seguros de Vida em Grupo S.A.. Há na Seguradora uma 
Estrutura de Gestão de Riscos responsável pela identificação, avaliação e monitoramento dos riscos, assim 
como um Comitê de Gerenciamento de Riscos (CGR) que tem como principal finalidade o alinhamento da 
estratégia da Seguradora ao seu apetite por risco por meio de avaliações e follow-ups periódicos. 
Uma equipe exclusivamente dedicada ao gerenciamento de riscos atua no monitoramento contínuo dos 
riscos e auxilia os gestores da Seguradora na identificação e avaliação de riscos.
A Prudential do Brasil Seguros de Vida em Grupo S.A possui uma área exclusiva dedicada à preparação 
da Seguradora para cenários de crise. Em 2020, com o cenário de pandemia anunciado pela 
Organização Mundial da Saúde - OMS, o plano de continuidade de negócios foi acionado, permitindo 
com isso que a Seguradora operasse 100% de forma remota mantendo a segurança dos colaboradores 
e clientes. O Comitê de Crise multidisciplinar foi ativado para monitorar a evolução da pandemia.
4.1 Descrição dos riscos nas operações
O gerenciamento de riscos corporativos abrange as seguintes categorias de riscos: seguro, crédito, 
liquidez, mercado, capital e operacional.
4.1.1 Gestão de risco de seguro
O gerenciamento de risco de seguros é um aspecto crítico no negócio. A Seguradora define risco de 
seguro como o risco transferido por qualquer contrato em que haja a possibilidade futura de que o 
evento de sinistro ocorra e em que haja incerteza sobre a frequência e o valor do benefício/indenização 
resultante dos eventos cobertos.
Os contratos de seguro que transferem risco significativo são aqueles onde a Seguradora tem a 
obrigação de pagar um benefício adicional significativo aos seus segurados ou benefiários, classificados 
por meio da comparação entre cenários nos quais o evento ocorra, afetando os segurados de forma 
adversa, e cenários onde o evento não ocorra. Pela natureza intrínseca de um contrato de seguro, o seu 
risco é incerto e, consequentemente, sujeito a oscilações. 
Para um grupo de contratos de seguro onde a teoria da probabilidade é aplicada para a precificação 
e provisionamento, o principal risco transferido para a Seguradora é o risco de que sinistros avisados 
resultantes desses eventos excedam o valor contábil dos passivos de contratos de seguros.
Essas situações ocorrem, na prática, quando a frequência e severidade dos sinistros aos segurados 
são maiores do que previamente estimados, segundo a metodologia de cálculo desses passivos.
A experiência demonstra que, quanto maior o grupo de contratos de riscos similares, menor seria a 
variabilidade sobre os fluxos de caixa a que a Seguradora incorreria para fazer face aos eventos de 
sinistros. A Seguradora utiliza estratégias de diversificação e pulverização de riscos e uma política de 
resseguro que considera resseguradoras que possuam rating de risco de crédito de alta qualidade, de 
forma que o resultado adverso de eventos atípicos e vultosos seja minimizado.
(a) Estratégia de subscrição
A estratégia de subscrição objetiva a precificação adequada a cada Grupo Segurado, mantendo o 
índice de riscos da Seguradora em uma faixa aceitável para propiciar lucro e sua solvência, garantindo 
a qualidade dos serviços aos Segurados, Estipulantes e Corretores, ao nível nacional, conforme as 
normas técnicas da Prudential do Brasil do Brasil Vida em Grupo S.A., Prudential International, bem 
como os parâmetros e prazos legais estabelecidos pelo órgão regulador do mercado segurador.
A política de aceitação de riscos abrange os riscos de mortalidade e morbidade apresentados pelos 
grupos segurados, visando atribuir a estes as categorias apropriadas do risco de acordo com as normas 
e diretrizes da Seguradora, sob a ótica da Medicina do Seguro e da Subscrição de Riscos, determinando 
o valor correto dos prêmios para cada grupo segurado ou a não aceitação dessas propostas. 
Para mitigar o risco da Seguradora ser envolvida em situações relacionadas à prática do crime de 
lavagem de dinheiro e fraude ou outros ilícitos semelhantes, esta faz uma análise de risco prévio 
(Underwriting), com base nas informações indicadas nas propostas de contratação apresentadas pelos 
Estipulantes e Corretores. 
As apólices de seguros de vida em grupo da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. são emitidas com 
base em análises do perfil de cada grupo segurado, utilizando-se de parâmetros definidos em Notas 
Técnicas registradas e aprovadas pelos órgãos reguladores. 

Essa atividade visa à manutenção do equilíbrio financeiro da Seguradora, buscando identificar riscos 
que estão além da capacidade da Seguradora de absorvê-los, e evitá-los.
(b) Estratégia de resseguro
A estratégia de resseguro da Seguradora tem como principal finalidade a pulverização dos riscos 
através da cessão ou transferência aos resseguradores da parte do capital segurado que exceda ao 
limite de retenção da Seguradora. 
Os contratos de resseguro englobam os seguintes riscos: morte por qualquer causa, morte acidental, 
invalidez permanente e total por acidente, invalidez permanente e parcial por acidente, invalidez 
permanente total por doença, indenização especial por acidente, invalidez funcional permanente total 
por doença, invalidez laborativa permanente e total por doença, doenças graves, doença congênita 
de filho, despesas médicas, hospitalares e odontológicas, educacional e viagem corporate nacional e 
internacional (morte acidental e invalidez acidental). Tais contratos apresentam cláusulas que fazem 
com que os resseguradores acompanhem a Seguradora nos principais riscos e coberturas garantidas 
nos produtos da Prudential.
No caso de riscos de catástrofes, a Seguradora possui outro contrato vigente. Entretanto, até a data de 
divulgação do balanço não foi identificado a ocorrência de sinistros a recuperar.
Historicamente, a necessidade de acordos de resseguro de excesso de danos com limites de retenção 
conservadores se faz necessária em todo e qualquer início de operação para estabelecer uma base 
forte, controlando, dessa forma, a volatilidade dos resultados causada pela flutuação inevitável da 
experiência de mortalidade e morbidade.
Outra importante finalidade envolvida na estratégia de resseguro da Seguradora é a utilização/
transferência do conhecimento dos resseguradores no desenvolvimento de novos produtos, 
precificação, subscrição e regulação de sinistros.
A Seguradora mantém estudos constantes para análise do valor do limite de retenção com o objetivo de 
manter o equilíbrio entre o risco assumido e o risco transferido para os resseguradores.
(c) casamento de ativos e passivos (ALM)
Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e passivos.
Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento 
entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de 
investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos de 
caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco 
aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor 
e risco de crédito.
As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos aproximados para o pagamento de 
indenizações e benefícios são periodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas 
e podem impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ativos e passivos.
O casamento de ativos e passivos é monitorado pelo Comitê de Investimentos, que aprova 
periodicamente as metas, limites e condições de investimentos.
Em decorrência da COVID-19, observamos impactos em diversos fatores relacionados aos fluxos 
de caixa dos ativos e passivos, especialmente quanto à inflação. Abordaremos tais impactos, 
individualmente e com detalhes, nos subitens da Nota 4.1.2, mais adiante.
(d) Gerenciamento de risco por segmento de negócios
A Seguradora opera predominantemente com seguro de pessoas. O monitoramento da carteira 
é realizado considerando as seguintes ferramentas: (i) análises de sensibilidade; (ii) análise de 
subscrição; (iii) acompanhamento de sinistralidade; (iv) monitoramento de lucratividade; (v) casamento 
de ativos e passivos.
(e) Seguros de vida
Os seguros de pessoas são produtos, em geral, de média ou longa duração e as principais premissas 
atuariais envolvidas no gerenciamento e precificação de seus riscos são frequência de sinistros, 
severidade e risco biométrico. Volatilidade acima do esperado em quantidade de sinistros, montante 
de indenizações e quedas acima do esperado nas expectativas de mortalidade podem resultar em 
perdas não esperadas. 
As estimativas das premissas atuariais são baseadas na análise histórica da seguradora, benchmarks 
de mercado e na experiência do atuário.
Para mensurar o efeito de mudanças nas premissas atuariais, foram realizados testes de sensibilidade 
nos valores das estimativas correntes dos fluxos de caixa das obrigações futuras. A análise de 
sensibilidade considera uma visão dos impactos de como a alteração de premissas poderia afetar o 
resultado do exercício e o patrimônio líquido da data do balanço.
(f) Resultados do teste de sensibilidade
Os testes de sensibilidade realizados pela Seguradora foram efetuados considerando as mesmas 
bases do Teste de Adequação de Passivos e consistiram em demonstrar o impacto de uma mudança 
razoável e possível em apenas uma única variável.
Conforme previsto na Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores, as variáveis estudadas 
foram: taxas de juros, sinistralidade, com o intuito de avaliação de premissas, com base em análises, 
para compor os testes de sensibilidade. 
Dessa forma, foram utilizadas pela Administração da Seguradora nos testes de sensibilidade apenas as 
variáveis de alta relevância, que são: redução e aumento de 1,5% ao ano nas taxas de juros e redução 
e aumento de 10% ao ano nas incidências de sinistralidade.

Efeito no resultado Efeito no patrimônio líquido

premissas Atuariais
Bruto de 

resseguro
Líquido de 
resseguro

Bruto de 
resseguro

Líquido de 
resseguro

Aumento de juros em 1,5% ao ano .... (620) (605) (372) (363)
Redução de juros em 1,5% ao ano .... 620 605 372 363 
Aumento da Sinistralidade em 10% .... (55.047) (53.748) (33.028) (32.249)
Redução da Sinistralidade em 10% .... 40.342 40.342 32.997 32.218 

(g) Limitações da análise de sensibilidade
Os testes de sensibilidade demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante 
enquanto as outras premissas permanecem inalteradas.  Na realidade, existe uma correlação entre 
as premissas e outros fatores.  Deve-se também observar que essas sensibilidades não são lineares, 
impactos maiores ou menores não devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados.
As análises de sensibilidade não levam em consideração que os ativos e passivos são altamente 
gerenciados e controlados.  Além disso, a posição financeira da Seguradora poderá variar na ocasião 
em que qualquer movimentação no mercado ocorra.  Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de 
risco visa gerenciar a exposição a flutuações no mercado.  À medida que os mercados de investimentos 
se movimentam através de diversos níveis, as ações de gerenciamento poderiam incluir a venda de 
investimentos, mudança na alocação da carteira entre outras medidas de proteção.
Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de movimentações hipotéticas no 
mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a visão da Administração de possíveis 
mudanças no mercado em um futuro próximo que não podem ser previstas com qualquer certeza, além 
de considerar como premissa, que todas as taxas de juros se movimentam de forma idêntica.
(h) concentração de riscos
A carteira da Seguradora é composta por seguros coletivos de pessoas. A análise da concentração se baseia 
na cobertura segurada. Nesse sentido, as concentrações são definidas por tipo de evento para os principais 
ramos de atividade da Seguradora e pouca oscilação de concentração entre os períodos analisados.

percentual do capital segurado
Ramo Dezembro de 2021 Dezembro de 2020
Vida em Grupo ....................................................... 90,04 38,59
Acidentes Pessoais Coletivos ................................. 9,43 58,44
Viagem ................................................................... 0,53 0,52
Auxilio Funeral ........................................................ 0,00 0,44
Doenças Graves ..................................................... 0,00 0,60
Eventos Aleatórios .................................................. 0,00 1,61

100,00 100,00

percentual do capital ressegurado
Ramo Dezembro de 2021 Dezembro de 2020
Vida em Grupo ........................................................ 37,44 40,70
Acidentes Pessoais Coletivos .................................. 62,56 59,30

100,00 100,00

A Seguradora possui uma política de análise de risco prévia (subscrição). Outra forma de mitigação do risco 
é a adoção de uma política de resseguro que determina limites de retenção por tipo de contrato de seguro.
(i) concentração de riscos por área geográfica
A Seguradora possui seus riscos concentrados principalmente nos estados da região Sudeste, 
conforme observado na tabela abaixo:

31 de Dezembro de 2021
Ramo MG Sp RJ pR RS Outros Total 
Acidentes Pessoais Coletivos 10,52 37,72 12,10 10,79 5,16 23,71 100,00
Vida em Grupo ....................... 15,56 44,96 12,73 7,67 4,06 15,02 100,00
Turístico .................................. 2,85 18,43 21,30 15,90 0,00 41,52 100,00

31 de Dezembro de 2020
Ramo MG Sp RJ pR RS Outros Total 
Acidentes Pessoais Coletivos 9,70 21,10 22,30 6,90 2,20 37,80 100,00
Vida em Grupo ....................... 5,60 30,90 17,40 8,20 6,00 31,90 100,00
Turístico .................................. 3,00 10,03 3,10 1,80 0,30 81,77 100,00

(j) concentração de riscos por moeda
A Seguradora possui todos os valores de seus seguros expressos em moeda corrente nacional.
4.1.2 Gestão de riscos financeiros
A Seguradora está exposta a riscos financeiros associados a sua carteira de aplicações. Para mitigar 
esses riscos é utilizada uma abordagem de gestão de ativos e passivos no tempo (AssetLiability 
Management - ALM), além de serem levados em consideração os requerimentos regulatórios e 
o ambiente econômico em que são conduzidos os negócios da Seguradora e investidos os ativos 
financeiros. Essa abordagem está alinhada com os requerimentos de análise exigidos pelos CPCs e 
com o conceito econômico de gestão de capital necessário para garantir a solvência e os recursos de 
caixa necessários à operação.
A gestão de riscos financeiros compreende as seguintes categorias:
(a) Risco de mercado, que é aquele associado à possibilidade de ocorrência de perdas devido às 
oscilações nos preços de mercado das posições mantidas em carteira.
(b) Risco de liquidez, que está relacionado à eventual indisponibilidade de recursos de caixa para fazer 
frente a obrigações futuras da Seguradora.
(c) Risco de crédito, associado à possibilidade de descumprimento de um contrato nos termos em que 
tenha sido firmado entre as partes.
A política de gestão de riscos da Seguradora tem como princípio assegurar que limites apropriados de 
risco sejam seguidos para evitar perdas decorrentes de oscilações de preços que venham a impactar 
os resultados de forma adversa. Seguindo esta política, a Seguradora busca diversificar as aplicações 
em vários mercados, visando garantir retornos de capital durante um período sustentável ao invés de 
concentrar exposições a fatores de riscos que possam destruir o valor dos negócios.
A Seguradora utiliza uma série de análises de sensibilidade e testes de stress como ferramentas de 
gestão de riscos financeiros. Os resultados destas análises são utilizados para mitigação de riscos e 
para o entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido da Seguradora em 
condições normais e em condições de stress. Esses testes levam em consideração cenários históricos 
e cenários de condições de mercado previstas para períodos futuros. Seus resultados são utilizados no 
processo de planejamento e decisão e também na identificação de riscos específicos originados nos 
ativos e passivos financeiros detidos pela Seguradora.
4.1.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de resseguro como 
consequência de uma contraparte no contrato não honrar a totalidade ou parte de suas obrigações 
para com a Seguradora.
A Administração possui políticas para garantir que limites ou determinadas exposições ao risco de crédito 
não sejam excedidos através do monitoramento e cumprimento da política de risco de crédito para os 
ativos financeiros individuais ou coletivos que compartilham riscos similares, levando em consideração 
a capacidade financeira da contraparte em honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. 
Limites de risco de crédito são determinados com base no rating de crédito da contraparte para 
garantir que a exposição global ao risco de crédito seja gerenciada e controlada dentro das políticas 
estabelecidas. Quando determinadas contrapartes não possuem rating de crédito estabelecidos por 
agências de crédito reconhecidas no mercado, a administração utiliza o conhecimento e a experiência 
de mercado para classificar essa contraparte em sua grade de riscos. Entretanto, essas situações 
são amplamente discutidas e avaliadas antes da Seguradora adquirir certos ativos, e restrições são 
colocadas sobre as áreas operacionais, para limitar a exposição ao risco de crédito, em casos de ativos 
emitidos por contrapartes, caso estas contrapartes não possuam rating de crédito.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Seguradora, composto majoritariamente por títulos 
públicos com rating AAA, não se esperam impactos de risco de crédito em decorrência da COVID-19. 
Não foram observados downgrade nos ratings ao longo do exercício de 2021.
A tabela a seguir apresenta todos os ativos financeiros e ativos de resseguro detidos pela Seguradora 
distribuídos por rating de crédito fornecidos por agências renomadas de rating. Os ativos classificados 
na categoria “sem rating” compreendem substancialmente valores a serem recebidos de segurados que 
não possuem ratings de crédito individuais.

31 de dezembro de 2021
composição da carteira por 
classe e por categoria contábil

AAA (fitch - 
Escala Nacional) -A Aa3

Sem 
rating

Saldo contábil 
consolidado

Disponíveis para venda
   Ativos pós-fixados
      TitulosPúblicos ......................
      Indexados a inflação ............. 135.565 – – – 135.565
      Pré-Fixado ............................ 173.838 – – – 173.838
      Atrelados a Selic ................... 53.645 – – – 53.645
caixa e equivalentes de caixa . – – – 10.461 10.461
créditos das operações com
  seguros e resseguros
Prêmios a receber de segurados – – – 58.095 58.095
Ativos de cosseguro ................... – – – 1.074 1.074
Ativos de resseguro .................... – 13.540 43 – 13.583
Títulos e créditos a receber ........ – – – 837 837
Exposição máxima ao risco
  de crédito................................. 363.048 13.540 43 70.467 447.098

31 de dezembro de 2020
composição da carteira por 
classe e por categoria contábil

AAA (fitch - 
Escala Nacional) -A A3

Sem     
rating

Saldo contábil 
consolidado

Ao valor justo através do 
resultado
Titulos públicos
Indexados a inflação  .................. 203.391 -   -   -   203.391 
Pré-Fixado .................................. 185.818 -   -   -   185.818 
Atrelados a Selic ......................... 9.454 -   -   -   9.454 
caixa e equivalentes de caixa . -   -   -   10.061 10.061 
créditos das operações com
  seguros e resseguros ............
Prêmios a receber de segurados -   -   -   50.506 50.506 
Ativos de cosseguro ................... -   -   -   1.275 1.275 
Ativos de resseguro .................... -   9.310 835 -   10.145 
Títulos e créditos a receber ........ -   -   -   782 782
Exposição máxima ao risco
  de crédito................................. 398.663 9.310 835 62.624 471.432

A exposição máxima de risco de crédito originado de prêmios a serem recebidos de segurados é 
substancialmente reduzida quando, em certas situações, a cobertura de sinistros pode ser cancelada 
(segundo a regulamentação brasileira), se os pagamentos dos prêmios não forem efetuados na data 
de vencimento.
A política de emissão de apólices leva em consideração todos os aspectos e políticas de qualidade 
na aceitação de risco de seguro e também uma análise criteriosa da qualidade de risco de crédito dos 
segurados (análise financeira) onde é confirmado o perfil de risco dos segurados.
(a) Exposições ao crédito de seguro
A Seguradora está exposta a concentrações de risco com resseguradora local, com contratos vigentes 
de resseguro com a Swiss Re Brasil Resseguros S.A e o IRB Brasil RE. Esta exposição é monitorada 
regularmente contra a previsão que foi feita para a mesma até a sua conclusão, com relação a qualquer 
deficiência no histórico das indenizações, para verificar que os contratos estão progredindo conforme 
previsto e que nenhuma exposição adicional irá surgir.
Até o momento, não houve impacto no risco de crédito dos resseguradores parceiros da Prudential 
causado pela COVID-19. Tais impactos estão sendo monitorados e avaliados constanstemente.
4.1.2.2 Risco de liquidez 
A gestão de risco de liquidez tem como principal objetivo monitorar os prazos de liquidação dos direitos 
e obrigações. São elaboradas análises diárias de fluxo de caixa projetado, sobretudo os relacionados 
aos ativos garantidores das provisões técnicas a fim de mitigar tal risco.
Adicionalmente, é mantida uma “carteira de liquidez”, constituída por investimentos de curto prazo, para 
cobrir eventuais cenários de stress. Esses investimentos são destinados para atender as necessidades 
de caixa em curto prazo.
A Seguradora também investe esforços na gestão de performance da carteira. Esta análise reflete 
a melhor perspectiva da Prudential do Brasil para seus negócios e possui também como finalidade 
antecipar os efeitos de possíveis aumentos de cancelamentos, resgates, portabilidades, sinistralidade 
e despesas em geral. 
Mensalmente, há o acompanhamento dos ativos livres frente ao saldo de reservas técnicas e também 
de solvência. Para uma melhor análise são feitos testes de estresse para garantir que a Seguradora 
estará preparada para os cenários mais adversos. A Prudential do Brasil encontra-se sempre atenta às 
mudanças regulatórias e econômicas para, sempre que possível, antecipar tais efeitos e estar alinhada 
às melhores práticas.  
As práticas relativas ao gerenciamento do risco de liquidez podem ser encontradas na Política de 
Liquidez da Seguradora.
(a) Exposição ao risco de liquidez
O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com os 
respectivos passivos. Para tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos 
de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos da Seguradora também garante a capacidade 
de cobrir altas exigências de liquidez, no caso de um desastre natural ou de uma pandemia, como a 
COVID-19 causada pelo coronavírus SARS-CoV-2.
A administração do risco de liquidez envolve um conjunto de controles, principalmente no que diz 
respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas e 
instrumentos financeiros utilizados.
Em função do perfil do portfólio de investimentos da Seguradora, não foram observados impactos em 
liquidez em decorrência da COVID-19. Todas as operações de resgate de títulos de curto prazo e de 
recebimento de cupom de juros ocorreram normalmente ao longo de 2021.
A Seguradora utilizou a análise do fluxo de caixa demonstrado a seguir com base no valor contábil dos 
ativos financeiros em 31 de dezembro de 2021 e 31 de dezembro de 2020 reconhecidos e mensurados 
conforme nota explicativa 2.5 (b). 

31 de dezembro de 2021
fluxo de caixa contratual e não descontado

composição da carteira Sem vencimento 0 a 30 dias 1 a 6 meses 6 a 12 meses Acima de 1 ano Total Saldo contábil
Disponíveis para venda
 Ativos pós-fixados ........................................................................
   Públicos .....................................................................................
Indexados a inflação  .................................................................... – – – –   135.566 135.566 135.566 
Pré-Fixado .................................................................................... – – –   –   173.838 173.838 173.838 
Atrelados a Selic  .......................................................................... 53.240 404 –   –   53.644 53.644 
caixa e equivalentes de caixa              
Caixa e equivalentes de caixa ...................................................... 10.461 –   –   –   –   10.461 10.461 
composição dos ativos de contratos de seguros .            
Premios a receber......................................................................... 29.102 24.864 3.190 914 25 58.095 58.095 
Operações com seguradoras  ...................................................... –   –   –   –   1.074 1.074 1.074 
Operações com resseguradoras  ................................................. 13.583 –   –   –   –   13.583 13.583 
composição dos títlulos e créditos a receber .            
Títulos e créditos a receber .......................................................... 837 –   –   –   – 837 837
Total de ativos financeiros e ativos de contratos de seguro ........ 107.223   24.864 3.594 914 310.593 447.098 447.098

Saldos em 31 de dezembro de 2020
fluxo de caixa contratual e não descontado

composição da carteira Sem vencimento 0 a 30 dias 1 a 6 meses 6 a 12 meses Acima de 1 ano Total Saldo contábil
Ao valor justo através do resultado
Ativos pós-fixados .........................................................................
Públicos ........................................................................................
Indexados a inflação ..................................................................... –   –   2.735 –   200.656 203.391 203.391 
Pré-Fixado .................................................................................... –   7.455 –   –   178.363 185.818 185.818 
Atrelados a Selic ........................................................................... 44 –   2.023 7.387 –   9.454 9.454 
caixa e equivalentes de caixa .            
Caixa e equivalentes de caixa ...................................................... 10.061 –   –   –   –   10.061 10.061 
composição dos ativos de contratos de seguros .            
Premios a receber......................................................................... 30.050 18.903 825 708 20 50.506 50.506 
Operações com seguradoras  ...................................................... 1.275 –   –   –   –   1.275 1.275 
Operações com resseguradoras  ................................................. 10.145 –   –   –   –   10.145 10.145 
composição dos títlulos e créditos a receber .            
Títulos e créditos a receber .......................................................... 782 –   –   –   –   782 782 
Total de ativos financeiros e ativos de contratos de seguro ...... 52.357   26.358   5.583   8.095   379.039   471.432   471.432 

* Posição de fluxo contratual e não descontado

31 de dezembro de 2021

classes premissas Saldo contábil 
variação - Resultado/ patrimônio 

líquido Saldo projetado
Indexados à Inflação ..... Aumento de 1,5 % na taxa Cupom 135.565  (4.102) 131.464 
Indexados à Inflação ..... Redução de 1,5 % na taxa Cupom 135.565 4.102 139.667 
Pré-Fixados ................... Aumento de 1,5 % na taxa Cupom 173.838 (7.943) 165.896 
Pré-Fixados ................... Redução de 1,5 % na taxa Cupom 173.838 7.943 181.781 
Atrelados à Selic ........... Com alta de 1,0% ponto base com relação ao realizado 53.645 536 54.181 
Atrelados à Selic ........... Com queda de 1,0% ponto base com relação ao realizado 53.645 (536) 53.108 
Indexados à Inflação ..... Aumento de 1,5 % na taxa Cupom 135.565  (4.102) 131.464 

31 de dezembro de 2020

classes premissas Saldo contábil 
variação - Resultado/

patrimônio líquido Saldo projetado
Indexados à Inflação ..... Aumento de 1,5 % na taxa Cupom 203.391 (8.440) 194.951 
Indexados à Inflação ..... Redução de 1,5 % na taxa Cupom 203.391 8.440 211.831 
Pré-Fixados ................... Aumento de 1,5 % na taxa Cupom 185.818 (9.528) 176.290 
Pré-Fixados ................... Redução de 1,5 % na taxa Cupom 185.818 9.528 195.345 
Atrelados à Selic ........... Com alta de 1,0% ponto base com relação ao realizado 9.454 95 9.549 
Atrelados à Selic ........... Com queda de 1,0% ponto base com relação ao realizado 9.454  (95) 9.360 

(a) Taxa de juros
O risco associado é oriundo da possibilidade da Seguradora incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de juros que diminuam as receitas financeiras relativas às aplicações financeiras. A 
Administração monitora continuamente as taxas de juros de mercado com objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de novas operações para proteger-se do risco de volatilidade dessas taxas.
A Seguradora seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo do exercício de 2021, apesar das oscilações do ambiente macroeconômico geradas pela COVID-19.
(b) Taxa de inflação
Devido à possibilidade de variações nos fluxos de caixa derivados do impacto da inflação, a área de investimentos busca alternativas com alocações equivalentes para minimizar esse efeito, uma vez que parte do 

Todos os passivos financeiros são apresentados em uma base de fluxo de caixa contratual com exceção 

dos passivos de seguro que estão apresentados pelos fluxos de caixa registrados no circulante. A tabela 

abaixo demonstra o agrupamento dos passivos de seguro para análise de liquidez.

31 de dezembro de 2021 .................................................................... 0-1 ano valor contábil

Passivos de seguro ............................................................................ 307.607 307.607

Total das obrigações contratuais .................................................... 307.607 307.607

   

31 de dezembro de 2020 .................................................................... 0-1 ano valor contábil

Passivos de seguro ............................................................................ 257.243 257.243 

Total das obrigações contratuais .................................................... 257.243 257.243 

** A Seguradora faz parte da Prudential Financial, Inc. (NYSE: PRU), líder em serviços financeiros 
nos EUA com mais de US$ 1,7 trilhão de ativos sob sua gestão, em 30 de setembro de 2021, possui 
operações nos Estados Unidos, Ásia, Europa e América Latina, estando preparada para qualquer 
dificuldade em alguma liquidação de passivo existente.

4.1.2.3 Risco de mercado

É o risco de que o valor de um instrumento financeiro ou de uma carteira de instrumentos financeiros 

se altere, em virtude da volatilidade de variáveis existentes no mercado (taxa de juros, inflação etc), 

causada por fatores adversos. Mais especificamente, o risco de mercado nas operações pode ser 

entendido como: risco na taxa de juros e risco da inflação.

A tabela a seguir apresenta uma análise de sensibilidade para riscos sobre os ativos financeiros da 

Seguradora, levando em consideração a melhor estimativa da Administração sobre uma razoável 

mudança esperada destas variáveis e impactos potenciais sobre o resultado e sobre o patrimônio 

líquido da Seguradora.

passivo é atrelada ao IPCA. Desta forma, ao longo dos últimos anos foram adquiridos papéis indexados 
ao IPCA (NTN-Bs) de forma a manter uma proteção natural sobre essa exposição.  
A Seguradora seguiu cumprindo sua política de investimentos ao longo de 2021, apesar das oscilações 
do ambiente macroeconômico geradas pela COVID-19.
(c) Gerenciamento de risco de mercado
O risco de mercado está ligado à possibilidade de perda por oscilação de preços e taxas em função 
dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva. Este risco tem sido 
acompanhado com crescente interesse pelo mercado, com substancial evolução técnica nos últimos 
anos, no intuito de evitar, ou pelo menos minimizar, eventuais prejuízos para as instituições, dada a 
elevação na complexidade das operações realizadas nos mercados.
(d) controle do risco de mercado
O risco de mercado é gerenciado por meio de metodologias e modelos condizentes com a realidade 
do mercado nacional e internacional, permitindo embasar decisões estratégicas com grande agilidade 
e alto grau de confiança.
O controle do risco de mercado é acompanhado mensalmente pelas áreas Atuarial e de Investimento, 
cujas principais atribuições são:
• Definir estratégias de atuação para a otimização dos resultados e apresentar as posições mantidas 
pela organização;
•  Analisar o cenário político-econômico nacional e internacional;
• Avaliar e definir os limites de investimentos em títulos públicos federais, privados, nacionais e 
internacionais;
• Definir a política de liquidez;
• Acompanhamento dos limites operacionais de descasamento de ativos e passivos; 
• Elaborar análises de sensibilidade e simular resultados em cenários de stress para as posições da 
Seguradora.
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4.1.2.4 Gestão de risco de capital
(a) Gerenciamento de capital
O gerenciamento de capital na Seguradora procura otimizar a relação risco versus retorno de modo a 
minimizar perdas, por meio de estratégias de negócios bem definidas, em busca de maior eficiência na 
composição dos fatores que impactam no Capital Mínimo Requerido (Resolução CNSP nº 432/2021).
(b) cálculo do patrimônio líquido ajustado e capital mínimo requerido
Em 31 de dezembro de 2021, as composições do Patrimônio Líquido Ajustado - PLA e do Capital 
Mínimo Requerido - CMR podem assim ser resumidas:

31 de dezembro de 2021
Patrimônio líquido contábil ................................................................................... 160.585
Ajustes contábeis .................................................................................................. (285)
Participação em soc. financeiras e não financeiras, nacionais ou no exterior ...... –
Despesas antecipadas ......................................................................................... (285)
Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (*) ......... –
Créditos tributários de diferenças temporárias que excederem 15% do CMR (*) –
patrimônio líquido ajustado - Subtotal .............................................................. 160.300
Ajustes associados à variação dos valores econômicos ..................................... –
PLA nível 2 ................................................................................................................ –
Valor do ajuste Superávit de fluxos prêmios/contribuições não registrados
  apurado no TAP ...................................................................................................... –
Valor do ajuste Superávit entre provisões e fluxo realista de prêmios/cont.
  registradas............................................................................................................... –
PLA nível 3 ................................................................................................................ –
Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a 15% do CMR ............ –
Imóveis urbanos, limitado a 14% do ativo total ajustado ...................................... –
Dívidas subordinadas emitidas, limitado a 15% do CMR ..................................... –
Ajuste do excesso do PLA nível 2 e nível 3 ........................................................... –
Patrimônio líquido ajustado ..................................................................................... 160.300
Capital base - CB (1) ................................................................................................ 15.000
Capital risco de subscrição ...................................................................................... 83.365
Capital risco de crédito ............................................................................................. 6.396
Capital risco de mercado ......................................................................................... 7.065
Capital risco operacional.......................................................................................... 776
Efeito da correlação os capitais de risco ................................................................ (7.996)
capital de risco total, considerando correlação (2) ........................................ 89.606
capital mínimo requerido [(3) = máximo (1) ou (2)] ........................................ 89.606
Patrimônio líquido ajustado ..................................................................................... 160.300
(-) Exigência de capital............................................................................................. 89.606
Suficiência de capital ............................................................................................ 70.695

Em 31 de dezembro de 2020, pela metodologia anteriormente vigente, a Seguradora apresentou 
suficiência de capital no montante de R$ 152.851 em relação ao capital mínimo requerido de R$ 78.849.
4.1.2.5 Gestão de risco operacional 
O risco operacional é definido como o risco de perdas diretas ou indiretas provenientes de processos 
inadequados, mal desenhados, sistemas, erro humano, má conduta e como resultado de eventos 
externos incluindo o risco legal e regulatório.
Todas as áreas da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. têm responsabilidade direta pela gestão 
dos riscos operacionais. Isso inclui a identificação e o monitoramento dos riscos inerentes a processos, 
sistemas, pessoas e eventos externos. As áreas internas também devem estabelecer e manter um 
sistema eficaz de controles internos relacionados a esses riscos.
A área de Riscos da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. atua em conjunto com as áreas internas 
para implementar políticas e processos de gestão de risco e compliance, buscando: reduzir a frequência 
e o impacto das perdas inesperadas; aumentar a consciência, responsabilidade e transparência na 
gestão dos riscos operacionais; melhorar a eficácia e eficiência dos processos e controles; reforçar a 
cultura de risco e controle e conformidade e, consequentemente, proteger a reputação da Prudential. 
5 caixa e equivalentes de caixa

31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Valores em trânsito ........................................ 761 5.776 
Contas bancárias ........................................... 9.700 4.285 

10.461 10.061 

6 Aplicações financeiras 
Os ativos financeiros investidos em fundos exclusivos são mantidos em reais e classificados no nível 1. 
A Seguradora mantém a totalidade dos seus investimentos em títulos públicos no Fundo POB Group 
Life Fund Renda Fixa FI administrado pelo Itaú-Unibanco S.A.. 
Com o objetivo de uniformizar a classificação contábil dos ativos financeiros, em Julho de 2021 a 
seguradora realizou a troca de categoria dos Ativos Financeiros classificados como Mensurados 
ao valor Justo por meio do Resultado (exceto para o fundo POB IL Alternative Assets), para Ativos 
Disponíveis para venda por não haver intenção de alienação dos referidos títulos a curto prazo ou 
negociação de forma ativa e frequente.
Os ativos mensurados ao valor justo por meio do resultado, cujo as oscilações dos títulos são 
reconhecidas atualmente no resultado financeiro (Receitas de Investimento), passaram a ter seu 
reconhecimento diretamente no Patrimônio Líquido, na reserva de Ajustes de Avaliação Patrimonial 
(Outros Resultados abrangentes).

(a) composição das aplicações

31 de Dezembro de 2021
Saldo 

contáb
custo 

atualizado
valor de 
mercado

Ganhos (perdas) 
não realizados

% 
Aplicado

Nível 1
Títulos disponíveis para venda . 363.048 381.874 363.048 (18.825) 100
POB Group Life Fund Renda Fixa FI .. 363.048 381.874 363.048 (18.825) 100

Total das aplicações financeiras 363.048 381.874 363.048  (18.825) 100 
Total das aplicações financeiras 363.048 381.874 363.048 (18.825) 100

31 de Dezembro de 2020
Saldo 

contáb
custo 

atualizado
valor de 
mercado

Ganhos (perdas) 
não realizados

% 
Aplicado

Nível 1
Títulos para negociação.............. 398.663 359.307 398.663 39.356 100
POB Group Life Fund Renda Fixa FI ... 398.663 359.307 398.663 39.356 100

Total das aplicações financeiras 398.663 359.307 398.663  39.356 100 
Total das aplicações financeiras 398.663 359.307 398.663 39.356 100

(b) Títulos disponíveis para venda
Conforme Circular SUSEP nº 648/2021, a Seguradora classifica parte de suas aplicações como “títulos 
disponíveis para venda”, conforme demonstrado na tabela acima.
O valor de mercado dos títulos privados foi definido pelas instituições financeiras responsáveis pela 
administração dos respectivos ativos da carteira de investimentos da Seguradora para a referida 
data, baseada na metodologia de marcação a mercado determinada pela Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA).
(c) composição da carteira do fundo
Na data de publicação, o patrimônio líquido do fundo de investimento de renda fixa pode assim ser resumidos:
pOB Group Life fund Renda fixa fI

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Operações compromissadas ................. 53.215 –
Títulos e valores mobiliários (LFT) .......... 404 9.410
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) ...... 173.838 185.817 
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) ...... 135.566 203.391 
Outros .................................................. 33 59   
Valores a pagar ..................................... (8)  (14)

363.048 398.663

O custo e o valor de mercado da carteira de investimento do fundo exclusivo POB Group Life Fund Renda Fixa FI (Títulos públicos federais) eram os seguintes:

2021
Títulos  classificação vencimentos  custo  valor de Mercado valor contábil
Outros ..........................................................................  –  – 33 33 33
Valores a pagar ............................................................  –  – (8) (8) (8)
Operaçõescompromissadas (NTN-O) ......................... Disponíveis para venda 2022 53.215 53.215 53.215
Títulos e valores mobiliários (LFT) .............................. Disponíveis para venda 2022 404 404 404
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .......................... Disponíveis para venda 2023 36.654 35.204 35.204
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .......................... Disponíveis para venda 2024 105.022 100.362 100.362
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......................... Disponíveis para venda 2023 3.083 2.963 2.963
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......................... Disponíveis para venda 2025 66.699 62.777 62.777
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......................... Disponíveis para venda 2027 109.447 101.406 101.406
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......................... Disponíveis para venda 2029 7.324 6.692 6.692

381.874 363.048 363.048

2020
Títulos  classificação  vencimentos    custo    valor de Mercado    valor contábil 
Outros ..........................................................  –  – 59 59 59
Valores a pagar ............................................  –  – (14) (14) (14)
Títulos e valores mobiliários (LFT) .............. Valor justo por meio do resultado 2021 9.410 9.410 9.410
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .......... Valor justo por meio do resultado 2023 82.628 90.339 90.339
Títulos e valores mobiliários (NTN-B) .......... Valor justo por meio do resultado 2024 104.461 113.052 113.052
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......... Valor justo por meio do resultado 2023 28.876 31.742 31.742
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......... Valor justo por meio do resultado 2025 69.444 79.304 79.304
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......... Valor justo por meio do resultado 2027 56.254 66.504 66.504
Títulos e valores mobiliários (NTN-F) .......... Valor justo por meio do resultado 2029 8.189 8.267 8.267

359.307 398.663 398.663

Conforme determina a Circular SUSEP no648/2021, os títulos classificados na categoria “valor justo por meio 
do resultado” são classificados no ativo circulante independentemente da data de vencimento dos títulos.
(d) Movimentação das aplicações financeiras
A Seguradora realizou movimentações das aplicações financeiras, conforme demonstrado na tabela a seguir:

Saldo em 1º de janeiro de 2020 ..................................................................................... 447.531
Aplicações  ....................................................................................................................... 171.323 
Resgates  .......................................................................................................................... (254.193)
Rendimentos..................................................................................................................... 34.002 
Saldo em 31 de dezembro de 2020 ............................................................................... 398.663

Saldo em 1º de janeiro de 2021 ..................................................................................... 398.663
Aplicações  ....................................................................................................................... 262.844 
Resgates  .......................................................................................................................... (290.491)
Rendimentos..................................................................................................................... 10.857 
Ajuste valor de mercado de títulos disponíveis ................................................................ (18.825)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ............................................................................... 363.048

(e) Estimativa do valor justo
Os ativos mantidos em carteira ou no fundo de investimento exclusivo são avaliados a valor de mercado, 
utilizando-se preços negociados em mercados ativos e índices divulgados pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). Os ativos foram classificados por 
níveis de hierarquia, mensuração a valor de mercado, que são: Nível 1- preços cotados em mercados 
ativos para instrumentos financeiros idênticos e Nível 2 - outras informações disponíveis (exceto aquelas 
do Nível 1), incluindo os preços cotados em mercados não ativos ou para instrumentos similares, ou 
outras informações que estão disponíveis ou que podem ser derivadas de informações observadas 
no mercado. Nível 3 - obtido por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou 
passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado (dados não observáveis).
classificam-se como Nível 1: 
• Títulos de renda fixa (públicos e operações compromissadas com lastros com títulos públicos) - 
calculados com base nas tabelas de preços unitários indicativos de mercado secundário da ANBIMA;
• Títulos de renda variável e instrumentos financeiros derivativos.
classificam-se como Nível 2: 
• Certificado de depósitos bancários (CDB) e depósito a prazo garantia especial (DPGE) - são títulos 
privados pós-fixados em CDI, Selic ou índice de inflação, calculados considerando a taxa de mercado 
do indexador e o spread de crédito.
• Debêntures (privados) - calculados com base nas tabelas de preços unitários (para títulos públicos) de 
mercado secundário da ANBIMA ou no caso de sua inexistência, por critérios definidos pelo banco custo 
diante de acordo com os critérios de precificação definidos em seu manual de marcação de mercado.
•  Fundo de investimentos - calculados de acordo com os critérios de classificação contábil, estabelecidos 
junto ao administrador de cada fundo, sintetizados no valor da cota divulgada.

Nível
31 de dezembro 

de 2021
31 de dezembro 

de 2020
Ao valor justo por meio de resultado ................... –   398.663 
   Fundos exclusivos
      Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série F ....... 1 –   185.817 
      Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série B ....... 1 –   203.391 
      Letras Financeiras do Tesouro - LFT .................. 1 –   9.455 
      Operações compromissadas com lastro em
      títulos públicos .................................................... 1 –   –   
Total fundos exclusivos (I) ..................................... –   398.663 
Títulos Disponíveis para venda ............................. 363.048 –   
      Fundos exclusivos...............................................
      Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série F ....... 1 173.838 
      Notas do Tesouro Nacional - NTN - Série B ....... 1 135.566 
      Letras Financeiras do Tesouro - LFT .................. 1 404 
      Operações compromissadas com lastro em
      títulos públicos .................................................... 1 53.240  
Total de carteira própria (II) ................................... 363.048 –   

Total dos ativos financeiros (I+II) .......................... 363.048 398.663 

Em 31 de dezembro de 2021, a Seguradora tem como política operar somente em instrumentos 
financeiros em fundos exclusivos classificados no Nível 1.
(f) Impairment dos ativos financeiros
Os ativos financeiros são analisados com base no descrito na Nota 2.5(c) e na data do balanço a 
Seguradora não identificou ativos financeiros enquadrados na política de impairment.
7. prêmios a receber 
O montante de prêmios a receber em 31 de dezembro de 2021, registrado na rubrica “Prêmios a 
receber” é de R$ 58.095 (31 de dezembro de 2020- R$ 50.506). Para fazer face às perdas incorridas foi 
constituída uma provisão no montante de R$ 9.969 (31 de dezembro de 2020 - R$ 9.177) para apólices 
vencidas e vincendas de clientes em atraso em prazo superior a 60 dias. 
(a) faixas de vencimento e redução ao valor recuperável

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

 prêmios a vencer  .................................................................. 48.279 48.290 
 De 1 a 60 dias  ........................................................................ 17.527 16.488 
 De 61 a 120 dias ..................................................................... 423 701 
 De 121 a 180 dias  ................................................................... 318 317 
 De 181 a 365 dias ................................................................... 909 734 
 Superior a 365 dias  ................................................................ –   –   
 Risco Vigente mas Não Emitido  ............................................. 29.102 30.050 
 prêmios vencidos  ................................................................. 19.785 11.393 
 De 1 a 60 dias  ........................................................................ 11.452 4.785 
 De 61 a 120 dias ..................................................................... 443 497 
 De 121 a 180 dias  ................................................................... 544 394 
 De 181 a 365 dias ................................................................... 1.322 1.101 
 Superior a 365 dias  ................................................................ 6.024 4.616 
 Total de prêmios a receber antes da provisão  ....................... 68.064 59.683 
 Redução ao valor recuperável  ................................................  (9.969)  (9.177)
 Total de prêmios a receber após a provisão  .......................... 58.095 50.506

(b) Movimentação de prêmios a receber

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

Prêmios pendentes antes da provisão no período anterior ...... 59.683 82.643 
 Prêmios emitidos ..................................................................... 346.224 344.159 
 RVNE ....................................................................................... (948) (401)
 Recebimentos .......................................................................... (336.895) (366.718)
 Total de prêmios a receber .................................................... 68.064 59.683

(c) Movimentação da provisão

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

 Saldo no período anterior ..................................................... (9.177) (36.917)

 Aumento da provisão ............................................................... (11.695) (8.484)
 Baixa na provisão .................................................................... 10.903 36.224 
 Saldo no período atual .......................................................... (9.969)  (9.177)

(d) período médio de parcelamento
A Seguradora utiliza como prazo médio de parcelamento na comercialização os seguintes critérios:
pessoas
- Vida em Grupo e Acidentes Pessoais Coletivos: cobrados mensalmente em virtude da própria 
característica do negócio que tem vigência anual, porém faturamento mensal.
8 Ativos de resseguro
A estratégia de resseguro da Seguradora tem como principal finalidade a pulverização dos riscos através 
da cessão ou transferência aos resseguradores da parte do risco que exceda seu limite de retenção. 
A Seguradora também possui em contrato de resseguro vigente cobertura para risco de catástrofes.
Historicamente, a necessidade de acordos de resseguro de excesso de danos se faz necessária em 
toda e qualquer operação para estabelecer uma base forte, controlando, dessa forma, a volatilidade 
dos resultados causada pela flutuação inevitável da experiência de mortalidade e morbidade e por 
eventos catastróficos.
As despesas e receitas originadas na cessão de prêmios de resseguro são registradas no período em 
que ocorrem observando assim o regime de competência não ocorrendo compensação de ativos e 
passivos relacionados a resseguro. As análises dos programas de resseguro são realizadas prevendo 
a necessidades atuais da Seguradora mantendo a flexibilidade necessária caso ocorram mudanças de 
estratégia da Administração em resposta aos diversos cenários que esta possa estar exposta.
A  Seguradora cede, no curso normal de suas operações, prêmios de resseguros para cobertura de 
perdas sobre riscos subscritos junto aos seus segurados e estão em conformidade com os limites 

operacionais estabelecidos pelo órgão regulador. São firmados contratos não proporcionais que 
transferem parte da responsabilidade à resseguradora sobre perdas que se materializarão após um 
determinado nível de sinistros na carteira.  
Atualmente a Seguradora possui contratos vigentes com os resseguradores locais IRB Brasil Re S.A 
e Swiss Re Brasil Resseguros S.A, entretanto ainda existem créditos a recuperar junto ao próprio IRB 
Brasil Re S.A e à Munich Re referente à contratos com vigência já finalizada. 
Na tabela abaixo, segue a relação dos resseguradores por rating de risco de crédito:

Ressegurador Agência classificadora Rating
Munich Re do Brasil Resseguradora ....................................... Moody’s Aa3
IRB Brasil Resseguros ............................................................. A.M.Best A-
Swiss Re Brasil Resseguros S.A. ............................................ Moody’s Aa3

(a) percentual dos ressegurador
Em linha com o contrato de excesso de danos atual, os percentuais de capitais e vidas resseguradas 
estão de acordo com as tabelas abaixo. 

percentual do capital ressegurado 31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Acidentes Pessoais ........................... 71,5 6,83
Vida em Grupo .................................. 4,5 7,1
percentual de vidas resseguradas 31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Acidentes Pessoais ........................... 12,3 0,44
Vida em Grupo .................................. 1,2 0,99

(b) crédito das operações com resseguradoras

Ressegurador 31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Munich Re do Brasil Resseguradora .... 43 835
IRB Brasil Resseguros ........................ 15.748 12.396
Swiss Re Brasil Resseguros S.A. ....... – –
Total de prêmios a receber antes
   da provisão..................................... 15.791 13.231
Redução ao valor recuperável ............ (2.208) (3.086)
Total de prêmios a receber após
   a provisão ....................................... 13.583 10.145

(c) Ativos de resseguro - provisões técnicas

Ativos de contratos de
 resseguros

31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Provisão de prêmios não ganhos ............... 12.081 8.012 
Provisão de sinistros ocorridos mas
  não avisados (IBNR) ................................ 6.568 4.384 
Provisão de sinistros ocorridos mas
  não suficientemente avisados (IBNER) .... (335) (797)
Provisão de despesas relacionadas (PDR) .... 762 618 
Provisão de sinistros a liquidar ................... 2.634 1.820 
Provisão complementar de cobertura ......... 654 – 

22.364 14.037 

(d) Redução ao valor recuperável
A redução ao valor recuperável é constituída quando o período de inadimplência superar 365 dias a 
partir do registro do crédito sobre sinistros a recuperar de processos já indenizados.
9 custos de aquisição diferidos
(a) Discriminação dos custos de aquisição
Os valores de despesa de comercialização, que estão diretamente relacionados com a emissão de 
novos contratos, são diferidos e, consequentemente, reconhecidos como ativos. 
Atualmente, o método adotado pela Seguradora, para o citado diferimento, é proporcional ao 
reconhecimento da receita com prêmios, considerando o período de cobertura do risco das respectivas 
apólices.
(b) Movimentação das despesas de comercialização diferidas

Saldo em 1º de janeiro de 2020 .......................................................................... 316 
  Comissão ............................................................................................................. 37.678 
  Diferimento .......................................................................................................... (37.725)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 .................................................................... 269 

  Comissão ............................................................................................................. 43.546 
  Diferimento .......................................................................................................... (39.950)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 .................................................................... 3.865 
circulante ............................................................................................................. 3.865 
10 créditos tributários e previdenciários
(a) circulante

31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Imposto de renda .............................................
  Imposto de renda antecipação ...................... – 6.022
  Imposto de renda a compensar ..................... 14.093 10.803
Crédito de contribuição social..........................
  Contribuição social antecipação .................... – 2.956
  Contribuição social a compensar .................. 7.080 6.854
Ajustes temporais ............................................
  COFINS diferido sobre provisão de sinistros
    a liquidar ...................................................... 3.557 3.373
  PIS diferido sobre provisão de sinistros a liquidar 578 548

25.308 30.556

11 Depósitos judiciais 

31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Sinistros ....................................................... 15.441 13.479 

15.441 13.479 

12 Imobilizado
(a) Saldo contábil

Taxa anual de 
depreciação 

- % 31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Equipamentos / Software .......... De 5 a 10 1.627 1.598 
Móveis, máquinas e utensílios ... 10 40 38 
Veículos ................................... 20 220 220 

1.887 1.856 
Depreciação acumulada ........... (948) (578)

939 1.278
(b) Movimentação dos ativos

Equipamentos / 
Software

Móveis, utensílios e 
equipamentos veículos Total

Em 31 de Dezembro de 2020 ....
Saldo inicial .............................. 578 30 192 800 
Aquisições ................................ 704 5 – 709 
Depreciação/ Amortização ....... (184) (3) (44) (231)
Saldo contábil, líquido ........... 1.098 32 147 1.278 

Em 31 de Dezembro de 2021 ....
Saldo inicial .............................. 1.098 32 148 1.278 
Aquisições ................................ 29 2 –   31 
Depreciação/ Amortização ....... (322) (4) (44) (370)
Saldo contábil, líquido ........... 805 30 104 939 
13 Arrendamentos 
Abaixo demonstramos os saldos em 31 de Dezembro de 2021 referente os arrendamentos da 
Seguradora de acordo com CPC 06 (R2) mencionado na nota 2.2.
(i) Saldos reconhecidos no balanço patrimonial
O balanço patrimonial contém os seguintes saldos relacionados a arrendamentos:

2021 2020
Ativos de direito de uso ............................................................................................. 5.464 –
     Edificações ........................................................................................................... 5.464 –
Passivos de arrendamentos ...................................................................................... 5.908 –
Circulante................................................................................................................... 1.273 –
Não circulante ............................................................................................................ 4.635 –
Total de valores pagos no período............................................................................. 1.328 –
Montante de pagamentos comprometidos para o futuro ...........................................    5.908 –

(ii) Saldos reconhecidos na demonstração do resultado
A demonstração do resultado incluem os seguintes montantes relacionados a arrendamentos:

2021 2020
Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso (incluído em custos
  e despesas – encargo total de depreciação)
    Edificações .................................................................................................... (1.171) –
Despesas com juros (incluídas nas despesas financeiras) ............................... (600) –

(1.771) –

14 Obrigações a pagar 
O saldo de obrigações a pagar é composto por:

31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Fornecedores .............................................. 1.336 1.111 
Dividendos a pagar* .................................... –   5.455 
Provisão para participação nos lucros ......... 2.496 2.599 
Provisões de serviços prestados a pagar .... 2.355 45 
Débitos em liquidação ................................. 56 5.613 
Prov. Despesas Intercompanies................... 8 100 
Outras contas a pagar ................................. 230 3.291 

6.481 18.214 

* Dividendo revertido conforme AGO de 30 de março de 2021 (vide nota 20(c)).
15 Depósitos de terceiros
(a) Saldo contábil

31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Prêmios e emolumentos recebidos .............. 11.811 3.167
Créditos Recebidos* .................................... 1.266 1.846 

13.077 5.013

* Recuperação da créditos de cosseguro e resseguro.
(b) Saldo por vencimento dos prêmios e emolumentos recebidos e outros depósitos

2021 2020
de 1 a 30 dias .............................................. 10.254 85
de 31 a 60 dias ............................................ 1.281 535
de 61 a 120 dias .......................................... 216 –
de 121 a 180 dias ........................................ 43 178
de 181 a 365 dias ........................................ 135 875
Superior a 365 dias ..................................... 1.148 664

13.077 2.337

16 Outros débitos - provisões judiciais
As ações judiciais, cuja a probabilidade de perda são classificadas como provável, estão amparadas 
por provisões registradas no passivo exigível a longo prazo. Tais provisões estão baseadas na avaliação 
da probabilidade de perda pelos advogados da Seguradora, que utilizam, entre outros, a análise da 
jurisprudência para fins de sua classificação.
(a) contingências cíveis
As contingências cíveis referem-se a processos de pedidos de indenizações por danos morais, 
coberturas não contratuais e de processo de comercialização.
As movimentações das provisões são como seguem:

31 de Dezembro de 2021 31 de Dezembro de 2020
Saldo Inicial ................................................ 1.858 2.109 
Constituições (Reversões) ........................... 190 191 
Pagamento .................................................. (387) (314)
Atualização monetária ................................. (8) (128)
Saldo final ................................................. 1.653 1.858

Adicionalmente, as ações cíveis enquadradas como perdas possíveis e remotas, bem como a 
quantidade de pedidos existentes, podem ser assim resumidas:

31 de dezembro de 2021

contingência cível
 

Quantidade  valor Reclamado  valor Em Risco  valor provisionado 
Perda Provável ........ 503 31.555 4.847 1.630 
Perda Possível ........ 836 56.191 5.806 6 
Perda Remota ......... 506 40.935 12.731 17 

Total ....................... 1.845 128.682 23.384 1.653 

31 de dezembro de 2020
contingência cível Quantidade  valor Reclamado  valor Em Risco  valor provisionado 
Perda Provável ........ 546 30.883 5.333 1.858
Perda Possível ........ 1107 73.257 8.459 –
Perda Remota ......... 389 26.393 9.840 –

Total ....................... 2.042 130.533 23.632 1.858

Após circular SUSEP nº 648/2021, exceto para as ações que possuíam provisão, não é constituída 
provisão para ações Possíveis e Remotas.
17 Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos

Imposto de renda contribuição social
31 de 

Dezembro de 
2021

31 de 
Dezembro de 

2020

31 de 
Dezembro de 

2021

31 de 
Dezembro de 

2020
Resultado antes dos tributos ..................... (174.889) 39.278 (174.889) 39.278 
Resultado de equivalência patrimonial ....... –   –   –   –   
   Adições
     (+) Prov. Riscos de Créd. Duvidosos
          (PDD) .............................................. 820 –   820 –   
     (+) Demais provisões ........................... 2.684 2.648 2.684 2.648 
     (+) Arrendamentos ............................... 1.771 –   1.771 –   
     (+) Contribuições/brindes e multas ........ 84 45 84 45 
     (+) Perdas operacionais ........................ 1 825 1 825 
     (+) Outros ............................................ 291 3.013 291 3.013 
   Exclusões
     (-) Participações nos lucros a pagar ...... (2.599) (2.888) (2.599) (2.888)
     (-) Atualização das contingências ......... (43) (128) (43) (128)
     (-) Rev. PDD ......................................... (4.558) (30.225) (4.558) (30.225)
     (-) Arrendamentos ................................ (1.328) –   (1.328) –   
     (-) Rev. Provisões cíveis ........................ (197) (123) (197) (123)
     (-) Outros ............................................. (2.171) –   (2.171) –   
Lucro Real ................................................ (180.134) 12.445 (180.134) 12.445 
(-) Compensação Prejuízo/Base Negativa ... –   –   –   –   
Base de cálculo ........................................ (180.134) 12.445 (180.134) 12.445 
Alíquota .................................................... 25% 25% 20% 15%
Imposto de renda e contribuição social ...... –   (3.087) –   (1.866)
PAT/Licença maternidade .......................... –   91 –   –   
IRpJ e cSLL correntes ........................... –   (2.996) –   (1.866)
Adições/exclusões temporárias ................. (27.664) (28.609) (27.664) (28.609)
Adições/exclusões temporárias Passivas ... – –   –   –   
Base de cálculo diferido ............................ (27.664) (28.609) (27.664) (28.609)
Alíquota (i) ................................................ 25% 25% 15% 15%
Imposto de renda e contribuição social ...... (6.916) (7.152) (4.150) (4.291)
Diferido sobre prejuízo fiscal e base
  negativa .................................................. –   –   –   –   
Reversão de provisão sobre anos
  anteriores................................................ –   – –   –   
IRpJ e cSLL diferidos ............................. (6.916) (7.152) (4.150) (4.291)
Imposto de renda e contribuição social
  no resultado ..........................................  (6.916) (10.148) (4.150) (6.157)

(i) Conforme Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021  foi alterada a alíquota da Contribuição Social Sobre 
o Lucro Líquido (CSLL) para 20%, até 31 de dezembro de 2021, no caso de pessoas jurídicas de 
seguros privados.
(a) composição do imposto de renda e contribuição social diferidos

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

créditos tributários sobre diferenças temporárias .. – 11.066
   Provisões Redução ao valor recuperável.................... – 3.234
   Provisões para contingências cíveis e trabalhistas..... – 257
   Benefícios a empregados ........................................... – 202
   Provisão - outras ......................................................... – 7.373
Total dos créditos tributários ..................................... – 11.066

(b) Movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos

Movimentação do ativo diferido Imposto de Renda contribuição Social
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 ..................... 6.916 4.150

   Constituições ............................................................... 4.074 2.444
   Reversões .................................................................... (10.990) (6.594)
Saldo final em 31 de dezembro de 2021 ..................... – –
18 provisões técnicas 
a) composição

pessoas
2021 2020

IBNR ............................................................................... 124.188 109.583
IBNER ............................................................................ (6.686) (19.920)
pSL ................................................................................. 116.153 124.817
ppNG ............................................................................. 1.920 2.447
ppNG - RvNE ................................................................ 1.003 830
pDR ................................................................................ 15.228 15.480
pET ................................................................................. 13.657 13.280
pcc ................................................................................ 42.144 10.726
Total ............................................................................... 307.607 257.243
circulante ...................................................................... 307.607 257.243
Não circulante .............................................................. – –
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RELATÓRIO RESuMIDO DO cOMITÊ DE AuDITORIA
Ilmos. Srs.
Membros do conselho de Administração 
da pRuDENTIAL DO BRASIL vIDA EM GRupO S.A.
São paulo, Sp
O Comitê de Auditoria (“Comitê”) da pRuDENTIAL DO BRASIL vIDA EM GRupO S.A. (“Prudential” ou “Seguradora”), instituído nos termos da regulamentação 
estabelecida pelo Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP e pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, funciona em conformidade com 
o estatuto social da Seguradora e o seu regimento interno aprovado pelo Conselho de Administração.
Compete ao Comitê de Auditoria assessorar o Conselho de Administração em suas funções de auditoria e fiscalização e manifestar-se sobre (i) a qualidade e 
integridade das demonstrações financeiras, (ii) a eficácia do sistema de controles internos; e (iii) a efetividade das auditorias interna e independente, inclusive 
quanto à verificação do cumprimento de dispositivos legais e normativos aplicáveis à Seguradora, além de regulamentos e políticas internas.
No decorrer do exercício findo em 31 de dezembro de 2021, o Comitê desenvolveu suas atividades com base em um plano de trabalho elaborado nos 
termos do seu regimento interno, que incluiu, principalmente: (i) reuniões com a Alta Administração e com os principais gestores; (ii) acompanhamento e 
monitoramento dos trabalhos das áreas responsáveis pela elaboração das demonstrações financeiras, pelo sistema de controles internos, pelas atividades de 
gestão de riscos e pela função de compliance; (iii) avaliação do planejamento,  do escopo e da efetividade dos trabalhos executados pela  auditoria interna; 
(iv) avaliação do escopo, desempenho, efetividade e independência dos auditores independentes; (v) avaliação da estrutura, funcionamento e efetividade dos 
sistemas de controles internos e compliance e de gerenciamento de riscos; (vi) avaliação da qualidade e integridade das demonstrações financeiras; e (vii) 
acompanhamento dos trabalhos desenvolvidos pela Seguradora para enfrentamento dos efeitos da crise gerada pelo COVID-19.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, é da Administração da Seguradora. Também é de sua responsabilidade o 
estabelecimento de procedimentos que assegurem a qualidade das informações e processos utilizados na preparação das demonstrações financeiras, o 
gerenciamento dos riscos das operações e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e compliance. 
A auditoria independente é responsável por examinar as demonstrações financeiras, e emitir relatório sobre sua adequação em conformidade com as normas 
brasileiras de auditoria estabelecidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

A auditoria interna tem a responsabilidade pela avaliação da eficácia dos controles internos e do gerenciamento de riscos e dos processos que asseguram 
a aderência às normas e procedimentos estabelecidos pela Administração e às normas legais e regulamentares aplicáveis às atividades da Seguradora.
O Comitê atua por meio de reuniões, nas quais conduz análises a partir de documentos e informações que lhe são submetidos, além de outros procedimentos 
que entenda necessários. As avaliações do Comitê baseiam-se nas informações recebidas da Administração, dos auditores independentes, da auditoria 
interna, dos responsáveis pelo gerenciamento de riscos e de controles internos e nas suas próprias análises decorrentes de observação direta.
O Comitê estabeleceu com os auditores independentes canal regular de comunicação, tendo tomado ciência do plano anual de trabalho e dos trabalhos 
realizados e seus resultados, inclusive do Relatório dos Auditores Independentes que está sendo emitido nesta data. O Comitê também avaliou a aderência 
dos auditores independentes às políticas e normas que tratam da manutenção e do monitoramento da objetividade e independência com que essas atividades 
devem ser exercidas.
O Comitê avaliou os processos de elaboração das demonstrações financeiras e debateu com a Administração e com os auditores independentes as práticas 
contábeis relevantes utilizadas e as informações divulgadas, incluindo os Principais Assuntos de Auditoria – PAA.
O Comitê manteve reuniões regulares com o Diretor-Presidente e com outros Diretores da Prudential, e, nessas reuniões, teve a oportunidade de apresentar 
sugestões e recomendações à Administração sobre assuntos relacionados às áreas que estão no âmbito de sua atuação.
O Comitê não tomou ciência da ocorrência de evento, denúncia, descumprimento de normas, ausência de controles, ato ou omissão por parte da Administração 
ou evidência de fraude que, por sua relevância, colocassem em risco a continuidade da Seguradora ou a fidedignidade de suas demonstrações financeiras.
Cumpridas as suas atribuições, na forma acima descrita, o Comitê é de opinião que as demonstrações financeiras da pRuDENTIAL DO BRASIL vIDA 
EM GRupO S.A., correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, devidamente auditadas pela PricewaterhouseCoopers Auditores 
Independentes, estão em condições de serem aprovadas pelo Conselho de Administração. 
São Paulo, 24 de fevereiro de 2022
 Leonardo de Assis portugal Mario vela paulo pereira ferreira
 coordenador do comitê de Auditoria Membro do comitê de Auditoria Membro do comitê de Auditoria
 Sebastian Yukelson Sergio Moreno
 Membro do comitê de Auditoria Membro do comitê de Auditoria
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(b) Movimentação das provisões técnicas
Saldo inicial em 1º de janeiro de 2020 ....................................................................... 290.269

Adições decorrentes de prêmios ................................................................................... 343.758
Diferimento pelo risco decorrido .................................................................................... (342.850)
Pagamentos de Sinistro ................................................................................................. (274.592)
Sinistros Avisados .......................................................................................................... 224.482
Outras ............................................................................................................................ 16.176
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2020 ................................................................. 257.243
Adições decorrentes de prêmios ................................................................................... 345.275
Diferimento pelo risco decorrido .................................................................................... (345.630)
Pagamentos de Sinistro ................................................................................................. (378.379)
Sinistros Avisados .......................................................................................................... 366.316
Outras ............................................................................................................................ 62.782
Saldo em 31 de Dezembro de 2021 ............................................................................ 307.607
(c) Sinistros judiciais
As principais ações de sinistros judiciais, bem como suas descrições sumárias, podem ser assim 
resumidas:

31 de dezembro de 2021
Quantidade total de processos 
acumulados

 
Quantidade 

 valor 
Reclamado 

 valor em 
Risco  valor provisionado 

Perda Provável .......................... 1.077 71.710 143.444 89.124 
Perda Possível .......................... 1.632 115.624 253.417 3.353 
Perda Remota ........................... 1.819 133.806 164.627 2.323 

Total ......................................... 4.528 321.140 561.488 94.800 
31 de dezembro de 2020

Quantidade total de 
processos acumulados

 
Quantidade 

 valor 
Reclamado 

 valor Em 
Risco  valor provisionado 

Perda Provável ........................... 1.111 71.695 132.942 92.382 
Perda Possível ........................... 2.224 153.084 290.440 5.087 
Perda Remota ............................ 1.364 103.970 106.286 2.145 

Total .......................................... 4.699 328.749 529.668 99.614 
19 Tabela de desenvolvimento de sinistros
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, 
comparando os sinistros pagos com suas respectivas provisões de sinistros a liquidar. Partindo do ano 
em que o sinistro foi avisado, a parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer 
dos anos. 
Tabela de Evolução de Sinistros 2017 2018 2019 2020 2021
Provisões para sinistros no fim do
  período anterior ................................. 112.302 113.376 160.414 249.176 124.817 
   Exercício atual .................................. 40.050 28.148 58.151 49.906 26.982 
   Exercícios anteriores ........................ 72.252 85.228 102.263 199.271 97.835 
Sinistros ............................................... 243.029 236.003 225.046 338.912 340.563 
   Exercício atual .................................. 239.928 186.192 168.286 421.918 380.347 
   Exercícios anteriores ........................ 3.101 49.810 56.760  (83.005)  (39.784)
Pagamentos ......................................... 241.954 188.965 260.871 463.272 349.227 
   Exercício atual .................................. 194.750 156.189 201.485 373.988 318.062 
   Exercícios anteriores ........................ 47.204 32.776 59.387 89.284 31.165 
Provisões para sinistros no fim do
  período .............................................. 113.376 160.414 124.589 124.817 116.153 
   Exercício atual .................................. 85.228 58.151 24.953 97.835 90.072 
   Exercícios anteriores ........................ 28.148 102.263 99.636 26.982 26.081 
Resseguro ........................................... 3.683 4.035 2.260 1.820 4.120 
provisões líquidas de resseguro 109.694 156.379 122.329 122.998 112.033 
20 patrimônio líquido
(a) capital social
Em 28 de junho de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas deliberaram sobre o 
aumento de capital no montante de R$ 75.000.000,00, mediante emissão total de 75.376.999 de ações 
ordinárias, cuja integralização ocorreu em 26 de outubro de 2021. 
Em 31 de dezembro de 2021, em Assembleia Geral Extraordinária, os acionistas deliberaram sobre o 
aumento de capital no montante de R$ 50.000.000,00, mediante emissão total de 128.205.128 de ações 
ordinárias. O referido ato societário está em aprovação pela SUSEP.
Em 31 de dezembro de 2021, o capital social é de R$ 328.332 (31 de dezembro de 2020 – R$ 203.332), dividido 
em 439.252.828 (31 de dezembro de 2020 – 235.665.701) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
(b) Lucro por ação - básico e diluído
Conforme requerido pelo Pronunciamento Técnico CPC 41/IAS 33, o lucro por ação básico é computado 
pela divisão do lucro líquido do exercício pela média ponderada das ações em circulação no período, 
considerando a data de aprovação da integralização de capital pela SUSEP. 
O cálculo do lucro por ação básico encontra-se divulgado a seguir:

31 de dezembro de 2021 31 de dezembro de 2020
Numerador
Lucro (prejuízo) do exercício .......................... (185.955) 22.972 
Denominador (número de ações)
Média ponderada de número de ações
  em circulação ............................................... 235.665.701 235.665.701 
Lucro líquido por ação (em reais) ............... (0,79) 0,10 

(c) Reservas de lucros
A reserva legal é constituída com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, após absorvido o 

prejuízo acumulado de anos anteriores. Será constituída pela Sociedade até que seu valor atinja 20% 

do capital social em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404/1976.

A reserva de expansão, reserva estatutária criada nos termos do art. 194 da Lei 6.404/1976, é 

constituída por até 100% do lucro líquido do exercício, após as deduções legais e a constituição de 

reserva legal, estando limitada ao valor do capital social. A reserva tem como objetivo fazer frente aos 

investimentos para expansão dos negócios da Sociedade, e sua constituição está sujeita a deliberação 

da Assembleia Geral. 

Em 30 de março de 2021 na Assembléa Geral Ordinária (AGO) realizada, os acionistas da Seguradora 

deliberaram pela reversão dos dividendos a pagar propostos referente ao exercício findo em 2020 no 

montante de R$ 5.455. 

21 Ramos de atuação da Seguradora
Os principais ramos de atuação da Seguradora, prêmios ganhos, sinistros retidos, despesas com 

benefícios e resgates, índices de sinistralidade, custos de aquisição e índices de comissionamento 

estão assim demonstrados:

Saldos em 31 de dezembro de 2021

prêmios 

ganhos

Sinistros 

ocorridos

Sinistra-

lidade

custos de 

aquisição

comissio-

namento

Vida em Grupo ....................... 234.080 (364.356) 156% (34.536) 15%

Acidentes Pessoais Coletivos 74.303 (34.460) 46% (13.003) 17%

Turístico .................................. 515 (1.206) 234% (115) 22%

Demais ................................... 1.437 (3.425) 238% (1.375) 96%

310.335 (403.447) (49.029)

Saldos em 31 de dezembro de 2020
prêmios 
ganhos

Sinistros 
ocorridos

Sinistra-
lidade

custos de 
aquisição

comissio-
namento

Vida em Grupo ...................... 261.695 (203.372) 78% (44.553) 17%
Acidentes Pessoais Coletivos 64.629 (34.330) 53% (10.659) 16%
Turístico ................................. 583 317 54% (280) 48%
Demais .................................. 449 (2.581) 575% (329) 73%

327.356 (239.966) (55.821)

22 Detalhamento de contas das demonstrações do resultado
(a) Sinistros ocorridos

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

Sinistros diretos ........................................................................ (366.693) (279.091)
Variação da provisão de sinistros/eventos ocorridos mas
  não avisados .......................................................................... (27.839) 42.002 
Recuperação de Sinistros Cosseguro ...................................... 2.914 3.694 
Serviços de Assistência ............................................................ (11.829) (6.571)

(403.447) (239.966)
(b) custos de aquisição

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

Comissões sobre prêmios emitidos .......................................... (52.626) (55.774)
Variação das despesas de comercialização diferidas .............. 3.597 (47)

(49.029) (55.821)
(c) Outras receitas e despesas operacionais

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

Recuperação de perdas com contrato de prestação de
   serviços de transição (*) ........................................................ 2.408 5.308 
Provisão para riscos de créditos duvidosos para recebíveis .... 3.739 30.225 
Outras receitas e despesas operacionais ................................. 463 (1.011)

6.610 34.522 
* Contrato de prestação de serviços de transição de controle societário.
(d) Resultado com resseguro

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

Receita com resseguro
Recuperação de sinistros ................................................ 25.364 11.584

Despesa com resseguro
Prêmio de resseguro cedido - repasse ........................... (10.537) (9.609)

14.827 1.975

(e) Despesas administrativas
31 de Dezembro 

de 2021
31 de Dezembro 

de 2020
Pessoal próprio ......................................................................... (19.848) (19.263)
Serviços de terceiros ................................................................ (16.446) (16.844)
Localização e funcionamento ................................................... (1.995) (3.510)
Publicidade e propaganda ........................................................ (3.549) (507)
Depreciação / Amortização ...................................................... (1.542) (231)
Publicações .............................................................................. (126) (147)
Donativos e contribuições ........................................................ (94) (99)
Outras despesas gerais e administrativas, líquidas de
  reversão de provisões para contingências ............................. (1.209) (809)

(44.809) (41.410)
(f) Despesas com tributos

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

COFINS .................................................................................... (1.517) (4.671)
COFINS diferido ....................................................................... 184 (1.336)
PIS ............................................................................................ (247) (759)
PIS diferido ............................................................................... 30 (217)
Fiscalização - SUSEP .............................................................. (1.675) (1.597)
Outras despesas com tributos .................................................. (120) (401)

(3.345) (8.981)
(g) Resultado financeiro

31 de Dezembro 
de 2021

31 de Dezembro 
de 2020

Receitas financeiras
Rendimentos com fundo de investimento ................................. 10.858 34.002 
Receitas com operações de seguros e resseguros .................. 1.161 180 
Outras receitas financeiras ....................................................... 1.126 1.350 

13.145 35.532 
Despesas financeiras
Despesas com operações de seguro ....................................... (16.250) (11.514)
Outras despesas financeiras .................................................... (852) (234)

(17.102) (11.748)

Resultado financeiro ................................................................. (3.957) 23.784 
23 Benefícios a empregados
(a) contribuição ao plano de previdência (pGBL)
A Seguradora oferece aos funcionários e dirigentes a possibilidade de aderir ao plano de aposentadoria 
complementar.
O plano escolhido é um Plano Gerador de Benefícios Livre - PGBL, administrado pela Itaú Vida e 
Previdência S.A. o que não configura beneficio pós emprego.As despesas com este benefício foram 
registradas no resultado do exercício no montante de R$234(2020- R$ 97).
(b) Outras obrigações pós-emprego
A Seguradora não oferece benefícios pós-emprego.
(c) participação nos lucros e bônus
A Seguradora reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em 
uma fórmula que leva em conta as metas estipuladas pela administração da Seguradora, acrescida dos 
valores estabelecidos na convenção coletiva firmada com o sindicato da categoria.Em 31 de dezembro 
de 2021, o montante provisionado era de R$ 2.496 (2020 – R$ 2.599).
24 partes relacionadas
Remuneração do pessoal-chave da Administração
Os honorários atribuídos aos Administradores da Seguradora são pagos pelo controlador Prudential 
do Brasil Seguros de Vida S.A. e rembolsados por meio de rateio de custos comuns entre empresas 
do mesmo grupo.
25 Garantia das provisões técnicas de seguros
Para garantia das provisões técnicas, as seguintes parcelas do ativo da Seguradora estavam retidas 
ou vinculadas à SUSEP:

31 de dezembro 
de 2021

31 de dezembro 
de 2020

Quotas de fundos de investimentos - renda fixa .............. 363.048 398.663 
Total de ativos dados em garantia ................................... 363.048 398.663 
Provisões técnicas - Seguros* ......................................... 307.607 257.243 
(-) Resseguro - recuperação sinistros.............................. (9.629) (6.025)
Total do passivo a cobrir .................................................. 297.978 251.218 
Excedente de ativos vinculados .................................. 65.070 147.444 
* valores brutos de resseguro
26. Eventos subsequentes
A SUSEP publicou, no mês de fevereiro, relatório sobre nova metodologia sendo desenvolvida pela 
autarquia para a modelagem da ETTJ, com aplicação esperada para junho de 2022. A Administração 
está atualmente estudando os impactos.

Aos Acionistas e Administradores da
prudential do Brasil vida em Grupo S.A.
Rio de Janeiro - RJ
Escopo da auditoria 
Examinamos as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, exceto pelo 
componente “patrimônio líquido ajustado” utilizado de R$183.186 mil (em 30 de junho de 2021) e R$160.300 mil (em 31 de dezembro de 2021), descritos 
nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. (“Companhia”), e dos limites de retenção, descritos no 
Anexo a este relatório, da Companhia, em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e do Conselho Nacional 
de Seguros Privados - CNSP.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Companhia é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos  de resseguro e pela retrocessão registrados nas demonstrações 
financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros e dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e pelo demonstrativo dos limites de 
retenção, descritos no Anexo a este relatório, elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas da SUSEP e do CNSP, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração livre de distorção relevante, independentemente se causada por  
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores atuariais independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores 
relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do 
patrimônio líquido ajustado, exceto pelo componente “patrimônio líquido ajustado” utilizado R$183.186 mil (em 30 de junho de 2021) e R$160.300 mil (em 31 
de dezembro de 2021), descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras da Companhia, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este 
relatório, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de  acordo com os princípios atuariais emitidos pelo IBA. Esses princípios atuariais requerem 
que  a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que as provisões técnicas, os ativos de resseguro e 
retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros  e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo 
os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de 
retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia  estão livres de distorção relevante.
Em relação ao aspecto da solvência, nossa responsabilidade está restrita à adequação dos demonstrativos da solvência e do capital mínimo da Companhia 
e não abrange uma opinião sobre as condições para fazer frente às suas obrigações correntes nem para apresentar uma situação patrimonial e uma 
expectativa de lucros que garantam a sua continuidade no futuro.

Aos Administradores e Acionistas
prudential do Brasil vida em Grupo S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Prudential do Brasil Vida em Grupo S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep). 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Seguradora, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
porque é um pAA 
Mensuração das provisões técnicas de contratos de seguros (IBNR, IBNeR, pSL judicial, pDR e pcc) (Notas 2.9.1, 3(a) e 18)
A mensuração das provisões técnicas envolve julgamento crítico da administração na definição das metodologias de cálculo e premissas atuariais, com destaque para 
a provisão de sinistros ocorridos e não avisados (IBNR), a provisão de sinistros a liquidar judicial (PSL Judicial), a provisão de sinistros ocorridos e não suficientemente 
avisados (IBNeR) e a provisão de despesas relacionadas (PDR).
Adicionalmente, a Seguradora realizou o Teste de Adequação de Passivos (TAP), utilizando métodos estatísticos e atuariais, com o objetivo de avaliar a necessidade de 
constituição de Provisão Complementar de Cobertura (PCC) decorrente de possíveis insuficiências nos valores das obrigações dos contratos de seguros. 
Em nossa avaliação, consideramos essa uma área de foco de auditoria devido a relevância dos valores e os julgamentos e premissas envolvidos para a mensuração 
das referidas provisões técnicas.
como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros, o entendimento dos processos relacionados ao registro e mensuração das provisões técnicas, bem como o 
confronto dos registros auxiliares das provisões com os respectivos saldos contábeis.
Inspecionamos, em base amostral, a documentação que comprova a existência dos sinistros judiciais provisionados, bem como o respectivo valor contabilizado. Além 
disso, realizamos procedimentos de confirmação da existência e da integridade dos processos judiciais de sinistros junto aos advogados externos responsáveis pelos 
correspondentes processos. Também verificamos, em base amostral, se os sinistros pagos em data posterior ao encerramento do exercício estavam provisionados no 
período correto e por montantes razoavelmente estimados. 
Com o apoio de nossos especialistas, avaliamos as metodologias adotadas nos cálculos das provisões técnicas, incluindo: (i) a conferência dos cálculos das provisões 
efetuados pela administração; (ii) a avaliação das metodologias de cálculo e das principais premissas consideradas; (iii) a avaliação da razoabilidade das movimentações 
das provisões técnicas durante o exercício de 2021; e (iv) recálculo atuarial independente para as provisões de IBNR, IBNeR e PDR. Também verificamos se as 
principais premissas atuariais consideradas pela administração na mensuração dos cálculos das provisões técnicas refletem o histórico da Seguradora.
Por fim, avaliamos a razoabilidade do modelo e das principais premissas adotadas no Teste de Adequação de Passivos.
Consideramos que as premissas e critérios adotados pela administração para mensuração das provisões técnicas são razoáveis e consistentes com as divulgações 
em notas explicativas.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório  do auditor
A administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório 
está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Seguradora é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (Susep), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar operando, divulgando, quando 

Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas, dos 
ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros dos indicadores de solvência 
regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações 
financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do 
atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário 
considera os controles internos relevantes para o cálculo e a elaboração das provisões técnicas, dos ativos de resseguro e retrocessão registrados nas 
demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos 
com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação 
econômica do patrimônio líquido ajustado, descritos nas notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este 
relatório, da Companhia para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião 
sobre a efetividade desses controles internos da Companhia.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas, os ativos de resseguro e retrocessão registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital 
mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado, exceto pelo 
componente “patrimônio líquido ajustado” utilizado de R$183.186 mil (em 30 de junho de 2021) e R$160.300 mil (em 31 de dezembro de 2021), descritos nas 
notas explicativas às demonstrações financeiras, e dos limites de retenção, descritos no Anexo a este relatório, da Companhia, anteriormente referidas, em 
31 de dezembro de 2021, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo IBA e com as normas 
da SUSEP e do CNSP.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades anteriormente descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimentos selecionados de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Companhia e utilizadas 
em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP por 
meio dos respectivos Quadros Estatísticos, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.
São Paulo, 24 de fevereiro de 2022
DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Consultores Ltda. 
CNPJ: 02.189.924/0001-03 
CIBA 45
Felipe Fieri Amado
MIBA 2.385

aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
 Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa 

auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as demonstrações financeiras como 
um todo e na formação da nossa opinião. 
 A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. 

Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os negócios, as atividades 
comerciais e econômicas da Seguradora e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem que as 
demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de 
valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das 
demonstrações financeiras. 
 Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: 

(a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção relevante; e (c) a natureza, a época 
e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
 A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial 

selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade para execução da auditoria 
significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para adequadamente reduzir 
a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como 
um todo. 
 Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.
 Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Seguradora. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional.
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos 
trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, 25 de fevereiro de 2022

PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos

Auditores Independentes Contador
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO (Em milhares de Reais) DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais, exceto o prejuízo por ações)

FAIRWAY SEGUROS S.A. CNPJ nº 09.064.453/0001-56

Contexto institucional
Em 03 de julho de 2020 a Travelers Brazil Aquisition LLC, empresa americana que detinha 100% das 
ações da Travelers Seguros Brasil S.A. por meio da Travelers Participações em Seguros Brasil S.A., firmou 
acordo de transferência do controle acionário com a Walsham Investment Ltd, empresa que faz parte do 
Grupo Quest; operação esta que dependia da aprovação da Superintendência de Seguros Privados - 
SUSEP. Em 16 de dezembro de 2020, a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) aprovou a 
transferência do controle acionário. Deste modo, a Companhia passou a fazer parte do Grupo Quest, 
empresa especializada em aquisição e gerenciamento de carteiras de seguros e resseguros em run-off, 
sediada no Reino Unido. A Seguradora formalizou a solicitação de exclusão do Consórcio de operação do 
seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos automotores de via terrestre - DPVAT em 
2019, sendo que todos os efeitos da exclusão passam a ser produzidos a partir de 1º de janeiro de 2020, 
conforme instrumento próprio devidamente formalizado com este Consórcio e a Seguradora Líder.

Resultado do período, perspectiva e planos da administração
Os negócios ainda vigentes com a Companhia, continuam sendo mantidos em run-off com foco na 
administração e atendimento aos sinistros, bem como, as estruturas de tecnologia de sistemas e 
contratos de manutenção para garantir a governança interna e atender a administração de todas as 
demandas de seus clientes, em consonância com as diretrizes do regulador local. Tendo  em vista 
que os novos acionistas tem como principal foco a administração do run-off, sua estratégia de 
condução da operação no Brasil não necessita necessariamente de uma licença para operar como 
seguradora uma vez que não se espera comercialização de seguros, desta forma, a depender ainda 
de possíveis oportunidades que possa surgir no país e também de uma possível nova regulamentação 
que melhor aborde o tema, os acionistas podem ou não manter esta licença.
Em relação aos efeitos da pandemia do novo Coronavírus - COVID-19, os impactos econômicos ainda são 
incertos, mas podem ser significativos caso a pandemia se mantenha por um tempo prolongado. Com a 

descontinuidade de suas operações, os efeitos da pandemia não impactaram de forma relevante o run-off 
da Companhia. A Companhia, que já havia implementado o trabalho remoto parcial para seus funcionários, 
passou a operar 100% de forma remota no início da pandemia, visando a segurança de seus colaboradores.

Investimentos
Com base no estudo do seu fluxo de caixa, a Companhia, por meio de seus administradores, 
considera deter capacidade financeira para honrar suas obrigações.

Agradecimentos
Agradecemos aos nossos acionistas e parceiros de negócios, pela confiança demonstrada, e aos 
diretores bem como nossos estimados profissionais pela dedicação e qualidade dos serviços prestados.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2022
A Diretoria

Notas 31/12/21 31/12/20
(+) Prêmios emitidos 334 (147)
(+/–) Variações das provisões técnicas de prêmios 4.883 1.936
(=) Prêmios ganhos 14.a 5.217 1.789
(–) Sinistros ocorridos 14.b 38 5.379
(–) Custos de aquisição 14.c (399) (1.912)
(+/–) Outras receitas e despesas operacionais 14.d (1.079) 725
(+/–) Resultado com resseguro 14.e (5.242) (17.313)
 (+) Receita com resseguro (2.360) (10.953)
 (–) Despesa com resseguro (2.882) (6.360)
(–) Despesas administrativas 14.f (5.504) (14.842)
(–) Despesas com tributos 14.g (239) (248)
(+/–) Resultado financeiro 14.h 1.134 1.333
(=) Resultado operacional (6.074) (25.089)
(–) Perdas com ativos não correntes – (85)
(=) Resultado antes dos impostos e participações (6.074) (25.174)
(=) Prejuízo líquido do exercício (6.074) (25.174)
Quantidade de ações 540.131.296 540.131.296
Prejuízo líquido por ações - R$ (0,01) (0,05)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Ativo Notas 31/12/21 31/12/20
Circulante 14.566 54.959
 Disponível 57 726
  Caixa e bancos 57 726
 Aplicações 5 2.690 27.399
 Créditos de operações com seguros e resseguros 635 9.140
  Prêmios a receber 6.a.b.c – 65
  Operações com seguradoras 6.d 29 1.829
  Operações com resseguradoras 6.e 606 7.246
 Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 10.b 11.085 16.797
 Títulos e créditos a receber 15 215
  Títulos e créditos a receber 5 197
  Créditos tributários e previdenciários – 8
  Depósitos judiciais e fiscais 10 10
 Outros valores e bens – 278
 Despesas antecipadas 52 64
 Custos de aquisição diferidos 7 32 340
  Seguros 32 340
Não circulante 28.740 8.501
 Aplicações 5 28.729 7.800
 Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 10.b – 646
 Custos de aquisição diferidos 7 – 30
  Seguros – 30
 Imobilizado 4 11
  Bens móveis 4 11
 Intangível 7 14
  Outros intangíveis 7 14
Total 43.306 63.460

Passivo Notas 31/12/21 31/12/20
Circulante 34.056 48.070
 Contas a pagar 8 257 422
  Obrigações a pagar 207 –
  Impostos e encargos sociais a recolher 33 420
  Impostos e contribuições 17 2
 Débitos de operações com seguros e resseguros 98 716
  Prêmios a restituir – 28
  Operações com seguradoras 10.a 23 39
  Operações com resseguradoras 10.b 44 604
  Corretores de seguros e resseguros 10.c 31 45
 Depósito de terceiros 5 –
 Provisões técnicas - seguros 10.a 33.685 46.922
  Danos 33.685 46.922
 Outros débitos 11 11 10
  Provisões judiciais 11 10
Não circulante – 92
 Provisões técnicas - seguros 10.a – 92
  Danos – 92
Patrimônio líquido 9.250 15.298
  Capital social 13 144.432 144.432
  Ajuste com títulos e valores mobiliários 16 (10)
  Prejuízos acumulados (135.198) (129.124)

  
 Total do passivo e patrimônio líquido 43.306 63.460

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
 (Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO 
INDIRETO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
(Em milhares de Reais)

31/12/21 31/12/20
Prejuízo do exercício (6.074) (25.174)
 Variação no valor de mercado dos ativos disponíveis para venda 48 (23)
 Imposto de renda e contribuição social sobre os resultados abrangentes (22) 10
Resultado abrangente do exercício (6.048) (25.187)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Ajuste a valor de mercado 
de títulos e valores mobiliários

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2020 142.432 2 (103.950) 38.484
Prejuízo do exercício – – (25.174) (25.174)
Aumento de capital - AGE 22/10/2020, conforme portaria SUSEP/CGRAT nº 647 de 27/11/2020 2.000 – – 2.000
Ajuste a valor de mercado de títulos e valores mobiliários – (12) – (12)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 144.432 (10) (129.124) 15.298
Saldos em 01 de janeiro de 2021 144.432 (10) (129.124) 15.298
Prejuízo do exercício – – (6.074) (6.074)
Ajuste a valor de mercado de títulos e valores mobiliários – 26 – 26
Saldos em 31 de dezembro de 2021 144.432 16 (135.198) 9.250

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Atividades operacionais 31/12/21 31/12/20
Prejuízo do exercício (6.074) (25.174)
Ajustes para:
Depreciações e amortizações 14 50
Redução ao valor recuperável dos ativos 41 (431)
Perda (Ganho) na alienação de imobilizado e intangível – 231
Variação das provisões técnicas (3.690) 4.922
Variação dos custos de aquisição 338 1.942
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 3.805 97.747
Créditos das operações de seguros e resseguros 8.465 5.276
Ativos de resseguro 6.358 34.215
Créditos fiscais e previdenciários 8 (8)
Despesas antecipadas 12 (64)
Outros ativos 472 27
Fornecedores 207 (2.832)
Impostos e contribuições (373) 80
Débitos de operações com seguros e resseguros (617) (2.540)
Depósitos de terceiros 5 –
Provisões técnicas - seguros e resseguros (9.639) (116.155)
Outros passivos (1) 1.375
Caixa líquido (consumido) nas atividades operacionais (669) (1.339)
Atividades de financiamento
Aumento de capital – 2.000
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento – 2.000
Aumento/(redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa (669) 661
Caixa e equivalentes de caixa no início dos exercícios 726 65
Caixa e equivalentes de caixa no final dos exercícios 57 726

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Fairway Seguros S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, sediada em São 
Paulo/SP e autorizada pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) para operar em todo 
território nacional, por meio da Portaria SUSEP nº 2.731, de 13 de agosto de 2007. O controle acionário 
da Fairway Seguros S.A. é exercído pela Walsham Investment Ltd, empresa pertencente ao “Quest 
Group”, sediada no Reino Unido. A Companhia emitiu, até maio de 2019, apólices de seguros de 
Responsabilidade Civil, Riscos Patrimoniais, Riscos de Engenharia e Linhas Financeiras, principalmente 
para o segmento de empresas, atuando nas principais regiões do país. Em março de 2019, a Companhia 
assinou um contrato de cessão dos direitos de renovação para determinados negócios com a Porto 
Seguro Companhia de Seguros Gerais, sendo mantidas as estruturas de tecnologia de sistemas e 
contratos de manutenção para apoiar a carteira remanescente até o término de vigência das respectivas 
apólices, previsto para ocorrer em 2023. A partir de maio de 2019, a Companhia passou a emitir apenas 
endossos para as apólices de seguros vigentes e a gerenciar os sinistros dessa carteira, mantendo a 
estrutura administrativa necessária para suprir as necessidades operacionais e regulatórias 
correspondentes. A Companhia manteve até 31 de dezembro de 2019, participação na Seguradora Líder 
dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., efetuando a transferência de suas ações nominativas ordinárias 
para a Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A., pelo valor de R$ 184, de modo a 
promover a redistribuição da participação no capital social da mesma. Com a transferência de sua 
participação na Seguradora Líder, a Companhia realizou a reversão dos saldos de ativos e passivos 
relacionados ao consórcio DPVAT em janeiro de 2021, conforme demonstrado nas notas explicativas nºs 
6 e 11c, respectivamente. A Companhia mantém capital suficiente para cobrir os requerimentos mínimos 
regulatórios, os limites de retenção líquidos e os ativos financeiros para cobertura das provisões técnicas, 
conforme exigido pela SUSEP, além de continuar a atender e cobrir os riscos de todas as apólices em 
vigor até o fim de suas respectivas vigências, bem como, é responsável por cobrir e controlar os processos 
de sinistros avisados. Ademais, a Companhia mantém com resseguradoras contratos de excesso de 
danos para cobertura do excedente de retenção das operações de seguros, contratos esses com 
vigência anual e fluxos de caixa trimestrais. Tendo em vista que os novos acionistas têm como principal 
foco a administração do run-off, sua estratégia de condução da operação no Brasil não necessita 
necessariamente de uma licença para operar como seguradora uma vez que não se espera 
comercialização de seguros, desta forma, a depender ainda de possíveis oportunidades que possa surgir 
no país e também de uma possível nova regulamentação que melhor aborde o tema, os acionistas podem 
ou não manter esta licença. Adicionalmente, os acionistas iniciaram dicussões com a SUSEP 
apresentando operação largamente utilizada nos mercados europeu e americano de resseguro ADC 
(adverse development cover) e ainda possível enquadramento da Companhia na classificação S4 da 
Regulamentação Prudencial de Segmentação. Não obstante o capital circulante líquido em 2021 
apresentar-se negativo e a apuração de prejuizos em 2020 e 2021, a Companhia conta com títulos 
públicos classificados como ativo não circulante suficientes para a geração de liquidez, bem como o plano 
estratégico da Companhia para a execução operacional de seu modelo de negócios está respaldado por 
aportes de sua controladora no exterior sempre que necessário.

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO
As demonstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às sociedades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
as quais abrangem as normas do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis quando 
referendados pela SUSEP. Na elaboração das presentes demonstrações financeiras, foi observado o 
modelo de publicação contido na Circular nº 517/15 e alterações posteriores, bem como os 
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) quando referendadas pela SUSEP, doravante denominadas, em seu conjunto, 
“práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela SUSEP”. As 
Demonstrações Financeiras são apresentadas seguindo o critério de comparabilidade estabelecido pelo 
“CPC 26(R1)”. A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a 
seus negócios, principalmente pela capacidade financeira de seu acionista e sua intenção em manter os 
requisitos mínimos de capital e liquidez. Adicionalmente, a Administração não tem conhecimento de 
nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade da Companhia 
continuar operando. Portanto, as demonstrações financeiras foram preparadas com base neste princípio. 
Em 23 de fevereiro de 2022 as demonstrações financeiras foram concluídas e aprovadas pela 
Administração, as quais tiveram autorização para sua divulgação a partir desta data. 2.1. Base para 
mensuração, apresentação e moeda funcional: As demonstrações financeiras são apresentadas em 
milhares de reais, arredondados para a casa decimal mais próxima e foram elaboradas de acordo com o 
princípio do custo histórico, com exceção para os ativos financeiros classificados na categoria “disponíveis 
para venda”, que são mensurados ao valor justo. A moeda funcional da Companhia é o Real. 2.2. 
Classificação dos contratos de seguro: Um contrato em que a Companhia aceita um risco de seguro 
significativo do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um acontecimento futuro, incerto, específico 
e adverso ao segurado é classificado como um contrato de seguro. Os contratos de resseguro também 
são tratados sob a ótica de contratos de seguros por transferirem risco de seguro significativo. A 
Administração da Companhia procedeu à análise de seus negócios para determinar que suas operações 
caracterizam-se como “contrato de seguro”. 2.3. Mensuração dos contratos de seguros: A 
contabilização dos prêmios de seguros é realizada na data de emissão das apólices ou na data de início 
de vigência do risco para os casos em que o risco se inicia antes da sua emissão. Os prêmios de seguros, 
deduzidos dos prêmios cedidos em cosseguro e resseguro, e as correspondentes despesas/receitas de 
comercialização são reconhecidos no resultado de acordo com o prazo de vigência das apólices. As 
despesas e receitas dos resseguros proporcionais são reconhecidas simultaneamente aos prêmios de 
seguros correspondentes, enquanto que as despesas relacionadas aos resseguros não proporcionais 
são reconhecidas pelo prêmio mínimo (PMD) e diferido pela vigência média das apólices ponderada pelo 
prêmio. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação das demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas 
contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As notas explicativas 3.7 e 11 (provisões 
técnicas) incluem: (i) As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; (ii) As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco 
significativo de resultar em um ajuste material dentro do próximo período contábil.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e 
investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor e são utilizadas na 
gestão das obrigações de curto prazo. 3.2. Ativos financeiros: A companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias: (i) “Títulos disponíveis para a venda” - representados por 
títulos e valores mobiliários reconhecidos pelo valor justo. Os juros desses títulos, são reconhecidos na 
demonstração de resultado na rubrica “Resultado financeiro”. O ajuste ao valor justo não realizado 
financeiramente são reconhecidos em conta específica no patrimônio líquido, e apresentados em outros 
resultados abrangentes. Quando realizado por ocasião de sua efetiva liquidação ou por perdas por 
redução ao valor recuperável, é transferido para o resultado. (ii) “Empréstimos e recebíveis” - São ativos 
financeiros não derivativos com pagamentos determináveis, que não são cotados em mercados ativos. 
Estes ativos são contabilizados ao custo amortizado, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável e compreendem “Operações com seguradoras” e “Ativos de resseguro”. Determinação do 
valor justo: Valor justo dos ativos financeiros é o montante pelo qual um ativo pode ser trocado, ou um 
passivo liquidado, entre partes conhecidas e empenhadas na realização de uma transação justa de 
mercado na data de balanço. O valor justo das aplicações em fundos de investimento foi registrado com 
base nos valores das quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses fundos. Os 
títulos de renda fixa públicos tiveram seus valores justos obtidos a partir das tabelas de referência 
divulgadas pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (ANBIMA). 
3.3. Redução ao valor recuperável: Ativos financeiros: Um ativo tem perda no seu valor recuperável 
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, 
e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem 
ser estimados de uma maneira confiável, tais como: desvalorização significativa e prolongada de 
instrumentos financeiros, reconhecida publicamente pelo mercado, descontinuidade da operação da 
atividade em que a Companhia investiu, tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do 
prazo de recuperação e dos valores de perdas incorridas, ajustados para refletir o julgamento da 
Administração quanto as premissas, se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. A 
redução ao valor recuperável de prêmios a receber é constituída para fazer face às eventuais perdas na 
realização dos créditos. O cálculo é baseado em um estudo sobre informações históricas de parcelas a 
receber, e o seu valor será constituído conforme experiência de recebimentos de parcelas inadimplentes. 
O estudo foi desenvolvido por grupos de vencimentos, com base nos dias em atraso, onde foram 
apurados percentuais de atraso de recebimento para cada grupo. Para as operações a recuperar com 
resseguradores, a Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável para os valores vencidos há 
mais de 180 dias. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos 
no mínimo anualmente para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. A redução do valor 
recuperável de ativos é determinada quando o valor contábil residual exceder o valor de recuperação, que 
será o maior valor entre o valor estimado na venda e o seu valor em uso, determinado pelo valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou unidade geradora de caixa. Com 
relação à provisão para recuperabilidade de ativos, durante o exercício de 2021, a Companhia não 
identificou indicadores de que os ativos poderiam estar reconhecidos contabilmente por montantes acima 
do valor recuperável. 3.4. Ativos de resseguro: Os ativos de resseguro compreendem (i) os prêmios de 
resseguros diferidos das apólices emitidas e das apólices vigentes e não emitidas, conforme os contratos 
firmados para cessão de riscos, cujo período de cobertura dos riscos ainda não expirou, sendo que o 

reconhecimento dar-se-á inicialmente pelo valor contratual e ajustar-se-á conforme o período de 
exposição do risco que foi contratado; (ii) as parcelas correspondentes às indenizações pendentes de 
liquidação, que são recuperadas junto aos resseguradores e (iii) as comissões sobre os repasses de 
prêmios conforme os contratos firmados de cessão de riscos. 3.5. Imobilizado: O ativo imobilizado de 
uso próprio compreende equipamentos, móveis e utensílios utilizados na condução dos negócios da 
Companhia, o qual é demonstrado ao custo histórico. Os custos do ativo imobilizado são reduzidos por 
depreciação acumulada até a data-base destas demonstrações. A depreciação dos itens do ativo é 
calculada segundo o método linear e conforme o período de vida útil estimada desses ativos. 
3.6. Intangível: Os ativos intangíveis da Companhia compreendem principalmente gastos com 
desenvolvimento para sistema de computação, os quais estão registrados pelo custo. Os custos das 
despesas com desenvolvimento para sistema de computação são reduzidos por amortização acumulada 
até a data-base destas demonstrações. A amortização dos itens do ativo intangível é calculada segundo 
o método linear e conforme o período de vida útil estimada desses ativos. 3.7. Provisões técnicas: As 
provisões técnicas são constituídas de acordo com as determinações das Circulares SUSEP e 
Resoluções CNSP vigentes, cujos critérios, parâmetros e fórmulas são documentadas em notas técnicas 
atuariais - NTA, conforme descritos a seguir: A provisão de prêmios não ganhos (PPNG) é constituída 
pelo valor dos prêmios de seguro brutos de resseguro, retidos pela seguradora, correspondente ao 
período restante de cobertura do risco, calculada linearmente pelo método “pro rata dia”. Como a 
seguradora encontra-se em run-off desde março 2019, sem a emissão de novas apólices (apenas 
endossos obrigatórios pelas condições contratuais), o estoque de PPNG reduziu significativamente ao 
longo de 2021, não sendo necessária a estimativa de PPNG_RVNE, referente a riscos que iniciaram 
vigência mas não foram emitidos. A provisão de sinistros a liquidar (PSL) é constituída por estimativa, 
caso a caso, de pagamentos prováveis, brutos de resseguros, determinada com base nos avisos de 
sinistros recebidos até a data do balanço. Os sinistros avisados e ainda pendentes, que compõem a PSL 
podem ser classificados em sinistros administrativos e sinistros judiciais. A estimativa inicial da provisão 
de sinistros administrativos a liquidar (PSLA), considera o saldo devedor relativo à cobertura em que 
ocorreu o sinistro, bruto de resseguro. A Provisão de sinistros a liquidar judicial (PSLJ) é constituída pela 
aplicação de percentuais a serem reconhecidos de acordo com a classificação de perda indicada pelo 
advogado externo sobre o valor total do risco atualizado mensalmente pelos advogados, incluindo juros e 
correção monetária, brutos de resseguro abrangidos pela cobertura do seguro. A mensuração da 
estimativa da PSL também deve considerar o ajuste dos sinistros ocorridos e não suficientemente 
avisados-IBNER, que é apurado considerando o desenvolvimento agregado dos sinistros ocorridos e 
ainda não pagos, estimado por meio de triângulos de run-off. A Provisão de Despesas Relacionadas 
(PDR) visa cobrir as despesas relativas às indenizações de sinistros. A PDR é constituída através da 
soma de duas parcelas: a soma dos valores das despesas relacionadas aos sinistros já conhecidos e 
pendentes de pagamento (PDR PSL) e da expectativa dos valores das despesas relacionadas com 
sinistros ocorridos e ainda não avisados (PDR IBNR). As estimativas das despesas de sucumbência 
relativas aos casos judiciais pendentes são adicionadas à parcela de PDR PSL. A provisão de sinistros 
ocorridos, mas não avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos sinistros ocorridos e ainda não 
avisados até 31 de dezembro de 2021. Para cálculo da provisão, utilizam-se as metodologias atuariais de 
Chain-Ladder, a partir da construção de triângulos de run-off, e de Bornhuetter-Ferguson (BF), a partir da 
análise conjunta de prêmios e sinistros finais esperados (sinistralidades esperadas). Para construção dos 
triângulos de run-off são utilizados os dados históricos trimestrais de sinistros disponíveis desde o início 
de operações da Companhia (2012), que possibilitam a análise do desenvolvimento histórico de sinistros 
pagos e incorridos para projeção do desenvolvimento futuro de sinistros por trimestre de ocorrência. 
Portanto, este método parte da suposição de que existe um padrão consistente entre a ocorrência e o 
desenvolvimento dos sinistros (proporcionalidade entre os períodos de desenvolvimento). Para definição 
da melhor estimativa da provisão de IBNR, realiza-se a análise conjunta das metodologias de 
Desenvolvimento de Sinistros Pagos, de Desenvolvimento de Sinistros Incorridos e de Bornhuetter-
Ferguson (BF). 3.8. Provisões judiciais: De acordo com o CPC 25, uma provisão é reconhecida no 
balanço da Companhia quando existe uma obrigação presente como resultado de um evento passado, e 
é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. A Provisão de sinistros a 
liquidar judicial (PSLJ) é constituída pela aplicação de percentuais a serem reconhecidos de acordo com 
a classificação de perda indicada pelo advogado externo sobre o valor total do risco atualizado 
mensalmente pelos advogados, incluindo juros, correção monetária e honorários de sucumbência, brutos 
de resseguro abrangidos pela cobertura do seguro (limitado ao saldo devedor). Adicionalmente para as 
contingências cíveis e trabalhistas é realizada uma avaliação individual das contingências com base no 
histórico de perdas independentemente da classificação do risco. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.9. Teste de Adequação dos Passivos: O TAP 
(Teste de Adequação dos Passivos) é realizado com objetivo de averiguar a adequação do montante 
registrado a título de provisões técnicas. O teste foi realizado considerando as determinações da Circular 
SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores, em linha com o requerido pelo CPC 11. Nos termos dessa 
norma, foram utilizados dados atualizados, informações fidedignas e premissas realistas. O resultado da 
TAP é apurado pela diferença entre o valor das estimativas correntes dos fluxos de caixa das obrigações 
decorrentes de todos os contratos de seguro vigentes na data-base de teste; e a soma do saldo contábil 
das provisões técnicas na data-base, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis 
diretamente relacionados às provisões técnicas. Qualquer insuficiência apresentada no teste enseja o 
registro imediato de provisão complementar àquelas já registradas na data do teste, em contrapartida ao 
resultado do período. O teste é realizado considerando fluxos de caixa e provisões técnicas brutos de 
resseguro. Para a projeção da melhor estimativa dos passivos atuariais, foram apurados os fluxos de 
caixa estimados de prêmios, sinistros ocorridos e não pagos, sinistros a ocorrer, despesas com sinistros, 
despesas administrativas e impostos, por grupo de ramos com características de riscos similares, e 
mensurados descontando-os por meio de estrutura a termo da taxa de juros livre de risco (ETTJ) na data-
base do teste, divulgada pela Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais 
(ANBIMA), conforme determinação constante na Circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores. O 
fluxo de caixa trazido a valor presente relacionado aos sinistros ocorridos, considerando indenizações e 
despesas de sinistros, foi comparado à soma das provisões de PSL, IBNR e PDR. O fluxo de caixa trazido 

a valor presente relativo a sinistros a ocorrer foi comparado à soma das provisões de PPNG e PPNG-
RVNE, deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis diretamente relacionados às 
provisões técnicas. Para a projeção dos sinistros a ocorrer, foi considerada a melhor estimativa de 
sinistralidade por grupos de ramos com características de riscos similares, utilizando a experiência 
histórica de sinistralidade da Companhia, que resultou em sinistralidade média de 57,60%. O TAP 
realizado para a data-base de 31 de dezembro de 2021 indicou necessidade de ajustes nas provisões 
técnicas de prêmios, através da constituição de provisão complementar de cobertura no valor de R$ 6.584 
(R$ 9.605 em 31 de dezembro de 2021) vide nota 10 (a). 3.10. Imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro líquido: A provisão para imposto de renda do exercício corrente é calculada à  alíquota de 
15%, acrescida do adicional de 10%, sobre o lucro tributável no período que excede R$ 240 no exercício 
e a contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro tributável. O Governo 
Federal editou em 26 de julho de 2021, a Medida Provisória nº 1.034/21, convertida na Lei nº 14.183/2021 
de 14 de julho de 2021, aumentando a alíquota da contribuição social sobre o lucro de 15% para 20% a 
partir de 01 de julho de 2021, sendo que tal alteração será válida até 31 de dezembro de 2021, retornando 
a alíquota de 15% a partir de 01 de janeiro de 2022. A provisão para contribuição social foi constituída, 
quando aplicável, à alíquota de 15% até junho/2021, e 20% a partir de julho de 2021.

4. GERENCIAMENTO DE RISCOS
4.1. Estrutura de gerenciamento de risco: O gerenciamento de todos os riscos inerentes às atividades 
de modo integrado é abordado, dentro de um processo, apoiado na sua estrutura de Controles Internos 
e Compliance (no que tange a regulamentos, normas e políticas internas). A estrutura do processo de 
gerenciamento de riscos da Companhia permite que os riscos de seguro, crédito, liquidez, mercado, 
operacional e riscos de capital sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e 
mitigados de modo unificado. 4.2. Risco operacional: Gerenciamento de risco operacional: A 
Companhia define risco operacional como o risco de perda resultante de processos internos, pessoas e 
sistemas inadequados ou falhos e de eventos externos que ocasionem ou não a interrupção de negócios. 
Controle de risco operacional: A Companhia possui um agente profissional dedicado de controles 
internos responsável pela identificação, formalização e controle de matriz de risco em conjunto com a 
diretoria. A Companhia possui os riscos avaliados conforme metodologia interna. COVID-19: No início da 
pandemia Covid-19, a Companhia avaliou os riscos operacionais e não constatou impacto na operação, 
pelo motivo da operação estar em run-off. Os sistemas e equipamentos já estavam adaptados para que 
os funcionários trabalhassem 100% remoto, visando o bem estar e saúde dos mesmos, sem ocorrer a 
interrupção de nenhuma atividade, evitando assim o deslocamento às dependências da Companhia. 4.3. 
Risco de seguros: Como parte de sua política de gestão de riscos, a Companhia possui critérios de 
aceitação e de precificação específicos para cada linha de negócio, que buscam minimizar riscos de anti-
seleção e garantir um nível de rentabilidade adequado frente aos riscos assumidos. O quadro abaixo 
demonstra a concentração de risco no âmbito do negócio por ramo, baseado nos valores da Importância 
Segurada das apólices, sendo a moeda de todas as transações Reais (R$):
Ramo 31/12/21 31/12/20
Lucros cessantes – 170.621
Riscos de engenharia 5.614.388 9.292.887
Responsabilidade civil geral 1.019.125 4.761.737
Responsabilidade civil profissional 546.494 2.799.298
Total 7.180.007 17.024.543
Estratégia de resseguro: A Companhia utiliza contratos de resseguro com estruturas proporcionais e 
não proporcionais, objetivando a redução da volatilidade dos sinistros retidos e consequente mitigação de 
riscos e preservação da solidez financeira da Companhia. Importante destacar que as retenções definidas 
nos contratos de resseguro são inferiores aos limites técnicos fixados pela SUSEP, estando assim em 
conformidade com a legislação vigente. Resultado do teste de sensibilidade: Passivos atuariais: No 
teste de sensibilidade foram projetados os passivos atuariais e demonstrado o impacto de uma mudança 
razoavelmente possível quando do aumento nas taxas de juros e na sinistralidade. A análise foi realizada 
através da simulação do impacto no resultado e no patrimônio líquido na data-base da demonstração 
financeira, dos riscos que a Companhia julga serem mais relevantes e que podem afetar o seu patrimônio. 
Os resultados do teste estão apresentados abaixo. Resultados do teste de sensibilidade em 31 de 
dezembro de 2021

Resultado do Teste de Adequação do Passivo 

Sensibilidade

Total de 
provisão de 

sinistros

Valor presente do fluxo de 
caixa de sinistros 

ocorridos

(In)Suficiência 
provisão de 

sinistros

Total de provisão de 
prêmios (líquida de CAD 

e ativos intangíveis)
Valor presente do fluxo de 

caixa de sinistros a ocorrer

(In)Suficiência provisão de 
prêmios

Ajuste final de provisões
(1) Cenário Base 26.944 26.824 120 125 6.709 (6.584)
(2) Sinistralidade + 10pp 26.944 26.824 120 125 6.722 (6.597)
(3) Despesas + 10% 26.944 26.824 120 125 7.371 (7.246)
(4) Juros - 5% 26.944 26.934 10 125 6.739 (6.614)
(5) Juros + 5% 26.944 26.715 229 125 6.681 (6.556)

Gerenciamento de Ativos e Passivos: A Companhia está exposta a riscos financeiros associados à sua 
carteira de aplicações. Para mitigar os riscos financeiros significativos, a Companhia utiliza uma 
abordagem ativa de gestão de ativos e passivos e leva em consideração a estrutura e classes dos 
passivos, requerimentos regulatórios no Brasil e o ambiente econômico onde os negócios são conduzidos 
e os ativos financeiros são investidos. A gestão de riscos financeiros compreende a gestão do risco de 
mercado, liquidez e de crédito. A política de gestão de riscos da Companhia tem como princípio assegurar 
que limites apropriados de risco sejam seguidos para evitar que perdas decorrentes de oscilações de 
preços venham a impactar os resultados de forma adversa. Desta forma, para mitigação do risco, a 
Companhia possui uma estratégia conservadora de alocação de ativos, composta em sua maioria por 
títulos públicos e títulos privados de alta liquidez. Limitações da análise de sensibilidade: Os quadros 
acima demonstram o efeito de uma mudança em uma premissa importante enquanto as outras premissas 
permanecem inalteradas, pois, existe uma correlação entre as premissas e outros fatores. Deve-se 
também ser observado que essas sensibilidades não são lineares, impactos maiores ou menores não 
devem ser interpolados ou extrapolados a partir desses resultados. As análises de sensibilidade não 
levam em consideração que os ativos e passivos são altamente gerenciados e controlados. Além disso, a 
posição financeira da Companhia poderá variar na ocasião em que qualquer movimentação no mercado 
ocorra. Por exemplo, a estratégia de gerenciamento de risco visa gerenciar a exposição a flutuações no 
mercado e conforme os mercados de investimentos se movimentam através de diversos níveis, as ações 
de gerenciamento poderiam incluir a venda de investimentos, mudança na alocação da carteira, entre 
outras medidas de proteção. Outras limitações nas análises de sensibilidade acima incluem o uso de 
movimentações hipotéticas no mercado para demonstrar o risco potencial que somente representa a 
visão da Administração de possíveis mudanças no mercado no futuro próximo que não podem ser 
previstas com qualquer certeza, além de considerar como premissa, que todas as taxas de juros se 
movimentam de forma idêntica. Desenvolvimento de sinistros: O quadro de desenvolvimento de 
sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as 
suas respectivas provisões. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do quadro 
demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão varia à medida que as informações 
mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas. A parte inferior do quadro 
demonstra a reconciliação dos montantes com os saldos contábeis, incluindo-se as provisões para 
despesas relacionadas (PDR).
Bruto de resseguro
Ano de ocorrência 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Incorrido
até a data-base 12.542 11.761 16.578 18.452 40.722 52.467 613 516
um ano mais tarde 12.284 13.688 18.195 14.192 48.237 44.645 885 –
dois anos mais tarde 12.116 14.514 17.273 15.004 46.886 41.058 – –
três anos mais tarde 11.787 15.630 22.457 17.170 47.316 – – –
quatro anos mais tarde 12.624 15.408 22.418 17.690 – – – –
cinco anos mais tarde 11.739 15.386 23.829 – – – – –
seis anos mais tarde 11.706 15.519 – – – – – –
sete anos mais tarde 12.257 – – – – – – –
Posição em 31/12/21 12.257 15.519 23.829 17.690 47.316 41.058 885 516

Ano de ocorrência 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Variação da estimativa
 final e inicial (285) 3.758 7.251 (763) 6.594 (11.409) 272 –
% variação (2%) 24% 30% (4%) 14% (28%) 31% –
Pagamentos 
 acumulados 11.586 14.760 16.702 14.239 43.694 37.887 761 354
Provisão de sinistros 
 a liquidar
Posição em 31/12/21 671 759 7.127 3.451 3.622 3.171 125 162
IBNR 4.194
PDR 3.661
Total de provisão de
 sinistro 26.944
Líquido de resseguro
Ano de ocorrência 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021
Incorrido + IBNR
até a data-base 7.604 6.643 11.007 10.807 20.886 22.938 496 460
um ano mais tarde 4.805 7.704 8.272 8.745 22.504 18.553 654 –
dois anos mais tarde 4.759 8.105 7.699 8.856 23.799 15.916 – –
três anos mais tarde 4.375 8.302 7.702 10.744 20.732 – – –
quatro anos mais tarde 4.641 8.064 7.675 10.634 – – – –
cinco anos mais tarde 4.291 8.038 8.772 – – – – –
seis anos mais tarde 4.278 8.123 – – – – – –
sete anos mais tarde 4.766 – – – – – – –
Posição em 31/12/21 4.766 8.123 8.772 10.634 20.732 15.916 654 460
Variação da estimativa 
 final e inicial (2.838) 1.480 (2.235) (173) (155) (7.022) 158 –
% variação (60%) 18% (25%) (2%) (1%) (44%) 24% –
Pagamentos acumulados 4.199 7.411 6.978 8.041 17.926 13.617 544 354
Provisão de sinistros 
 a liquidar
Posição em 31/12/21 567 712 1.794 2.593 2.806 2.298 110 106
IBNR 2.615
PDR 2.327
Total de provisão de sinistro 15.928
4.4. Risco de crédito: O risco de crédito é a possibilidade da contraparte de uma operação financeira não 
cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim 
alguma perda para a Companhia. Gerenciamento de risco de crédito: O gerenciamento de risco de 
crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação 
às classificações de crédito por Companhias avaliadoras de riscos, tais como Fitch Ratings, Standard & 
Poor’s, Moody’s entre outras. Controle de risco de crédito: Atualmente, a principal exposição ao risco de 
crédito se limita ao risco soberano pela exposição ao governo federal via títulos públicos.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
FAIRWAY SEGUROS S.A. CNPJ nº 09.064.453/0001-56

31/12/21
Ativos financeiros/Rating AAA (bra) BB- (Soberano) Total
Disponível para venda – 3.419 3.419
 Quotas de fundos de investimentos – 310 310
 LFT – 31.109 31.109
Caixa e bancos 57 – 57
Total do circulante e não circulante 57 31.419 31.476

31/12/20
Ativos financeiros / Rating AAA (bra) BB- (Soberano) Sem rating Total
Disponível para venda – 35.199 – 35.199
 Quotas de fundos de investimentos – 331 – 331
 LFT – 34.868 – 34.868
Caixa e bancos 726 – – 726
Prêmios a receber – – 65 65
Total do circulante e não circulante 726 35.199 65 35.990
Exposições ao crédito de resseguro
A Companhia está exposta a concentrações de risco com resseguradores individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa estrita de 
resseguradores que possuem classificações de crédito aceitáveis. A Companhia adota uma política de gerenciar as exposições de suas contrapartes de 
resseguro, limitando os resseguradores que poderão ser escolhidos, e o impacto do inadimplemento dos resseguradores é avaliado regularmente.
A Companhia utiliza estratégia de diversificação de riscos e programas de resseguro, com resseguradores que tenha rating de risco de crédito de alta 
qualidade, de forma que o resultado adverso de eventos atípicos e vultuosos seja minimizado.
Ativos de resseguro Categoria do risco Agência Rating 31/12/21 31/12/20
Local A A. M. Best Company – 264
Local A- Standard & Poor´s / A. M. Best Company 3.683 428
Local A+ A. M. Best Company 5.391 4.801
Local AA- Standard & Poor’s 68 2.393
Local AAA Standard & Poor´s 290 5.967
Admitida A A. M. Best Company – 239
Admitida A+ A. M. Best Company / Standard & Poor´s 1.336 3.329
Eventual A- A. M. Best Company 303 18
Eventual A+ A. M. Best Company 13 4

11.085 17.443
4.5. Risco de liquidez: Forte posição de liquidez é mantida por meio de política de gerenciamento para manter recursos financeiros suficientes para 
cumprir suas obrigações à medida que estas atinjam seu vencimento. Gerenciamento de risco de liquidez: O gerenciamento do risco de liquidez é 
realizado pela Administração e tem por objetivo controlar os diferentes descasamentos dos prazos de liquidação de direitos e obrigações, assim como a 
liquidez dos instrumentos financeiros utilizados na gestão das posições financeiras. O conhecimento e o acompanhamento desse risco são cruciais, 
sobretudo para habilitar a Companhia a liquidar as operações de modo seguro. Controle de risco de liquidez: A Companhia tem uma política de liquidez 
onde estão definidos os níveis mínimos de liquidez a serem mantidos, assim como os instrumentos para gestão da liquidez em cenário normal e em 
cenário de crise. Exposição ao risco de liquidez: O risco de liquidez é limitado pela reconciliação do fluxo de caixa da carteira de investimentos com 
os passivos. Para tanto, são empregados métodos atuariais para estimar os passivos oriundos de contratos de seguro. A qualidade dos investimentos é 
suficiente para suprir as demandas de liquidez e honrar as obrigações assumidas em seus vencimentos. A administração do risco de liquidez envolve 
um conjunto de controles, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento de limites técnicos, com permanente avaliação das posições assumidas 
e instrumentos financeiros utilizados. Gerenciamento de ativos e passivos: Um dos aspectos principais no gerenciamento de riscos é o encontro dos 
fluxos de caixa dos ativos e passivos. Os investimentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem de balanceamento entre qualidade, 
diversificação, liquidez e retorno de investimento. O principal objetivo do processo de investimento é otimizar a relação entre taxa, risco e retorno, 
alinhando os investimentos aos fluxos de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam em consideração os níveis de risco 
aceitáveis, prazos, rentabilidade, sensibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco de crédito. As estimativas utilizadas para 
determinar os valores e prazos aproximados para o pagamento de indenizações são periodicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente 
subjetivas e podem impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento de ativos e passivos. A gestão de risco de liquidez é efetuada pela 
seguradora através do monitoramento do cumprimento da legislação emitida pela SUSEP, principalmente no que diz respeito a cobertura das provisões 
técnicas por ativos garantidores, suficiência de capital e solvência. Gerenciamento de capital: A abordagem de gerenciamento de capital da Companhia 
é orientada pelas suas estratégias e necessidades organizacionais, levando em conta a regulamentação, o ambiente econômico e comercial em que se 
opera. É objetivo da Companhia manter uma base de capital adequada para suportar o desenvolvimento dos seus negócios em run off e para atender 
os requisitos regulamentares de capital em todos os momentos. O gerenciamento de capital da Companhia inclui o capital investido e o capital 
regulamentar, definidos como: Capital investido é definido como o capital investido na Companhia pelos seus acionistas; e Capital regulatório é o capital 
que a Companhia é obrigada a manter conforme determinado pela regulamentação vigente. 4.6. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que 
alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia. Gerenciamento 
de risco de mercado: O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Controle de risco de mercado: A exposição ao risco de mercado das carteiras da 
Companhia é limitada aos seus investimentos em fundos de investimento. O controle de risco de mercado utiliza-se do VaR paramétrico com intervalo 
de confiança de 95% e testes de estresse que simulam diversos cenários como, por exemplo, aqueles usados pela B3 para cálculo de margens. 
Exposição ao risco de mercado: Atualmente, a principal exposição ao risco de mercado se limita substancialmente às taxas de juros básicas, que 
impactam diretamente os títulos públicos. Em 31 de dezembro de 2021 a Companhia possui 99,0% (99,1% em 31 de dezembro de 2020) dos 
investimentos em Letras Financeiras do Tesouro (LFT) pós-fixados, não apresentando, portanto, nenhum impacto significativo quanto à variação de taxa 
de juros. 

5. INSTRUMENTOS FINANCEIROS (APLICAÇÕES)
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 a Companhia possuía aplicações na categoria de “Títulos disponíveis para venda”, apresentadas como segue:

31/12/21
Nivel 

 hierárquico
Sem 

 vencimento
Até  

6 meses
De 6 meses 

a 1 ano
Acima de  

1 ano
Valor  

contábil
Valor de  
mercado

Valor de  
curva

Ajuste no 
Patrimônio Líquido

Quotas de fundos de investimentos 
  de renda fixa (a) 2 310 – – – 310 310 310 –
LFT (b) 1 – 78 2.302 28.729 31.109 31.109 31.081 16
Total disponíveis 
 para venda 310 78 2.302 28.729 31.419 31.419 31.391 16
Total aplicações 310 78 2.302 28.729 31.419 31.419 31.391 16

31/12/20
Nivel 

 hierárquico
Sem 

 vencimento
Até  

6 meses
De 6 meses  

a 1 ano
Acima de  

1 ano
Valor  

contábil
Valor de  
mercado

Valor de  
curva

Ajuste no 
Patrimônio Líquido

Quotas de fundos de investimentos 
 de renda fixa (a) 2 331 – – – 331 331 331 –
LFT (b) 1 – 26.993 75 7.800 34.868 34.868 34.878 (10)
Total disponíveis 
 para venda 331 26.993 75 7.800 35.199 35.199 35.209 (10)
Total aplicações 331 26.993 75 7.800 35.199 35.199 35.209 (10)
(a) Referem-se às cotas de fundos de investimentos não exclusivos, sendo os investimentos em renda fixa composto na sua totalidade por títulos 
públicos, e são valorizados pelo valor da cota informado pelos administradores dos fundos na data de encerramento do balanço.
(b) O valor de mercado dos títulos públicos federais é obtido por meio da utilização de preços divulgados pela AMBIMA - Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais.
Hierarquia do valor justo
Nível 1 - Preços de mercado cotados, não ajustados, para ativos ou passivos idênticos em mercados ativos que a Companhia tem capacidade de acessar;
Nível 2 - Preços cotados para ativos ou passivos similares em mercados ativos; preços cotados para ativos ou passivos idênticos ou semelhantes em 
mercados inativos; ou avaliações baseadas em modelos nos quais os insumos significativos são observáveis   (por exemplo, taxas de juros, curvas de 
juros, velocidades de pré-pagamento, taxas de inadimplência, perdas severas etc.) ou podem ser corroborados por dados observáveis   de mercado;
Nível 3 - Avaliações baseadas em modelos em que entradas significativas não são observáveis. Os dados não observáveis   refletem as próprias 
premissas da Companhia sobre os dados que os participantes do mercado usariam.
Movimentação aplicações financeiras

31/12/21
Saldo 
inicial Aplicação Resgate Rendimento

Ajuste ao  
valor justo

Saldo 
final

Quotas de fundos de investimento  de renda fixa 331 2.047 (2.088) 20 – 310
LFT 34.868 32.319 (37.604) 1.478 48 31.109
Total 35.199 34.366 (39.692) 1.498 48 31.419

31/12/20
Saldo  
inicial Aplicação Resgate Rendimento

Ajuste ao  
valor justo

Saldo 
final

Quotas de fundos de investimento de renda fixa (*) 75.298 14.502 (89.515) 46 – 331
LFT 59.661 3.352 (29.429) 1.306 (22) 34.868
Total 134.959 17.854 (118.944) 1.352 (22) 35.199

6. CRÉDITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
a. Prêmios a receber

31/12/21

Ramo
Prêmios a 

 Receber
Provisão riscos 

 de crédito Total

Média de 
 parcelamento 

 (meses)
Compreensivo empresarial 52 (52) – 1
Lucros cessantes 9 (9) – 1
Riscos de engenharia 52 (52) – 2
Responsabilidade civil geral 33 (33) – 2
Responsabilidade civil profissional - – – 2
Total 146 (146) – 2

31/12/20

Ramo
Prêmios a  

Receber
Provisão riscos  

de crédito Total

Média de  
parcelamento  

(meses)
Compreensivo empresarial 52 (52) – 1
Lucros cessantes 9 (9) – 1
Riscos de engenharia 102 (52) 50 2
Responsabilidade civil geral 43 (33) 10 2
Responsabilidade civil profissional 5 – 5 2
Total 211 (146) 65 2
b. Prêmios a receber - Seguros por vencimento

31/12/21 31/12/20
A Vencer
Entre 1 a 30 dias – 38
Entre 31 a 60 dias – 12
Entre 61 a 120 dias – 15
Total a vencer – 65
Vencidos
Entre 61 a 120 dias – 1
Entre 181 a 365 dias – 17
Acima de 365 dias 146 128
Total vencidos 146 146
Total a vencer e vencidos 146 211
c. Prêmios a receber - movimentação

31/12/21 31/12/20
Saldo inicial 65 793
Prêmios emitidos 262 1.985
Prêmios riscos vigentes, mas não emitidos (RVNE) – (60)
Prêmios cancelados (4) (507)
Prêmios recebidos (342) (2.249)
Redução ao valor recuperável – 23
Imposto sobre operação financeira (IOF) 19 80
Saldo final – 65
d. Operações com seguradoras

31/12/21 31/12/20
Cosseguro Cedido 29 1.829
Prêmios a restituir – 366
Sinistros pagos a recuperar 495 1.457
Comercialização 6 6
Redução ao valor recuperável (472) –
Cosseguro Aceito – –
Prêmios a receber 26 458
Redução ao valor recuperável (26) (458)
Total 29 1.829
e. Operações com resseguradoras

31/12/21 31/12/20
Prêmios a restituir – 261
Sinistros pagos a recuperar 606 6.985
Total 606 7.246

Sinistros pagos a recuperar - Aging
31/12/21 31/12/20

1 a 30 dias 16 54
31 a 60 dias 131 2.482
61 a 120 dias 106 514
121 a 180 dias 353 3.935
Total 606 6.985

7. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DIFERIDOS
As despesas de comercialização são diferidas e amortizadas de acordo com o prazo de vigência das apólices.

31/12/21 31/12/20
Ramo
Compreensivo empresarial – 2
Lucros cessantes – 3
Riscos de engenharia 32 341
Responsabilidade civil geral – 10
Responsabilidade civil profissional – 14
Total 32 370
Circulante 32 340
Não circulante – 30
Movimentação 31/12/21 31/12/20
Saldo inicial 370 2.312
 Apropriações (585) (1.839)
 Constituições 247 (103)
Saldo final 32 370

8. CONTAS A PAGAR
31/12/21 31/12/20

Obrigações a pagar 207 –
Fornecedores 207 –
Impostos e encargos sociais a recolher 33 420
Imposto de renda retido de funcionários – 155
Imposto de renda retido de terceiros 3 7
Imposto sobre serviços retido – 2
Imposto sobre operações financeiras 10 89
Contribuições previdenciárias 2 138
Outros impostos e encargos sociais 18 29
Impostos e contribuições 17 2
Imposto de renda 8 –
Contribuição social 6 –
Cofins 3 2
Total 257 422

9. DÉBITOS DE OPERAÇÕES COM SEGUROS E RESSEGUROS
a. Operações com seguradoras
Refere-se aos prêmios de cosseguros cedidos dos ramos Property & Casualty (P&C) a serem pagos às seguradoras. Em 31 de dezembro de 2021 
possuem montante de R$ 23 (R$ 39 em 31 de dezembro de 2020). 
b. Operações com seguradoras

31/12/21 31/12/20
Prêmios de resseguro (proporcionais) por Ramo
Compreensivo empresarial 14 41
Lucros cessantes 1 12
Riscos de engenharia 10 365
Riscos diversos 5 19
Riscos nomeados e operacionais 13 165
Responsabilidade civil geral 1 2
Total 44 604
c. Corretores de seguros e resseguros
Refere-se às comissões de seguros sobre os prêmios emitidos diretos.

31/12/21 31/12/20
Ramo
Compreensivo empresarial 10 10
Lucros cessantes 2 2
Riscos de engenharia 10 6
Responsabilidade civil geral 5 12
Responsabilidade civil profissional 4 15
Total 31 45

10. PROVISÕES TÉCNICAS SEGUROS E RESSEGUROS
a. Provisões técnicas de Seguro

31/12/21

Ramo

Provisão de  
prêmios não  

ganhos (PPNG)

Provisão de   
sinistros a  

 liquidar  (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não 

 avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas 

 relacionadas (PDR)

Provisão  
complementar 

de cobertura (PCC) Total
Compreensivo empresarial – 999 313 271 1.557 3.140
Riscos de engenharia 156 4.419 1.531 637 1.504 8.247
Riscos diversos – – – 1 113 114
Riscos nomeados e operacionais – 70 642 163 438 1.313
Responsabilidade civil
 administradores e diretores – 415 55 25 – 495
Responsabilidade riscos
 ambientais – 8 – – – 8
Responsabilidade civil geral 1 7.663 1.348 800 1.451 11.263
Responsabilidade civil profissional – 5.514 306 1.764 1.521 9.105
Total 157 19.088 4.195 3.661 6.584 33.685
Circulante 157 19.088 4.195 3.661 6.584 33.685

31/12/20

Ramo

Provisão de  
prêmios não 

ganhos (PPNG)

Provisão de  
sinistros a  

liquidar (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não  

avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas  

relacionadas (PDR)

Provisão  
complementar  

de cobertura (PCC) Total
Compreensivo empresarial – 4.710 943 327 2.403 8.383
Lucros cessantes 12 – – – – 12
Riscos de engenharia 1.837 4.740 1.259 661 1.863 10.360
Riscos diversos – – 5 27 175 207
Riscos nomeados e operacionais – 4.616 903 123 676 6.318
Responsabilidade civil 
 administradores e diretores – 546 212 44 – 802
Responsabilidade riscos 
 ambientais – 8 – – – 8
Responsabilidade civil geral 59 5.905 1.231 828 2.215 10.238
Responsabilidade civil profissional 111 6.272 268 1.762 2.273 10.686
Total 2.019 26.797 4.821 3.772 9.605 47.014
Circulante 1.927 26.797 4.821 3.772 9.605 46.922
Não circulante 92 – – – – 92
b. Ativo de resseguro - Provisões técnicas

31/12/2021

Ramo

Provisão de prêmios não  
ganhos (PPNG),  

líquidos das 
comissões diferidas

Provisão  
de sinistros  

a liquidar  
(PSL)

Provisão de  
sinistros ocorridos,  

mas não avisados  
(IBNR)

Provisão de 
despesas 

 relacionada  
(PDR) Total

Compreensivo empresarial – 589 168 154 911
Riscos de engenharia 67 2.038 693 276 3.074
Riscos nomeados e operacionais 2 41 409 100 552
Responsabilidade civil geral – 435 97 94 626
Responsabilidade civil profissional – 4.999 212 711 5.922
Total 69 8.102 1.579 1.335 11.085
Circulante 69 8.102 1.579 1.335 11.085

31/12/20

Ramo

Provisão de prêmios não  
ganhos (PPNG),  

líquidos das 
comissões diferidas

Provisão  
de sinistros  

a liquidar  
(PSL)

Provisão de  
sinistros ocorridos,  

mas não avisados  
(IBNR)

Provisão de 
despesas 

 relacionada  
(PDR) Total

Compreensivo empresarial – 2.685 537 184 3.406
Lucros cessantes 4 – – – 4
Riscos de engenharia 1.485 2.190 579 295 4.549
Riscos diversos – – 3 16 19
Riscos nomeados e operacionais 63 2.423 470 62 3.018
Responsabilidade civil geral 1 356 90 104 551
Responsabilidade civil profissional – 4.999 190 707 5.896
Total 1.553 12.653 1.869 1.368 17.443
Circulante 907 12.653 1.869 1.368 16.797
Não circulante 646 – – – 646
c. Movimentações das Provisões técnicas de seguros

31/12/21
Provisão de  

prêmios não  
ganhos (PPNG)

Provisão de   
sinistros a  

 liquidar  (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não 

 avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas 

 relacionadas (PDR)

Provisão  
complementar 

de cobertura (PCC) Total
Saldo Inicial 2.019 26.797 4.821 3.772 9.605 47.014
Apropriações (2.534) – – – (3.021) (5.555)
Constituições 672 4.703 4.194 1.336 – 10.905
Atualizações monetárias – 432 – – – 432
Reversões – (4.665) (4.820) (429) – (9.914)
Pagamentos – (8.179) – (1.018) – (9.197)
Total 157 19.088 4.195 3.661 6.584 33.685

31/12/20
Provisão de  

prêmios não  
ganhos (PPNG)

Provisão de   
sinistros a  

 liquidar  (PSL)

Provisão de sinistros  
ocorridos, mas não 

 avisados (IBNR)

Provisão de  
despesas 

 relacionadas (PDR)

Provisão  
complementar 

de cobertura (PCC)

Outras  
Provisões 

 (PDA - DPVAT) Total
Saldo Inicial 12.316 69.093 70.328 4.535 1.245 730 158.247
Apropriações (11.130) – – – – – (11.130)
Constituições 833 5.490 4.821 2.835 13.282 – 27.261
Atualizações monetárias – 58 – – – – 58
Reversões – (11.972) (5.396) (634) (4.922) – (22.924)
Pagamentos – (28.627) – (2.964) – – (31.591)
DPVAT (*) – (7.245) (64.932) – – (730) (72.907)
Total 2.019 26.797 4.821 3.772 9.605 – 47.014
(*) Reversão dos saldos de DPVAT em 01/01/2020, em função da saída da Companhia do Consórcio.
d. Movimentações dos ativos de resseguro provisões técnicas

31/12/21
Provisão de prêmios não  

ganhos (PPNG),  
líquidos das 

comissões diferidas

Provisão  
de sinistros  

a liquidar  
(PSL)

Provisão de  
sinistros ocorridos,  

mas não avisados  
(IBNR)

Provisão de 
despesas 

 relacionada  
(PDR) Total

Saldo Inicial 1.553 12.653 1.869 1.368 17.443
Apropriações (1.736) – – – (1.736)
Constituições 252 398 1.580 483 2.713
Atualizações monetárias – 66 – – 66
Reversões – (2.787) (1.870) (164) (4.821)
Pagamentos – (2.228) – (352) (2.580)
Total 69 8.102 1.579 1.335 11.085

31/12/20
Provisão de prêmios não  

ganhos (PPNG),  
líquidos das 

comissões diferidas

Provisão  
de sinistros  

a liquidar  
(PSL)

Provisão de  
sinistros ocorridos,  

mas não avisados  
(IBNR)

Provisão de 
despesas 

 relacionada  
(PDR)

Provisão  
complementar  

de cobertura  
(PCC) Total

Saldo Inicial 7.925 39.275 2.470 1.522 465 51.657
Apropriações (6.694) – – – – (6.694)
Constituições 322 1.890 1.869 1.086 – 5.167
Atualizações monetárias – 31 – – – 31
Reversões – (13.150) (2.470) (179) (465) (16.264)
Pagamentos – (15.393) – (1.061) – (16.454)
Total 1.553 12.653 1.869 1.368 – 17.443
e. Provisão para sinistros em discussão judicial 31/12/21 31/12/20

Sinistros Judiciais Sinistros Judiciais

Quantidade Valor reclamado Valor provisionado Quantidade
Valor  

reclamado
Valor  

provisionado
Perda provável 4 1.374 670 11 10.787 7.301
Perda possível 34 23.110 10.455 61 55.323 –
Perda remota 25 34.362 656 1 127 –
Total 63 58.846 11.780 73 66.237 7.301

11. PROVISÕES JUDICIAIS
Provisões trabalhistas: A Companhia responde a dois processos de natureza trabalhista. Para fazer face as eventuas perdas que possam resultar  
da resolução final desses processos, foi constituido a provisão para o caso cuja probabilidade de perda foi considerada “provável”, no montante  
de R$ 11 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 10 em 31 de dezembro de 2020).

12. GARANTIA DAS PROVISÕES TÉCNICAS
Provisões técnicas de seguros e resseguros 31/12/21 31/12/20
Provisão de prêmios não ganhos 157 2.019
Provisão de sinistros a liquidar 19.088 26.797
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados 4.195 4.821
Provisão de despesas relacionadas 3.661 3.772
Provisão complementar de cobertura 6.584 9.605
Total 33.685 47.014
Prêmios de resseguros diferidos (redutores PPNG) (69) (1.483)
Provisão de sinistros a recuperar (8.102) (12.653)
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados resseguros (1.579) (1.869)
Provisão de despesas relacionadas (1.335) (1.368)
Total (11.085) (17.373)
Total a ser coberto 22.600 29.641
Ativos vinculados
Títulos de renda fixa - púbicos 31.109 34.868
Total 31.109 34.868
Suficiência de cobertura 8.509 5.227

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2021 é de R$ 144.432 (R$ 144.432 em 
31 de dezembro de 2020) dividido em 540.131.296 (540.131.296 em 31 de dezembro de 2020) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal 
pertencente a acionistas domiciliados no país. b. Reservas de lucros: A Reserva legal é constituída ao final de cada exercício na forma prevista na 
legislação societária brasileira, pela parcela de 5% do lucro líquido do exercício, limitada a 20% do capital social, quando aplicável.  
c. Dividendos: Ao acionista está assegurado dividendos de 1% sobre o lucro líquido ajustado na forma prevista na legislação societária brasileira. 
d. Patrimônio líquido ajustado e adequação de capital: Nos termos da Resolução CNSP n° 432/2021, as sociedades Seguradoras deverão apresentar 
patrimônio líquido ajustado (PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base, o capital de risco 
e a margem de solvência, como demonstrado abaixo:
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/21 31/12/20
Patrimônio líquido 9.250 15.298
(–) Despesas antecipadas (52) (64)
(–) Ativo intangível (7) (14)
Ajustes associados a variação dos valores econômicos:
Superávit de fluxos prêmios não registrados apurado no TAP (+) – –
Patrimônio Líquido Ajustado (PLA) 9.191 15.220
Capital base (I) 8.100 15.000
Capital adicional baseado no risco de subscrição 497 2.948
Capital adicional baseado no risco de crédito 256 513
Capital baseado no risco operacional 138 193
Capital baseado no risco de mercado 435 569
Efeito em função da correlação (298) (599)
Capital de risco (II) 1.028 3.624
Capital mínimo requerido (CMR) - maior entre (I) e (II) 8.100 15.000
Suficiência de capital (PLA-CMR) 1.091 220

14. DETALHAMENTO DAS CONTAS DO RESULTADO

a. Principais ramos de atuação 31/12/21
Ramo Prêmio Ganho Sinistralidade (%) * Comercialização (%) *
Compreensivo empresarial 847 0% 0%
Lucros cessantes 26 0% 17%
Riscos de engenharia 2.109 28% 19%
Riscos diversos 61 0% 0%
Riscos nomeados e operacionais 269 0% 10%
Responsabilidade civil 
 administradores e diretores 136 0% 20%
Responsabilidade civil geral 848 4269% 14%
Responsabilidade civil profissional 921 0% 17%
Total 5.217 0% 18%

31/12/20
Ramo Prêmio Ganho Sinistralidade (%) * Comercialização (%) *
Compreensivo empresarial (852) 0% 20%
Lucros cessantes 306 0% 21%
Riscos de engenharia 4.079 94% 19%
Riscos diversos (25) 19% 18%
Riscos nomeados e operacionais 144 0% 13%
Responsabilidade civil 
 administradores e diretores 347 166% 20%
Responsabilidade riscos ambientais 12 0% 21%
Responsabilidade civil geral (977) 131% 19%
Responsabilidade civil profissional (1.245) 11% 21%
Total 1.789 0% 19%

* Apuração de sinistralidade e comercialização efetuada sobre prêmio ganho, desconsiderando a 

provisão complementar de cobertura.

Prêmios ganhos (brutos de resseguro) 31/12/21 31/12/20
Prêmios de seguros 259 (321)
Prêmios de cosseguros aceito de congêneres 78 (9)
Prêmios de cosseguros cedidos a congêneres (3) 243
Prêmios de riscos vigentes, mas não emitidos (RVNE) – (60)
Variação das provisões técnicas 4.883 1.936
Total 5.217 1.789

b. Sinistros ocorridos 31/12/21 31/12/20
Indenizações avisadas * 527 4.979
Despesas com sinistros (883) (2.241)
Recuperação de indenizações de congêneres (565) 1.503
Recuperação de despesas de congêneres 75 120
Salvados e ressarcimentos 357 560
Variação da provisão de IBNR 626 574
Variação de despesas relacionadas (99) (80)
Serviço de assistência – (36)
Total 38 5.379

* Em 2020 houve reversões na provisão de sinistros a liquidar em decorrencia de uma nova avaliação 
pela administração, impactando o saldo da rubrica “indenizações avisadas”.
c. Custos de aquisição 31/12/21 31/12/20
Comissão sobre prêmios emitidos (49) 61
Comissão sobre prêmios riscos vigentes, mas não emitidos (RVNE) – 11
Comissão sobre prêmios de cosseguros aceito (12) (6)
Recuperação de comissão sobre prêmios de cosseguros cedidos – (37)
Outros custos de aquisição – 1
Variação do custo de aquisição diferido (338) (1.942)
Total (399) (1.912)
d. Outras receitas e despesas operacionais 31/12/21 31/12/20
Outras receitas 70 129
Outras receitas com operações de seguros 70 124
Outras receitas convênio DPVAT – 5
Outras despesas (1.149) 596
Redução ao valor recuperável prêmios e sinistros (41) 431
Perdas não recuperáveis prêmios e sinistros congeneres (782) –
Outras despesas com operações de seguros (326) 165
Total (1.079) 725
e. Resultados com resseguros 31/12/21 31/12/20
Receitas com resseguros * (2.360) (10.953)
Indenizações de sinistros (2.389) (11.259)
Despesas com sinistros 265 823
Variação das provisões de sinistros ocorridos, mas não avisados (IBNR) (290) (601)
Variação das despesas relacionadas (IBNR) 54 84
Despesas com resseguros (2.882) (6.360)
Prêmios de resseguros cedidos (1.212) 816
Prêmios de resseguros cedidos - riscos vigentes, mas não emitidos (RVNE) – 16
Comissões sobre prêmios cedidos em resseguros 13 (35)
Comissões sobre prêmios cedidos em resseguros - riscos vigentes, 
 mas não emitidos (RVNE) – (5)
Variação das despesas de resseguro (1.484) (6.838)
Salvados e ressarcimentos ao ressegurador (199) (314)
Total (5.242) (17.313)
* Em 2020 houve reversões de provisão de sinistros a liquidar em decorrencia de uma nova avaliação 
pela administração, impactando o saldo da rubrica “indenizações de sinistros”.
f. Despesas administrativas 31/12/21 31/12/20
Pessoal próprio (222) (8.846)
Serviços de terceiros (4.844) (4.744)
Localização e funcionamento (266) (1.059)
Publicação (101) (125)
Donativos e contribuições (23) (25)
Outras despesas administrativas (48) (43)
Total (5.504) (14.842)
g. Despesas com tributos 31/12/21 31/12/20
Impostos federais (31) (6)
Impostos municipais (1) (1)
Contribuições para o COFINS (6) (28)
Contribuições para o PIS (1) (5)
Taxa de fiscalização (200) (208)
Total (239) (248)
h. Resultado financeiro 31/12/21 31/12/20
Receitas financeiras 1.568 1.393
Disponíveis para venda
Títulos de renda fixa públicos 1.478 1.306
Com fundo de investimentos 20 46
Com operações de seguros – 6
Com provisão de sinistros a liquidar 66 31
Outros 4 4
Despesas financeiras (434) (60)
Com provisão de sinistros a liquidar (432) (58)
Impostos sobre operações financeiras – 1
Outros (2) (3)
Total 1.134 1.333

15. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia apurou prejuízo fiscal de 
imposto de renda de R$ 6.019 (R$ 25.383 em 31 de dezembro de 2020) e base negativa de 
contribuição social de R$ 6.019 (R$ 25.383 em 31 de dezembro de 2020). O saldo acumulado em 
31 de dezembro de 2021 de prejuízo fiscal é R$ 124.675 (R$ 118.656 em 31 de dezembro de 2020) 
e base negativa de R$ 127.696 (R$ 121.677 em 31 de dezembro de 2020). Esses créditos não estão 
registrados pelo fato da Companhia não ter expectativa de realização desses créditos fundamentada 
em projeções que demonstrem bases tributáveis num período razoável de tempo.

16. OUTRAS INFORMAÇÕES

a) Instrumentos financeiros derivativos: Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia não 
realizou operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos. b) Remuneração dos 
administradores: As despesas com honorários de diretoria no montante de R$ 737 em 31 de 
dezembro de 2021 (R$ 1.283 em 31 de dezembro de 2020). c) Normas e interpretações ainda não 
adotadas - CPC 50 - IFRS 17 Contratos de seguro: Em 18 de maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 
17, Contratos de Seguros (IFRS 17). A nova norma substitui a IFRS 4, Contratos de Seguros (IFRS 
4) e é efetiva para períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023. O IFRS 17 exige 
que uma companhia de seguros mensure contratos de seguros usando uma medição atual dos 
fluxos de caixa esperados com desconto, mais uma margem de risco para refletir a variabilidade no 
valor e no momento dos fluxos de caixa do seguro. É permitida uma abordagem simplificada (a 
“abordagem de alocação de prêmios”) semelhante à contabilização atual do passivo pela cobertura 
remanescente (prêmio não adquirido) e o reconhecimento do prêmio ganho por contratos que 
atendem a determinados critérios, incluindo todas as apólices com períodos de cobertura de um ano 
ou menos. Para as políticas que não têm permissão para usar a abordagem de alocação de prêmios, 
a IFRS 17 proíbe o reconhecimento de qualquer ganho em questão que resultaria do uso dessas 
estimativas de valor esperado em dinheiro descontado, ajustado ao risco esperado (para reservas de 
apólices). Qualquer ganho na emissão do contrato é compensado pela aplicação de uma margem de 
serviço contratual. O IFRS 17 também altera a contabilização do resseguro cedido mediante a 
compensação de qualquer comissão cedente pelos prêmios de resseguro incorridos. A Administração 
avaliará o impacto dessas alterações nas suas demonstrações financeiras observando as datas de 
entrada em vigor de cada uma delas e considerando inclusive os posicionamentos da SUSEP e 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). CPC 48 - IFRS 9 Instrumentos financeiros: Em 
julho de 2014, o IASB publicou uma versão alterada da IFRS 9 Instrumentos Financeiros, que 
substitui a IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração e inclui orientações 
sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, redução ao valor recuperável de 
ativos financeiros e um novo modelo geral de contabilidade de hedge. A classificação de ativos 
financeiros é baseada nas características do fluxo de caixa e no modelo de negócios em que um 
ativo é mantido. A classificação determina como um instrumento financeiro é contabilizado e 
mensurado. O IFRS 9 também introduz um modelo único de redução ao valor recuperável para 
instrumentos financeiros não mensurados ao valor justo por meio do resultado que exige o 
reconhecimento de perdas de crédito esperadas no reconhecimento inicial de um instrumento 
financeiro e o reconhecimento de perdas de crédito esperadas ao longo da vida se determinados 
critérios forem atendidos. O novo modelo de contabilidade de hedge alinha a contabilidade de hedge 
às atividades de gerenciamento de riscos. Em 12 de setembro de 2016, o IASB emitiu emendas ao 
IFRS 4 para corrigir descasamentos contábeis e volatilidade que possam surgir no resultado no 
período entre a data efetiva do IFRS 9 e IFRS 17. As alterações incluem uma isenção temporária 
opcional do IFRS 9 para empresas cujas atividades estão predominantemente relacionadas a 
seguros. Essa isenção permite que uma entidade continue a aplicar os requisitos contábeis 
existentes para o instrumento financeiro da IAS 39 a todos os ativos financeiros até a aplicação 
anterior da IFRS 17 ou 1 de janeiro de 2023. A Administração avaliará o impacto dessas alterações 
nas suas demonstrações financeiras observando as datas de entrada em vigor de cada uma delas e 
considerando inclusive os posicionamentos da SUSEP e Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). d. COVID-19: A disseminação do novo coronavírus (COVID-19) causou incerteza e 
volatilidade significativas no mercado de investimento, bem como interrupções na cadeia de 
abastecimento e perturbação na economia global. Contudo, não há impacto no que diz respeito a 
operação em função da Companhia estar em run-off. O foco da gestão da Companhia é o bem-estar 
de sua equipe e a capacidade de continuar a prestar serviços aos seus segurados, sendo que todas 
as ações levaram em consideração esses objetivos.

Juan Pablo Bragadin - Diretor Benildo de Araújo Costa - Diretor Cristina Maria Cantanhede Amarante Biasotto Mano - MIBA - 900

DIRETORIA

PARECER DOS ATUÁRIOS AUDITORES INDEPENDENTES

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

ATUÁRIA CONTADORA
Laila Silva Michaeli Constantino Tavares - CRC-SP 293363/O-2

Aos Acionistas e Administradores da Fairway Seguros S.A.
São Paulo - SP
CNPJ: 09.064.453/0001-56
Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Fairway Seguros S.A., 
em 31 de dezembro de 2021, elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em 
conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA e com 
as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. A auditoria atuarial da carteira de 
seguros DPVAT não faz parte da extensão do trabalho do atuário independente da Fairway Seguros 
S.A., como previsto no Pronunciamento aplicável a auditoria atuarial independente.
Responsabilidade da Administração
A Administração da Fairway Seguros S.A. é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de 
resseguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos do capital mínimo, dos 
valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com 
resseguradores relacionados a sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos 
limites de retenção elaborados de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto 
Brasileiro de Atuária - IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e 
pelos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados, relacionados no 
parágrafo de introdução a este parecer, com base em nossa auditoria atuarial, conduzida de acordo 
com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA. Estes princípios 
atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter 
segurança razoável de que os respectivos itens auditados estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de 
evidência a respeito dos valores das provisões técnicas e dos ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e dos demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a 
sinistros e despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção. Os 
procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, 
o atuário considera que os controles internos da Sociedade são relevantes para planejar os 
procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião de auditoria atuarial.
Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de 
cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e 
despesas com sinistros, da análise de solvência e dos limites de retenção da Fairway Seguros S.A. 
em 31 de dezembro de 2021 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com as 

normas e orientações emitidas pelos órgãos reguladores e pelo Instituto Brasileiro de Atuária - IBA.
Outros assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de 
distorção relevante nos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, também 
aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela 
Sociedade e utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes aplicados sobre amostras. 
Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de proporcionar base 
razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo 
estejam livres de distorção relevante.
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, com base em testes aplicados 
sobre amostras, observamos que existe correspondência desses dados, que serviram de base para 
apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados 
à SUSEP por meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP (exclusivamente nos quadros 
concernentes ao escopo da auditoria atuarial), para o exercício auditado, em seus aspectos mais 
relevantes.

São Paulo, 24 de fevereiro de 2022.

MAZARS SERVIÇOS ATUARIAIS LTDA., CIBA 170 Mário Costa
CNPJ Nº 41.921.418/0001-19 Atuário MIBA 933
Avenida Trindade, 254, salas 1314 e 1315, Edifício Office
Bethaville, Bairro Bethaville I, na Cidade de Barueri, no Estado de São Paulo, CEP: 06404-326

Aos Administradores e Acionistas
Fairway Seguros S.A.
Barueri - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Fairway Seguros S.A. (“Seguradora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e demais notas 
explicativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fairway Seguros S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Seguradora de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor 
A Administração da Seguradora é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 

livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Seguradora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Seguradora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Os responsáveis pela governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de 
materialidade é aplicado no planejamento e na execução de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos 
das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de 
informações financeiras pelos usuários das demonstrações financeiras. Nesse contexto, é razoável 
que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento 
razoável sobre os negócios, as atividades comercias e econômicas da Seguradora e a disposição 
para analisar as informações das demonstrações financeiras com diligência razoável; (ii) entendem 
que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis 
de materialidade; (iii) reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso 
de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) tomam decisões econômicas 
razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas 
relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para determinarmos: (a) a natureza, a época e a 
extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de 
distorção relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento 

profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a um referencial selecionado como ponto 
de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A 
materialidade para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, 
inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras como um todo, para reduzir 
a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto 
excedam a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Seguradora a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

Barueri, 28 de fevereiro de 2022.

Mazars Auditores Independentes Douglas Souza de Oliveira
CRC 2SP023701/O-8 Contador - CRC 1SP191325/O-0
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